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porque se chamava moço 
também se chamava estrada 

viagem de ventania 
nem lembra se olhou pra trás 

ao primeiro passo aço aço aço aço 

porque se chamavam homens 
também se chamavam sonhos 

e sonhos não envelhecem 
em meio de tantos gases lacrimogênios 

ficam calmos calmos calmos calmos 

e lá se vai mais um dia 
e basta contar compasso 

e basta contar consigo 
que a chama não tem pavio 

de tudo se faz canção 
e o coração na curva de um rio rio rio rio 

e o coração na curva de um rio 
e lá se vai mais um dia 

e o rio de asfalto e gente 
entorna pelas ladeiras 

entOpe o meio-fio 
esquina mais de um milhão qUero ver então 

a gente gente gente gente gente 
(Lô Borges, Milton Nascimen~o e Márcio Borges) 
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INTRODUÇÃO 

A dinâ~ica capitalista, o seu ritmo e intensidade, provocOu, 

num curto espaço de tempo, mudanças significativas na agricultura 

brasileira. Ao mesmo tempo t!m que e::oscts muda.nçcts se p.roc~o~ctvam 

na base produtiva, na base técnica de produção, mudanças também 

ocorriam junto aos trabalhadores rurais, os imediatamente 

atingidos pelo processo de modernização da agricultura. 

Trabalhadores, pequenos produtores rurais, foram expulsos de suas 

terras, outros foram expulsos das propriedades onde trabalhavam 

coma colonos, parceiros, rendeiros etc. 

Em pouco tempo, em duas décadas, na agricultura brasileira a 

relação de trabalho predominante passou a ser a relação de 

trabalho assalariada. Porém, um assalariado nas atividades 

rurais, sem direito à carteira assinada, sem contrato de trabalho 

o ano inteiro, sem sequer direito a reconhecer o seu patrão, quem 

lJ.te paga e para quem produz _.riquezas. 

O meu contato · com esta problemática da modei.-nização da 

agricultura não se deu em São Paulo, onde o processo de· mo

dernização da agricultura mais' rapidamente ocor:reu, mas sim no 

Nordeste, no qual ·estas trans:formações ocorrem não apenas com ·um . . 
retardo temporal cada vez mais curto, mas de f·orma e com ritmos e 

' 
intensidades diversos do que ocorreu em São Paulo. o meu contato 

com esta realidade se deu em campina .Grande, na Universidade 

Federal da Paraiba, no decorrer de uma pesquisa sobre 

comercialização do algodão na Paraiba. Esta pesquisa, que 

forneceu o material para minha dissertaÇão de mestrado, revelou 

que 

de 

a parceria, relação de trabalho fund'amental para a 

algodãol iapidamenté cedia lugar à ·relação de 

produção 

trabalho 

assalariada. 

Posteriormentef ainda na Paraiba, pesquisandO o processo de 

produção no Brejo Paraibano, 

concentrava, nas periferias das 

trabalhadores, recém expulso 

percebi, que também ali se 

cidades, um·grande 

da terra e das 

contingente de 

condições de 
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reprodução anteriores como: parcei:ros,. rendeiros, foreiros etc. 

Para ·nosso espanto, percnbemos que os dirigentes sindicais da 

Região do Brejo não haviam se dado conta desta nova realidade. A 

partir do grupo de Pesquisa e Assessoria Sindical, formado por 

professores e alunos dos cursos de mestrado em Economia e 
Sociologia Rural, iniciamos um trabalho com os dirigentes 

sindicais, no sentido de· fornecer meios para que eles entendessem 

a dinâmica destas transformações e pudessem a partir dai 
direcionar suas práticas. 

A partir deste trabalho pude perceber que, na medida em que 

os dirigentes sindicais se aproximavam mais dos trabalhadores 

rurais residentes nas cidades, mas trabalhadores assalariados

volantes da agricultura, estes trabalhadores impunham mudanças na 

postura sindical, na f~rma de encaminhar as lutas e nas próprias 

lutas. Dessa forma, pude compreender a imbricação existente entre 

o processo de modernização, que cria o trabalhador a-ssalariado 

rural, com a organização e luta destes trabalhadores por melhores 

condições de vida e trabalho, provocando alterações na dinâmica e 

forma 'cte luta dos sindicatos e estas lutas insidindo sobre os 

capitalistas, que como donos do capi_tal ·decidem o processo de 

modernização. 

Já n:a Paraiba pude. perCeber a 

estes três hiveis: processo de 

trabalhadores assalariados rurais 

imbricaÇão existente entre 

lutas. 

modernização, criação 

e- movimento sindical e 

dos 

suas 

Quando cheguei a São Paulo, _na Universidade Federal de São 

Carlos, junto à Região de Ribeirão Preto, .Percebi concretamente, 

que o processo que eu havia percebido no seu inicio, na Paraíba, 

a'qui já estava cristalizado. Quando lá as l:utas dos trabalhadores 

e atuação sindical era para conter a expulsão, lutar para 

permanecer na terra, aqui já não havia espaço para tais lutas. 

Aqui a luta era par.a arrancar dos patrões melhoria nas condições 

de vida e trabalho, .não havia mais no horizonte -dos trabalhadores 

a volta para a situação anterior. 

Logo depois explode Guariba, a greve de 1984, na qual os 

trabalhadores mostraram que não eram pacatos e complacentes 
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figurantés de um processo perverso, mas sim trabalhadores. 

Queriam, como produtores de riqueza não apenas participar delas, 

mas ter o controle de como ela era produzida. Nas greves de 

Guariba e nas que se seguiram a ela, os trabalhadores 
assalariados rurais mostraram que as principais reivindicações 

são as que apontam para o con~role do processo de trabalho e não 
apenas os ganhos salariais. 

A partir das greves, o elo para a imbricação entre os três 
proccsccs rofcridoc fcch~. Da!. do tr:~.!x1lho, 

que é mostrar a relação existente entre o processo de 

modernização da agricultura e sindicalismo. Mostrar como o 

proceSso de modernização da agricultura ao criar o trabalhador 

assalariado rural, cria um segmento de trabalhadores que se 

organiza em entidades próprias para melhor representá-los e 

encaminhar suas lutas9 Nestas lutas os trabalhadores assalariados 

passa~ a constituir sua identidade própria como trabalhaôores e a 

identificar o seu contrário. Neste processo, os trabalhadores 

tecem novas reivindicações e formas de luta, que ao mesmo tempo 

que. os une, propícia .novas alianças, novas mediações, com outros 

segmentos de trabalhadores, que como eles lutam pelo controle do 

processo de'ttabalho: os trapalhadores urbanos industriais. 
,' 

Os trabalhadores assalariados rurais, ao traVarem lutas 

contra os capitalistas das agroindústrias,. se percebem como 

trabalhadores assalariados, exatamente como os demais assa

lariados do complexo agroindustrial e que, portanto devem se 

unificar nas lutas. Nesta medida, os trabalhaQores assalariados 

rurais passam a se identificqr mais com os trabalhadores urbanos 

industriais.do que com os demais trabalhadores rurais que têm na 

terra, na sua posse ou propriedade, na pequena produção, a forma 

por excelência de reprodução. Assim, os assalariados rurais não 

reivindicam a volta à terra, mas o Controle do processo de 

trabalho. 
Nem sempre a trajetória da pesquisa obedece a trajetória da 

exposição. ·A da pesquisa privilegiou, simultaneamente, tanto o 

conhecimento do processo de produção de açúcar e álcool, como. as 

condições de vida e trabalho dos trabalhadores assalariados 
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rui:'ais e sua organização sindical. .Ao efetuar a pesquisa desta 

forma pude perceber que o processo de modernização da agricultura 
não é independente das lutas dos trabalhadores. Pelo contrário, 

ficou claro que a modernização da -agricultura tem seu ritmo e 

intensidade alterados pelo grau de organização e luta qos 

trabalhadores. O problema é como passar tudo isto para os 
leitores. 

No primeiro capitulo apresento o processo de modernização da 
zcu::; princip.::.i::: trüços c u. forr;-;.:t cc:mc o o!:sc:::;.·o. 

Ainda ai apresento também o processo de .modernização da 

agricultura na cultura canavieira em São Paulo; como a sua 
dinâmica é alterada com o Próál<;!OOl, após 1975 •. 

No segundo capitulo, mostro como o processo de modernização 

na lavop.ra canavieira se apresenta na Região de Ribeirão Preto. 

Mostro que o progresso técnico, ao mesmo tempO em que modifica a 

base técnica de produção, modifica as condições de_ trabalho. 

Dessa forma, caracterizo o progresso técnico não apenas como as· 

técnicas aplicadas à produção de cana mas também como o trabalho 

se organiza. Mostro que o objetivo principal deste processo não é 

apenas aumentar a produtividade do trabalho, através da 

parafernália tecnqlógica posta' à disposição da produção, mas é 

também a subordinação real do tiabalhq ao ·capital. Neste processo 

não estão déscartadas, mas, pelo contrário, supervalorizadas, as 

formas de controle e subordinação dos trabalhadores ao ritmo e à 

disciplina do trabalho fabril. 

No· terceiro capítulo, o fóco de análise está centrado nas 

lutas dos trabalhadores assalariados rurais. Neste capitulo, 

privilegio os momentos das greves e os seus interregnos, 

centrando a análise no periodo após a célebre greve de Guariba. 

Esta opção não significa desprezar as lutas que ocorreram nos 

períodos anteriores. Considero que as lutas anteriores fo~am 

importantes para as greves, mas procuro apenas ressalta r que 

nestas os trabalhadores assalariados rurais ,passam a se tornar 

vis1veis para fora e para dentro. e que a segunda é mais 

importante do que a primeira. 

Ainda· neste terceiro capitulo, que é propositalmente maior 1 



IX 

procuro. enfatizar que nas greves> os. trabalhadores levantam a 

bandeira do controle do processo de trabalho e empreendem um 

vigoroso processo de transformação da prática e da estrutura 

sindical. Nas greves, nas lutas, e no maior conhecimento do 

processo de modernização da agricultura, é que os trabalhadores 

assalariados rurais da Região de Ribeirão Preto constituem novas 

entidades sindicais pará representá-los exclusivamente. 

A criação dos Sindicatos de Empregados Rurais (SERs) e de 

uma Federação dos Empregados Rurais Assalariados do Estado de São 

Paulo (FERAESP), a necessidade destas entidades, as dificuldades 

e as criticas a elas formuladas, são os objetivos do Quarto 

capítulo. 

No Capitulo Quinto, à guisa de conclusão, apresento os novos 

desafios e para onde aponta a luta dos trabalhadores assalariados 
' ' 

rurais. Isto é, nas concll~sões procuro, acima de tudo, mostrar 

que a organização e a luta dos trabalhadores assalariados rurais 

apontam para o enfrentamento direto às agroindústrias e para tal, 

torna-se fundamental aprofundar a articulação com os demais 

trabalhadores assalariados do complexo agroindustrial. Desta 

forma, as conclusões do trabalho não procuram apenas dar conta do 

que me propus a f.ormular no trabalho, mas, além disto, fazer um 

exercició de indicar os. novoS desafios e os· novos contornos que 

as lutas doS trabalhadores assalariados rurais da Região de 

~ibeirão Preto têm pela frente. 

No Anexo 1· são apres'entadas as pautas de rei vindicações, os 

acordos coletivos de trabalho .e as minhas observações sobre 

ambos, que ficaram ausentes do Capítulo 3. Nestas observações 

privilegio o esclarecimento das rei vindicações nas pautas e um 

pouco da forma com9 se deram os acordos. 

.• 

' . 
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CAPÍTULO 1 - MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA BRASILEIRA 

!n:trodt!ção 

A agricultura brasileira passa, ao longo da história do 

Brasil, por inúmeras fases e assume distintos papéis na dinâmica 

da econo~ia. Apresentamos a seguir uma fase da agricultura 

brasileira que rece.beu inúmeros adjetivos: "Modernização 

Conservadora"; 11 Modernizaç&o dolorosa"; "Modernização Selvagem" 

etc. Estamos nos referindo à fase do processo de modernização da 

agricultura que vai do inicio da década d€. 60, até meadas da 

década de 80, .num primeiro periodo, onde há!' elevadas taxas de 

crescimento. Este processo se mantém até hoje, 1990·, porém, sem o 

dinamismo inicial. 

Apesar de to?os os adjetivos. que tentam caracterizar esta 

fase, existe uma unanimidade entre eles que 'é o de reconhecê-la 

como rnodernizante. Isto é, todos os nomes pelos quais esta etapa 
é conhecida referem-se a ela como de modernização da agricultura, 

porque é inegável o sal to dado pela agricultura em todos os 

parâmetros; produção, produtividade, incorporação de- capital, de 

progresso técnico etc., em suma de avanço e modificação da base 

técnica de produção.l 

Este longo pe.riodo, que vai de meados da década de 60 até 

hoje, irá 

no Brasil. 

constituir um modelo de desenvolvimento do capitalismo 

Este lnodelo tem várias fases, onde se alternaram 

periodos de elevadas taxas de crescimento ·da economia, medida 

através do crescimento do PIB, com per iodos -de baixas ·taxas de 

cres'cimento. Poré1it, a partir -da metade da década de 80 1 este 

modelo não mais conseguiu reproduzir as elevadas taxas de 

1- Existe uma vasta bi0liografia ::;obre esta faae, dentre ela destacamos: 
KAGEYAMA, ·Ângela ( 1985). "Moderniza9ão, Produtividade e Emprego na Agricultura 
- Uma Análise Regional, Tese de Doutoramento apresentada ao Instituto dn 
Economia da UNICJ\MP, mimeo, otrtras obras _serão destacadas ao lon9o do texto. 
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crescirncnto alcançadas no inicio da década de 70. Em outro quadro 

de articulação de forças politicas, numa outra conjuntura 
internacional, já a partir de meados da décaP,a de so, o modelo 

começa a apresentar sinais de ~sgotamento. 

Todo mo.delo de desenvolvimento no 'capitalismo é, na verdade, 

apenas o conjunto de condições em que se gera a produção de mais-

p:::oduçãc de rr.ais-valia 
o modelo entra em crise2. Quando isto ocorre, significa que 

algumas das condições existentes já não são mais suficientes para 

mantê-lo. Portanto, é necessário a implementação de novas 

alternativas para a produção de mais-valia. Estas novas 

alternativas podem ser geradas ainda sob o mesmo modelo: os 

famosos ajustes, ou pode se tornar necessário um novo modelo de 

desen~olvimento do capitalismo: o que só ocorre numa determinada 

correlação de forças políticas internas e externas. 

Qualquer modelo de des'envolvimento do capitalismo tem três 

dimepsões articuladas e profundame"nte imbricadas. Uma é a do 
Paradigma Tecnológico e de organização Social do Trabalho, que é 

a dimensão onde .se dá .a produção de mais-valia. 1l " dimensão .• ' 
produtiva·, na qual o capttal constante se desenvolve e, neste 

processo 1 subordina a força-de-trabalho (capital variável), .que 

para se reproduzir, reproduz também o capital através da produção 

de mais-valia. outra dimensão é dada pelo Regime de Acumulaçãp, 

que é o conjunto de condições nas quais se d3. a realização da 

mais-valia produzida na primeira dimensão. NeSta, está presente a 

forma na qu~l se processa o consumo do que a sociedade produziu, 

isto é, o padrão de distribuição e consumo do produto social. A 

terceira dimensão é a do Modo de Regulação, que são as insti

tuições criadas na sociedade para gerir -o processo de produção e 

realização da mais valia. Nesta dimensão está presente a forma 

como as distintas classes sociais vão se relacionar. Portanto, 

está presente nesta dimensão as normas, leis e polltícas criadas 

para administrar os conflitos sociais, presentes -numa sociedade 

2- MARTINE George.(l989) "Fases_e Faces da Modernização Agrícola BrasileiraM, 
Projet BRA/87/006-0IT/PNU!)jl'PLAN, mimeo, pag 5 a 13. 

'-,. 
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estruturada em classes sociais 3 

É necessário ter claro, que um modelo não é algo que se dá 

sem conflitos. Um modelo de desenvolvimento é o resultado do 

embate político, ideológico, econômico, de diferentes projetos 

de desenvolvimento do capitalismo, gerados pelas diferentes 

classes s·aciais, grupos sociais ou cOnjuntos de interesses, que 

se articulam em torno de um prOjeto comum de desenvolvimento do 

capitalismo, elaborado, via de regra, por um partido político. 

O início da décad~ dB 1960 é um rico período de debate entre 

distintos projetos de desenvolvimento. Após. o período de 

crescimento econômico experimentado pela economia, na segunda 

metade da década de 1950, com o Plano de Metas,, a economia começa 

a.reduzir as taxas de crescimento alcançadas e a dar sinais de 

esgotamento de uma fase .. No plano politico, a subida ao poder de 

João Goulart, com a renúncia de Jânío QuadroS,. abre espaço para o 

ascenço do movimento de massas e para que as distintas classes 

soc~ais, ou frações de classe, inclusive os trabalhadores,. 

formulem suas. propostas. 

Do lado dos trabalhadores, as pr,opostas tinham como. eixo 

central 11 as reformas de base": um amplo conjuntO de 1Uedidas, 

~ap~taneados pela_Reforma Agrária, cujo piíncipal objetivo era a 

distribuição de renda. Do lado das classes· dominantes, a parcela 

da burguesia ·articulada,- ou com pretensões a se articular-, com 

0 capital internacional, que se beneficiou do "boom11 econômico do 

periodo anterior, queria, fundamentalmente,. ampliar seus ganhos, 

independentemente da distribuição de renda. 

3-GRZYBOWSKI, Càndiclo. (1989), "Questão Ag_rãria, Estado e Democracia'' 
entrevista a Leonilde Sérvulo Medeiros e Mariana Pantoja Franco, publicada em 
Tempo e Pre~ença, Publicação do CEDI, número 243, ano 11, pag. 17 a 20. 
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1.1 --Os Projetos de Desenvolvimento no Pré 1964 

O modelo de desenvolvimento agr1cola, o qual estamos 
chamando de modernização conservadora, é parte do modelo de 

desenvolvimento do capitalismo 1 que se implanta no Brasil após 0 

golpe militar de 1964. Como qualquer modelo, ele é o resultado da 
luta entre distintas concepções de desenvolvimento da economia 

brasileira que se defrontaram, no Brasil, no inJ.cio d~ déc'ld<'\ de 
60. 

O outro projeto, o perdedor, o que foi vencido pelo golpe 

mil i ta r de 64, 

constitu~r, para 
colocava claramente a necessidade de se 

o desenvolvimento do capitalismo no Brasil, um 

amplo mercado interno •. Para a constituição deste mercado interno 1 

era necessário a distribuição de renda, para que o conjunto. dos 

trabal~adores fossem alçados à condição de consumidores. Naquele 

modelo, a agricultura, caracterizada por algumas das correntes 

que defendiam esta concepção como setor âtrasado, "feudal 11 , 

deveria se modernizar e esta passava pela necessidade de 

realização de uma Reforma Agrária, sob o controle dos 

trabalhadores. Ao .se democratizar ~ propriedade da terra, através 

da Reforma Agrária, um ·amplo contingente de' trabalhadores teria 

acesso ao consumo. Crescendo o consumo, cresceria a produção 

industrial e agricola para atender a este novo mercado, o que 

estimularia o desenvolvimellto econômico auto-sustentado. 

Se esta concepção tivesse sido vitori.osa, as três dimensões, 

já abordadas, teriam uma configuração distinta da que tiveram no 

modelo vencedor. 

Este modelo foi vericido e os militares, junto com a parcela 

da burgues-ia que saiu vitoriosa, implementaram um outro. 

Neste, a proposta de Reforma Agrária foi abortada e a a 

agricultura passou. a ter um novo papel: de absorvedora de parte 

da produção industrial e produtora de insumos industriais a ser 

processado pelo próprio setor. industrial .. A' agricultura passa a 

compor o Complexo Agroindustrial (CAI) constituido pelo modelo. 

A indústria comanda o crescimento econômico, dentro desta, 
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o setor _de produção de bens de consumo duráveis é o setor chave. 

Assim, não é necessário um amplo mercado consumidor, ao 
contrário 1 é necessário um mercado restrito, porém, de alta 

renda, capaz de consumir a produção deste setor industrial 
produtor de bens de consumo durável.4 A concentração da renda e 0 

arrocho salarial são objetivos explicitas' das politicas 

econômicas postas em prática nO periodo .. 

Por outro lado, mas no mesmo' sentido, o relacionamento entre 
as classes sociais para o sucesso do modelo será alcançado 

mediante a prática do autoritarismo e do clientelismo comuns às 

ditaduras. 
Neste periodo, os sindicatos, as organizações dos tra

balhadores, assim como os partidos politicos de oposição serão 

duramente reprimidos. Lideranças sociais de oposição serão presas 

ou serão obrigadas a amargar o exilio ou a clandestinidade. Estas 

são as marcas da dimensão politica deste modelo. 
Para que a agricultura se tornasse consumidora cte insumos 

modernos, produzidos pelo setor industrial, foi necessário a 

introdução de incentivos, que teve na Política Nacional de 
Crédito Rural o carro chefe de todo· o processo.5 

A agricultura brasileira passou por um processo de radical 

transform~ção 

de produção 

em. função ·da sua integração à dinâmica 

de iflcentivo à constituiçãQ do 

industrial 

CAI. Essa 

transformação significou alteração da base tecnica de produção 1 

com .maior consumo, por parte da agricultura, de insumos modernos 
. 

produzidos pelo setor industrial. A indústria fornecedora de 

-insumos para a agricultura é incentivada num duplo movimento: de 

um lado o governo incentiva a montagem no Brasil de filiais de 

multinacionals produtoras de insumos modernos; de outro, o 

Estado, através do crédito rural sub-sidiado, incentiva o consumo 

destes insumos modernos pela agricultura.- KAGEAMA e GRAZIANO DA 

SILVA (1987), caracterizam esta fase como de passagem do 

"Complexo Rural~' para o "Complexo Agroindus't7rial", na qual se dá 

4- TAVARES, Maria da conceição (1986)-"Acumulação de capital e 
Industrialização do Brasil", 2-ª. edição, campinas: Editora da UNICAMP, pag.117 
5- DELGADO, Guilherme ( 1985 )- "Capital Fi.nanceiro e Agricul.tura no Brasil", 
Tese de doutoramento em economia, IFCH UNICAMP, Campinas, São Paulo, 1985. 

' 
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a internalização de um setor especifico produtor de bens de 

capital para a própria agricultura (Dl agricola), que se estende 
de 1965 a 1980.6 

·Durante este .periodo, o crédito rural subsidiado é o 

principal instrumento de politica econômica no sentido de impor à 

agricultura estas transformações. Além dos juros cobrados terem 

estado sistemáticamente abaixo da inflação, caracterizando 

subsidio direto, não havia um sistema de controle da aplicação do 

crédito muito rigido, o que permitiu uma grande sanqria de 

recursos para outros setores da economia. Segundo Kageyama et 

alli (1987), 

" a concessão de crédito altamente subsidiado e Vinculadó à 
utilização de insumos e práticas pré-determinadas, induziu um 
pàdrão de modernização compul séria, capaz de obter resultados 
significativos em pouquis_simo tempo". 7 

Assim, criou-se uma estrutura de prOdução agrícola a

bsolutamente dicotômica, isto é, impondo diferenças. profundas 

entre as propriedades que se inserem neste novo padrão de 

industrialização da agricultura e aquelas que não se inserem e 

ficam à margem do processo. As primeiras serão as ma· i ores 

propriedades, que ocuparão as melhores terras e terão acesso ao 

crédito subsidiado. o acesso ao crédito é dado à grandes 

propriedades que produzirão determinadaS · culturas e produtos 

utilizando determinadas práticas impostas pelo pacote tecnológico 

prescrito no crédito. Trata-se de uma a·ção de crédito casada com 

determinadas culturas e determinados processos produtivos, que 

requerem a utilização de determinados in$umos~ Serão estes 

produtores 

tecnologia 

que, preferencialmente, terão acesso à pesquisa, à 

e à assistência técnica pa:r:a 

serão exportados ou serão insumos para a 

prOduzirem produtos 

agroindústria. 

que 

Fora deste processo, na outra ponta, estarão as pequenas 

propriedades e os produtores menos capitalizados, que ocuparão,as 

terras menos férteis, utilizando-se de práticas tradicionais e 

6- KAGEYAMA, Ângela e GRAZIANO DA SILVA, José (1987). "Dinâmica da Agricultura 
BraSileira: dos complexos Rurais aos Complexos Agroindustriais", UNICAMP, 

inimeo, pag. 15 a 25 •. 
7- KAGEYAMA, Ângela et alli (1987) - "O Novo Padrão Agrícola Brasileiro: do 
complexo Rur'al aos Complexos Agroindustriais", UNICAMP, mimeo, pgl07 
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mão de ·obra familiar. será nestas unidades produtivas que se 

concentrará a produçã_o de produtos · des_tinados ao consumo dos 

trabalhadores urbanos,e por conta disto serão pior remunerados. 

O processo de modernização da agricultura será chamado de 

perverso ou conservador, devido às características que 

em relação à concen~ração fundiária, ao êxodo 

ele assume 

rural, a 

superexploração dos empregados e à concentração da renda, ou 

seja, parâmetros definidores da sorte da classe trabalhadora; 

indubitavelmente, a classe perdedcr<:l de dczmü.::.cc de ;clpc de 

1964. 

Os novos pacotes tecnológicos prescritos, ao provocarem 

mudanças na escala de produção, provocam também mudança nas 

relações. de trabalho, passando o assalariamento da força de 

trabalho, principalmente o sa.zonal, a ser a relação que mais 
cresceu proporcionalmente ~s demaisS. Grazíano da Silva (1980), 

utilizando dados do Instituto de Economia Agricola da Secretaria 

da Agricultura do Estado de São Paulo, verificou que a mão-de

obra .ocupada na agricultura, no Estado d€ São Paulo, entre 

1964/1975 reduziu-se de quase 1/3, ao mesmo tempo em que a mão

de-obra ocupada nas fazendas reduziu-se· de 1,7 milhões para 0,8 

milhões, ao passq que os não res;identes aumentaram de 324 mil 

para 465-míi pessoas.9 
Utilizarido-se da mesma fonte de dados de Graziano da Silva , 

mas para outro periodo, Vicente e Baptistela,(1987), mostram que 

o emprego de trabalhadoies volantes na agricultura paulista, 

entre 1975/1986 cresceu de 334.162 para 43_9.974, respectivamente, 

ainda que pese a tendência à redução de mão-de-obra, que se 

manteve no periodo,- confirmando a tendência apontada por 

'Graziano-. Em 198.6 a ·mão-de-obra da agricultura paulista era 

estimada em apenas 960000 trab~lhadores.lO 

B- ALVES, Francisco J. c. (1978). "Fatores do Crescimento das Cidades de 
sertão da Paraíba", Tàse de Mestrado apresentada ã Coordenação dos Programas 
de Pós-Graduação em Engenharia (COPPE), UFRJ, mimeo P~· 50 a 65. 
9- GRAZIANO DA SILVA, José ( 1980). "Progresso ·Técnico e Relações de Trabalho 
na Agricultura Paulista", Tese de Doutoramento do Departamento de Economia e 
Planejamento Econômico do IFCH da UNICAMP, campinas, 1980, pag. 90 a 109. 
10- VICENTE, Maria Carlota Meloni e BAPTISTELA, Celma da Silva (1987). 
"Trab~lho volante na Agricultura Paulista, 1975 a 1986", Instituto de Economia 
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A eStrutura fundiária da agricultura brasileira tornou-se 

mais concentrada e excludente no decorrer da década de 70, até 

inicio da década de 80. Só_ a partir da segunda metade da década 

de 80 é que esta tendência pareceu diminuir de impeto. Durante a 

década de 70 cresceu a área média por estabelecimento e as 
' participações relativas dos estabelecimentos se alteraram, 

provocando alteração no coeficiente cte· Gini, que mede o grau de 

concentração'. Os estabelecimentos menores, com menos de so 

hectares, que na década de 70 detêem 3,0% da área total, em 80 

passam a deter apenas 2,4%. Os estabelecimentos maiores, acima de 

5000 hectares, na década de 70 ocupavam 67% da área, na de 80 
ocuparão 69,7%. 11 

O padrão de concentração da terra se deu em função do 

crescimento maior das propriedades gigantescas, de mais de 100 

mil hectares~ Entre 1972 e 1978 o índice de Gini cresceu de 0,837 
para 0,849.12 

Por outro lado, cresce a tendência especulatiVa com a 

terra, que passa a ser não. apenas meio de produção básico da 

agricultura, mas reserva de valor e ativo financeiro, que se 

valoriza 
ativo.13 

e pode ser vendido e trocado como qualquer outro 
Em.decorrência destes dois processos: aumento da escala 

dé produç~o e tendência 'esp~culativa com a terra, haverá aumento 

da concentração da propriedade da terra, qu~ provocará também 

expulsão de trabalhadores rurais para as cidades. 
' 

A modernização da agricultura, como um todo, e, ·dentro dela, 

o aumento da mecanização, provoca 

·trabalhadores e reduz, de forma geral,_ 
ocupada por parceiros posseirbs e pequenos 

A migiação campo.jcidade teve como 

também expulsão de 

a quantidade de terra 
produtores.14 

reflexo principal a 

criação de de um contingente populacional maior nas cidades para 

Agrícola, Secretaria da AgricultUJ;a e Abastecimento do Estado de São Paulo, 
Relatório de Pesquisa 16/87, pag. 8 e seguintes. 
11- PINTO, Luis Carlos Guedes e GRAZIANO DA SILVA, José (1988). " Questão 
Agrária, População e Emprego: Lições da Experiência Brasileira", Instit~to de 
Economia, UNICAMP, Campinas, rnirneo pag. 6 
12- idem,idem 
13- DELGADO (1985), op·.cit. 
14- GRAZIANO DA SILVA (1980), op. cit. 134 a 154 
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ntender ao crescimento industrial, ou à agricultura que se 

modernizou. Entre 1960 e 1980, cerca de 28 milhões de pessoas 

deixaram o campo e foram se estabelecer nas cidades. o Estado de 

São Paulo foi responsável pela migração de 4,5 milhões de pessoas 
do campo para a cidade nas duas décadas. 

Evidentemente, que todo este processo de transformação na 

agricultura: na propriedade da terra, no processo de produção e 

nas relações de trabalho, não se dá da mesma forma e com a mesma 

.iui:.t:ll~.idc~.Ue em todas as regiões do pais. Esta dinâ:.!ica é 

modificada e se adapta ao quadro de relações sociais pré 
existentes. 

O ritmo e a intensidade do processo de modernização da 

agricultura é determinado por dois ~atores opostos, com 

interrelacionados. 

dinâmicas 

Isto é, próprias e independent~s, mas 

dependem, dentre outros fatores, do grau de ·organização e luta 

dos trabalhadores e dos demais segmentos que se opõem ~o modelo, 

de um lado, e do cacife econômico e politico da burguesia e do 

Estado, de outro, interessados em implantar o mesmo, o qual, para 

se tornar concreto terá de carrear alianças e interesses de 

outros setores sociais. 

A rapidez e . a forma como se 

reações de distintos setores 'dos 

dá este processo provocará 

qtingidos. Em determinadas 

regiões são 

centração da 

ns pequenos 

propriedade. 

proprietários que 

Em outros locais, 

se opõem à con-

onde a modern-izaçâo 

da agricultura não concentrou a terra, mas transformou pequenos 

proprietários em quase assalariados a domic~lio, com a prática 

da produção integrada, há reação destes pequenos proprietários 

?ontra as agroindústrias e contra a int~graçâo. 

A luta contra a forma do processo· de modernização será 

capitaneada ainda, em Outros locais, pelos trabalhadores que se 

opõem à expulsão e lutam pela permanência na terra. As lutas _de 

resistência na terra 

modernização provoca 

e.la · será visivel e 

manifesta. 

afloram em quase todas as regiões onde a 

concentração da terra,, porém, 

explicita em todos os locais 

nem sempre 

em que se 

Em al'gumas regiões a luta pela terra quase não aparece, é 
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quase Velada, surda, mas de grande· intensidade, envolvendo: 

Em outros posseiros, parceiros, 
locais, serão os auto 

foreiros, seringueiros e etc .. 
intitulados "Sem Terra"l5 

' que se oporão 
ao processo e 

propriedades. 

conflitos que 

promoverão invasões e assentamentos 

Em outros locais, a luta explodirá 

exigirão a participação do Estado, 

em grandes 

em grandes 

inclusive 
assentando e mantendo a terra com os trabalhadores e provocando 

derrotas aos capitalistas. 

Em outros lccais, a luta ganhará visibilidade exa:ta~e:nte 

junto ao segmento de trabalhadores já expropriados e 

transformados em assalariados, mas não terá como objeto central 

da disputa a terra, mas, fundamentalmente, a melhoria das 

condiçõeq de vida e trabalho como assalariados e o controle do 

processo de trabalho. 

É a existência de luta. e de contradições,-tanto intra classe 

dominante, quanto entre esta e os trabalhadores-, que 

provocarão alterações no rítmo e intensidade do processo de 

modernização da agricultura, embora seja matitida a dinâmica do 

prOceSso. 

·Em algumas regiões, onde as lutas dos assalariados provoquem 

ganhos salariais ~ aumento no custo da força-de-trabalho para o 

capitalista, o desfecho poderá se dar na direção da 

intensificação da utilização do progresso técnico, poupacto·r de 

mão-de-obra, ou no sentido do aumento da demanda às indüstrias 

produtoras, ou ao Estado, de tecnologia necessária para a 

mecanização da atividade. Por outro lado, as conquistas salariais 

poderão ser minoradas ou eliminadas através de outras mudanças no 

processo de ·trabalho que alterem o -ritmo e a intensidade do 

trabalho, sem que .haja· aumento da mecanização. Os capitalistas, 

assim como 'OS trabalhadores,. tém a sua disposição um leque 

15- "Sem Terra" é o conjunto de trabalhadores que jã não consegue acesso a 
terra para se reproduz-ir como pequenos produtores independentes, quer porque a 
propriedade da terra ·se concentrou, quer porque a Utilização ecOnômica da 
mesmá jâ não permite parcelamentos, etc, ou seja, um conjunto de condições que 
interrompem a forma de reprodução tradicional de pequenos arrendatários, 
parceiros, filhos de pequenos proprietários e etc, que formam a base do que 
posteriormente se chamou de Movimento Nacional dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra~ 
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variado de alternativas, que serão usadas de acordo com 0 

moxnento 1 de acordo com o grau e a capacidade de luta do 
oponente. 

Isto quer dizer, que o processo de modernização da 
agricultura não· está pré definido, pré determinado. Também ~_ão 

está definida a forma como a luta vai. se dar, ela vai depender da 

própria luta. Isto é, somente 'a existência de luta determina a 

sua própria dinâmica; o seu ritmo e intensidade, e para que haja 

lut~ é nccc~cário qua as pa~tes opostas se ponham em movim~nto, 

ou seja, a luta só existe se houver 

luta, que assumam a sua identidade 

"coletivo social 11 que sabem onde estão 

partes que se definam 

em quanto categorias 

e para onde querem ir,· 

em 

ou 
ou 

a~nda, não sabem para onde querem ir, mas, sabem, acima de tudo, 

para onde não querem ir, o que significa a existência de 

movimento. O fato de existir movimento coloca a necessidade de 

eleger. determinados objetivos, os quais não são esta!lques, são 

dinâmicos, variam de acorda com o oponente e com as condições em. 
que a luta se estabelece.16 

Além da resistência dos trabalhad_ores à intensidade ou ao 

ritmo do proce~so de modernização da agricultura, este é também 

alterado por out;ros fatores,· alheios aos trabalhadores. No 

período entre 1980 e 1984 o padr&o de financiamento, baseado no 

crédito subsidiado, começará a dar sinais de esgotamento, em 

função da crise da economia internacional e na crise do sistema 

financeiro, que imPôs limites ao endividamento externo e interno. 

Entre 1980 e 1985, as aplicações totais na agroPecuária caíram de 
Cz$ 250 bilhões de cruzados para Cz$ 124 bilhões17 . 

"Éntre 1·979 e 1984 o volume de crédito foi reduzido em mais 
'de 50%. Praticamente todos os i tens foram atingidos. o • o; ·entre 
1980 e 1984, a redução.do crédito de custeio foi da ordem de 40% 

16- Para maior aprofundamento sobre o conceito de identidade sugiro o 
excelente livro de SADER, Eder (1988), "Qu.;tndo Novos Personagens Entram em 
cena Experiências e Lutas dos. Trabalhadores da Grande São Paulo, 1970-1980", 
Editora Paz e Terra, São Paulo, pags 46 a 56,especialmente 55:" Quando uso a 
noç~o de sujeito coletivo é no sentido de uma coletividade onde se elabora uma 
identidade e se organizam práticas através das quais seus membros pretendem 
defender seus interesses e expressar suas vontades, constituindo-se nessas 
lutas," 
17- MARTINE ,(1989). op. cit. pag 5 
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e a do crédito de comercialização chegou perto de 70%"18. 

Corno a alinea de crédito de investimentos foi duramente 

atingida pela restrição de crédito, a modernização da agricultura 

não pode mais se processar no ritmo anterior. Com isto, começaram 

a ocorrer dissensões internas à própria clas~e capitalista, que 

se beneficiou, por um certo tempo, com a liberalidade de 

créditos. No perlodo anterior, quandO o crédito era farto. e 

barato, os capitalistas do setor agropecuário e dos demais 

setores co~ interess-2 cruzados na .a:!Jroindústria, se comportaram 

como um bloco, junto ao estado e frente aos demais setores 

sociais que se opunham ao processo. Quândo o crédito começou a 

ficar escasso, a classe deixa de se comportar como bloco e passa 

a se comportar em grupos de interesse. 

Dessa forma, a partir deste periodo, proliferam 1 com maior 

intensidade, a criação de Associações por produtos, que têm como 

função. básica trazer para o subgrupo do produto agropecuário as 

vantagens e incentivos não mais distribuidos amplamente pelo 

Estado. Prevalecerá, neste 'periodo, os grupos de pressão ou 

Lobb~.es. A unificação dos capitalistas só se dará nos momentos e 

nas questões onde estiver em jogo a propriedade da terra, ou o 

enfrentamento dir~to aos_ trabalhadores. ,. 
Na década de 80, quando escasseiam os recursos para o 

crédito agricola, o Estado passa a ter uma postura mais selétiva 

na distribuição de recursos. Neste periodo, os grupos e setores 

mais modernos passam a dispor de mais recursos do que no perío9o 

anterior. Assim, os produtos de maior peso no dinamismo da 

economia serão os que dis~õem, além do Crédito, de outros 

mecanismos Qe valorização, tais como subsídios e incentivos. Por 

isso, o maior crescimento no periodo foi registrado na caha da 

açúcar, devido às múltiplas for.mas de proteção do Proálcool. 

Outros produtos com desempenho favorável foram o trigo, a 

soja, o cacau, o algodão e a laranja, devido aos favórecimentos 

proporcionados por mecanismos especiais de preço, de crédito ou a 

fatores externos relevantes, tais como: crescimento· da demanda 

18- KAGEYAMA et alli (1987). op. cit. pag. 61, citado por MARTINE (1989). op. 
cit pag. S •. 
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externa; dos preços pagos no exterior; à politica de crédito de 
incentivo à exportação etc .. l9 

T~BELA l-PRODUTO ~EAL DA AGROPECUÁRIA_(PERCENTAGEM) 

------------------------------------------------------
AGROPECUARIAIB1/BOI82/81I83/82IB4/83I85/84I86/85I87/88 
------------r-----r-----r-----r-----r..:--.. -r-----r-----
PROD.VEGETALI109.6I 96.7! 98.2!108.5!113.2! 89.6!115.5 
PROD.ANIM~L Il06.1I103.7Il01,9I 94.2!103.7! 97.2!111.7 

------------r-----r-----r-----r-----r-----r-----r-----
TOTAL I I I I I I I 

XNDICE T1QB.2T 99.41 99.7!102.9!109.4! 92.61114.1 
TAXA I 8.2! -0.6! -0.3! 2.9! 9.41 -7.4! 14.1 

FONTE: MARTINE (1989)20 

Neste periodo, com a redução de crédito, subsidiado, houve 

queda na demanda de insumos modernos, mas não houve queda da 

produtividade agricola. Isto ocorreu, provavelmente, porque os 

insumos modernos passaram a ser usados com. mais comedimento, 

evitando desperdícios e maiores despesas. Ou seja, diante do 

crédito racionado, os produtores modernos tiveram que adaptar as 

bulas de utilização dos insumos à nova realidade, portanto, 

passaram a seguir não apenas a r.ecomendação estreít?· do 

fabricante, mas a recomendação prática da experiênc.i,a e do 

bolso. o que revela que há, por trás da aparente frieza técnica 

do processo d.e modernização. da ag,ricultura; espaço para a tomada 

de decisão ·ctos capitalistas, levando em consideração, além da 

relação entre receita e despesa, a observação da realidade. 

As. receitas t·écnicas de recomendação do uso de determinado 

insumo têm 
1 

em geral, mais a ver com a necessidade de vender do 

fabricante, a qual se defronta com o bolso do demandante. Nesta 

medida, surgem inúmeros exemplos de bulas com recomendações de 

'dosagem muitas vezes superior à capacidade .de absorção da planta 

e do solo, causando problemas de poluição, erosão, desgaste, 

riscos à saúde etc. Acrescente-se a isto o total despreparo do 

Estado para fiscalizar a composição de cada um dos diferentes 

insUmos agricolas utilizados no Brasil, onde vários componentes, 
' 

apesar de estarem proibidos, continuam constando da composição de 

19- idem, pag.B 
20- idem, pa·g. 6 

• 
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vários produtos.21 

Por outro lado, a maior parte dos insumos modernos aqui 

produzidos foram criados para outros paises, com diferentes 

condições de solo, clima e preparo, sem que houvesse tempo, 

sequer, para a adaptação destas técnicas e destes insumos às 

condições reais da agricultura no Brasil, com enorme diversidade 

dE: condições de produção. 'P""t'"' ,......,.ro .......... ,. ..... ~, "~a""'t-""',..::;;,... ~-"-' •-~--'t•_ .... "" ..... • • ._ ..... ~..;, ..... ...._~,... '-"-~ l:' --............ -

empiricamente 

de uns para 
pelos usuários, que se encarregaram de 

os outros. A partir dai, os próprios 
repassá-la 

vendedores 
passaram a incorporar a observação empirica dos usuários para 

melhor VE!nder o produto a outros produtores. 

Alguns autores argumentam que a manutenção do dinamismo da 

agricultura, no momento de. redução de crédito e de redução de 

preços. internacionais, estaria ligada ao estágio de maturidade do 

novo padrão agrícola. Neste período 1 alguns dos grandes 

demandantes de crédito do período anterior j~ dispunham agora de 

recursos próprios em condições ·suficientes para manter o 
investimento.22 Por outro lado, o Estado ao mesmo tempo em que 

reduziu crédito, .manipulou os preços minimos de determinados 

produtos importantes para a cOntinuidade do nlodelo. 

Sem dúvida, as últimas décadas foram fundamentais para que 

ocorresse vigorosa mudança no padrão técnico de produção agrícola 

e para que houvesse uma ·crescente integração intersetorial na 

economia .. A agricultura se converteu num ramo de produção 

industrial, que compra insumos e vende. matérias primas para 

outros ramos· industriais. Agora 1 grande parte das atividades 

agricolas são parte da matriz de relações· intersetoriais e estão 

subordinadas· à dinâmica do ramo de produção ou do complexo 

agroindustrial do qual é parte. Desta forma, não dá mais para se 

falar de uma dinâmica da agricultura como um todo nem de uma 

dinâmica do setor industrial, ambos são agora partes de um 

~1- Em vários momentos têm surgido acusações de frâudes ou adulterações de 
compostos utilizados na agricultura, o caso recente mais famoso é o das 
batatas contaminadas por mercúriot que redundou em decreto estadual obrigando 
a necessidade de receitas prescritas por agrônomos na compra de defensivos 
agd.colas. Vide Folha de São Paulo, ·'1/10/89, caderno c. 

22- KAGEYAMA et alli (1987). OV· cit. pag. 65-67. 

.. 
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processo geral de pi"odução capitalis.ta, submetidos à lógica da 

produção e realização da mais-valia. 

Para se ter; uma idéia do grau de integração da agricultura 

com o setor industrial, basta ver que em São Paulo, do total de 
despesas de operação dos estabele!cimentos_ agricolas, na safra de 

80/81, 44,90% advieram do grupo de· despesas com produtos de 

consumo intermediário; 23 1 51% dá remuneração ao trabalho e 31,58% 

de despesas com investimentos e manutenção. Dentro do ítem de 

despesas com produtos de consumo intermP.:díário, as despesas com 

produtos de consumo intermediário de natureza industrial são 

responsáveis por mais de 75% do referido grupo. Portanto, não 

apenas a dependência da agricultura para com in,sumos provenientes 

d~ indústria é elevada, quanto o mercado agricola para produtos 

industriais é importante, o que r.eforça a idéia de integração.23 

Por outro lado, embora a integração seja- inequivoca, não dá 

para falar de um complexo agroindustrial único ou ideal, porque 

existem complexos e complexos. Existe, sem dúvida, um setor 

agrícola que se modernizou e diversificou, porém este movimento 

não foi homogêneo e não se deu da mesma forma em todqs as 

regiões, produtos e produtores. 

seja inegável e i~reversível, o 

passível de discussão. 

Embora o processo 

seu significado e 

" 

de Ca.:ificação 

abrangência é 

Dentre os setores{produtosjregiões que conseguiram se mo

dernizar e se integrar à dinâmica moderna de Caificação da 

economia está, sem dúvida, o setor produtor_de cana de açúcar da 

Região de Ribeirão Preto. É sobre este setor· que falaremos a 

- seguir. 

'1.2 -Modernização da Lavoura Canavieira em São Paulo 

1.2.1 - Histórico da Cana em São Paulo 

Embora a .cana seja cultivada no Brasil desde o desco-

23- MARQUES, samira Aoun et alli {1987). "Composição de Gastos da Agricultura 
Paulista, 1980/81", in Agricultura em São Paulo, Instituto de Economia 
Agrícola, seAg. Ano XXIV - Tomos I e Il,pg 81. 
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brimento, trazida pelos portugueses, ela somente será produzida 

em São Paulo em fins do· século XIX. Ela será por muito tempo, 

séculos XVI e XVII, o principal produto exportado pelo Brasil e 

terá nos estados do Nordeste sua principal região produtora. 

Com a concorrência do açúcar produzido nas colônias do 

Caribe, a rentabilidade do cult.ivo cairá bastante (século XVIII). 

Foi necessário a queda na rentabilidade, combinada com · a 

diversificação da produção de outros produtos exportáveis, para 

retirar o açúca:r.: do s-eu putito de principal produto dç exportaçãc 
da economia colonial brasileira.24 

No início do século XX, São Paulo era ainda um grande 

consumidor do açúcar nordestino, que tinha neste crescente 

mercado consumidor, sua válvula de escape da concorrência no 

mercado internacional com o açúcar caribenho. A Primeira Guerra 

Mundial provocará subida nos preços internacionais do açúcar 1 com 

isto a. produção paulista começará a se aquecer e compei;irá mais 

diretamente com a produção nordestina. 

A crise de 29 provoca grande superprodução de açúcar e vai 

suscitar a necessidade de criação. do Instituto do Açúcar e do 

Álcool (IAA) (Decreto 22789 de 23/05/1933). Cuja função era 

coordenar o c.rescimento da produção de açúcar no país,. que .. 
apresentaVa crises frequentes de superprodução. Ao IAA coube a 

condução da política de produção, comercialiZação e exportaQão, 

porém a sua principal atribuição, a nível interno, será a de 

regulamentar a relação entre 

açúcar e álcool (Estatuto 

fornecedores de cana e produtores de 

da Lavoura canavieira, Decreto-lei 

no.3855, de 21/11/41), coordenando cotas, preÇos e excedentes de 

açúcar, para não prejudicar os produtores. 

o decreto de criação do IAA, não deixa dúvidas sobre os 

principais objetivos que presidiram a sua criação: 

"a) Assegurar o equil1brio interno entre as safras 
anuais de cana e o consumo de açúcar, mediante a 
aplicação obrigatór~a de uma quantidade de matéria 
prima, a determinar o fabrico do álcool''; 

24- SZMRECSÁNYI, Tamas. (1979} " O Planejamento da Agroindústria canavieira do 
Brasil (1930-1975), Hucitec-UNICAMP, Série Economia e Planejamento, São Paulo. 
pg. 41. 



"b) Fomentar a fabricação do álcool anidro, 
mediante a instalação de destilarias centrais nos 
pontos mais aconselháveis, ou auxiliando ... as coo
perativas e sindicatos de usineiros que para tal fim se 

. organizarem, ou os usineirqs individualmente, a 
instalar destilarias ou melhorar suas instalações 
atuais."25 
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Pelo· exposto, fica claro, que o iAA, desde sua criação, terá 

uma postura de não apenas regulamentar ou normatizar o setor de 

açúcar e álcool, mas, pelo contrário, será mais intervencionista, 

interess?tdo inclusive, neste primeiro momento, em p<:lrticipar d<1 

produção de álcool anidro através da instalaç~o e fomento de 

destilarias centrais. 

Como o açúcar produzido em São Paulo e ,no Rio de Janeiro 

eram consumidos localmente, a crise de 29 irá afetar mais 

fortemente o açúcar nordestino destinado ao mercado externo. A 

intervenção do IAA, delimitando cotas e preços e retirando do 

mercado o açúcar excedente, irá beneficiar os produtores do Rio 

de Janeiro 

etapa, o 

e São Paulo e sua respectiva 

açúcar em São Paulo ainda 

agroindústria. Nesta 

estava restrito, 

praticamente, à região produtora de Piracicaba, ainda não havia 

se espalhado para o norte, centro e oeste do Estado.26 

A crise de 29 terá forte ·influência Íla cultura cafeeira do 

Estado de São Paulo, provocando a.guebra de· inúmeros produtores e 

a retração da. cultura. A cana-de-açúcar se expandirá, a partir de 

30, nas antigas áreas de café, alcançando no final da década mais 

de 100 mil hectares plantados no Estado e já se equiparando em 

magnitude com a produção de Pernambuco. Em 1935,· São Paulo já era 

o segundo estado produtor de açücar, produzindo mais de 2 milhões 

de sacos, equivalente a 17,4% do total, sendo superado apenas por 

Pernambuco, com 37,6% e sendo seguido· de perto pelo Ria de Ja-

.... neiro, 16,9% e Alagoas,· 11%.27 

os fazendeiros de café encontram no açúcar a cultura capaz 

25- idem, pg 46. 
26 BELIK, walter. ( 1984) "Project Agricultural organizat'ion and Performance", 
PROÃGRO, Relatório de Pesquisa número 2. A Pesquisa Agrícola no Setor de 
AÇúcar e Álcool em S~o Paulo. Instituto de Economia, UNICAMP, versão 
preliminar pag.3. 
27- SZMRECSÁNYI (1979) 1 op. cit. pg 194 
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de proporcionar rentabilidade sem - os riscos das 

oscilações de preço do mercado internaciona 1. Ao mesmo 

fertilidade relativa das terras paulistas será um 

bruscas 

tempo, a 

atributo 
adicional para 
comparativamente· 

pobres. 

garantir a rentabilidade desejada, 
a outras regiões produtoras de solos. mais 

A intervenção do IAA no preço do açúcar, através do controle 

do estoque do produto, para equilibrar a oferta e a demanda e a 

politica de ~ransfor:w<lçào em álcool do açúcar 

constituir em forte estimulo para os estados açucareiros do 

Centro-Sul (São Paulo e Rio de Janeiro). 

A Segunda Guerra Mundial irá provocar sérias dificuldades às 

exportaçQes brasileiras de 

fato dos principais paises 

açúcar. Dificuldades provocadas pelo 

importadores estarem envolvidos no 

esforço de guerra e, portanto, estavam priorizando o gasto· com 

armamentos, e pelo fato do comércio internacional sofrer as 

perdas decorrentes dos torpedeamentos 

ameaç~ de torpedeamento prejudicará 

cabotagem do Brasil, principal meio 

de embarcações de carga. A 

inclusive o comércio. de 

de transporte interno do 

per iodo, 

açúc~r 

prejudicando o 

nordestino era 

abastecimento 

em grande 

interno. Nesta época o 

parte responsável pelo 

abastecimento do Centro~sul, que sofre escasseamento do produto, 

provocando filas e uma demanda insatisfeita. 

A guerra provocará também a valOrização do parque alcooleiro 

nacional, face a escassez 

principalmente gasolina, que 

importada. Entre 1939 e 1941 a 

dos derivados 

·era qua_se 

capacidade de 

de petróleo, 

que integralmente 

produção de ·álcool 

anidro mais do que duplicou, passando de 38 milhões de litros 

para 76,6 milhões respectivamente. 

A principal decorrência da guerra foi a transferência do 

eixo da agroindústria canavieira, definitivamente do Nordeste 

para o Centro-Sul· e São Paulo será o estado mais beneficiado 

desta mudança. 

de Pernambuco 

Em 1946 a produção de Sã.o Paü1.o já se equipara à 

em volume, e suplanta a deste estado em 

modernização do parque. Nesta época já se delineava a mudança da 

supr~macia do Nordeste para o Centro-Sul provocada par um 

. 
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conjunto de condições sócio eaonômicas, tais como: maior 
capaCidade financeira dos produtores· do sul, especificamente os 

de São Paulo; mercado e.m posição vantajosa; um parque industrial 

moderno com eficientes instalações e condições agricolas melhores 

que no Nordeste. Esses fatores faziam com que os custos méd.ios de 

produção tanto agricola quanto industrial fossem mais baixo no 

Sul do que no Nordeste. Deve-se acrescentar a isto a alta dos 

fretes e a decadência do transporte de cabotagem, para que se 

tenho. todo~ os clemcntoa dcmcn5trativoz da 

produtores nordestinos, em relação aos do Centro-sul na produção 

açucare ira. 

.• 
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TABELA 2 
QUOTAS DE PRODUÇÃO DE AÇÚCAR DE USINA AUTORIZADAS•PELO IM 
POR ESTADO E REGIÃO PRODUTORA EM 1000 SACOS 

Estados/ 1935 1946 1951 1957 
Região Sacos ' Sacos • sacos • Sacos ' 
Norte/ 7439,0 62,8 11958,2 49,9 16781,7 52,2 22116,7 46,3 
NE 

------------------------------------------------------------
PA;MA; 
PI;CE 92,4 0,4 118,7 0,4 140,6 0,3 
RN 54,4 0,4 63,1 0,3 180,0 0,6 309,1 0,7 
PB 225,9 1,9 610,3 2,7 727 ,O 2,3 920,3 1,9 
PE 4450,2 37,6 6490' 5 28,9 9360,3 28,9 12717,9 26,6 
AL 1301,9 11,0 2319,9 10,3 3041,1 9,4 4148,0 8,7 
SE 721,5 6,1 1213,0 6,0 1755,3 5,4 2026,3 4,2 
BA 685,1 5,8 1169,0 1,3 1598,3 5,2 1854,5 3,9 

c.;sul 4407,6 37,2 10079,2' 44,8 14716,4 45,4 24168,4 50,6 

ES 87,1 0,4 260,7 0,8 327,6 0,7 
MG 339,6 2,9 1256,6 5,6 1825,3 5,6 2480,6 5,2 
RJ 2000,1 16,9 3735,5 16,6 4909,7 15,2 6275,5 13,1-
SP 2067,9 •17,4 5000,0 .. 22,2 7710', 7 23,8 15084,7 31,6 

-----~------------------------------------------------------' 

Sul 278,9 1, 3 666,7 2,0 1,107,1 2,3 

------------------------------------------------------------
PR 
se 

c.oeste 

150,0 
128,9 

154,9 

o, 7 

0,6 

O, 7 

458,9 1,4 
207,8 0,6 

227*9 0,7 

852,8 1,8 
254,3 0,5 

·357,5 0,8 

-------------------------------------------------~----------
GO 
MT 

187,8 0,4 
169,7 0,4 

BR 1184,7 100,0 2247,1 100,0 3238,2 100,0 4774,9 100,0 

Szmrecsányi (1979) 

1.2.2 - Açúcar e Concentração da Terra 

20 

o alto grau de concentração, tanto da terra quanto do 

capital, 

explicado 

encontrado nas regiões canavieiras, é, em parte, 

pelas próprias caracteristicas quimicas do processo de 
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produção do açücar. A sacarose, extraida da cana, para a produção 

do açúcar sofre perda se levar ruuito tempo entre a colheita e a 

sua transformação industrial, mais ou menos 48 horas. Dependendo 

da Variedade e das' condições de corte, a cana pode azedar mais 

rapidamente, prejudicando a conver$-ãO da sacarose, básico parq. a 

produção do -acúcar, mas não fundamental para a produção do 

álcool~ que se dá a partir da destilação da garapa. 

A perda de sacarose se dá, mais ou menos, nesta ordem 1 em 

função da modalidade do cczte: a cana cortada crua, nem quci~~r, 

é mais resistente; em seguida vem a cana cortada crua e picada; 

depois vem a cana cortada inteira e queimada e, por 

cana cortada queimada e picada .. Segundo alguns.técnícos 

último, a 

agriccilas 
consultados, a cana de variedade mais precoce, por ser menos 

robusta, azeda mais rapidamente depois de cortada do que as 

variedades cortadas mais tardiamente, como as· canas cortadas com 

18 ou ~O meses.28 Como no Brasil, após década de 1960, .passou- se 

a adotar o sistema de corte de cana queimada, o que provocou 

aceleração da deterioração da cana. Com isto, passou a ser 

recomendável que a área de plantio e corte não deva distar. mais 

de 30 km. da usina. Al6m destes limites aumenta o risco de de-

t:.er~oração 

custo de 

processo. 

e ocor:r;-e aumento do·custo provocado pelo maior peso 

transporte, o que oompr.omet·e a rentabilidade 

do 

do 

Outro fator que contribuiu para a concentração de terras e 

capital na atividade ·Canavieira é a economia de escala das 

grandes· unidades de transformação 

álcool. A produção de açúcar e 

industrial da cana em açúcar ou 

álcool têm ganhos de escala 

consideráveis para estabelecimentos ma~ores, 'o que é explicado em 

parte pelo fato da a ti v idade transformadora ser de. produção 

continua, como em qualquer indústria de transformação quimica. 

Na produção continua, a atividade de transformação de uma 

28- Esta informação não foi comprovada cientificamente! porém observei que em 
vârias usinas as variedades de cana cortadas tardiamente, a cana cortada com 
18 ou mais meses, são utilizadas frequentemente para o estoque estratégico 
realizado pelas usinas para suprir as moendas de cana durante os finais de 
semana, quan,do o corte eatá paralisado. Não pude confirmar se isto se deve à 
variedade da cana ou à grossura do colmo. 
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matéria prima se dá em consequência de uma cadeia de reações, que 

transformam o produto integralmente, alterando a qualidade das 

matérias primas empregadaq. O processo continuo é típico das 

indústrias de transformação guimica, onde a matéria prima é 

transformada em cadeia, sem manipulação 

direta do trabalhador, como a existente em 

descontinuos; nos quais os componentes 

produzidos separadamente e agrupados na 

e sem interferência 

processos de produção 

do produto final são 

fase da montagem. A 

indústria automobilistica, por exemplo 1 se constitui no arquétipo 

do ramo de processo de produção descontinuo e a petrolífera no 

arquétipo da produção continua. Tanto a produção do açúcar quanto 
do álcool são, em essência, processos de produção químico e, 
portanto, contínuo. 

Neste tipo de indústria, o custo das instalações necessárias 

para a produção é muito elevado e exige ser rateado por 

quantidades elevadas de produto final, para viabilizar-se 

economicamente. São indústrias que têm as carac-terísticas dos 

oligopólios concentrados29.- Por ser um processo de produção 

continuo, com caracteristicas de oligopólio concentrado 1 a 

concorrência intercapitalista não se dá em preço, mas 

fundamentalmente em custos de produção; as empresas que operam 

c~m menores custos Z!:Uferem margens de lucro maiores. O que no 

caso do açú.car e álcool é agravado pelo fato· de serem produ,tos 

controlados e protegidos pelo E~tado, que além de regulamentar a 

produção, determinq o preço, uniformemente parà todo ·a território 

nacional. 

A obtenção de custos de produção mais baixos e margens de. 

lucro mais elevadas dependem da produtividade do trabalho. Esta, 

por seu turno, depende da qualidade d6 maquinário empregado. 

Porém, na estrutura de oligopólio concentrado a qualidade do 

maquinário é praticamente homogênea para todas as empresas de um 

mesmo porte ou escala de produção. Assim, a produtividade 

diferenciada entre empre$as do mesmo porte,- na indústria sucro-

alcoleira, depende do fluxo de entrada de matéria prima 

29- POSSAS, Mario L. ( 1985). "Estruturas de Mercado ern Oligipólio", Hucitec, 
São Paulo, especialmente capituloa 3 e 4. 
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adequado à capacidade instalada da planta. ou seja, é necessário 

que ·entre 

determinado 

um volume regular de .matéria prima, o qual 

pela esca.la de produção da planta industrial, 

suma, pelo processo 

produção agricola. 

inicio e o final 

de produção industrial e 

Cabe à parte agricola 

não pelo processo 

determinar apenas 

do processo de produção industrial, que 

é 

em 

de 

o 

é 

decorrente da safra da cana. Neste caso, o cresci~ento da escala 

de produção industrial, tem como contra-partida o crescimento 

também da escala de produção agricola. Esta, por sua vez, pode 

ser parte de uma mesma empresa ou pode ser produz ida por uma 

outra empresa fornecedora de cana. 
O fato da cana não poder distar muito da usina, o fato da 

atividade transformadora exigir uma grande escala de produção e o 

fato da eficiência d~ processo depender do fluxo de matéria 

prima (cana), contribuem para que os usineiros concentreiQ as 

terras próximas às usinas para a produção de cana . 
. 

Por outro lado, mas no mesmo sentido, as usinas que dependem 

de um grande número de fornecedores, em áreas onde existe uma 

elevada concentração de usinas, têm menor poder de barganha 

frente aos fornecedores. Estes sabem que, caso entre matéria 

prima em quantidade muito inferior à capacidade de produção da 

unidade produtora (usina ou destilaria), os custos de produção 

industrial se elevam bastante. Neste caso, os fornecedores podem 

~entar leiloar a produção entre os usineiros, através da 

consecução de vantagens,' não apenas de preço, que tendem a 

encarecer os custos de produção._ 

Em locais onde os fornecedores são produtores autônom?s, sem 

vínculos de dependência com as usinas,_ o que determina a produção 

'destes produtores,. ou seja a cultura comercial a ser empreendida 

e a quantidade produzida e fornecida de cana, caso esta seja a 

cultura escolhida, é a lucratividade do produto comparativamente 

à outras cultura? que poderiam estar sendo 

lucra ti v idade da . produção e fornecimento 

produzidas. Caso a 

de cana. estejam 

ameaçados por outras culturaS 1 haverá a téndência à mudança de 

produto, o que prejudicará os usin.eiros dependentes daquela c?na 

produzida por fornecedores autônomos. 

.. 
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Este's fatos fazem com que os usineiros, particularmente em 

São Paulo e mais especificamente na Região de Ribeirão Preto, 

produzam diretamente pelo . menos uma parte substancial de suas 

necessidades de cana, deixando o restante para os fornecedores. 

Isto transforma a produção de cana em ape~as urna seção da 

empresa, que é única: a seção agricola e a industrial tornam-se 

partes articUladas do todo, que é a usiha e ou destilaria,. porém, 

a sua dinâmica é determinada pela capacidade de produção 
industrial. 

A proporção de cana própria em relação à cana de terceiros 

serã uma das preocupações do IAA, desde a sua fundação, que 

tentará regulamentar as relações entre usineiros e fornecedores. 

A quantidade de cana própria das usinas não pode exceder a 60% do 

total de cana esmagado pela usina. Porém, existem inúmeras formas 

de burlar esta determinação do IAA. A regra geral, em São Paulo, 

mais especificamente na Região de Ribeirão Preto, é cada usina 

ter uma quantidade muito maior de cana própria em relação a cana 

de terceiros do que os 60% regulamentados. 

-~ São Paulo, historicamente, sempre houve uma participação 

pequena de fornecedores, comparativamente a outras regiões 

produtoras de can~ no pa_ís .. !sto pode .ser explicado pelo fato de 
•' 

outras atividades e, produtos agricolas serem, em São Paulo, 

economicamente concorrentes com a 

comparada 

produtores 

amendoim; 

da cana em relação à 

autônomos, ou com pouca 

milho i café i frutas etc. 

cana, devido à lucratividade 

outras 

terra, 

Dessa 

culturas, 

tais como: 

forma, os 

para os 

algodão; 

usineiros 

·tendem a concentrar para si as terras mais próximas à usina 1 

deixando as mais distantes e piores para os produtores autônomos, 

ou fornecedores. 

outra alterna ti v a para os pequenos produtores, com pouca 

terra, é o arrendamento da sua terra à usina para a produção de 

cana. Com este procedimento o proprietário· recebe l"iquido da 

usina uma quantia como arrendamento e fica·absolutamente isento 

de gerir à produção, a qual é realizada pela usina. Al€m disto, o 

arrendamento praticado em São Paulo não é fixo, varia de acordo 

com a produtividade da cana da área arrendada. Assim, os 
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produtores independentes preferem . o arrendamento à produção de 

cana como fornecedores. Em alguns c9sos, estes produtores 
convertem-se em arrendatários de outras terras para a produção de 
leguminosas. 

A cana, por outro lado, tende a tornar pouco atra€7-nte 0 

estabelecimento de outras culturas mui to próximas a ela, isto 

porque a cana, por ser gramínea, não respeita .mui to cercas e 

aceiros. Naturalmente, a soca da cana tende a se espalhar a criar 

moita::; cor.1 inúmeras varas, q:u.e se não for bem ctlid.:'ldq, ~ç::tb.3 

atravessando cercas, prejudicando outras culturas. Além disso, a 
cana, no período seco, tem muita palha, o que provoca sempre o 

risco de incêndio, que, se não for controlado a tempo, pode 

provocar.inúmeros prejuízos, principalmente se o fogo se alastrar 

para outras culturas .. A prática de queimar a cana na colheita, 

afugenta para outros área_p os animais peçonhentos existentes, 

tornando-se em risco adicional para pequenos produtores situados 

próximos. O incêndio é um dos principais inimigos, até para os 

produ~ores de cana, porque pode tornar um ta!hão improdutivo por 

dOis ou mais anos. como a cana é colhida queimada, após a década 

de 1'960, é necessário, no periodo seco, que antecede ao corte, 

uma equipe de çontrole de incêndio. É esta mesma equipe 

encarregada de por fogo apenas nos talhões· que serão colhidos. 

Esta atividade tem que ser efetuada por pessoas especializadas 

que devem atentar para as seguintes ·preocupações: cuidar para que 

o fogo não se alastre para outras culturas; para que não calcine 

a soqueira., apenas queime a palha, e que ~ão queime- uma extensão 

de cana maior do que a capacidade de colheita da usina nO dia. 

Este risco permanente de incêndio é, de um lado, e de

pendendo das condtções do produtor, fator de expulsão de pequenos 

produtores; ·de outro, ele é_ impeditivo, de certa forma, da 

produção de cana pelos pequenos proprietários policultores, 

porque aumenta bastante a necessidade de cuidado com a cana em 

detrimento de outras culturas. 

Em algumas regiões do país, principalmente na zona da mata 

da Paraiba, o plantio 

como instrumento de 

de determinadas áreas com cana é utilizado 

expulsão de pequenos produtores, quer 

.• 



•. 

26 

proprietários ou não de terras, e de __ barateamento das terras que 

os usineiros querem incorporar. Algumas vezes, é melhor para 0 

proprietário a utilização de métodos mais dissimulados, como 

este-, para a expulsão de pequenos produtores e concentração da 
terra30. 

A partir do Proálcool os incefltivos de créditos do prográma 

para aquisição de terras e o fato das destilarias autônomas não 
terem limites de produção de cana própria, como as usinas, 

colaboraram para o aumento da concentração. Vários estudos 

mostram que a área média dos estabelecimentos é maior em regiões 

monocultoras de cana do que em regiões não monocultoras. 

Vilarinho(1984), elaborou duas amostras de _municípios. no 

Estado de São Paulo: uma com municipios monocul tores de cana e 

outra, com municipios não monocultóres. Na amostra de municipios 

monocultores de cana, esta participa com mais de 60% do valor da 

produção, na segunda amostra, com municipios não monocultores, a 

cana Participa apenas com, no máximo, 5% do valor da produção 

agrÓpecuária. Com base nestas duas amostras, concluiu que a terra 

é bem mais concentrada na região monocultora do que na outra. 

A pesquisa mostra, para o 

monocultores), que em 1970 '" os 

primeiro grupo (mu~·ücipios 

estabelecimentos com menos de 

·100 hectares eram 83,9% dó total e detinham 21.6% da área; em 
" 

1980, este B$trato detinha 79,3% do número e 15,5% da área. Para 

os maiores estabelecimentos, coro mais de 1000 hectares, há 

comportam~nto inverso~, Enquanto estes eram 1,3% do número e 

detinham 32,5% da área, em 197.0, em 1980,. p6s· Proálcool, estes 

são 2,6% do número e detêem 45% da ârea( vide Tabelas 3 e 4). O 

que demonstra, que a intensificação da prod~ção de cana redundou 

em concentração da propriedade da terra. 

Na tabela 3, na amostra de municipios monocultores de cana 

de Vilarinho, fica claro a redução do número de estabelecimentos 

agropecuá:d.os, para o estrato de produtores com área inferior a 

100 hectares, .com redução significativa da área ocupada, entre 

30- ALVES, Franciso.J.C.(l979) e GARCIA, Fernando."Conflitos de Terra na 
Paraíba", Comunicação apresentada na 29ª ·Reunião Anual da SBPC, Fortaleza, CE, 
julho de 1989, mimeo. 
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1970 e 1980, 

estabelecimento. 
com aumento pequeno da área média 

Para os estabelecimentos com mais de 1000 
por 

ha. 

há, no mesmo período, aumento do número,; aumento da área total 

ocupada por estes estabelecimentos e, também, aumento da área 
média. 

TABELA 3:NÚHERO DE ESTABELECIMENTOS: ÁREA TOTAL; ÁREA MÉDIA, POR ESTRATO DE 
ÁREA DA AMOSTRA DOS MUNICÍPIOS MONOCULTORES DO ESTADO DE SÃO PAULO, ANOS DE 
1970; 1975; 1980 E 1985 

--------------------------------------------------------------------------
ESTRI Menos de 100 ha I De 100 a 1000 ha. ! Mais de 1000 ha. 

----r----------------------r-----------------------1-----------------------
!Numerar Area I Área !Numerai Are a I Are a INumeri Are a I Área 

AnosiEstab:r Total I MédiaiEstab.I Total I Media IEstabi Total I Média 
----I------I--------1------I------I--------I-------I-----I-------I--------
19701 7599 I 183164 I 24.1 I 1331 I 389790 I 292.9 I 122 I 275423! 2257.6 
1975! 5822 I 152213 I 26.1 I 1224 I 366623 I 299.5 I 149 I 352885! 2368.4 
1980! 4?34 I 128335 I 27.1 I 1080 I 327534 I 303.3 I 155 I 372544'! 2404.2 
1985! 5032 I 130541 I 25.9 I 956 I 308233 I 322.4 I 172 I 3689191 2144.9 
--~-r------I--------r------r------1--------r-------1-----r-------r-------

FoNTE: VILARINHO (1984). FIBGE: Censos Agropecuários d~ Estado de São Paulo 
de 1970, 1975, 1.980 e Sinopse Preliminar do Censo Agropecuário de 1985 

Na amostra com municipios não-moTiocultores os resultados são 

bem diferentes: enquanto o .estrato de menqr área praticamente 

mantém inalterada a sua situação entre 70 e 80, o mesmo ocorre 

para os estabelecimentos com mais de 1000 hectares, o estrato 

intermediário tem a sua situação ligeiramente alterada. Assim, os 

estabelecimentos com menos de 100 hectares, que em 70 eram 84,2% 

dO total de estabelecimentos e detinham 25,2-% da área 

ser 81,6% do número e detém 

total, 

23,7% 

em 
da 80, este 

,área; os 

estrato passa a 

estabelecimentos com mais d~ 1000 hectares são apenas 1% 

do número, em 70, e detéem 26,3% da área. Em 80, este estrato 

continua sendo 1,3% do total de estabelecimentos e detem 24,4% 

da área.31 

A pesquisa ct8 Vilarinho é realizada tanto com os dados dos . 
Cadastros do INCRA de 1972 e 1978, -com bas.e nas propriedades-, 

quanto com os dados dos Censos Agropecüários de 1970, 1975 e 

31- VILLARINHO, Carlyle Ramos de 0 •• {1984) «um Estudo das Mudanças na 
Estrutura Agrária em Municípios "Monocultores« de Cana de Açúcar no Estado de 
São Paulo .. 1970/1980". Relatório de pesquisa de Iniciação Cientí.fica. 
Instituto de Economia, UNICAMP, 1984,pg.9 a 13. 

.. 
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1980,- com base nos estabelecimentos rurais-, e chega, com 

fontes diversas aos mesmos resultados: os municipios monocultores 

de cana tém uma estrutura .fundiária mais concentrada do que os 

não monocultores de cana. 

Ampliando-se a análise de Vilarinho para .o ano de 1985, com 

base na Sinopse Preliminar do Censo Agropecuário, verifica-se 

que, 

houve, 

neste novo período, embora 

sem dúvida, um recuo 

a ter'ra permaneça 

da tendência à 

concentrada, 

concentração 

verificado nc início da década de 70 (70 a 75), conforme Tabela 

4. 

Na amostra 1, isto é, dos municipios monocultores de cana, 

houve no periodo S0/85 um aumento de 6,3% no número de 

estabelecimentos com menos de 100 hectares. Este aumento no 

número de estabelecimentos no estrato de pequenas e médias 

propriedades, também foi acompanhado pelo aumento da área ocupada 

pelo e~strato, porém um aumento muito modesto se comparado com 

redução sofrida entre 1970 e 1980; um aumento de 1, 7%, entre 

80/85, frente a uma perda acUmulada de menos 29,9% na década de 

70 a __ 80. o estrato entre 100 e 1000 hectares houve redução no 

número de estabelecimentos, entre 80/85 de -11,5% e redução de 

área ocupadà, no. mesmo _periodo, em -5 1 9%, o que redundou em ,. 
aumento dà área média. No estrato das maiores propriedades,de 

mais de 100 hectares, houve aumento no número de estabelecimentos 

e redução na área total, 11% e ·-1%, respectivamente, redundando 

numa redução de 10.% na área média destes estabelecimentos, no 

periodo (vide tabela 4). 
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TABELA. 4: TAXA DE CRESCIMENTO DO NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS, DA ÁREA TOTAL 
E DA ÁREA MÉDIA DOS ESTABELECIMENTOS RURAIS De MUNICÍPIOS MONOCULTORES DE 
CANA DO ESTADO DE SÃO PAULO , 1970 A 1985 (EM PERCENTAGEM) 

------------------------------------------------------------------------
Estratos I Mais de 100 e r 
de área Menos de 100 ha. I menos de 1000 ha. I Mais de 1000 Ha, 

----------------------------r---------------------r---------------------
Período! 1 I 2 I 3 I 1 I 2 I 3 I 1 I 2 I 3 

-------r------r-------r-----i------r-------r------r------r--~----r-------
70 a 751-23.4 I -16.9 I 8.5 I -8.0 I -5.9 I 2.3 I 22.1 I 28.1 I 4.9 
75 a SOI-18.7 I -15.7 I 3.7 I-11.8 I -10.7 I 1.3 I 4.0 I 5.6 I 1.5 
80 a 851 6.3 6.3 I 11.0 I I 1.7 I-4.3 I-11. 5 I -5.9 I 

70 a 801-37.7 3.6 I 27.1 I I -29.9 Il2.5 I-18.9 I -16.0 I 

75 a BSI-13. 6 
70 a SSI-33.8 

I 

I 

-14.2 
-28.7 

I-0.8 I-21. 9 
I 7.6 I-28.2 

I -15.9 
I -20.9 

I 

I 

7.6 I 15.4 I 
10.1 I 41.0 I 

1- Número de estabelecimentos; 2- Área Total; 3- Área Média 

-1.0 I -10.8 
35.3 I 6.5 

4.5 I -9.4 
34.0 I -5.0 

FONTE: VILARINHO (1984): FIBGE, Censos Agropecuários do Estado de São Paulo 
de 1970, 19.75, 1980 e Sinopse Preliminar do censo Agropecuário de 1985 

TABELA 5~ COMPARATIVO DAS TAXAS DE CRESCIMENTO DO NÚMERO 
DE ESTABELECIMENTOS, DA ÁREA TOTAL E DA ÁREA MÉDIA ENTRE 
A AMOSTRA 1 {MONOCULTORES) E AMOSTRA 2 {NÃO MONOCULTORES} 
1970 A 1985 (EM PERCENTAGEM) 

------------------------------------------------------
I Amostra 1 I Amostra 2 

Per .todo !'----------------------!----------------------
INúmero I Área I Área INúmero I Área I Área 
IEstabeli Total I MédiaiEstabeli Total I Média 

--------I-------I-------I------1-------I--------I-----
?O a 75 I -:-20.5 I 2."8 I 29.3 I -2'0.5 I -s .3 I 19.1. 
75 a 80 I -17.0 I -4.9 I 14."6 I 6.3 I -0.6 I -6.5 

80 a 85 I 5.2 I 3.3 I -1.8 I 5.9 I 4.5 I -1.3 

70 a 80 I -34.1 I -2.3 I 48.2 I -15.4 I -5.9 I 11.3 

?5 a 85 I -12.8 I -1.8 I 12.6 I 12.6 I 3.9 I -7.7 

?O a 85 I -30.7 I 0.9 I 45.5 t -10.5 I -1.6 I 9.9 

------------------------------------------------------
FONTE: VILARINHO (1984), FIBGE, Censos Agropecuários de 
1970; 1975 e 1980, Sinopse Preliminar do Censo Agropecuá
rio de 1985 

Estes dados (Tabelas 4 e 5) demon~tram que entre 1980 e 

1985 não houve aunlento da concentração fundiária nos municipios 

monocultores de cana no Estado de São Paulo, porém, não houve 

desconcentração de terra, porque o que foi concentrado na década 

de 70, principa~me~te na primeira metade, nã~ foi desco~centrado 
agora. o que os dados parecem indicar· é · que está havendo um 

reacomodamento, porque houve uma expansão de área plantada na 

amostra, com ocupação de terras ociosas para agricultura (áreas 

.. 
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de floresta nativa; morros .e várzeas com matas ciliares), e esta 

foi absorvida, provavelmente, pelos menores estabelecimentos. Os 
estabelecimentos com mais de 1000 hectares continuam detendo 

43,1% da área, basicamente o mesmo que detinham em BO. Os 

estabelecimentos menores também não mudáram sua situação. 

Na amostra dos municipios não monocultores de cana, houve
1 

para o estrato de me~os de 1-00 hectares, no perícdo 19SO/S5, 

aumento no nümero, aumento na área ocupada e aumento na área 

média em 4,0%, 10% e 5,8%, respectivamente, porém este estrato 

manteve a mesma participação que tinha na amostra na década de 

70, em termos de nümero de estabelecimentos e área ocupada: so e 

25%, respectivamente. O estrato dos maiores estabelecimentos 

também manteve a mesma representação do início da década de 70. A 

modificação mais acentuada se deu nos estabelecimentos ~ntre 100 

e 1000 hectares 1 que aumentaram em número em 12, 2%, em área 

ocupada em 6,8% e reduziram à área média em -4,8%, indicando que 

as l_UU,danças mais acentuadas da amostra se deram neste estrato. 

Isto indica que as médias propriedades estão, entre 80 e 85, 

aumentando a sua. part~cipação na área explorada, tendência 

co~pletamente antagônica ào que se observou na primeira amostra, 

no mesmo período (vide tabelas 6 e 7), o que demonstra que a 

terra é menos concentrada nesta segunda amostra. 

TABELA 6: NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS; ÁREA TOTAL: ÁREA MÉDIA, POR ESTRA
TO DE ÁREA, PARA A AMOSTRA 2, OE MUNICÍPIOS NÃO MONOCULTORES DE CANA, PARA 

OS ANOS DE 1970, 1975, 1980 E 1985 

I Menos de100 ha. I De 100 a 1000 ha, .I Mais de 1000 ha 
1----------------------I---------------------I----------------.-----

ANOS INúmero !Área !Área INúmero! Área !Área I·Núme'roi Área !Área 
IEstab. !Total !Média IEstab.I Total !Média IEstab.I Total !Média 

-----I-------l-------I------I-~----I-------I------I------I-------+------
1970 I 7082 !176878 I 25.0 I 1235 !341215 !276,3 I 88 !184916 I2101.3 
1975 I 5395 !153675 I 28.5 I 1137 I329409 I289.7 I 103 I182~50 11773.3 
1980 I 5799 !156859 I 27.0 I 1218 !343212 I281.8 I 91 I161834 I1178.4 
1985 I 6029 !172541 I 28.6 I 1367 I366719 !268.3 I 85 !152518 I1794.3 
-----1-------I-------I------I-------I-------I------I--~---I-------I------
FONTE: VILARINHO (1984); FIBGE, Censos Agropecuários do Estado de São Paulo 
de 1970, 1975 e 1980 e Sinopse Preliminar do Censo Agropecuário de 1985. 
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TABELA 7: TAXAS DE CRESCIMENTO DO NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS, DA ÁREA TOTAL 
E DA ÁREA MÉDIA PARA OS E~TRATOS DE AREA, 1970 A 1985, (EM PERCENTAGEM) 

---------------------------------------------------------------------------
I Menos de lOÔ ha. I De 100 a lÓOO ha. I Maia de 1000 ha. 

Período 1---------~------------r---------------------r---------------------
INúmero I Área !Área INúmero! Ãiea· !Área INúmero! Área !Área 
IEstab, ! Total !Média IEstab.I Total !Média IEstab.I Total !Média 

--------I-------I-------I------I-----~I-------I------I------I-------I------
70 a 75 I -23.8 I -13.1 I 14,0 I -7.9 I -3.5 I 4.9 I 17.0 I -1.2 I -15.6 
75 a 80 I 7.5 I 2.1 I -5,0 I 7.1 I 4.2 I -2,7 I-11.7 I -11.4 I 0.3 
eo à es ! 4.o I 10.0 I s.~ I 12.2 I 6.8 I -4.8 r -6.6 I -s.a r o.9 
70 a 80 I -18.1 I -11.3 I. 8.3 I -1.4 I 0.6 I 2.0 I 3.4 I -12.5 I -15.4 
75 a 85 I 11.8 I 12.3 I 0.5 I 20.2 I 11.3 I -7.4 I-17.5 I -16.5 I 1.2 
70 a 85 I -14.9 I -2.5 I 14.6 I 10.7 I 7.5 I -2.9 I -3.4 I -17.5 I -14.6 

·---------------------------------------------------------------------------
FONTE: VILARINHO (1984): FIBGE, Censos Agropecuários: do Estado ·de São Paulo 
de 1970 1 1975 e 1980 e Sinopse Preliminar do Censo Agropecuário de 1985 

Quanto ã ocupação de mão de obra, na cana 1 a densidade de 

ocupação (relação entre mão-de-obra e área ocupada) é pequena e 

com grande oscilação de uso, no decorrer do ano. Há maior 

ocupação no perfodo da colheita e queda durante a entre-safra. 

Outras culturas, embora com menor utilização total de mão de obra 

na safra do que a cana, mantém estes niveis de ocupação também na 

entre-safra, o que minora os problemas de emprego nas regiões não 

monocultoras. Nas. regiões em -que há predomínio da cultura de 

cana, as áreas urbanas dos município~ tendem a ter períodos bem 

marcados: um-com elevado número de trabalhadores, quando a cana 

está empregando 1 na safra, e outro quando um grande número de 

trabalhadores migram pa.ra outras regiões na .entre-safra, dado que 

a cana está empregando menor número de trabal~adores. 

Outro problema, é que, ao crescer a área plantada com cana, 

decresce também a utilização de trabalho faiDiliar e a utilização 

de assalariados permanentes, isto é cresce, como foi dito, a 

utilização de assalariados rurais temporários, volantes e bóias

frias. A cana, ao mesmo tempo em que aumenta o emprego nas 

regiões que ampliam o seu plantio, paragoxalmente, reduz a 

quantidade de bons empregos existentes. Isto.porque, de um lado, 

a cana remunera mal os seus trabalhadore.s e, de outro, transforma 

uma grande parte de trabalhadores, que antes astavam produzindo 

diretamente, ou eram trabalhadores permanentes, em trabalhadores 
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assalariados temporários. 

1.2. 3 A Importância Modernizadora do Programa Nacional do 
Álcool em são Paulo 

o álcool é um residuo ·natUral da produção de açúcar, 

resultado do cozimento, centrifugação, destilação do melaço 

pobre, qu~ sobra da fabricação do açúcar 1 ou resultado da 

destilação do caldo -da cana moi da. Desta forma, a produção de 

álcool sempre foi, como mostrado anteriormente, a fórmuia 

encontrada pelos usineiros para: aumentar e o~imizar ao máximo o 

p~oduto final propiciado pelo esmagamento da cana, ou como meio 

para equilibrar o caixa nas épocas de queda do preço do açúcar. 
Para que os usineiros pudessem utilizar melhor a alternativa 

posta pela produção de álcool de cana, era fundamental dispor 

também de uma deStilaria anexa. 

A origem do Proálcool só pode ser explicada pela queda 

colossal nas cotações internacionais . do açúcar verificada a 

partir de 1973. 

" .o a.no de 1975 marcou o término de um período de 
euforia no comércio externo de açúcar , com uma 
acentuada queda dos preços do.produto no mercado 
inteinacional. Estes preços vinham apresentando uma 
tendência ascendente desde o final da década de 
1960. Depois de ter atingido o seu nível máximo de 
tOdos os tempos·, em nove1nbro de 1974 (cerca de US$ 

· 1400 por TM), as cotações do açúcar demérara foram 
baixando abrupta e ininterruptamente, alcançando US$ 
268 por TM em dezembro de 1975, e fixando-se em 
torno de US$ 300 ao final do primeiro trimestre de 
1976."32 

Esta queda na cotação do açúcar atinge o setor quando ele 

estava começando a pagar os investimentos realizados no final da 

década de 1960 e inicio da década de 1970, visando a sua 

modernização, que apesar da elevada produçãO tinha uma das mais 

baixas produtividade do mundo. 33 Foi a parti·r da constatação da 

32- SZMRECSÁNYI (1979), op. cit. pg. 93. 
33- BELIK (1984), op. cit, pg. 67-71. 
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baixa produtividade, que fica c.laro. para o IAA e para os 

usineiros, que o crescimento do setor, através de exportações, 

teria de se dar atrav~s do acréscimo de produtividade para tornar 

o produto competitivo no mercado internacional,- no que se refere 

a custos e rendimentos-, e para este fim era necessária a 
interveniência mais uma vez do Estado. 

de 

Com este objetivo 

Melhoramento da 
o IAA cria, em 1971, o Pr.ograma Nacional 

Cana-de-Açúcar, que necessita, para 
implementá-lo, de uma nova entidade, o PLANALSUCAR. o programa 

objetivava a implantação e execução de projetos de pesquisa nos 

campos da genética, fitossanidade e agronomia, para obtenção de 

novas variedades de cana com maiores produ ti v idades agricola e 

industri~l. A eficácia deste programa de melhoria da qualidade da 

matéria prima dependi?- de outros programas de modernização da 

agroindústria, tendo em vista· também o aumento da produtividade 

industrial. 

Assim, em 1971, foi criado o Programa Nacional de Ra

cionalização da Agroindústria Açucareira, que~previa uma conjunto 

de medidas para a modernização do setor, compreendendo: fusões e 

incorporações de unidades de produçãp; desenvolvimento de novos 

produtos e proce~sos; construç.ão de terminais açucareiros etc. 

Todas estas· medidas visavam reduzir os custos de produção, bem 

como, diminuir a histórica dependência do setor para com os 

recursos e medidas do Estado.34 

A subida dos preços do açúcar no mercado externo fez com que 

aumentassem os recursos acumulados no Fundo Especial de 

Exportações 1 constituído ao fim da década de 50, destinado à 

financiar a modernização do setor. Em .1972 o fundo dispunha de 15 

'bilhões de Cruzei_ros, dos quais 8 bilhões foram destinados à 

modernização. das usinas, 2 bilhões foram destinados à construção 

de terminais maritimos de exportação e 5 bilhões destinaram-se a 

subsidiar o preço_ do açúcar para a exportação.35 

Paralelamente, há deterioração da situação das reservas 

34- NOVAES, José Roberto P. (1989). ~cana de Açúcar e Estado: Novos Elementos 
de uma Velha Amizade", in Tempo e Presenç~, No. 243, ano 11, Revista Mensal do 
CEDI, pag 22. 
35- idem, idem. 



brasileiras, provocada pela elevação do ·preço 
irnport.ado, que passou deUS$ 2,5 por barril em 1973, 

34 

do petróleo 

para US$10,5 

em 19741 para mais de US$.20,0 em 79, chegando a US$ 34,4 em 

1981. Estas subidas agravaram os desembolsos do Brasil com o 

petróleo, que sobem de US$ 0,6 bilhões em 19_73, para US$ 10,6 

bilhões em 1981. Além desta subida de preços do petróleo, havia o 

perigo do, na época influente, cartel ·da OPEP (Organização dos 

Paises Exportadores de Petróleo) promover aumentos sucessivos no 

preço do produto. Estes aumentos visavam: segundo a OPEPr 

compensar o efeito perverso da deterioração dos termos de 

intercâmbio, que beneficiava os paises industrializados e 

penalizava os exportadores de matérias primas, incluindo ai os 

exportadores de petróleo. No mesmo sentido, eram divulgados os 

sombrios levantamentos sobre as reservas mundiais de petróleo, 

que apontavam pela necessidade urgente do mundo encontrar um 

sucedâneo energético do petróleo, um mineral não rapidamente 

renovável, o que é ainda hoje uma questão não resolvida. 

Este era o pano de fundo utilizado pela mídia para promover 

o pro9'rama, que se p.ropunha a produzir um produto energético 

renovável e nacional, que tinha seu custo computado em cruzeiros 

e não em dolares como o ~etróleo . 

. • Nesta· conjuritura ,_ o programa, que vendia a imagem de ser a 

saída brasileira para a crise do petróleo,- passa a ser. o 

principal projeto de continuidade do processo de modernização 

conservadora da agricultura, acima caracterizado, e o principa;t 

instrumento do Estado de ajuda aos usineiros · para superarem a 

Crise a que estavam submetidos. Isto sig-nifica, que o Proálcool 

ao mesmo tempo em que se constitui num instrumento econômico de 

Salvação de um setor de atividade, é, também, continuidade e 

aprofundamento de um projeto de .desenvolvimento da agricultura. 

Como um dos resultados do programa, a área ocupada com c~ma, 

nas duas principais regiões produtoras, .Sá o- Paulo e Nordeste, 

aumentou em 3 e 2 vezes, respectivamente,· entre 1975 e _1985, 

passando de ·619 mil hectares em 1975 para 2 milhões ein 19B5, em 

São Paulo, e no Nordeste, no mesmo periodo, cresceu de 596,2 mil 
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para 1,2 milhões.36 A nivel nacional, cresce a área ocupada com 

cana à taxa média, anual de 6% ao ·ano- A área plantada sai de 

1.969.200 hectares em 1975, para _2.607.600 em 1980 e 4.310.4.00 

hectares em 1987. A produção de cana também apresent.a aumentos 

consideráveis 1 tanto em 

função do crescimento 

função ·do crescimento 

da produtividade da 

da área quanto em 

cana por hectare 

plantado {Tonelada/Hectare), de acordo com a Tabela 7, que sai de 
40 toneladas por hectare na década de 1960 e chega a 60 na década 

de 1980. o crescimento da produtividade foi decorrente do 
desenvolvimento de novas variedades de cana,_ realizado tanto p·elo 

P~analsucar, do IAA, quanto pela Coopersucar, em São Paulo. 

O desenvolvimento de novas variedades mais produtivas e 

resistentes à pragas, deu novo impulso à produtividade da cana. A 

produtividade cresceu também pela utilização mais racional de 

práticas agricolas e pela utilização do vinhoto como ferti

irrigador e pelo desenvolvimento de novas variedades de cana 

adaptadas a solos mais fracos. 

., 

36- idem pg.12._' 



TABELA 7: EVOLUÇÃO DA ÁREA; PRODUTIVIDADE E PRODU
ÇÃO DE CANA NO BRASIL E AS RESPECTIVAS TAXAS ANUAIS 
DE CRESCIMENTO, 1958 À 1988 

--------------------------------------------------
ANO I ÁREA !PRODU-IPRODUÇÃO !TAXA !TAXA !TAXA 

I ITIVIOftr ICRESC. ICRESCICRESC. 
11000 Ha.IDE(T/HilOOO Ton.IÁREA IPRODTIPRODÇ. 

-----r--------r------r---------r------r-----r-'----
1958 I 1208.1 I 41.4 I 50020.1 I I I 
1959 I 1291.1 I 41.4 I 53512.3 I 6.9·! 0.1 I 7.0 
1960 ~ 1339,9 I 42.5 I 56926.9 I 3.8 I 2.5 I 6.4 
1961 I 1366,6 I 43.4 I 59377.4 I 2.0 I 2.3 I 4.3 
1962 I 1466.6 I 42.6 I 62534.5 I 7.3 I-1.9 I 5.3 
1963 I 1509.0 I 42.2 I 63722.9 I 2.9 I-1.0 I 1.9 
1964 I 1519.5 I 43.7 I 66399.0 I 0.7 I .3.5 I 4.2 
1965 I 1705.1 I 44.5 I 75852.9 I 12.2 I 1.8 114.2 
1966 I 1635.5 I 

1680.8 I 
I 1686.7 I 

r 

46,3 I 75787.5 I -4.1 I 4.2 I-0.1 
1967 I 
1968 
1969 1672.1 I 

I 1970 I 1725.1 
45.0 
46.2 

45.9 
45.4 I 

I 

I 77086.5 I 

I 

I 

76610.5 
75247.1 

1971 I 1728.0 I 46.5 I 

I .79752.9 I 

80380.4 I 

85106.2 I 

91994.0 I 
1972 I 1802.6 I 47.2 I 
1973 I 

2.8 
0.4 

-0.9 
3.2 
0.2 

I-1.0 
I-1.0 
I-0.9 
I 2.7 

I 1. 7 
I-0.6 
I-1.8 
I 6.0 

I O. 6 I 
r 4.3 I 1.5 

0.8 
5.9 
8.1 8.7 I-0.5 I 

1974 
I 1958.8 
I 2056.7 I 

47 .O I 
46.5 I 

1975 I 1969.2 I 46.5 I 
5.0 

I -4.3 
95623.7 I 

91,524.6 
I-1.0 
I 0.0 

I 4.0 
I-4.3 

1976 I 2093.5 I 49.3 I103173.4 I 
1977 I 2270.1 I 52.9 Il20081.7 I 
1978 I 2391.5 I 54.0 I129145.0 I 
1979 I 2537.0 I 54.7 I138898.9 I 
1980'I 
1~81 r 
1982 I 

2607.6 I 57.0 1148650.6 I 

1983 
1984 I 

I 3478.8 
3655.8 

I 3912.1 

I 55.2 I15S924.1 I 
60.5 ·I1B6646.6 I 

I 62.1 I216037.0 I 
I 60.8 I222317.6 I 
I 63.2 I247199.'5 I 1985 

1986 I 

I 1987 
3951.8. I 
4310.4 I 

60.5 
62.3 

I239178.3 I 
I268584.8 I 

6.3 I 6.0 !12. 7 
8.4 I 7.3 !16.4 
5.4 I 2.1 I 7.6 
6,1 I 1.4 I 7.6 
2,8 I 4.1 I 7.0 
8.4 I-3.2 I 4.9 
9.1 I 9.7 119.7 

12.8 I 2.6 Il5.8 
5.1 I-2.1 I 2.9 
7.0 I 3.9 Il1.2 
1.0 I-4.2 t-3.2 
9.1 I 3.0 !12.3 

1988 I 4128.9 I 62.6 I25856-0.2 I -4.2 I 0.5 I-3.,7 

FONTE: IEA, ESTATÍSTICAS tiA AGRICULTURA BRASILEIRA 

36 

A implantação do Proálcool pode ser dividida em duas fases 

bem marcadas: a primeira, iniciada em 1975, baseou:-se, 

fundamentalmente, no aprove.itamento da ~strutura e capacidade: 

existentes; a segunda, pós 79, caracteriza-se pela expans_ão da 

capacidade produtora de cana e álcool, sendo priorizado o álcool 

hidratado. 

Na primeira fase do programa, se aproveita a capacidade 
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ociosa do setor açucareiro, com a .. implantação de destilar ias 

anexas às usinas de açúcar existentes. Nesta, se prioriza a 

produção de álcool anidro, para ser misturado como aditivo à 

gasolina/ em substituição ao poluente chumbo-tetraetila, na 

proporção de 20-% de álcool para 80% de gasolina. para cada lit,ro 

do produto. Esta mistura prescindia· de qualquer alteração nos 
veiculas disponiveis no mercado;37 

A segunda fase do Proálcool apresentou profundas medi-
fic~çõc:.:;: ta.-.tc na estr_ntur_,_ pr d t. d "l 1 _ _ _o u 1va o c coo 

1 r;,unnto na 

estrutura de consumo de automóveis. Esta se 9aracteriza pela 

produção de álcool hidratado para consumo direto dos automóveis. 
Desta forma, os automóveis, 

t~ veram que ter seus motores 

consumo deste combustível, o 

produzidos 

projetados 

qual não 

~ e~istentes no país 

ou adap-tados para o 

necessitava, para ser 

consumido, de nenhuma mistura com a gasolina. 

A. produção de álcool hidratado, nesta fase, incentivou a 

exp~nsão da cultura de cana para áreas pioneiras. Isto é, onde a 

cana não era ainda produzida e incentivou também a produção de 

álcool em destilarias autônomas, ou seja, destilarias que não são 

complemento da usina, como as anexas. 

De saida, 

álcool anidro e 

lançamento-. A 

utilização da 

o programa visa·va obter 3, O bilhões de litros de 

hidratado em 1980~- i~to é, em apenas 5 anos após 

obtenção desta produção se daria atrávés de: 

área plantada com cana para açúcar destinado à 

exportação, em descenso, dado o declínio dos preços interna

cionais' e o excesso de oferta ·no mercado, e com ampliação da 

área plantada com cana, através de créditos subsidiados para 

aquisição de terra, e também coro instalação de destilarias 

anexas e autônomas. o consumo de álcool anidro e hidratado foi 

estimulado através de! 1) aumento da mistura de álcool anidro 

para 20% em cada litro de gasolina 1 já mencionado; 2} integração 

com a indústria automobilistica 1 que· passa a, produzir automóveis 

movidos a álcool, que substitui a gasoli.na; 3) através da 

conversão de motores de automóveis de gasolina para álcool, 

37- COPERSUGAR (1988). "Proâlcool: fundamento e Perspectivas- Dezembro de 
1988" 1 Edição da COPERSUCAR, Piracicaba, pag.?. 
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realizado quer por _oficinas autorizadas, com profissionais 

treinados pelo Ministério da Indústria e Comércio, ou quer pelas 
oficinas de fundo de quintal, existentes em abundância em todo o 

pais. 
Toda esta articulação entre os setores de produção de açúcar 

e álcool, com a indústria automobilistica, as oficinas de 

manutenção de automóveis, Pztrobr.é.s e o setor distrib1.lidor de 

petróleo foi prevista no Modelo Integrado de Oferta de Energia 

elaborado pelo Ministério da Indústria e Ce,mércio, Ministério ao 

qual estava afeito o Programa, no qual os usineiros sempre 

tiveram grande influência, e Ministério das Minas e Energia, ao 

qual estava vinculado a Petrobrás, mais imune à influência 

politica dos usineiros, m9,s sob grande influência de setores 

militares chamados de nacionalistas. 

Esta subordinação do Modelo a dois Ministérios será fonte de 

segui~as 

déficits 

divergências entre usineiros e Pe'érobrás, quando os 

provocados pelo álcool reduziram a capacidade de 

investimentos da empresa estatal, o .que ocorre posteriormente 1 

quando os preços dp petróleo intern.acional decresceram. 

Na Safra de 1978/79·, a produção de álcoo.l atinge o volume de 

2,6 bilhões, volume que s6 era esperado para 

álcool em 1976 foi de apenas 625.000.000 de 

1981. A produção de 

litros, mas graças 

aos incentivos financeiro~ que tornavam a inversão no setor um 

ótimo negócio, atinge 3,7 bilhões, na safra 80/81 , 9,2 bilhões, 

em 84/85 e estaciona nos 11 bilhões de litros em 85/86. (vide 

TABELA a) , quando a capacidade instalada para a produção de 

álcool já estava. em 16 bilhões de litros. 

.. 



TABELA 8: PRODUÇÃO DE ÁLCOOL, 
EM BILHÕES DE LITROS, 
1975/76 A 1988/89 

----------------------------
••••••••• IPRODU-ITAXA DE 
•.•• SAFRA IÇÃO ICRESC.(%) 

----------I------I----------
75/76 I 0.6 I 
76/77 I 0.7 I 19.4 
77/78 I 1.5 I 121.4 
78/79 I 2.5 I 69.5 
79j00 I 3.~ . 36.3 " 
80/81 I 3.7 I 9.1 
81/82 I 4.2 I 14.4 
82/83 I 5.8 I 37.3 
83/84 I 7.9 I 35.1 
84/85 I 9.2 I 17.5 
85/86 I 11.8 I 27.9 
86/87 I 10.5 I -11.0 
87/88 I 11.5 I 8.9 
88(89 I 11.6 I 1.3 

----------------------------
FONTE: REVISTA DO ÁLCOOL 
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Para se ter uma idéia do incentivo financeiro, basta citar 

que os juros cobrados aos usineiros para a instalação da parte 

industrial, 'destilarias anexas ou autônomas, eram, até 1979, 

flflal da década d~ 7? 1 P~iméira parte do programa, de 17% ao 

ano sem correção monetária, quando somente a inflação era de 60% 

ao ano, o que significa que o ,financiamento tinha juros reais 

nega ti vos f porque . sequer 

financiamentos recebidos para 

terra e investimentos para o 

repunham o valor riominal. os 
a parte agricola,. ·isto é, compra de 

aumento da produção de cana f tais 

como: máquinasi tratores etc, eram até 79 concedidos a juros de 

15% ao ano sem correção monetária. Estes financiamentos tinham 

prazos variáveis de pagamento, mas em média perfaziam 12 anos 1 

com 3 de carência, que era o tempo médio entre a instalação da 
destilaria e a sua operação em ritmo comercial.38 O reembolso. dos 

empréstimos, tomados nest~ época, não ultrap~ssava a marca de 14% 

reais, o que significa que 86% do valor dos financiamentos se 

38- BELIK (1984), op. cit. pg.46. 
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constituíram em doações, sem retorno .i;llgum aos cofres públicos.J9 

O Proálcool, contando com toda esta gama de incentivos, 

rapidamente atingiu tanto as regiões já produtoras de cana, como 

se estendeu para outras regiões, sem tradição alguma no cultivo 

da graminea, provocando uma série. de modificações nestas novas 

regiões. 

Na sua primeira etapa (1975/1979), o programa privilegiou a 

instalação de destilarias anexas, isto é, destilarias instaladas 

junto à u~:ii!'!·as já em operaçã.o, como foi dito. Na segunda etapa 

(após 1980) , ele se· destinou também à instalação de usinas 

autônomas, isto é, destilarias não contiguas à usinas, para 

atender a expansão da frota de veiculas à álcool em todo o 

território nacional, também incentivada. É nesta segunda etapa, 

que vai haver a atração para .a cultura de capitalistas sem 

tradição no setor 1 mas que se deslumbraram· -a possibilidade de 

reprod~zir seu capital num setor que aparentava ter, nesta etapa, 

risco diminuto em relação a outros. 

Com estas medidas, o setor cresceu à estrondosa taxa de 

35,8% ao ano, no Brasil, sendo que " apenas em São Pau.lo o 

crescimento foi de 35,6% ao ano, no período de 1975/198.6. Este 

crescimento pode ser creditado ào Estado, que garante, numa ponta 

do processo, o capital para a· compra da destilaria e para a 

compra de terra, e na outra, o preço de compra da produção, 

através de sua estatal, a Petrobrás, encarregada de distribuir o 

produto 1 junto com outras empresas, diretamente ao mercado 

consumidor, através de sua rede ·de postos de aba-stecimento. 

o mercado continua em expansão porque a maior parte dos 

automóveis de passeio produzidos serão à álcàol. Neste sentido, a 

indústria automobilística irá gradativamente aumentando a 

produção de veículos a· álcool, até atingir a proporção de 95,8% 

dos ve_iculos de passageiros e uso misto em 1988. Entre 1981 e 

1985, apenas, a frota de veículos a álcool. cresceu de 440.000 

unidades para 2.500.000, respectivamente. 

39- SZMRECSÁNYI, Támaa, coordenador {1986). "O mercado de Álcool de Cana 
Produzido no Estado de São Paulo: Estudo das Políticas de Preços e de 
Incentivos, ~SICCT, Governo do Estado de São Paulo, roimeo, pg 110. 
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O preço do álcool hidratado, que abastece a frota de carros 
à álcool, será mantido num nivel que garante a demanda do 
produto, independentemente da rentabilidade 

será fixado com base em dois parâmetros: um 
do programa, dado que 

deles é a manutenção 
do diferencial de preço entre álcool e gasolina, o outro é __ o 

custo médio de produção de açúcar e álcool. A nivel do produtor, 

o preço recebido pelo álcool é equivalente ao preço do açúcar, 

baseado na transformação de toneladas de cana moida para sacos de 
litros álcool. !c to é, para produtor 

indiferente produzir álcool ou açúcar, dado que o preço do 

primeiro é igual ao preço do segundo, o que implica que o preço 

do álcool, para o produtor, não tem como .parâmetro o custo· de 

p~odução do álcool, mas apenas o custo de produção do açúcar. 

Para o consumidor de álcool, o preço pago no posto é 

inferior ao preço da gasolina em 35%, fixado pela defasagem de 

octanagem do álcool em relação à octanagem da gasolina, 

diferencial de preço que prevalecerá de 1979 a 1985 1 poste-. 

ríormente este diferencial cai para 25%, em 1985. Para o 

consumidor de álcool, o preço pago para abastecer o seu carro é 

estipulado com base em dois critérios: lQ, o diferencial do preço 
do álcool e da ga~olina fixado·em termos de octanagem; 2Q, a de

terminância de preço é da gasolin~ para o· álcool, isto é, subida 

de preço da gasolina implica em subida de preço de álcool. 

Estes dois critérios de fixação do preço do álcool hidratado 
para o .consumidor final, têm duas consequências: 12, o consumidor 

não se ·beneficia de crescimentos de produtividade do produto, 

dado que o preço não leva em consideração os custos de produção 
do álcool; 22, o preço do álcool é um incentivo ao seu consumo. 

O preço da gasolina, na maior parte. dos paises do mundo 

capitalista, tem como parâmetro o preço do petróleo. Isto signi

fica que o seu preço a nivel internacional varia de acordo com as 

variações no preço do petróleo. No Brasil, o~ preços da gasolina 

e dos demais derivados do petróleo, assim como os preços dos 

produtos produzidos pelas empresas estataiS, são fixados de 

acordo com os qbjetivos da política econômica em vigor, não 

levando em consideração as variações para cima ou para baixo dos 
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custos de produção. Assim, no caso dos derivados de petróleo, 
seus ·preços no mercado interno não t&m como parâmetro nem os 
preços internacionais do petróleo, nem os custos de produção do 
petróleo nacional. 

Com o Proálcool, as variações para baixo nos preços 
internacionais do petróleo, verificadas após o segundo choque, em 

1979, não implicaram em reduções do preço da gasolina, dado que 

isto implicaria em queda do preço do álcool, mantido o 

diferencial, ou manutenção do pr>:!Ç0 1 com redução ~o diferencial, 
prejudicando o consumo do álcoo1.40 

O diferencial de preço entre álcool e gasolina, combinado 

com medidas fiscais, que reduziram o preço dos veiculas à álcool, 

pela red?ção de impostos, foram as formas encontradas para 

incentivar os consumidores, a classe média alta, a comprarem 

carro a álcool. Na primeira. etapa da segunda fase do programa
1 

as 

indústrias automobilísticas ainda estavam iniciando a produção do 

carro a álcool, 

bem superior. 

loga, a performance 

Vários estudos, 

do carro a gasolina 

realizados pelas 

ainda era 

revistas 

especializadas· e por institutos de pesquisas, mostraram que o 

custo de manutenção do carro à gaso.lina ainda era inferior ao 

carro a álcool, m~smo com o diferencial do preço de aquisição do 

carro à álcOol e com o diferencial do preço dos combustiveis.41 

A viabil"idade econômica do programa, a nível dos produtores, 

passa pelo estabelecimento do preço do produto que cubra pelo 

menos o custo de produçãO e assegure uma lucratividade média, 

compatível com a lucratividad~ média da indústria. Um dos 

problemas mais importantes do setor internamente, mesmo 

desconsiderando a lucratividade média da indústria, será a 

'existência de gra~de diferencial de custos entre as unidades de 

produção modernas e produtivas, localizadas em locais de tradição 

no cultivo da cana e estabelecimentos arcaicos, com elevado custo 

de produção, em áreas sem tradição no cultivO da gramínea. 

O estabelecimento de um custo médio par;a todas as . unidades 

40- Para aprofundamento deste assunto ver $ZMRECSÁNYI (1986). op.cit. 
41- Revista Quatro Rodas, abril de 1982, Editora Quatro Rodas, Teste dos 
Carros Fiat 147 ã ãlcool e à gasolina. 

.• 
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produtivas de 

Getúlio Vargas 

álcool, 

de São 

pelo governo, 

·Paulo para 

que encarrega a Fundação 

os cálculos, significa o 
reconhecimento de que as unidades de produção não são homogêneas, 

mas guardam profunda heterogeneidade. Existem inümeros fatores 

que interferem no custo do álcool e contribuem para esta 

heterogeneidade. Estes podem ser subdivididos em dois grandes 

grupos: os custos de natureza agricola e os de nature·za 

industrial. Nos custos de natureza agr1cola, chama atenção 

aqueles provenientes d.J.s C.J.:::-aztc!."!zticas do p!'ocesso d€- produçRot 

tais como: fertilidade natural do solo, distância, clima etc. e 

os fatores criados pelo homem como o grau de utilização de 

insumos modernos e a combinação destes com a mão-de-obra. 

Dentre os custos industriais 1 de processamento da cana para 

obtenção do açúcar e do álcool, tem importância o processo de 

produção utilizado, o manejo da tecnologia, a assistência técnica 

etc. Ao se levar em conta estes grupos de custos 

absolutamente natural a existência de custos 

percebe~se que é 

diferenciais de 

um preço geral, 

a existência de 

produção. 

igu9-l no 

unidades 

Ao se estabelecer' um custo médio e 

pais como um todo, é natural, tanto 

de produção com custo acima da média, quanto a 

existência de· unidades , de produçao com custos abaixo dela. A -· -' 

grande controvérsia no setor é o fato do preço e o custo médio 

serem estipulados pelo Estado e não livremente pelo mercado. 

Embora o Estado seja privatizado e suas determinações sejam 

resultados de pressões dos próprios produtores, sempre surgem 

acusações de que o Estado ou está agindo em beneficio próprio; de 

sua própria tecnoburocracia,. ou que esteja representando in

teresses minoritários no setor~ 

Os problemas do Estado com o setor sucro-alcooleiro serão 

exacerbados após 1983, quando as regras do crédito rural se 

modificam, e em 86, quando se avolumam os 

Petrobrás e quando se tornam gritantes·, 

problemas de caixa da 

d"entro do setor, os 

diferenciais de custos e ·produtividade entre as unidades ·mais bem 

situadas eConomicamente e as periféricas. 

Até 1979, os financiamentos ao programa, ·mantidos pelo 

Estado, previam o financiamento das instalações industriais, bem 
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corno, os gastos com as atividades. agricolas com taxas de juros 

fixas·, em 17 e 15% ao ano , respectivamente, sem correção 

monetária. Em 1985, refletindo as dificuldades provocadas pela 

profunda recessão que a economia enfrentou no inicio da década, 

somada às dificuldades da dívida interna e externa, os juros 

nominais caíram para 5% ao ano, ao passo que a correção monetária 

para os financiamentos industriais, antes inexistentes, passou a 

95% da variação da OTN no ano. Os financiamentos para a formação 
dos canaviais passaram a ter juros de 3% ao ano r mais 100% de 

correção monetária. Até 85, havia uma linha especial de crédito 

para custeio da produção de cana, porém em 85 ela foi eliminada, 

passando a estar incluída nos recursos gerais do crédito rural, 

que foi ~astante reduzido. 

Esta linha de c~édi to especial para a cana começa a se 

modificar já a partir de 1.980, quando mudam as proporções entre 

capital do governo e próprio 1 para a formação de lavoura de cana: 

em 1980 para estabelecimentos pequenos 1 médios e grandes o 

Governo financiava, respectivamente, 100 %, se % e 60 %; em 1983, 

estas percentagens se modificaram para 100 %, 70 % e 50 .% ; em 

1985; o governo só financia 50.% do capital necessário 

independentemente. do tamanho e em 1986 deixou de haver crédito 
especial·paia a cana.42. 

Estas medidas fizeram agravar ainda mais a situação- das 

~estilarias autônomas de álcool implantadas pós 1980. Isto porque 

grande parte destas destilarias ainda não tinham conseguido 

autosuficiência na produção 

investimento e aproveitar a 

instalada. As destilarias só 

'atingida uma cert~ capacidade 

com o tamanho da destilar ia, 

. de cana, para completar o 

totalidade de sua cap9-cidade 

se tornam rentáveis depois de 

de produção, que v ar ia de acordo 

o que ocorre depois de 5 ou 6 

safras, acompanhando o acréscimo da disponibilidade de cana. Isto 

provocou, em 87, uroa ociosidade de 4 bilhões· de litros de álcool 1 

resultado da diferença entre a capacidade ~instalada .do setor 

industrial 1 de 16 bilhões de litros, e a· capacidade do setor 

42- GONTIJO, Cicero Ivan F. "Financiamento Agrí.cola - Urgente e Essencial" in 
Revis~a do Álcool, ano6, no. 36 pag. 46. 

.. 
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agricola de produzir 12 bilhões de litros. o setor agricola tinha 
uma necessidade de expandir a área plantada em cerca de soo. ooo 

hectares. Para isto necessitava de uma linha especial de crédito, 

porque grande parte desta ociosidade estava circunscrita às 

destilarias autônomas instaladas em área sem ~radição no cultivo 

do produto, como a região C~ntro Oeste, por exemplo, ou em 

regiões onde existe forte concorrência 'pelo uso da terra entre. a 

cana e outras culturas, ou onde é forte a concorrência entre as 

usinz.s c destilarias instaladas na mesma região: o caso de São 
Paulo.43 

A capacidade ociosa do setor, provocada pela redução de 

crédito para formação de canaviais, o crescimento da demanda 

interna de álcool hidratado, para abastecer o me-rcado em expansão 

do carro a álcool, deixavam claro a possibilidade de vir a 

claudicar o abastecimento interno de álcooL Esta possibilidade 

foi se tornando mais clara quando os preços pagos pelo governo 

aos agricultores começam a crescer abaixo do crescimento dos 

custos, ou abaixo da inflação, a partir do Plano Cruzado. 

__ Em 87 já se aconselhava a redução da exportação de açúcar do 

Nordeste para permiti r o aumento da produção de álcool para 

abastecer o·mercado interno. Em 1988, quando se aquece o mercado 

externo de açúcar e . os preços pagos ao produtor de cana e de 

álcool continuam defasados da inflação, ocorreu o esperado: c~ise 

de abastecimento do álcool. 

Esta crise demonstrou, no fundamental, que os Produtores <;!e 

açücar e álcool, isto é, os proprietário's de usina com 

destilarias anexas, dirigem o fluxo de garapa, extraida da cana 

moida, para a produção de açúcar ou para a produção de álcool, de 

acordo com a lucratividade esperada. Se o preço de açúcar· está 

mais atrativo do_ que o do álc?ol, isto é, se a lucratividade é 

maior com a produção de açúcar, vale mais a pena dirigir o fluxo 

para o açúcar, se ocorre o inverso, passa a ser mais atratí v o 

dirigir o fluxo para as dornas de destilação do álcool .. Isto, do 

ponto de vista econômico privado, é absolutamente· válido. O 

problema passa a existir quando a redução da produção de álcool 

43- SOPRAL, Revista do Álcool, maio e abril de 1987, ano 6 no. 36, pag. 15-17. 
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afeta os consumidores de carro à álcool, que acreditaram no 

Estado e compraram carros. Esta crise vai demonstrar o objetivo 

não revelado do programa, "<1esde o seu lançamento, que ficou es

condido pelo ufanismo do combustivel nacional renovável: 0 

Proálcool antes de ser uma alternativa à crise do petróleo foi a 
forma encontrada pelo Estado-privatizado para auxiliar 
econômicamente um setor capitalista, os usineiros, detentores 'de 

elevado poder politico. Foram necessários mais de 10 anos para 

que a verdade se revelasse, o que oeo1·re:u depois d.a ele7ação do 

preço do açúcar no mercado internacional~-

A elevação do preço do açúcar no mercado externo, fez 

aumentar as dissensões internas do setor, porque começa a haver 

uma pressão forte para que o abastecimento de álcool hidratado 

seja de responsabilidade das destilarias autônomas, exatamente a 

parcela do setor que está atravessando séria crise, devido, 

àentre outros aspectos, às modificações na política de crédito 

agrícola para formação]de canavial, que já foi apontado. 

A produção de ~lcooi encontra-se concentrada na região 

Centro-Sul, sendo que ;
1 

apenas São Paulo é responsável por 60% 

desta. Mais de 40% da ~redução de açúcar do Nordeste é destinado 

à .. exportação. Com est~ -estr:utura assim concentrada 1 a subida de 

preços d~ açúcar no· m~rCado externo fez com que se agravasse a 
"guerra de secessãon44 entre produtores sucroêilcooleiros sulistas 

e nordestinos, onde os primeiros já vinham defendendo desde 1985 1 

através da SOPRAL,· o fim dos subsidies de equalização de custos 

sobre açúcar e álcool dado aos produtores do Nordeste, que 11 É um 
prêmio ii ineficiência .• u45. 

Na ver_dade, após 1985, começa a surgir dissensões sérias 

dentro do setor, que apenas em parte podem ser explicadaS pela 

questão regional_. O problema de fundo é que tornou-se impossivel 

para o Estado, continuar bancando o crescimento de 3 5% aq ano 

44- Termo tomado de empréstimo de um tema recorrente· da seção de cartas 
existente na Revista Isto é Senhor, durante todo o ano de 1989, no qual alguns 
leitores trataram do abastecimento de álcool, que claudicou já no inicio do 
ano e condenaram a existência de subsidias aos produtores de· açúcar e álcool 
do Nordeste. 
45- FRANCO, Cícero Junqueira. in Revista do Álcool, SOPRAL, idem pag. 17. 
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para todo o setor. Enquanto o Est~.do garantia os recursos, a 

fundo perdido, para o crescimento do setor, ninguém reclamava. 

Quando os recursos se tornaram escassos e o Estado passou a ter 

uma politica seletiva de crédito ~ incentivos, as diferenças 

foram realçadas 1 com cada um dos grupos tentando trazer para si o 
pouco existente. 

A diferença de produtividade entre o Nordeste e o Sudeste, 

particularmente São Paulo, já é reconhecida desde a década de 

1930 e é utilizada tanto por uns, quanto por outros, para a 

defesa de privilégios. Mas a diferença hoje não é mais 

Norte/Nordeste versus Sudeste ou São Paulo, a diferença está 

situada entre produtores mais modernos, com maior produtividade e 

os menos modernizados e de mais baixa produ ti v idade e tanto no 

Norte/Nordeste quanto no Sudest~, mesmo São Paulo, existem os 

dois grupos. 

A nivel de entidades, existem inúmeras delas defendendo um e 

o outro grupo, porém as de maior peso politico, em São Paulo, são. 

a COPERSUCAR e a SOPRAL. Na COPERSUCAR encontram-se representados 

as usinas com maior peso e tradição no setor sucro-alcol_eiro, 

estando a maior parte das unidades filiadas, localizado . .s em São 

Paulo, 

Preto 

nas regiões 

e Bauru. A 

de maior importância: Campinas, Ribeirão 

SOPRAL tem dentre. seus associados uma ., 
participação maior de destilarias autônomas, grande parte delas 

situadas em regiões novas, 

saíram p~ejudicadas pela 

sem tradição 

redução de 

no setor, unidades 

créditos agrícolas 

investimentos e operam com baixa produtividade. 

que 

de 

o Conselho Estadual de Energia (1987) dividiu os produtores 

de álcool do Estado de São Paulo em 8 grupos homogêneos, de 

'acordo com os seguintes critérios: .escála d,e produção; rendimento 

industrial; rendimento agricola e percentagem de horas 

trabalhadas no segmento industrial durante a safra. Assim, 

chegou-se, á partir dos dados do IAA para três safras 

(1982/1983;1983/1984;1984/1985), aos oito grupos homogêneos que 

apr,esentam as seguintes caracteristicas: 
- Grupo 1: grandes unidades com altos 

rendimentos agricolas e industriais; 



- Grupo 2: grandes unidades com rendimentos 
agrícolqs médios e altos rendimentos 
industriais,· 

Grupo 3: unidades médias e grandes com 
altos rendimentos agrícolas e rendimentos 

industriais médios; 

- Grupo 4: unidades médias e grandes com 

rendimentos agrícolas e industriais 

médio5!; 

- Grupo 5: unidades médias e pequenas com 

rendimentos agrícolas e industriais 

médios; 

Grupo 6: unidades pequenas 

novas) com altos rendimentos 

e rendimentos industriais 

baixos; 

(algumas 

agrícolas 

médios e 

Grupo 7: unidades pequenas (algumas 

novas) com rendimentos agrícolas médios e 

rendimentos industriais predominantemente 

baixos; 

- Grupo.B: unidades com baixos rendimentos 
ag:ríco],as ·e industriais" ;46 

4S 

Neste trabalho, fica claro, que as unidades de ma~or 

produtividade, medidas pela relação litros de álcool por hectare, 

estão nos grupos de 1 a 4, ainda que pese alguma fiutuação. qs 
grupos de de 1 a 4 são responsáveis por -mais de 70% da produção 

de álcool no Estado de São Paulo, na safra 1984/1985 e tem apenas 

30% do número de unidades em funcionamento. Deste grupo, 

Somatório 
grupo) e 

dos grupos 1 ao 4, 

apenas 7 {13%} do 
42 unidades são usinas ( S"t% do 

grupo são destilarias.47 o que 

colabora a afirmação de que a maior .parte das unidades de 

produção com maior produtividade são usinªs antigas e em regiões 

onde há tradição no cult~vo de cana. 

As áreas novas de expansão da cana, após o Proálcool, são as 

46- CEE (1987), op. cit. pag. 59. 
47- idem pag.64. 
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que apresentam menor produ ti v idade .. e só sobrevi vem enquanto o 

Estado bancar créditos e incentivos a preços e condições 
extremamente favoráveis. E é deste segmento do setor, 

destilarias, onde, na atual crise do Programa surgem as propostas 

mais ufanistas de defesa do Proálcool como programa viável . de 

substituição da gasolina. Do outro se"gmento, das maiores usinas e 

com estrutura mais produtiva,· a proposta já é no sentido do 

rediroensionamento do Programa; redução da produção de carros a 

.é.lCool e ~anutenção da produç?.qo de álcool ?.nidro p-ara sub'3t.i t.uir 

o chumbo tetra-etila. Essas propostas, capitaneadas pela 

Copersucar, parecem estar tendo maior aceitação no atual quadro 

de correlação de forças politic~s e econômicas. 

Fica claro para os produtores, principalmente após 1983, 

quando cessam os incentivos do . programa à instalação de novas 

destilarias e à aquisição de terra, que a produtividade agricola 

e industrial é instrumento fundamental para a sobrevivência no 

setor. As unidades de produção com custos abaixo do médio 

desfrutam de lucro diferencial, ao passo que as situadas acima da 

média, além de não desfrutarem de .tais lucros, acumulam 

prejuizos. Dessa forma, passa a haver um grande icentivo à 

modernização do ~etor. o inCentivo à produção do álcool irá 

contribuir para que seja iiDpl~mentado com maior dinamismo 

mudanças em.todas as fases de produção, tanto na produção de cana 

quanto na produção de álcool, o que trataremos no _próxiíno 

capitulo . 
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CAPÍTULO 2 :_ Agroindústria Canavieira Na Região de Ribei

rã~ Preto: Análise do Progresso Técnico e das 

Mudanças na Organização do Trabalho 

INTRODUÇÃO 

Como foi mostrado no capitulo anterio~, o padrão de 

desenvolvimento tecnológico da agricultura brasileira e 

especificamente do setor sucro-alcoleiro, foi, definido, em suas 

l~nhas centrais, na década de 1960, quando foram articulados, num 

mesmo projeto, os interesses da burguesia industrial, nacional e 

internacional, com os setores modernos, ou de tendência 

moder~izadora, da agricultura brasileira. Esta arti~ulação se 

concretiza com o golpe de 1964, que vai, ao longo do seu curso, 

selando um pacto entre estes setores e sepulta, de certa forma, 

as reivindicações populares, da período anterior, por democracia 

e distribuição de renda, a qual passava pela necessidade de 

!3-eforma Agrária. 

Neste processo conservador· moder.nizante, ficou assegurado a 

manutenção -de elevados niveis de concentração da propriedade e 

uso da terra, 

desde a -sua 

já caracteristicos da forma 

descOberta. A política de 

de colonização do pais 

c.oncessão de créditos 

subsidiados à agricultura, a pártir de 1965, Coro a criação dos 

Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), foi o carro-chefe da 

articulação entre crescimento econômico e môdernização do campo. 

Este se deu com intensificação de- mudanças na base técnica de 

produção agrícola, aCompanhada de mudança nas relações de 

trabalho, com predomínio de assalariamento da força-de-trabal~o, 

sobre outras relações préexistentes rto periodo anterior. 

Como vimos, o SNCR possibilitou as muda~ças na base técnica 

de· produção, que intensificaram a organização do processo 

produtivo agrico-la em bases capitalistas avançadas, culminando 

com uma 'integração verticalizada, agricultura/indústria, sob 

comando desta última. Neste processo, teve papel importante o 

cunho conser.vador e parcial das politicas modernizantes,. que 
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concentrou renda em ramos especificas e viabilizou o capital 

necessário para parte dos agentes econômicos e sociais 

envolvidos. O cunho conservador pode ser confirmado pela 

intocabilidade da grande propriedade da terra e pela sua 
reconcentração. A parcialidade, pelo seu lado, é confirmada pela 
concentração e distribuição de capital para ramos de produção 

agricola estrategicamente escolhidos para aume_nt~x a intPt]ração 

com o setor industrial e pelo alijamento de setores de pequena 

produção considerados, pelos idealizadores do modelo, como menos 

afeitos à modernização conservadora. Será nesta estratégia, que 

alguns ra~os agricolas serão bem aquinhoados em recursos econômi
cos, materiais e polit~cos, ao passo que outros receberão apenas 

migalhas. 

O processo de modernização da agricultura, ao promover a 

articulação de interesses industriais e agricolas com o sistema 

financeiro, possibilitou uma crescente inteçtração de capitais, 

qué tornou a agricultura uma opção de investimento dentro da 

lógica da valorização e acumulação de .capital. 

Nesta lógica,. no final da década de 1960 se dá um passo 

important"e na constitui-ção do chamado ComPlexo Agroindustrial 

(CAI) Brasile"iro. Este se caracteriza pela constituição de um 

setor industrial produtor de bens de produção para a agricultura 

(chamado de Dr agricola) € consolidação em bases modernas de um 
mercado de produtos industrializados de origem agropecuária, 

constituindo-se num sistema de agroindústrias, que diri"ge. parte 

de sua produção para o mercado interno e parte para o mercado 

externo. 

É necessário esclarecer, que este processo não alcança o 

conjunto da agricultura brasileira, no sentido da homogeneização 

de suas formas de . produção. Deixa intacto alguns segmentos com 

produção tecnicamente atrasada. 

o setor sucro-alcoleiro será um dos q~e consegue constituir, 

neste processo, um CAI completo, articulado ao setor industrial, 

tanto à montante, quanto à jusante da produção agricola. 

O Estado de São Paulo, neste processo, torna-se, além do 

principal produtor de açúcar e álcool, no que mais rapida e 

. 
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solidamente constitui o CAI sucro-alcoleiro. Aqui, duas regiões 

e c dc~tacam como tradicionais produtoras de açúcar c álcool; a 

Região de Piracicaba e a de.Ribeirão Preto. Nesta segunda, objeto 

deste trabalho, a capacidade instalada de produção de açücar e 

álcool vem se diferenciando das demais pelo maior dinamismo na 

incorporação

do grau de 
do progresso técnico, de um lado, e pelo crescimento 

organização e luta dos trabalhadores assalariados 
rurais, de outro. 

A Região de Ribeirão Preto, d~finida pelo Instituto de 

Economia Agricola, da Secretaria da Agricultura do governo do 

Estado, como Divisão Regional Agricola (DIRA) de Ribeirão Preto, 

é composta por 80 municipios e si tua-se na região Norte do 

Estado. Nesta, a produção de cana concentra-se fundamentalmente 

no seu centro-sul, onde destacam-se os municlpios de Sertâozinho, 

Pontal, Barrinha, Guariba, Jaboticabal e Pradópolis, conhecidos 

como coração regional da cana, pelo volume de .Produção 

apresentado, bem como pela quantidade de trabalhadores 

mobilizados em todas as fase de produção do produto. 

~té 1975, existiam na DIRA de Ribeirão Preto 25 destilarias

de álcool, sendo apenas 1 destilaria autônoma. Após a implantação 

do Proálcool, 22 novas destilarias foram criadas e houve um 
.• 

grande impulso na produção de açúcar e álcool, bem como de cana 

produzida. Em 1975 a capacidade total de produção de álco0l, 

segundo o IAA, era de 1,7 milhões de litros por dia, com média de 

67.000 litros/dia .. Em 1983, ano do fim dos subsidias para 

investimento do setort a capacidade instalada já era de 11,1 

milhões de litrosjdia, com média de 240.000 litros/dia por 

unidade de produção. o que demonstra que não houve apenas um 

Crescimento do número de destilarias, mas também crescimento na 

capacidade de produção de cada uma, tanto das recém instaladas, 

quanto das já 

Das 22 

em funcionamento há muito tempo. 

novas destilarias instaladas- na Região, pós 

Proálcool, 11 foram instaladas na região ·centro-sul da DIRA, 

região tradicionalmente produtora. 

parte instalou-se próxima à região 

Das 11 restantes·, 

tradicional, à oeste 

a maior 

desta, e 

parte instalou-se mais distante, no seu norte. A cidade de 
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Guaira, tradicional- produtora de lavouras brancas irrigadas, 

recebeu 3 novas destilarias, constituindo-se também num grande 
centro subregional produtor de álcool. 

A partir de 1995, houve também-um crescimento acelerado da 

área plantada e da produção de çana em todo o Estado de $ão 

Paulo, em decorrência dos incentivoS do Proálcool, sua 
primeira fase estava voltado, para a produção 

destilarias anexas, como foi visto no capitulo 1. 
de 

que na 

álcool em 
Desta forma, 

ncr·ão as Regiões já tradicionais produtorz.s de cana, 

na frente, aumentando- a área plantada. 

Dentre as Regiões já tradicionais produtoras, a de Ribeirão 

Preto, DIRA de Ribeirão Preto, será a que mais fortemente 

a~mentará a sua área plantada com cana. Na TABELA 9, vemos que na 

safra 68/69, o Estado de São Paulo tinha uma área plantada com 

cana industrial de 563.376 ha~ A DIRA de Ribeirão Preto, no mesmo 

periodo, tinha uma área plantada com cana de 182.492 ha. A região 

de ~iracicaba, DIRA de Campinas, no mesmo periodo, tinha uma área 

plantada de 215.670 ha, portanto, a sua área plantada era 

superior à de Ribeirão Preto. Na .safra 1975/1976, · após 

Proálcool, o Estado de São Paulo já tinha uma área cultivada com 

cana de 932.000 hq, Ribeirão Pieto 352.000 ha. e Campinas 281.700 

ha. Isto significa, que as duaS ·RegiÇ!es ·tradicionais produtoras 

crescem a área plantada 1 mas o crescimento é maior na DIRA de 

Ribeirão Preto, que passa a ser a prinCipal produtora do .Estado. 

Neste-- -mesmo per.iodo, · a DIRA de BAURU, também produtora 

tradiciónal, embora mais modes-ta que as o~tras duas Regiões, 

dobra a área plantada. 

Na tabela 9 vemos, ainda, que a área plàntada vai apresentar 

'crescimento acelerado durante o final da década de 1970 e inicio 

da década de 1980, porém, no inicio da década de 1980, as Regiões 

que têm sua área plantada com cana mais fortemente acresc~da 

serão as novas Regiões de expansão d·a cana .. Será a segunda fase 

do Proálcool 1 onde incentiva-se mais forteme:pte a instalação de 

destilarias autônomas, produtoras .apenas de álcool anidro e 

hidratado, que · embora sejam criadas também nas Regiões 

tradicionais produtoras de cana, como já mostrado, se instalarão 
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em novas Regiões, como as DIRAS de,Marilia, Presidente Prudente e 

Araçâtuba, à oeste do Estado de São Paulo. A DIRA de Araçatuba, 

de modestos 4.600 hectares plantados com cana em 68/69 chegará a 

112.000 hectares em 186/1987. O mesmo crescimento acelerado é 

verificado na DIRA de Presidente Prudente, que em 1968/1969 não 

tinha 300 hectares plantados com cana industrial,- que é uma_ área 

pequena mesmo para a produção de aguardente. em alambique 

tradicional-, chegrá ao final da década de 1980 com quase 80.000 

hBctares plantados. 

Estes dados demonstram que o mapa agricola de São paulo é 

fortemente modificado com o advento ào Proálcool, que incentiva e 

intensifica a produção nas áreas já tradicionais produtoras, 

princípa~mente na Região de Ribeirão Preto, e expande a produção 

para novas Regiões sem. nenhuma tradição no cultivo da graminea. 

TABELA 9 

AREA TOTAL CULTIVADA COM CANA INDUSTRIAL, POR D1RA 1 

NO ESTADO DE SAO PAULO 1968/69 - 1986/89 (1000 Ha) 

SAFRAIS. PAIV. PAISOROCICAMPI, IR. PRETIBAURU IS .. J. RPIARAÇATIP. PRIMAR ILI ESTADO 
-----I----I----I-----I------I------I------I------1------I----I-----I-------
68/69_1 2. 9I 2.5I 36.21 215.7! 182.51 70.5! 17.41 4.61 0.2! 31.1! 563.4 
69/70! 3.9! 2.91 47.21 233.8! 237.21 93.31 21.11 ~-li 1.21 32 .li 677.6 
70/71! 3.9! 2.3I 53.2! 278.31 256.51 93.61 21.81 5.3! 0.4! 33.9! 749.2 
71/72! 3. 7I 2.81 55.31 271.51 260.0! 97.8! 25.6! 5.21 0.41 36.31 758.5 
')2/73! 3.11 2. 7I 54.3! 266.41 250.7! 93.51' 24.41 7.21 2.5! 38.11 742.9 
73/74! 2. 51 2.51 50-.0I 300.0! 2-56. SI 100.01 20.01 11.01 2.51 45.01 ?90.0 
74/75! 2.0! 3.51 54.41 253.9! 300.0! 104.31 28.1! 9.21 8.3! 38.31 802.0 
7_5/76! 2.1I 1.81 60.01 281.71 352.01 13.5.11 36.51 9.31 8.11 45.4! 932.0 
76/771 2.41 6.8! 69.51 290.01 385.9! 143.81 37 .5r 13. 3Il0. 7I 51.21 1011.0 
77/781 2.31 1.81 54.51 315.21 486.91 159 .li 42.41 13.1113.11 55.91 11.44.1 
78/791 1.51 1. 71 52.41 326.11 518.21 168.21 37 .2! 10.8!18.0! 66.91 1200.8 

'79/80I 1.8! 1.8I 76.61 337.01 SOB.OI 167.21 67.21 22.3!23.81 84.3! 1290.0 
80/Sli 2.21 2.4! 8J,01 335.61 532.21 187.81 78.31 32.0138.0! 88.3! 1379.8 
81/82! 1.81 2. 7I 91.0! 355.31 581.31 239.21 98.91 46.2154.31124.5! 1595.2 
82/831 1.91 2.6! 97. 7I 390.8! 631.4! 216.41 109.2! 83.3!61.6!138.7! 1733.5 
83/84! 1. 51 2.51110.2! 391,51 656.61 241.21 131. 7I 9.6. 8!72. 4!138. 41 1842.8 

84/851 0.3! 2.21 85.4I 435.5! 689.31 261.11 139.21 89.7!64.21185.11 1951.7 
85/861 Q.li 2.81 90.4! 430.8! 707.41 288.11 133 .li 111. 4.!74. 0!193 .li 2031.1 

86/871 - I - I 91.3! 431.71 717. OI 282.41 148.6! 112.9!70.11203.4! 2057.4 

87/88! - I - I 95.5! 422.3! 731.21 291. 3! 162 .li 109.8!76.5!209.41 2098.0 

88/891 - I 2.31 89. SI 361.61 624.71 218.1I 128.1! 90.3170.01181.3! 1765.9 

---------------------------------------------------------------------------
FONTE: IEA 

'• 
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Na TABELA 101 vemos q~e na safra 1968/1969 o Estado de São 

Paulo produzia 25,975 milhões de toneladas e no final da década 
de 1980 estará produzindo mais de 1230 milhões de toneladas. A 

Região de Ribeirão Preto, que em 1968/1969, já tinha, com uma 

área menor, uma produção mais elevada do que a Região pe 
Piracicaba, irá ,ao longo das décadas de 1970 e 1980, garantindo 

a sua posição de primeira produtora de cana no "Ranking" estadual 

e nacional. A DIRA de Ribeirão Preto, que em 1968/1969 produzia 

8.978 mil toneladas de cana, passará a produzir 47 milhões de 

toneladas. 

TABELA 10: 

PRODUÇAO DE CANA INDUSTRIAL, POR 
DE SÃO PAULO 1968/69 - 1988/89 

DIRA, NO ESTADO 
(MIL TON.) 

SAFRAIS.PAIV.PAISOROCICAMPI.IR.PRETOIBAURUI SJR IARAÇAI P.PRr MARrLI ESTADO 
-----r----I----I-----r------r-------r-----r-----r-----1-----r------r-------
68f69r. 1421 145! 1364r 85.43! 

225! 145! 2550I 13560! 
200! 175! 
2601 12ÜI 
lOOL 130! 

2000! 
2700;t 
2630! 

13500! 
14400I. 
14000! 

8978! 
14420r 
12000! 
15100r 

3300! 
55281: 
4450r 
5200I 

1280! 
13651 
15001 
2000! 

143ÜOI 49001 1600! 

69/70! 
70/711 
71/721 
7Ú73I 
73/741 
74/75! 
75/76! 
76/771 
77/781 
78/791 
?9/SOI 
80/Bli 
81/82! 
.82/83I 
83/841 
84/85! 
85/86I 
86/87! 
87/881 
88/89I 

70I BOI 22001 11000! ·120001 50001 1300! 

294I 
370! 
4151 
4001 
420! 
750! 
5101 
500! 
6501 
660! 
649! 

9I 
14I 
lO I 
20I 
20I 

120! 

1740! 
1823! 
1750! 
21001 
19001 
14801 
20501 
2500! 
30001 
30001 
33191 
41131 
4570! 
63301 

25795 
40000 
36000 
42300 
40000 
34000 
35600 
47500 
55300 
58070 
62200 
71000 
73149· 
94190 

70I 
BOI 

lOOI 
BOI 
45I 
66I 

BOI 2150! 9400! 
14440! 
14800! 

BOI 
350! 

65I 
?3I 
71I 

35001 
2900! 
32301 ·154101 
2830! 171301 
3730! 19000! 

90! 100! 4390! 18279! 
70I 
?3I 

120! 
122I 

5660! 
59731 

214501 
24330! 

60I 115! 67151 246901 
lO I 
9I 

1051 
141I 

5490! 
5150! 

I - I 62301 

27125! 
26800! 
280601 

I - I 6450! 26780! 
I 1351 67701 26900! 

14470! 4840! 15701 
177001 6200! 2000! 
226001 7500! 2400! 
261301 
279101 

7230! 
7855! 

1850! 
1769! 

2940or ss001 39sor 

460! 
500! 
800! 
4151 
"6201 

851! 1319! 
291601 89001 48401 12901 1530! 

6000! 2910! 3150! 33900!14600! 
36973!14980! 6910!.5060! 39091 

46901 
3710! 
40901 

41085!15580! 85951 
42005!17360! 
42670!18330! 

9335! 
81101 

70601 
6755! 
6860! 

81201 108450 
8080! 116670 

10055! 
107501 

121950 
122910 

45630!18910! 8900!' 7100! 42201 13000! 132050 
46350!190001 94801 6910! 4790! 14340! 134100 
47650!14500! 9580! 67651 4900! 143501 131550 

---------------------------------------------------------------------------
FONTE; IEA 

Todos estes dados demonstram que a Região de Ribeirão Preto, 

para aumentar a sua participação na área plantada, na produção de 

cana industrial e na produção de açúcar e álcool, teve que 
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investir maciçamente no produto. A q~a produtividade por hectare 

saltou de 49,2 toneladas por hectare em 68/69 para a média de 60 

ton(ha. pós década de 1980, o que revela que os capitalistas do 

setor passaram a empregar a tecnologia mais moderna disponivel no 
per iodo. 

TABELA 11 

PRODUTIVIDADE DA CANA INDUSTRIAL, POR DIRA, 
ESTADO nF. .SAO PAUI.O 1968/69 - 1988/89 (TonjHB.) 

----------------------------------------------------------~----------------
SAFRAIS.PAUIV.PARISOROCICAMPIIR.PRETIBAURUIS.J.RPIARAÇAIP.PR IMARILIESTADO 
-----I----- I-----I----- I-----I------I-----I------I----- I-----I-----I------.-
68/69! 49.3! 58.81 37. 7I 39.6! 49.21 .46.8! 73.8! 64.6!' 46.41 -56.0! 45.8 

69/701 ss.u 49.91 54.0! 58.01 60.8! 59.31 64.81 72.81 11.61 56.81 59 .o 
70/71I 51. 7I 77.21 37.61 48.51 46.BI 47.61 68.91 78.01 27.61 51.61 48.1 

71/721 71.21 42.91 _48.81 53.or- 58.11 53.21 78.11 76~91 57.11 57.81 55.8 

72/73I 32.31 48.21 48.41 52.61 57 .OI 52.41 65.61 58 .. 51 52.61 49.91 53 .a 

73/741 28.01 32.01 44.01 36.7! 46.81 50.01 65.01 68.21 48.01 32.91 43.0 

74/751 35.01 22.91 39.51 37.01 48.21 46.41 55.91 55.41 55.41 53.51 44.4 

75/761 37.61 45.71 5H.3I 51.31 50.31 45.91 54.81 53.81 61.61 55.11 51.0 

76/771 42.41 51.91 41. 7I 51.01 58.61 52.21 64.01 64.21 74.51 58.61 54.7 

77/7BI 35.1! 37 .li 59.31 48.91 53. 7I 45.41 43.71 50.61 31.71 53.7! 50.8 

78/79I 31.01 42.91 54.11 52.51 53.91 46.71 47,61 60.11 34.41 49. 7I 51..8 

79/BOI 36.7I 39.41 48. 7I 56.-41 57.91 50.81 58.81 38.21 55.4! 48.8! 55.0 

80/Bli 41.91 41. SI 52.91 54.51 54.81 47.41 61.81 40.31 40.31 51.81 '53.0 

81/821 38.91 44.41 62.21 60.41 sa.3r 61.01 60.71 63.01 58.01 50.81 59.1 

8'2/831 38.81 46.-91 61.1I 62.31 61. 7I _69.21 63.31 60.81 63,51 58.61 62.6 

83/84! 40.0! 46.0! 60.9! 63.1I 62.6! 64': 6! 65.3! 72.9! 64.8! 58.4! 63.3 

84/851 40.01 48~81 64.31 62.3! 60.91 66. SI 67 .li 75.41 57.8! 54.3! 62.5 

BS/861 64. 3I 50.41 57.01 62.21 60.31 63.6! 60~91 61.6! 55.3! 55.71 60.5 

86/87I --I --I 68.2! 65.01 63.6I 67.0! 59.91 62. 9! 60.21 63.9! 64.2 

87/881-- --I --I 67. '61 63 •. 4r 63.41 65.21 58.51 63.0! 62.61 68.5! 63.9 

88/891 --I 58.7! 75.61 74.41 76.31 66.51 74.81 74.9! 70.01 79.2! 74.5 

------------~--------------------------------------------------------------
FONTE: INSTITUTO DE ECONOMIA AGRICOLA 

Agora, dividiremos a nossa análise em três eixos 

fundamentais: primeiro, observaremos as 

ocorridas no setor sucro-alcoleiro da Região 

m\Idanças técnicas 

de Ribeirão Preto; 

no segundo, 

emprego de 

verificaremos o impacto destas mudanças técnicas no 

trabalhadores assalariados 

observaremos as principais modificações 
força de traballio decorrentes das duas 

e, 

na 

em terceiro, lugar 

administração da 

análises anteriores e 

corroborada pelo crescimento do grau de organização e luta dos 



trabalhadores assalariados, 

1984,' passaram a reivindicar 

trabalho, arrancando uma 
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que ell\ gr,eves anuais, a partir de 

melhoria. de suas condições de vida e 

série de conquistas e formulando 
estratégias, 

capitalistas. 
que 

As 

passaram a ser contrarrestadas pelos 
lutas, 

tendências serão abordadas, 
estratégias dos trabalhadores e 

de forma mais aprofundada, nos dois 

capitulas posteriores, bem como nas conclusões do .trabalho. 

2.1 - MUDANÇAS TÉCNICAS DO SETOR SUCRO-ALCOLEIRO NA REGIÃO DE 

RIBEIRÃO PRETO 

2.1.1 - O Progresso Técnico na Agricultura e no Setor sucro

Alcoleiro. 

Nessa altura do trabalho, é necessário o esclarecimento da 
conceituação teórica que utilizamos sobre ·progresso técnico na 

agricultura. • 
Na nossa forma de ver 1 que não é original-, o progresso 

técnico significa o progresso das técnicas capitalistas de 

produção 1 visando a subordinação do trabalho ao capital e a 

subordinàçãà, também, do conjunto das forÇas da natureza que 

possam inibir, ou atrasar ou até mesmo reduzir o process-o de 

yalorização do capital. Graziano da Silva (1980), aproveitando-se 

de Coriat (1976), coloca, ·que na análise marxista está implícito 

que: 

"a) todo progresso técnico está relacionado ao aumento da 
produtividade do trabalho; 
b) a qw~stão da técnica e de seu desenvqlvimento, não pode ser 
dissociada das condições do seu emprego; 
c) tanto como propiciar uma maior eficiência da força produtiva 
do trabalho, o objetivo do P,rogresso técnico no capitalismo é a 
submissão do trabalho ao cap~tal."l . 

É importante ·destacar aqui, que a aplicação do progresso 

técnico à produção; apesar de subordinar_ o trãbalho, não' é contra 

1- Graziano da Silva, José (1980). "Progr~sso Técnico e Relações de Trabal~o 
na Agricultura Paulista", Tese de Doutoramento, apresentada ao IFCH da 
UNICAHP, pag.31 

.• 
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os trabalhadores, ou mesmo contra a natureza, ele é a favor da 

taxa de lucro do 
empresário que o emprega2·. 

não está isenta de risco, como toda e 

que esta 

qualquer 
aplicação 

inversão 
capitalista, dado que é sancionada no mercado e, como tal, tem 

implicito um risco; o cálculo da possibilidade de dar ou não 

certo é algo-· próprio à produçãO capitalista. 

O progresso técnico, em geral e especificamente na 

agricultura, visa superar limitações naturais existentes à 

valorização do capital e visa também subordinar formalmente o 

trabalho ao capital, de modo que permaneçam somente os limites 

próprios do capital, tais como o risco mencionado acima. Vale a 

ressalva, de que o progresso técnico não é geral nem muito menos 

linear, mas depende, fundamentalmente, da luta de classes, quer a 

luta intra-classe capitalista, quer a luta histórica entre 

capitalistas e trabalhadores. A inversão de capital para o 

progresso técnico é uma decisão dos capitalistas, mediada por 

toda uma análise conjuntural, e estratégica das possibilidades de 

retorno, de valorização de capital, que leva em consideração, não 

apehàs variáveis de natureza financeira, mas variáveis politicas. 

Estas variáveis políticas podem alterar o ritmo e a intensidade 

dó progre$SO técnico, o -qual-· não é um "Deus ex machina", mas não 

podem alterar a sua dinâmica, que é históricamente dada~ 

Na agricultura, o processo de valorização do capital sofre a 

ação das forças da natureza mais fortemente do que em outros 

ramos de produção industrial. As forças da natureza, apesar do 

progresso técnico, ainda afetam o desemperiho da produção 

agricola.3 Porém, as barreiras à valorização do capital na 

,agricultura· não são somente as da natureza, podem também ser 

observadas as seguintes: a) a propriedade da terra, que se coloca 

como um desestimulo às inverSões de capital na agricultura, 

devido à existência da renda da terra, quandq o proprietário não .. 
é o arrendatário, e a imobilização de capi:tal na compra de uma 

parte do pl_aneta, quando o capitalista é também proprietário; b) 

2 - idem, pag.34. 
3 - idem, pag.36. 
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a persistência de formas de e:x:t~ação d_o sobretrabalho não 

próprias ao moda de produção capitalista, corno a subordinação da 

produção ao capital usurário e comercial, que embora não sejam 

especificas da agri_~ultura 1 podem SEiJr perc-ebidas em alguns ramos 

atrasados da produção industrial, e têm na agricultura maior 

visibilidadei c) a duração maior do periodo de trabalho e a 

grande diferença entre tempo de trabalho e tempo de produção, 

isto porque o tempo de rotação do capital é a soma do tempo de 

produção (periodo no qual o capital está imobilizado na produção 

até se transformar em mercadorias) com o tempo de circulação ou 

de realização da mais-valia. 

Esta terceira barreira é particularmente importante na 

agricultura, porque nela existe um tempo de não trabalho mais 

acentuado do que na indústria. 

outros ramos dé. produçã:o que 

Isto porque, na agricultura e em 

dependem da ·ação das forças da 

natureza, o tempo de produção excede ao tempo de trabalho, dado 

que nem todo o tempo de produção é tempo de executar trabalho, 

porque há um tempo em que as forças naturais agem sozinhas, tais 

como o tempo em que as sementes levam para germinar, o tem9o em 

que as plantas levam para crescer etc. É claro que a engenharia 

genética, a quimica, a fisica aplicadas ã produção, têm 

·conSeguido reduzir o tempo em., que as sementes levam para 

germinar 1 as plantas para crescer, 

mesmo com o desenvolvimento da 

conseguiu-se apenas reduzir o 

o gado para engordar etc. Mas, 

ciência aplicada à produção 

tempo de não trabalho na 

agricultura, mas não eliminá-lo, o que já é regra na maior parte 

dos ramos de produção industrial. 

A. partir destas questões, Grazíano da Silva (1980) 

'classificou em 3 niveis as inovações ·que ~companham o progresso 

técnico da agricultura, do ponto de vista do processo de produção 

capitalista: 

"a) inovações mecânicas, que afetam de . modo particular a 
intensidade e o ritmo da jornada de trabalho; 
b) inovações físico-químicas que modificam as condições naturais 
do -solo, elevando a produtividade do trabalho aplicado a esse 
meio de produção.básico; 
c) inovações biolf5gicas,. que afetám principalmentt; a velocidade 
de .rotação do cap~tal ad~antado no processo produt~vo, através da 
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redução. do periodo de produçlio, e da potenciàção dos efeitos das 
inovações mecânicas e fisico-quimiCas. tl4 

Graziano da Silva, alerta que: 

"Esta classificação é apenas uma primeira aproximação. Ela 
peca tanto por não ser exaustiva, como por não ser mutuamente 
exclusiva. Assim, por exemplo, algumas alterações nos me.íos de 
transporte podem reduzir substancialmente o período de 
circulação, aumentando também a velocidade de rotação do capital. 
Mas, fixando-se apenas nas inovações que afetam o processo 
produ ti v o em si, pode-se examinar os efeitos das principais 
formas que afetam o progresso técnico na agricultura moderna."5 

As inovações mecânicas não afetam o tempo àe circulação do 

Capital na agricultura, o tempo de produção, elas afetam 

fortemente a redução do tempo de trabalho, dado que elas agem 

tanto no sentido da redução do tempo de trabalho, quanto no 

aumento da intensidade do trabalho. Quando as inovações mecánicas 

são aplicadas no plantio e na colheita, elas reduzem o tempo de 

produção, porque abreviam o tempo em que o produto seria plaritado 

ou seria colhido unicamente com a força-de trabalho. Porém, como 

o tempo de produção agrícola leva meses, esta redução provocada 
< 

pela ~ecanização da agricultura é de pequena monta. 

·As inovações físico-químicas, por alterarem as condições de 

fertilidade da terra, aumentando a produtividade do trabalho nela 

apli~ado, não interferem também. em alterações no tempo de 

produção. o aumento da Produtividade do trabalho, neste caso, não 

decorre de aumento da intensidade do trabalho ou na redução do 

tempo de trabalho, como os verificados com a mecanização da 

agricultura. o aumento de produtividade é decorrente de reduções 

de perdas,· provocadas por pragas, por falta de nutrientes para o 

crescimento adequado das plantas,_ por falta d'água, no caso dos 

canais de iriigação, curvas de nivel, -etc. 

As inovações biológicas interferem dfretamente na redução do 

tempo de ·produção, dado que elas atuam modificando, 

aperfeiçoando, as determinações naturais. A produção de uma 

semente de germinação precoce, por exemplo, faz com que um 

determinado produtô, que seri~ plantado e çoihido em três meses, 

4 - idem ,pag.42. 
5 - idem~ idem. 

' 
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tenha seu tempo de produção reduzido para um ou dois. Isto 

permite que o produto seja encontrado numa época distinta do que 
a natureza o ofertaria normalmente. Da mesma forma, uma nova . 
variedade de frango, com mais carne e crescimento acelerado, 

através de seleção genética, significa ·alterar tão drasticamente 

um produto da natureza, que eles quase não lembram, em alguns 

casos, os seus ancestrais nativos. 

"0 ponto crucial das inovações biológicas é que elas colocam 
a Natureza a seviço do capital, possibilitando a transformação da 
agricultura num ramo da índústria.6 

As inovações biológicas, de outro lado, também beneficiam as 

inovações mecânicas e fisico-quimicas, no sentido de contribuir 

para superação das barreiras naturais. Desta forma, as inovações 

biológicas passam a se constituir na base do processo que leva o 

capital a superar as barreiras naturais que encontra para o seu 

desenvolvimento na agricultura. 7 

"Em resumo, o que dificulta o progresso técnico na 
agricultura é o próprio capital; ou melhor, a contradição entre a 
necessidade de desenvolver as forças produtivas e a 
impossibilidade de garantir a apropriação privada de seus 
bGpefícios. É por issG, fundamentalmente, que as pesquisas 
biológicas nos países Gapitalistas são quase todas de res
ponsabilidade do Estado ou de associações de empresas e raramente 
dos capitalistas tomados individualmente. Ist-o ocorre pelo fàto 
de exigirem grandes investimentos e prazos relativamente longos 
para. os retornos desejados, seja porque é muito dificil a 
apropriação priva'da desses resultados por capitalistas 
ihdividuais". 8 · 

Essa contradição entre a necessidade de desenvolver _as 

forças produtivas capitalistas, para 

dificuldade de apropriação privada 

a valorização do 

dos· benefícios 

capital, e 

e.conômicos 
gerados, é resolvida, pelo elevado _grau de complexidade exigido 

pelo processo de inovação tecnológica. 

"Vários estudos apontam para uma·· mádança decisiva na 
estrutura de geração d~ tecnologia agropecuária nos paises 
avançados no pós guerra, com a incorporação de empresas privadas. 
Essas mudanças dizem respeito, primeiro, a certas caracteristicas 
intrínsecas das novas tecnologias geradas, resultantes da sua 

6 - idem,pag.43. 
7 - ídem, pag. 44. 
e - ídem, pag.46. 
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ma.ior complexidade, e, segundo, .à possibilidade que essas 
tecnologias mais complexas ofereçam (talves por essa mesma razão) 
de aprffp9i.ação privada dos beneficios econômicos por elas 
gerados · 

2 & 2 -Inovaçõe.s Tecnológicas na Agroindústria canavieira em são 

Paulo 

Após esta breve introdução teórica, vamos agora observar os: 

aspectos da agroindústria canavieira que foram gradativamente 

modificados pela introdução de inovações técnicas, que redundaram 

em modificações da base técnica de produção de, cana·. 

As fases de produção agricola da cana são: o preparo do 

solo; o plantio; os tratos culturais e a colheita. Esta se

quenciação de fases ainda permanece a mesma "desde que a cana é 

plantada na Região, o que se modificou profundamente foi a forma 

com que essas atividades passaram a ser realizadas com a mudança 

da base técnica de produção r devido à introdução do progresso 

técnico, fortemente incentivado pelo Estado. 

A grande modificaÇão na produção agrícola da cana foi a 

extensão do tempo de colheita do produto. ou seja, a produção de 

cana, devido ao fato de ser um · ip;sumo básico para a produção de 

açúcar e álcool, é determinante da produção do setor 

agroindustrial, situado à jusante. Assim, só haverá produção de 

açúcar e .álcool cáso haja cana colhida, pronta para ser moida, 

inexistindo colheita inexiste produção de açúcãr e álcool. Isto 

significa, que, dado a inexistência de possibilidade de 

armazenamento_ da cana colhida, o tempo de Produção da a ti v idade 

'industrial é delimitado pela safra da matéria-prima principal 

{cana}. Se a colheita· de cana é realizada durante um per iodo 

muito concentrado do ano, 3 meses como era efetuado até fins da 

década de 1950, significa um alto periodo de~ ociosidade (9meses) 

para o equipamento industrial de transformaçã,o da cana em açúcar 

9 - GRAZIANO DA SILVA, José (1985) ."A Relação do Setor Público-Privado na 
Geração de Tecnologia Agrícola no Brasil" in Cadernos de Difusão de 
Tecnologia,EMBRAPA, Brasília, v.2, n. 2,pag. 185 a 232, pag. 211. 
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e álcooi. Elevada capacidade ociosa da indústria, implica 
elevação do~ custos, porque significa que o capital investido na 

parte industrial tem um pequeno periodo de tempo no ano de 

trabalho para ser amortizado, transferindo parte do seu valor 
para o produto. 

Do ponto de vista do capitalista, um pequeno tempo de 

produção siçf'nifica um reduzido tempo de trabalho produtivo, 

reduzido tempo de trabalho onde o seu capital se encontra 

produzindo valor, sr.:o vnloriz.ancto. 

A extensão do tempo de duração da safra, da colheita do 

produto, depende, fundamentalmente, do desenvolvimento de novas 

variedades da cana que possam ser 

natureza oferece o produto. A 
colhidas antes do periodo que a 

produção de novas variedades 
depende de pesquisa biológica capaz de selecionar geneticamente 

variedades, até chegar àquelas adaptadas a serem colhidas 

antecipada ou retardadamente. No caso da cana em São paul o, as 

duas grandes preocupações da pesquisa biológica da 

cana eram, 

diferentes 

antecipada, 

primeiro, 

periodos de 

a 

e objetivos 

produção de novas variedades com 

e, segundo, 

maturação, que 

a produção de 

permitisse 

variedades 

produtividade ·e maior resistência à pragas e doenças. . -

a colheita 

com maior 

o retardamento da colheita não é um grande problema para 

paises com os niveis de insolação existentes no pais, que 

permitem o plantio de 

a eXistência de um 

cana em diferentes periodos do ano, embora 

periodo muito seco possa prejudicar .o 

crescimento e embora, também, a insolação permita a proliferação 

-de pragas, que aumentam a necessidade de defefisivos, encarecendo 

a produção .. Mas, se o plantio é efetuado retardadamente, a 

Colheita será também em periodo posterior, dado que o produtO tem 

um tempo de maturação definido. Porém, 

para melhor aproveitamento da capacidade 

passa a ser necessário, 

industrial a produção de 

variedades precoces e variedades com alto. tebr de sacarose fora 

do periodo normal de safra. Ou seja, não· basta apenas, para 

reduzir a ociosidade do processo industrial ter uma colheita mais 

extensa, é importante ter uma colheita mais extensa-de variedades 

proficuas, que permitam maior produção de açúcar e álcool. 
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Em ·resumo, o crescimento do capita-l constante fixo empregado 

na phrte industrial da agroindústria canavieira coloca. dois 

desafios para a part~ agricola: o primeiro é o de existir uma 

quantidade de cana_a ser beneficiada compativel com a dimensão da 
usina e ou destilariai segundo, que essa quantidade de cana seja 

entregue à usina ejou destilaria ao longo de um periodo de 

produção industrial maior e não concentrado no .tempo. A usina 

efou destilaria tem uma capacidade fixa de moagem por dia, numa 

jornada de 24 horns. Essa cap<'\cid~dA tem limitBs estxAito~ para 

ser estendida, ela pode apenas ser reduzida, caso haja por dia 

uma quantidade de cana para ser processada inferior à sua 
capacidade. Isto porque a capacidade de produção é tecnicamente 

rígida, não pode ultrapassar certos limites. Porém, se a usina 

moer cana durante um período maior de tempo, ela amplia a sua 

capac~dade de moagem no an~ e, portanto, otimiza o investimento 

realizado, dado que aumentando o número de dias ela aumenta a sua 

produção total~ 

O PLANALSUCAR (Plano Nacional de Melhcr:ramento da Lavoura 

Açucareira), implantado no inicio d'a década de 1960, tinha como 

principal objetivo o aumento da produtiv-idade do setor, apoiado 

em dois pilares básicos: um era a melhoria técnica das usinas, 

outro era a o desenvol-vimento de novas variedades de cana de 

maior produtividade capazes de estender o período de produção 

para melhor aproveitamento da capacidade instalada. 

o surgimentO de varie.dades precoces de cana, a cana-de-ano, 

ao invés da cana-de-ano-e-meio será um grande impulso ao aumento 

da produtividade do setor como um todo. 

A cana ·normalmente plantada era. a cana-de-ano-e-meio, ou 

seja a cana que levava um ano e meio para, depois de plantada, 

estar em condições de ser colhida com bom teor de sacarose. Após 

o primeiro corte, a cana-de-ano-e-meio era novamente cortada a 

cada ano até completar seu ciclo de vida produtivo (quatro 

safras). A época de plantio coincidindo com o periodo de chuvas, 

janeiro e fevereiro, signifícava que a cana somente estaria 

pronta para o corte em julho e agosto do ano seguinte, per'í.odo de 

pico da safra. O plantio de variedades precoces, a cana de ano, 

.• 

. 
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possibilita antecipação da colheita em seis meses. Com a difusão 

do plantio de leguminosas (feijão, amendoim e soja) nas áreas de 

reforma de talhão, houve um_ retardamento do periodo de plantio da 

cana para março e abril, permitindo ai a introdução de variedades 

precoces, que estão prontas para a colheita em maio do ano 
seguinte, ampliando, desta forma o tempo de produção das unidades 

industriais. 

A introdução da cana de ano e de outras variedades precoces 

e mais prod11tivas exige, do s-=u lado, que as unidades de produção 

agrícola estejam áptas a realizar as atividades de preparo do 

solo e plantio em tempo mais curto, para, de um lado, melhor 

aproveitar os períodos da natureza (seca e chuva} e, de outro, 

permitir uma melhor utilização da terra com outras culturas. 

Assim, o desenvolvimento de variedades da cana potencializa a 

utilização da mecanização para as atividades de preparo do solo e 

cultivo, o que confirma o posto, em páginas anteriores, que: 

''as inovações 
potenciam e 
especialmente 

biológicas nao apenas viabilizam, mas 
aceleram os ' efeitos do progresso 

nos ramos da quimica e da mecân~ca"lO. 

sobretudo 
técnico, 

b desenvolvimento de novas variedades de cana, a partir de 

seleção estatistica, é uma árdua tarefa, que leva em média de 7 a 

10·' anos .para gerar re_sultados concretos, que é uma nova 

variedade, com caract'eristicas bem desenvolvid!ls, consolidadas e 

testadas para entrar em produção comercial. Em São Paulo, esta 

tarefa, durante muitos anos, coube ao IAC (Instituto Agronômico 

de Campinas) desenvolver. Posteriormente, devido a uma série de 

.variáveis políticas o IAC se afastou da pesquisa biológica com 

cana e esta foi assumida pelo PLANALSUCAR do IAA e pelo CTC 

{Centro Tecnológico da cana} da Coopersucar11. 

As variáveis determinantes da pesquisa biológica são o tempo 

de maturação do investimento, que só se completa quando o produto 

é comercializado, e a dificuldade de manter a propr.iedade da 

descoberta, evitando a proliferação sem venda do produto. Isto é 

10- GRAZIANO :0A SILVA {1980). op. cit. pag. 43 
11 - BELIK, Walter (1985). "A Tecnologia em um Setor Controlado: O caso da 
Agroindústria canavieira em São Paulo". Cadernos de Difusão de Tecnologia, 

Brasilia. 2(1)~ 99-136 (jan/abril) 
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agravado, no caso da cana, dev~do a peculiaridade dela ser 
plantada a partir de toletes, colmo~, da própria cana e não a 

partir de semente. O plantio através de sementes, de uma série de 

produtos, dentre os quais o milho ê o arquétipo 1 permite às 

empresas produt.oras de sementes, impedir a proliferação da' 

variedade através de produção 

o que força ao agricultor a 

caso de novas 

de hfbrldos, que não se reproduzem, 

todos os anos renoyar a compra da 
semente. No variedades de 

partir de uma área relativamente pequena com 

i.ndependentizar da compra, reproduzindo 

cana, 

cana 

o produtor, 

planta, pode 

ininterruptamente 

a 

se 

a 
variedade. Este é um dos problemas enfrentados pelo CTC, onde a 

maior 

sendo 

parte das variedades por eles 

produzida por fornecedores 

desenvolvidas já 

de cana que nem 

se encontra 

sequer são 

sócios da Coopersucar_, que só distribui as variedades para os 

associados. A saída para eSte problema está no lançam.ento 

contínuo de novas variedades mais produtivas, com resultados 

melhores do que das variedades já em uso. Porém, esta solução é 

tremendamente cara, dado o grande tempo de geração de novas 

variedades, que embora esteja sendo reduzido através de seleção 

genética e não estatística, mas a um custo muito alto. 

A definição das variedades a serem plantadas é feita a 

part.ir de üm minucioso .processo cientifico,· conforme o revelado 

por inúmeraS entrevistas realizadas em usinas da Região de 

~ibeirão Preto. Esta definição leva em consideração inúmeras 

variáveis, tanto de natureza agrícola, quanto de natureza 

industrial, porém, são determinantes as segundas. Ou seja, a 

definição das variedades a serem plantadas levam em cons'id~ração, 

básicarnente, a necessidade do setor agricola fornecer ao setor 

'industrial um fluxo constante de matéria-prima, que otimize· o 

funcionamento industrial durante uma maior nümero de meses 

possível, dada as limitações técnicas da própria unidade 

industrial, tais. como: capacidade de 'processamento/dia e 

necessidade de par.ada para manutenção preventiva das máquinas e 

equipamentos. 
Para que a parte agricola at.enda às necessidades do setor 

industrial, as unidades de produção mais modernas utilizam 

., 
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sofisticados modelos de programação linear para otimizar inúmeras 

variáveis determinantes da produção c produtividade agricola. As 
variáveis observadas sào:a}. determinação das áreas de reforma de 

talhão; b) tipos de solo disponiveis em cada uma das áreas de 

reforma, cada tipo de solo disponível tem a ele associado 

variedades de cana melhor adaptadas, bem como as necessiàades de 

correção de PH1 nutrientes etc; c) escOlha, dentre as variedades 
adaptadas e disponíveis a cada tipo de solo, aquelas que obtêem 

maior produtividade por heçt8re plantado e têm períodos de 

maturação variáveis para estender o tempo de colheita; d} 

distância de cada talhão à usina, dado que é necessário 

racionalizar o gasto com combustível, na medida em que, devem 

estar próximas, espacialmente, variedades de mesma época de 

maturação, para racionalizar tratos culturais e colheitai 

espaçamento das fileiras; dimensionamento do talhão; declividade; 

maquinário; insumos e força-de-trabalho necessária p~ra cada 

etapa de produção do solo; necessidade de plantio de leguminosas, 

etc. 
fica claro, que a produção da parte agrícola do complexo é 

determinada, em última instância, pelas necessidades do setor 

industrial, 'que t,em menor flexibilidade de processo, por ser, 
.• 

como já dito~ um processo. de produção contínuo. Para que o setor 

agrícola atenda plenamente a estas necessidades postas pelo setor 

industrial é necessário que ele disponha de meios para atendê-lo. 

Dentre tais meios, sobressai a existência de um grande número qe 

variedades de cana, com períodos de maturação· diferenciados, de 

modo que se estenda o per iodo de colheita' e se preserve a 

produtividad~ do setor industrial. 

Como vimos no capitulo anterior, o estabelecimentO de 

grandes unidades de transformação industrial de cana em açúcar e 

álcool requer maior concentração da terra e, em consequência, a 

transformação desta terra concentrada em áreas de monodultura de 

cana. Estas grandes unidades, com vastas extensões de terra com 

plantio de cana, para viabilizarem-se, utilizarão intensivamente 

tanto a terra como o seu parque industrial. A intensificação da 

utilização da terra se dá com a redução do tempo de não trabalho 
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da terra. E esta se dá com a utilização alternativa da terra com 

outras culturas comercii:lis de curta duração, que se aproveitam 

dos periodos de _não utilização da terra com cana. ou seja, sem a 

realização de culturas comerciais de- curta duração, a terra, pós 
colheita da cana, fica atâ o _próximo plantio sem nenhuma 

utilizaçãb, so.b a ação do tempo e da erosão e, acima de tudo, sem 
ser meio para a produção de produtos comerciais. 

O plantio de leguminosas propicia três tipos de ganhos às 

t!sin.~s: ganho com a fixação do nitrogênio deJxado por eJt:\s, que 

reduz a necessidade de adubação; ganho com a venda do produto 

dessas culturas suplementares e, por evitar que a terra fique por 

um longo periodo sem cobertura vegetal, sob aç~o do- t·empo, reduz 

os efeitos da erosão, que permite a manutenção da fertilidade 

natural da terra, agravada pelo fato da cana ser colhida 

queimada o 

Como as leguminosas são culturas suplementares, dado que a 

cana é a culturà comercial por excelência, nem sempre será a 

própria usina que assumirá a sua produção. É comum, na Região de 

Ribeirão Preto, as usinas arrendarem estas terras para outros 

produtores executarem 

e. a comercíalizaç?-o, 

grau, da soja. Nestes 

o plantio, os tratos culturais, a colheita 

fundament"almente, de amendoim e, em menor 

casos, a u-sina a.rrenda a esses produtores a 

terra já arada e preparada para o plantio e recebe, pós cólheita, 

a terra com a cobertura vegetal ou restos das leguminosas, que 

são transformados em massa vegetal, adubo orgânico, 

ao solo~ própria para o plantio da cana, executado 

'Para estas, nem sempre vale a pena realizar o 

incorporada 

pela usina. 

plantio de 

leguminosas, por que exige uma inversão em maquinários ou 

implementas e trabalhadores que não serão aproveitados na cana. 

De outro lado, corno uma parte das terras das usinas são 

arrendadas de outros produtores, que no verão arrendam terras 

para o plantio de leguminosas, bas·ic::arnente p.mendoim, as usinas 

re-arrendam a estes as terras de reforma de talhão. Algumas 

vezes, estes arrendatários arrendam suas próprias terras, agora 

sob o controle da· usina, para o pla.ntio de amendoim. 

Deve ser considerada nesta análise a intensa competição por 
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terra para o plantio de cana existente na Região de Ribeirão 

Preto., proporcionada pela elevada .concentração de usinas e 

destilarias. Neste sentido, as usinas travam um vigoroso processo 

de competição por terra para arrendamento, que beneficia os 

pequenos proprie.tál:-ios, que deixam de ser produtores em suas 

próprias terras e passam a ser prOdutores de leguminosas em 

terras alheias. Desta forma, fica impLícito um certo jogo de 

interesses entre as usinas, arrendatárias de terra, e os pequenos 

proprietários arrendadores e também arrendatários. Em algumas 

usinas pesquisadas, ficou claro, que elas arrendam suas terras 

para o plantio de leguminosas preferencialmente para pequenos 

proprietários que têm suas terras arrendadas pela usina.12 

O plantio da cana leva em consideração, portanto, os 

rendimentOs da variedade (agrícolas, industriais e financeiros) e 

o destino da cana (açúcar, álcool, aguardente etc.) A utiliz~ção 

da cana para a produção do ·álcool possibilitou também a extensãO 

da safra, além das novas variedades, dado que para a produção de 

açúcar, diferentemente do álcool, exige-se um4 maior maturação da 

cana. 
O quadro a seguir mostra o período de colheitas das 

variedades mais plantadas em São Paulo. 

12- Esta prática de arrendamento também foi verifiçada, mas não explorada por 
THOMAZ JUNIOR, Antonio (1988). "A Territorialização do Monopólio: As Agro
indústrias canavieiras em Jaboticabal", DiSsertação de Mestrado apresentada no 
Departamento de Geografia da F.F.L.C.H. da USP, xerox, pag. 260 a 286 • 

.• 

. 



.. 

I-----------I----------------------------------------I 
I Variedades! abril maio jun jul ago set out nov dez I 
I----------~I----------------------------------------I 
I NA56-79 I xxxxxxxxxxxxxxx~xxxxxxx I 
I IAC48-65 I xxxxxxxx I 
I IACSl-205 I xxxxxxxxxx I 
I IAC52-150 I xxxxxxxxxxxxxxx I 
I IACSB-480 I xxxxxxxxxx~xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx I 
I IAC64-257 I xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxX I 
I IAC64-368 I xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx I 
I IAC68-12 I xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx I 
I IACó8-104 I xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx I 
I RB725147 I xxxxxxxxxxxxxxxxxxi 
I RB725828 I xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxi 
I RB735275 I xxxxxxxxxxxxxxxi 
I SP70-1078 I xxxxxxxxxxxxxxxxx I 
I SP70-1143 I xxxxxxxxxx I 
I SP?0-1284 I xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxi 
I SP70-3370 I xxxxxxxxxxxxxxXxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxi 
I SP71-799 I xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxi 
I SP71-1081 I xxxxxxxxxxxxx . I 
I SP71-1406 I xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxi 
I .SP?l-3146 I xxxxxxxxxxxxxxxx I 
I SP71-6163 I xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxi 
1-----------I----------------------------------------I 

70 

Como dissemos, é importante que o plantio não se resuma a 

uma única variedade para garantir, durante toda a safra (~bril a 

dezembro), um rendimento industrial elevado e constante. 

G'é~almente, costuma-se plantar. três ., 

talhões difer~ntes, distribuídas da 

espécies 

·seguirite 

diferentes, 

maneira: 20% 

em 

de 

variedades precoces (1 ano), 60 a 70% de espécies de maturação 

média (1,5 anos) e -10 a _15% de variedades de maturação tardia (i 

anos, conhecida, pelos trabalhadores como cana 'biz). Devido ao 

.avanço técnico, foi possível obter 8 a 9 meSes de colheita de 

cana 1 que representa uma significativa extensão, quando comparado 

aos 4 ou 5 meses dos anos 60. 

Para as usinas, é importante além da produtividade a 

longevidade da plantação. Isto porque, quanto mais tempo for 

possívei manter em produção o canavial, maior será o tempo que o 

usineiro precisará investir em novo plantio e assumir os elevados 

custos de preparo do solo. Hoje, devido ao 
. 
manejo adequado de 

·sOlos e tratos culturais, é possíVel realizar pelo menos 4 

cortes, 5 cortes em média. Até a década de 1960, a reforma dos 
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talhões ·ocorria a cada 3 ou 4 anos ( ·3 cortes, mais um ano de 

plantio) r hoje as usinas reformam os talhões a cada 5 anos (4 

cortes mais 1 de ~lantio), 

canavial. 
renovando, anualmente, 20% do 

A maior longevidade dos canaviais foi conseguida, em parte, 

e pela utilização mais pela utilização de novas variedades 

adequada de fertilização artificial, 

utilização do vinhoto, resfdua do álcool 
principalmente, com a 

que até o fim dos anos 

1970 era jogado fora pelas usinas. O aumento do tempo de vida 

útil dos canaviais também foi decorrente da mudança do sistema 

de plantio, com a utilização de cana-de-ano-e-meio (18 meses) com 
maturação precoce, isto é, anterior ao periodo de seca (junho, 

julho e .agosto). Esse novo sistema possibilitou o melhor 

aproveitamento dos can~viais, quer em termos de produção, quer em 

termos de longevidade e em termos de aumento da intensidade de 

uso da terra, com o plantio de 

anteriormente mostrado. 

leguminosas, como foi 

Um outro aspecto importante, na culturçf' canavieira em São 

Paulo e especificamente da Região de Ribeirão Preto, foi o 

desenvolvimento de variedades de cana mais adaptadas a so-los 

pobres. A pesquisq biológica de va~iedades permitiu um elenco de 

variedades para diferentes tipos de solo, o que permitiu a 

utilização de, áreas anteriormente ociosas, a um custo mais baixo, 

tanto de arrendamento quanto para t·orná-la produtiva. Na Região 

de Ribeirão Preto, isto Permitiu a incorporação de terras de 

cerrado e cerradão, antes ocupadas com pecuária ou de matas, 

porque, ao contrário do que se imagina, a Região não é somente de 

terra roxa. 

A pesquisa ~química também teve uma ·importância crucial no 

desenvolvimento da lavoura canavieira, por permitir, dentre 

outras contribuições, a utilização de herbicida em substituição 

as carpas manuais ou mecânicas. Essa contribuição particular se 

deve ao fato da cana ser também gramínea, -portanto, da mesma 

familia da maior parte das ervas daninhas, cujos herbicidas 

comuns combatem. Dessa forma, só .foi possível a carpa química 

quando foram desenvolvidos herbicidas diferenciados para cada 
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tipo de -gramínea e de atuação seletiva.- Mas, o desenvolvimento de 

novas· variedades de herbicidas de atuação seletiva exige ainda 

carpas manuais ou mecânicas para combater determinadas ervas 

daninhas imunes, como a cana, aos efeitos do herbicida, ou ainda, 

ervas daninhas cujo prejuizo causado à lavoura é pequeno ~rente 

ao gasto com a adubação quimica. Na realidade, o capitalista, ao 

utilizar herbicida, realiza o mesmo tipo de .cálculo que 0 

utilizado para mecanizar determinada etapa do processo produtivo: 

trata-se de comparar o gasto com o herbicida frente ao gasto com 

força-de-trabalho na carpa manual ou o gasto com carpa mecánica. 

O capitalista irá utilizar uma ou outra prática de acordo com o 

menor custo apresentado. 

A r~comendação do uso de herbicida é feita mediante 

comparação entre os prejuizos causados à cultura pelas ervas 

daninhas existentes e o custo de aplicação do produto. A 

Coopersucar orienta as usinas cooperadas a deixarem algumas áreas 

do canavial sem aplicação de herbicida, para, posteriormente, 

comparar a produtividade da cana nas duas ãreas. Ao final da 

safra, mede-se a produtividade das duas áreas e verifica-se o 

prejuízo causado frente ao custo ge utilização do produto. 

Através de métodos simples como este foi possivel reduzir 

bastante a utilização de determinados prodUtos caros, como os 

herbicidas, mas de eficácia duvidosa e de forte destruição 

qmbiental e à saú.de dos trabalhadores. Em alguns casos, segundo 

técnicos da coopersucar, percebeu-se que a cana cresceu mais com 

determinadas ervas daninhas do_ que com a erradicação delas 

através de herbicida. 

o Brasil·, especificamente o Estado de São Paulo, utiliza uma 

inaior quantidade_ cl_e defensivos por hectare, comparativamente a 

outros paises de agricultura moderna. Existem duas explicações 

para esta observação. Uma delas é a velocidade do progresso 

técnico da agricultura, incentivado pelo Estado e sob o comando 

das indústrias situadas à montante, que indl:iz o crescimento da 

necessidad~s demanda independentemente das 

explicação é de natureza 

dificuldades de produção, em 

agronômica, na 

grande escala, 

· objetivas. A outra 

qual sobressai _as 

em pa1ses tropicais, 

.. 
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devido à' proliferação de pragas, as mais variadas, devido ao 
clima, ã insolação e a ausência de um inverno rigoroso 1 como nos 
paises europeus, que impede, naturalmente, a permanência de 
pragas. 

Segundo BELIK (1985), em São Paulo, em 1965, utilizava-se, 

em média, 0,64 Kg de herbicida por hectare, na cana. Em 1980, no 

Brasil, a lavoura canavieira utilizava, em média 3,05 kgfha, 

sendo que S'ão Paulo utilizava, pelo menos, o dobro disto, em 

média.l3 Embora o consumo de herbicida tenha se mostrado 

crescente é possivel perceber, através de entrevistas, que começa 

a haver uma preocupação maior com a redução desta prática, 
através de uma preocupação maior dos usineiros, nem tanto com o 

meio ambiente, mas fundamentalmente, com a redução de custos, que 

tem sido a tônica da atuação da Coopersucar na fase recente do 

setor sucro-alcoleiro, com sérios problemas de autofinanciamento. 

De outro lado, a utilização de herbicida sempre foi direcionada 

para a redução da utilização de força-de-trabalho na Carpa. Em 

algumas usinas, preocupadQ.s em nivelar a utilização de 

trabalhadores ao longo do ano, assunto que trataremos adiante, 

começam novamente a incentivar a carpa manual. 

A introdução das inovações mecânicas na lavoura .canavieira 

teve qua:tro -tip.os de repercussões imediatas e mutuamente 

relacionadas: o primeiro foi o de redução do tempo de realização 

de determinadas tarefas; o segundo foi o da redução da mão-de

obra empregada para a realização dessas tarefas executadas pelas 

máquinas; o terceiro foi o de reduzir a necessidade de mão-de

obra residente na propriedade; o quarto sentido, foi o de 

int.roduzir uma mudança qualitativa na demanda de trabalhadores, 

·ao utilizai trabalhadores com maior grau de especialização 

{tratoristas 1 

trabalhadores 

motoristas e operadores 

sem especializaçã-o. 

de máquinas agrícolas) e 

As primeiras atividades a se tornarem mecanizadas na lavoura 

canavieira foram as de preparo do solo e plantio. Nestas, os 

efeitos da mecanização foram principalmente de reduzir o tempo de 

realização da atividade e de redução da 1:1tilização de 

13- BELIK (1985). op. cit. 

' 
·-,. 
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trabalhadores. 

O pre'paro do solo anteriormente era basicamente feito 
através de tração animal. 

de trabalhadores, -requer 
Esta, além de exigir 

trabalhadores com 

grande utilização 

elevado grau de 
conhecimento so-bre as caracterist_icas do trabalho. o arado à 

tração animal .requer habilidade do tràbalhador que o maneja e não 

apenas força fisica, porque a força é despendida pelo animal de 
tração. Cabe ao homem o manejo do animal e da ferramenta, o que 

reqUer ~m tempo de aprcndizagc~. 

" O arado não requeria em si um princípio nOvo e se prestava 
pouco a uma revolução industrial. Em troca, era muito útil dentro 
dos lími tes de uma pequena produção. Neste caso, os animais 
trabalham como antes, puxando e transportando ·a carga/ ou seja/ 
fipgiam de locomotivas vivas. Estes são capazes de movimento 
livre, como o homem/ que sem dúv)da, aprendeu a submeter a sua 
vontade este último. seu. movimento era por .si mesmo irregular, 
devido à aspereza do solo, o que podia suceder que o homem não 
somente devia conduzir continuamente os animais, como também 
prestar seu próprio trabalho quando, por exemplo, o carro caia 
num buraco. Do mesmo modo, a união da força motriz com a máquina 
operf.tdora não requeria em si um princípio novo. Era igualmente 
cômodo unir os bois ou os cavalos ao arado ou ao carro. 
Recorrendo simplesmente à força animal .fica a salvo, para e que 
dirige, o principio do movimento livre, o trabalho m~ramente 
mecânico se oculta sob o véu do movimento .livre e por tanto não 
salta à vista. O çaso dos moinhos é totalmente distinto, já que 
neste os animais são guiadoS com os olhos.vendados e obrigados a 
girar em círculo. Neste caso, seu lnovimento é contra a na_tureza e 
são obrigados mecanicamente a seguir uma l.inha reta ou uma 
circunferência. Para o camponês, antigo ou moderno, ( ... ) / o 
animal é um ajudante e não um certo mecanismo. o animal é/ grosso 
modo; o mais antigo instrumento do homem, ... o arado à vapor 
pressupõe não somente um elevado grau de desenvolvimento da 
agricultura/ se não, também a uyjformidade do terreno, como a 

'locomotiva pressupõe os trilhos." 

A -mecanização das atividades de preparo Oo solo permitiu, de 

uma só vez, reduzir tanto o número de trabalhadores empregados 

quanto o tempo de exe·cução das a ti v idades. Porque um trator, 

operado por um homem, realiza num menor tempo o que seria 

executado por um maior número de· -homens .em maior tempo de 

trabalho. A utilização do trator permitiu t~mbém o aumento da 

área trabalhada, permitindo crescer a concentração das 

14 - MARX, Karl. "Capital y Tecnologia", manuscritos de 1861-1863 al cuidado 
de Piero BolChini, Terra Nova, México, 1980, pag. 80, Tradução do autor 
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propriedades. 

Em São Paulo, a tratorização do preparo do solo permitiu 

também a mudança da relação de trabalho, ao impulsionar a 

expulsão dos colonos ou trabalhadores residentes na pro
priedade15. A atividade, ao se mecanizar, passou a exigir menos 

trabalhadores e passou a ter demandas especificas de utilizaÇão 
de força-de-trabalho: plantio; tratos culturais e colheita. Com 0 

progresso técnico atingindo também os tratos culturais, através 

da -utilização de defensivos, como foi visto, os picos de demanda 

por força-de-trabalho na cana reduziram-se a plantio e colheita, 
mais fortemente o segundo. 

A mecanização do plantio não apenas diminui o tempo· de 

trabalho para a realização da atividade, mas vai aumentar 

bastante, no caso da cana, à int~nsidade do trabalho. o plantio é 

efetuado com uma combinação eficiente de homens e máquinas, 

dispostos de forma a p'ermitir que o ritmo do trabalho seja 

determinado pelas máquinas. Assim, os trabalhadores têm de 

executar atividades ritmadas pela velocidade de operação das 

máquinas. 

Na maior parte das usinas, o plantio sucede à' prepa~ação do 

solo, no qual este já foi arado, gradeado· e já foram efetuados, 

"átr8.vés de máquinas. os sulco~. ou valas onde a cana será 

depositada. .O plantio, propriamente dito, é efetuado com 

carretas, puxadas por tratores, ou caminhões, que transportam a 

cana --Planta inteira. Em cima das carretas, ou caminhões, vão 

aproximadamente 5 trabalhadores, que arremeçam a cana nos sulcos 

ou nas margens destes. Atrás do caminhão vai uma turma de 

trabalhadores a pé, correndo, para dispor as canas nos sulcos e 

'cortá-las em toletes de 20 em. Atrás destes trabalhadores vem um 

trator jogando adubo e,fechando os sulcos. Tanto os trabalhadores 

que vão em cima do caminhão, quanto os 

cana nos sulcos, têm que executar· a 

que vão a pé 1 

atividade no 

cortando a 

ritmo dos 

caminhões e tratores. Em geral, as usinas já providenciam um 

número de caminhões ou tratores com a cana planta, suficiente 

para substituir os que estão em atividade, de modo a não faltar 

15- GRAZIANO DA SILVA (1980). OP. CIT.,pag.74 a 86 
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cana e executar a atividade em menor:. tempo possivel. Esta tarefa 

é tão estafante·, que uma das principais reivindicações dos 

trabalhadores é a existência de pelo menos um trabalhador 

substituto para assumir o lugar .dos que param para alguma 

necessidade fisiológica, ou por esgotamento fisico. 

A introdução deste sistem.a mistO, máquinasjhomens, permitiu 

que as usinas passassem a pagar os trabalhadores na diária e não 

por produção como era anteriormente efetuado. Ou seja, antes da 

mecanização do plantio 1 o aumento da intensidade do trabalho era 

alcançado através do pagamento por produção, que incentiva o 

trabalhador a produzir mais para ganhar mais. Com a mecanização, 

a intensidade é determinada pela máquina, o que· _prescinde- do 

pagamento por produção. 

É interessante perceber, que o pagamento por produção é 

característico da fase manufatureira do capitalismo. Com a 

introdução do sistema de"máquinas, na indústria, o pagamento por 

produção, corno meio de aumentar a intensidade dentro da jornada 

de trabalho, torna-se desnecessário. A mesma transformação 

ocorre com a industrialização da agr.i,cultura. O pagamentp por 

produção somente é utilizado nas atividades que airida dependem da 

velocidade e destreza do trabalhador, como o corte manual da 

cana. Ai o capital ainda nâo exec,utou a completa subordinação do 

trabalho ao· capital, isto é, a subordinação é apenas formal e não 

real, como acontece no sistema de máquinas~ 

2. 3 ·A Mecanização do corte de cana: Pro(Jresso Técnico e 

Modificação no Processo de Trabalho 

A colheita de cana compreende três fases interdependentes: o 

corte; o carregamento e o transporte até a usina. A 

mecanização da colheita de cana se dá lentamente: primeiro 

ocorre, em São Paulo, a mecanização do carr~gamento e transporte 

da Cana colhida e posteriormente se dá a m~canização do corte, 

etapa fundamental da colheita. A mecanização atinge primeiro o 

transporte, com o desenvolvimento de caminhões cada vez maiores e 

mais adaptados ao transporte de cana. Posteriormente, a 



mecanização, de fato, atinge o carr~gamento-. 

Até a década de 1950, o trabalhador cortava e enfeixava a 

cana, amarrando os fardos com as folhas, quando era executado 0 

corte da cana crua, sem queimar. Esta cana cortada e enfeixada 

era transportada nas costas dos homens até os pequenos camínhõ7s, 

ou carroças puxadas a animais. Nestà etapa, os talhões de cana 

eram de menor tamanho, cada trabalhador cortava em duas ou três 

ruas e em cada talhão trabalhava um número reduzido de 

t.rahnlhar1oreR, em gel'."al res)_dentes na propriedade. 

Com o aumento das unidades de produção, na década de 1960, e 

o aumento da necessidade de cana para alimentar estas grandes 

ser queimada, para unidades, a 

produtividade 

cana passa a 

do corte e já não é mais enfeixada. 

aumentar a 

Nesta etapa, 

com a mecanização do preparo do solo e plantio, 

redimensionamento dos talhões. 

ocorre também o 

A queima da cana àntes do corte foi a primeira grande 

inovação introduzida na organização do trabalho e data do início. 

da década de 1960. Com a queima, a produtividade do trabalho do 

cortador cresce de 2,5 Toneladas/Dia p~ra 4,0 toneladas/Dia. Com 

a queima da cana passa ·a ser necessário também carregadores, que 

eram os homens mais fortes fisicamente, que transportavam, nas 
Costas, a cana desamarrada e a a~~ravam nos caminhões 16 Ao se 

elevar a produtividade do corte passa a ser necessário que outros 

trabalhadores, que não os cortadores, executem o carregamento de 

cana. com a separação. da atividade do cortador e carregador 

também passa a ser introduzido· o pagamento pór produção, para 

aumentar a intensidade do trabalho. Nesta etapa, os caminhões de 

transporte de cana também cresceram de tamanho para transportar 

'uma quantidade maior de cana. 

Na etapa seguinte, final da década de 60, os 

foram substituídos pelos guinchos mecânicos17, que 

carregadores 
empilham e 

16 - Este sistema ainda é bastante utilizado em algumas áreas do nordeste, 
principalmente nas áreas de terreno mais acidentado, onde a cana é primeiro 
transportada em lombo de burro, pelos cambiteiros, •e depois é atirada na 
carioceria dos caminhões pelos carregadores, que dependendo da distância, 
tambem transportam ~cana colhida até os caminhões. 
17 - Uma carregadeira substitui, em média, cerca de 30 homens, durante a 
safra.GHAZIANO DA SILVA {1980). op. cit. pag. 147 
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também cresceram em tamanho e 

um ou dois reboque,s: os 
11 triminhões" que trafegam 
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as Garrocerias dos caminhões, que 
passaram a levar, em alguns casos, 
famosos 11 Romeus e Julietas" ou 

nas estradas paulistas. As 
carrcgadeiras mecânicas, ou guinchos, substituíram os fortes 

carregadores, mas surgiu a figura do catador de cana, ou 

bituqueiro, que acessara a máquina, recolhendo .e empilhando a 

cana que a máquina não consegue pegar, com as suas garras 
1 

ou 

re~n1hendo as canas que caem dos caminhões, no momento do 

embarque. 

É interessante perceber, que a máquina substitui o homem, no 

caso os carregadores, mas exige um outro homem para complementar 

o seu tr~balho, que são os bituqueiros. Na realidade, estes não 

são nada mais do q~e apêndices das máquinas. o bituqueiro 

trabalha acompanhando os g~inc.hos, catando a cana que a máquina 

não consegue pegar. Do ponto de vista fisico, os guinchos têm 

braços e mãos, como tinham os carregadores, têm rodas e aqueles 

tinham pés 1 só que carregam uma quantidade de cana muitas vezes 

superior aos fortes carregadores. os bituqueiros têm braços, mãos 

e pés para recolher as migalhas q1.,1e as máquinas, com o seu 

tamanho, são inca.Pazes de pegar. Os carregadores eram, naquela 

etapa, o.s homens mais jovens e fortes,· ao passo que os 

bituqueiros ·hoje não 

~nclusive 1 o emprego de 

precisam mais ser 

bituqueiros idosos, 

fortes. É grande, 

ou muito jovens e de 

mulheres. Os ca·rregadores· recebiam, naquela etapa, remuneração 

superior ~o dos cortadores. Hoje a hierarquia de salário, em 

ordem decrescente, é: operador de guincho;_ cortador e bituqueiro. 

A introdução· do guincho e o emprego .do bituqueiro significaram 

'mais uma passo _ ef9 direção à subordinação real do trabalho ao 

capital na agricultura18. 

No corte de cana, como vimos, o trabalhador ainda detém o 

controle do seu _processo de produção, porque o ritmo e a 

18 -- o trabalho do bituqueiro como. um trabalhO meramente auxiliar, não pode 
ser tomado como um trabalho especializado particular, se não unicamente, como 
posto por MARX, ••• "de atividades particu:t,ares, que não requerem força e nào 
pressupõem o desenvolvimento de uma especialização qualquer". MARX, K. op. 
cit. l?ag. 134 



79 

intensidade do trabalho ainda é determinado por ele, devido a sua 

habilidade e destreza. Os capitalistas interferem na intensidade 

condicionando o pagamento à produção diária. Porém, é um 
controle, uma subordinação apenas formal, 

de pagamento. Desta forma, 
porque é mediatizada 

a introdução das pela forma 

carregadeiras mecânicas não pode ser tomada como um meio de 

subordinação real do trabalho do cortador ao capitalt por que 

estas interferem na intensidade do trabalho. Na realidade, as 

carreg<J.deiras somente entram em operação depois da cana estar 

cortada e esteirada, ou amontoada no chão, portanto, depois que o 

cortador executou o seu trabalho, normalmente quando ele já 

encerrou o corte naquele talhão. Somente em alguns casos, quando 

a demand~ de cana pela usina é grande, é que as carregadeiras 

começam a retirar a cana enquanto os trabalhadores estão cortando 

no mesmo talhão. 

Na introdução do 1 corte mecânico de cana, ocorre a 

substituição do trabalhador assalariado pela máquina, e a sua 

introdução é antecedida pelo cálculo compara 'ti v o entre custo de 

operação ·da máquina e o salário pago por unidade colhida. Porém, 

o que se percebe, no caso da Região d~ Ribeirão Preto, é que este 

cálculo não foi dt:terminante na in~rodução e, principalmente, na 
ênfase de mecanizar o corte de cana, observadas após 1984.19 

A colheita mecanizada de cana de açúcar pressupõe uma série 

Çe modificações técnicas, que vão desde o plantio até o 

recebimento da cana por parte da usina. Apesar dos melhoramentos 

técnicos ocorridos nas máquinas, desde a sua introdução no 

Brasil, ainda continuam existindo certas limitações técnicas. A 

primeira 

elevada 

talhões, 

delas é que as máquinas para operarem bem, isto é, 

necessi tarn de · redimensionamento 

com 

dos produtivi9-ade, 

com aumento do comprimento dos mesmos, para evitar 

manobras, com perda de tempo. Em segundo lugar, é necessário 

nivelamento do terreno, porque as máquinas nao podem trabalhar em 

terrenos acidentados. Em terceiro lugar, é neçessário correção de 

19 - ALVES, Francisco J. c. (1988). "A Mecanização do Corte de Cana e o 
Movimento dos Trabalhadores Assalariados Vplantes Na Região de Ribeirão Preto: 
Algumas Reflexões", Anais do 132 Encontro de Grupos Temáticos do P.I.P.S.A., 
Volume 3 pag. 1165 a 1182, Rio de Janeiro, junho de 1988. 

.. 
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falhas no terreno, tais como, tocos i árvores; buracos; pedras 

etc. Em quarto lugar, é necessário um espaçamento adequado entre 

as fileiras (1,50 m), para_que as máquinas trafeguem com as rodas 
entre as linhas de cana e não danifiquem as soqueiras. E1 

finalmente, é necessário um plantio mais r?so e a cana deve 

preferencialmente crescer ereta, sem tombamento. 

A correção dessas limitações técnicas visam aumentar- a 

produtividade da máquina e aumentar a sua longevidade, para 

viabilizar o investimento. Jünda existem limites técnicos 

intransponiveis para a mecanização 

declividade e as falhas do terreno. 

do corte, tais como a 

Os demais limites técnicos 

vêem sendo gradativamente corrigidos pelos novos modelos de 

máquina, postos à venda no 

melhoramentos sugeridos pelos 

mercado, 

próprios 

que incorporaram 

departamentos de 

manutenção mecânica das usinas. Mas a correção destes limites 

exige, por outro 

acessíveis a todos 

• lado, vultosos investimentos, que não são 

talhões; os produtores: redimensionamento dos 

modificação no espaçamento e·correção das falhas do terreno etc . 

. "As primeiras máquinas introduzidas no pais datam do final da 

década de 1960. Estas ntáquinas cortavam cana inteira e a 

depositava,· em s.entido transversal, nas linhas. Embora essas 
.~ i 

máquinas "já apresentassem rendimento superior em 7 1 2% ao corte 

manual, de acordo com dados de 1976 da Coopersucar, frente .aos 

salários baixos dos cortadorest a sua utilização ainda estava 

restrita a um número pequeno de produtores, que as utilizavam 

somente no inicio da safra para diminuir os salários. Eram, o que 

GRAZIANO DA SILVA (1980) chama de máquinas ' de uvitrine 11 , pois 

entravam ell\ operação ao inicio da safra e em seguida eram 

substituidas pelos cortadores e postas de volta na vitrine. 

Nesta etapa, inicio da década de 1970, o incentivo à 

mecanização do corte se devia a perspectivas pessimistas quanto a 

existência, no Estado de São Paulo, .. de um contingente de 

trabalhadores assalariados temporários, capaz de dar conta do 

corte sem pressionar os salários para cima. Nesta etaPa, tanto o 

IEA quanto a Coopersucar, emitiam relatórios dando conta da 

possibilidade de falta de braços a uma lavoura que crescia a 
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elevadas taxas de crescimento. Porém, o processo de modernização 

du agricultura, no Brasil, e a dinâmica populacional se 

encarregaram de resolver o "problema, pondo a disposição do setor 

um enorme contingente de trabalhadores, nas cidades dormitórios 

da Região. O qual é anualmente acrescido de um elevado número de 

trabalhadores vindos de várias partes do pais, principalmente do 

Vale do Jequitinhonha, que afluem à Região e pressionam os 
salários para baixo20 ~ Isto significa, que o incentivo à 

mecanização pela falta de braços para o corte, com a consequente 

tendência à elevação dos salários, já não se verifica. Dal, o 

estimulo à mecanização existente deve ser buscado em outro campo, 

que não o da escassez de trabalhadores. 

A partir de 1975, com o Próálcool e o crescimento da lavoura 

em novas áreas, o interesse pela mecanização foi renovado. 

Entraram em cena novos fabricantes de colheitadeiras de cana 

(Dedini e Santal), produ!dndo novas variedades desenvolvidas a 

partir de modelos Australianos, que elevaram ainda mais a 

performance das máquinas e ampliaram as diferenças de custo do 

corte mecânico em .relação ao manual. As novas máquinas. 

desenvolvidas ao final da década, passaram a cortar cana em pé ou 

cana acamada (dei~ada}, ?rua ou queimada, e ainda cortar e picar 

cana e já depoSitá-las dir~tamente no caminhão. Dessa forma, 

essas novas máquinas substituiram as carregadeiras de cana, que 

mesmo com as máquinas que cortavam cana inteira, continuavam ·a 

carregar os caminhões. A substituição das carrega-deiras, pqr 

essas novas máquinas de cortar e picar cana, ameniZaram o 

problema da compactação do solo, que passou a ser apontado como 

um dos elementos chaves da baixa produtividade dos campos 

brasileiros. Ao mesmo tempo 

produtividade das soqueiras, 

que a compaCtação do solo reduz a 

ela acarreta dispêndio maior, na 

20 - segundo informações da Pa·storal do Migrante,_ são cerca. de 20.000 
trabalhadores que migram anualmente do norte de Minas Gerais; Sul da Bahia; 
Norte do Par anã e outros Estados do Nordeste, para· o corte da cana _em São 
Paulo. É necessãrio ter claro que há enorme dificuldade na obtenção de dados 
concretos sob~e esse movimento migratório, dado que são trabalhadores vindos 
de uma vasta Região, cujo número varia, de ano para ano devido a um conjunto 
de variáveis: seca nas Regiões de origem; dificuldades de trabalho nas Regiões 
de destino; condições de moradia e baixos salãrios etc. 
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etapa de renovação do talhão, por ex~gir maior força das máquinas 
de preparação do solo, acarretando inclusive a necessidade de 

substituição de máquinas leves por máquinas mais pesadas, de 

elevada potência dos motores. 

Essas novas máquinas colheitadeiras de cana permitiram 
' elevar a produtividade ct'as máquinas de 20 toneladas por hora em 

1976 para 41 

para 198721, 

mecânico, em 
observado por 

em 1987, com 
Região, entre 

toneladas 

Ao mesmo 

relação 

GRAZIANO 

média de 
1988 e 

por hora, em 1980 e 60 toneladas hora, 

tempo, a diferença de custo do corte 

ao manual, se elevou de 7,2% em 1976, 

DA SILVA, para 50%, em um caso observado 

30% observado em cerca de 15 usinas da 

Ao a melhoria. de 

performance não se 

198922, 

deveu 
mesmo tempo, 

a melhorias apenas 

de tcida 

técnicas das 

máquinas, mas à incorporação uma infraestrutura de apoio 

à mecanização do corte, ·que vai de caminhões, oficina, com peças 

de reposição para consertos das máquinas no próprio campo, 

combtistivel e caminhões pipas, caminhões comboio com 

lubi'ificante, para manter a máquina 

alguns casos, 24 horas por dia. As 

mecanização do corte tiveram que 

operando continuamente, em 

usinas para introduzirem a 

efetuar modificaç?es nos 

caminhões de transporte 

para o recebimento de 

de cana, que tiveram de ser adaptados 

cana picada, e _tiveram que introduz ir .. 
modificações no recebimento de cana da usina, que, para receber 

cana picada, não pode lavá-la. 

A i!lcorporação de toda esta infraestrutura de apoio', 

envolvendo novos equipamentos e.homens, as modificações no campo 

e nas usinas, ao mesmo tempo que aumentou 3 produtividade das 

máquinas 1 aumentou bastante a necessidade de capital imobilizado 

·pelas usinas, que só é acessível a um núm_ero pequeno de grandes 

usineiros. Em 1980, verificou-se que o rendimento médio de uma 

colhedeira de cana atinge 200 toneladas por dia em 10 horas de 

trabalho, substituindo aproximadamente 30 homens/dia, com 

produção superipr a 6 toheladasjdia. Levando-se em consideração a 

il - Graziano da Silva ( 1989), ALVES { 1988) , respectivamente 
22 - Dados de usin~s visitadas entre 1988 e 1989. Observações de campo do 

autor. 
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possibilidade de financiamento da máquina a juros subsidiados, 

existentes naque1e período 1 a viabilização financeira do 

investimento só seria possível para propriedades com área a ser 
trabalhada de 864 ha. 23 Utilizando-se a mesma metodologia de 

Kageyama (1981), verificamos que h0je, sem financiamento, a á~ea 

necessária 
ha24. Se 

para viabilizar 
for levado em 

o investimento se elevou para 1050 
conSideração toda a infraestrutura 

mencionada acima, esta área se elevará bastante, tornando ainda 

mais restrito o número d~ potenciais utilizadoreB do corte 
mecânico. 

Porém, como já foi dito, a redução de custos, situada em 30% 

em média, com um pico de 50%, 1á denota uma t?ndência clara,· no 

sentido de melhorar a performance daqueles que mecanizaram o 

corte, que passam a auferir custos diferenciais de produção 

bastante expressivos. 

Para um setor com estreita margem de lucros, como 

constantemente reclamam os usineiros, devido a politica econômica 

do governo de redução de subsidias e controle do preço do álcool 

e açúcar, devido à inflação_, somente as .maiores e mais modernas e 

produtivas unidades de produção têm reservas para introduzir a 

mecanização do co~te. Mas 1 estas unidades de produção maiores e 

mais modernas, que mecanizam o c·or:;te, .passam a gozar de margem de 

lucros mais elevada do que as demais, porque passam a operar com 

custos de colheita 30% mais baixos. Essa margem diferencial de 

lucros para as maiores e mais modernas pode levar a uma 

reconcentração no setor, que já é bastante concentrado. Além 

·disto, deve ser considerado, que a ausência de créditos 

subsidiados para o setor, torna somente as màiores, que trabalham 

com reservas elevadas, aptas a comprar as máquinas e realizar as 

modificações necessárias, dado que são as mais produtivas e, via 

de regra, as maiores que dispõem de capital próprio. 

23 - ÓRAZIANO DA SILVA (1989). op cit. pag 51, referindo-se a trabalho de 
KAGB_YAHA et alli {1981) 
24- BERTOLLO, Evandro (1990). "Viabilidade Econômica da Mecanização do Corte 
de cana", Relatório Parcial de Iniciação Científica, apresentado ao CNPQ em 
Junho de 199?, Departamento de Engenharia de Produção, UFSCar, orientação do 
autor. 
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Através de entrevistas, r,eali.zadas com uma série de 

usineiros da Região de Ribeirão Preto., ficou claro que a decisão 

de mecanizar o corte de cana não foi tomada unicamente com base 

na viabilidade econômica àa mecanização, frente ao corte manual, 

numa comparação .entre custo de operação da máquina e tempo de 

amortização do investimento, versus custo da mão-de-obra dos 

cortadores de cana. O que foi revelado, textualmente, nessas 

entrevistas, é que a mecanização do corte foi incentivada, a 

rv'Jxt,ir de 1984, devirlo as greves anuais dos trabalhadores 

assalariados rurais da região, que ao paralisarem o corte, 

paralisavam também as usinas. Nestas condiç6es, a mecanização do 

corte de cana era, segundo os usineiros, a forma de adquirirem 

maior pod_er de barganha para negociar a pauta de rei vindicações 

dos trabalhadores, sem_as unidades de produção paralisadas. Com a 

mecanização do corte, as usinas podem continuar funcionando, 

mesmo com os cortadores de cana em greve, moendo a cana cortada 
< 

pelas máquinas. 
~ 

"Ps trabalhadores descobriram que podem parar as usinas e 
fizeram isto. -Nós não podemos deixar as usinas nas mãos dos 
trabalhadçres, que resolvem parar a col]?eita e param também as 
usínas"·z:;, 

Segundo os usineiros eles chegavam na mesa de negociações, 
< < 

com os trabalhadores, S'em poder de barganha, porque as usinas 

estavam paradas e os prejuizos se avolumando. 

A revelação dos usineiros no sentido de 

mecanização do corte foi determinada pelas 

confirmada; pelo fato dos atuais modelos 

que o incentivo à 

greves, pode ser 

de máquinas que 

permitiram baixar os custos do corte mecânico, já estarem 

disponiveis ao setor desde o final da década de 70. É claro, que 

a partir do maior nivel de mecanização, as próprias máquinas 

foram melhoradas, incorporaram novas modificações, propiciadas 

pela própria utilização das máquinas em distintas situações de 

trabalho. Enquanto· eram máquinas de "vitrine", não entravam em 

operação efetiva · e, por conta, não eram melhoradas, 

25- Fala de un usineiro da Região. ALVES, Francisco {1988). op.cit pag. 

1171. 

.. 
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aperfeiçoadas. Na medida em que passaram à produção, as próprias 

usinas fizeram proposições de modificações nas máquinas e foram 
contempladas,26 

Mas, por outro lado, fica evidente que a decisão de 

mecanizar, embora tenha como condição determíryante a organização 

e luta Uos trabalhadores, ao realizarem greves anuais por 
melhor ias de .. 

financeira 

capital:i..sta.i 

determinante. 

suas condições de vida e, trabalho, 

de custos diferenciais, própria 

uma condição necessária, mas não 

tem na análise 

à atividade 

suficiente ou 

Segundo os usineiros, a mecanização do corte deve ser 

incrementada até atingir o nivel de estabilização da demanda de 

força-de-trabalho entre os períodos de safra e entre-safra. Isto 

é, os usineiros não pretendem e ainda não podem, mesmo se o 

quisessem, mecanizar integralmente a colheita da cana. o que eles 

pretendem é trabalhar o áno inteiro com o mesmo número médio de 

trabalhadores, que atendam as necessidades de trabalho das usinas 

tanto no periodo de pico (safra) quanto no periodo de contra-pico 

(ent~~-safra). A etapa do plantio, embora seja motomecanizada,. 

ainda exige um número elevado de trabalhadores, porém, menor do 

qu~ na safra'. Nest,e senttdo, a mecanização do corte da Cana torna 
.• 

a necessidade de braços nO plantio e tratos culturais o horizonte 

da demanda de trabalhadores para os dois perio.dos: safra e ent;roe

safra. Isto significa que os usineiros, com a mecanização do 

corte, têm a sua demanda por força-de-trabalho nivelada por baixo 

e passam a atender, de forma perversa, uma antiga reivindicação 

dos trabalhadores assalariados rurais: contratO de trabalho o ano 

inteiro e nã? apenas na safra. 

A estabilização da demanda de trabalhadores em um flivel 

médio, que atenda tanto as necessidades de braços na safra quanto 

na entre-safra, tem duas 

de uma melhor seleção 

safristas. A seleção já 

explicações: possibilidade de realização 

e redução de encargos no contrato de 

é efetuada, porém ·as usinas ainda têm 

26 - Uma única usina da Região de Ribeirão Preto propôs 41 modificações 
técnicas no modelo DM 6000, dessas 41, 15 foram contempladas pelo fabricante, 
que já as introduziu nos novos modelos produzidos, as outras 26 modificações 
foram implatadas pela oficina da usina. Idem. pag. 1171. 
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uma demanda muito elevada e irregula.:r- de trabalhadores, a que em 

alguns momentos pode esbarrar com a oferta de trabalhadores 

disponiveis localmente. Isto é, embora a dinâmica populacional 

tenha resolvido o p:i'oblema de escassez de trabalhadores para a 

produção canavieira, algumas vezes os tempos são diferenciados 

localmente; quando as usinas necessitam rapidamente de um vol~me 
adicional de trabalhadores, devido à entrada em produção de mais 

uma área, e estes já estão comprometidos com outros empregadores, 

em outros setores de atividade, como a construção ci.vil
1 

por 

exemplo, ou os migrantes sazonais não chegaram, ou vieram em 

número menor do que a necessidade. Isto faz com que as usinas 

contratem um grande número de trabalhadQres sem nenhuma 

familiaridade com o ritmo do trabalho de corte de cana, ou 

contratem o "lumpen proletariado.urbano11 : os bêbados; os drogados 

etc. , que causam uma série de transtornos -e exigem um maior 

controle, por parte dos feitores e encarregados. Desta forma, a 

estabilização da demanda por baixo, poria à disposição das usinas 

um amplo contingente de trabalhadores, que poderia ser melhor 

selecionado. Esta seleção, ao ser mais .rigorosa pode privilegiar 

aspectos menos técnicos e mais disciplinares e 11 ideológicosn. 

o contrato de trabalhadores safris-tas, embora seja in

teressante, por parte das ·usinas,, dado -a· dinâmica da produção 

agricola, com picos bem marcados de demanda de trabalhadores, 

propiciada pelo processo de modernização da agricultura, foi 

duramente_ golpeado-, quando os trabalhadores_ passaram a exigir e 

conquistaram, em várias empresas, o con·trato diretamente pelas 

usinas e não mais pelos "gatos 11
• o contrato de trabalho regular 

do safrista onerou as empresas com pagàmento dos encargos 

trabalhistas, fundamentalmente a indenização pelo fim da safra. 

com isto, a contratação de um número menor de trabalhadores com 

contrato permanente reduziria este gasto, que, algumas vezes, 

gera sérias dificuldades de caixa. 

Ao encerrar a safra 89/90, algumas usinas da Região quiseram 

transformar os safristas, que trabalharam até o final da safra, 

que naquele ano se estendeu até fins de dezembro, em permanentes, 

para não ,pagarem a indenização de fim de safra. Embora os 
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trabalhadOres quisessem se transformar em permanentes, queriam 

também a indenização que tinham direito, o que redundou nun 

impasse dificil de ser administrado pelo movimento sindical. De 

um lado, as empresas queriam trocar o contrato permanente pela 

indenização de fim de safra, de outro, os sindicatos exigiam o 

pagamento pr-imeiro da indenizaç;ão pelo contrato que se extinguiu 

para, a part.{r d·af ser elaborado um nov6 contrato de trabalho por 

tempo indeterminado. Os trabalhadores ficaram divididos entre 

aceitar a oferta das usi!'!aS 1 qt!e atendia uma antiga reivindicação 

da categoria, ou garantir a indenização, dado que o contrato 

permanente não garante estabilidade no emprego. 
Como a colheita de cana é longa, mais de 8 meses por ano, 

várias atividades do ciclo agrícola se interpenetram: ao mesmo 

tempo em que a usina está colhendo cana em uma área, em outra 

está preparando o solo, para o plantio, em outras já está 

plantando, em outras ainda está fazendo fertiirrigação. ou está 

preparando mudas através de controle térmico etc. Sem contar que 

força-de-capinas 

traba:).ho, 

e outros 

também 

tratos cUlturais demandantes de 

ocorrem concomitantemente à safra. Isto 

significa, que, 

por cortadoies 

embora no periodo de safra a demanda maior seja 

de cana ~ bituqueiros, outros trabalhadores são 

realizadas ao mesmo tempo. 
·' 

também necessários para 

Nas usinas que já 

já, de certa forma, 

trabi:ilhadores entr,e 

' 
oUtras tarefas 

implementaram o corte m~canizado de cana e 

nivelaram o nivel de utilização de 

a safra e a entre-safra, é comum 

trabalhadores sairem pela manhã (madrugada) para o trabalho, sem 

saber se naquele dia vão cortar cana, limpar' asseiros, plantar 

cana ou faz~r qualquer outra atividade necessária à usina. É 

evidente, que os trabalhadores preferem cortar cana, porque 

trabalham por produção e têm possibilidade, de aumentar o ganho, 

dado que nas demais atividades recebem por dia, ou o piso 

salarial da categoria. com isso, além da< mecanização ·reduzir o 

número de trabalhadores empregados no corte, ·reduz também o nivel 

salarial médio. Antes o trabalhador cortava cana 8 meses por ano, 

cortando uma média de 6 TfD. Com a mecanização, os trabalhadores 

além de trabalharem menos dias no corte, passaram a cortar menor 
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quantidade de cana por dia, porque ~.em menor quantidade de cana 

para. cortar ou porque é deixado para o corte manual os piores 

talhões de cana. 

O expediente utilizado pelas usinas que mecanizaram o corte, 
e nivelaram a utilização de força-de-trabalho entre os period?s 

da entre-safra e safra, é ocupar és trabalhadores em outras 

atividades 1 que não o corte, reservando os melhores talhões,- com 
cana mais ereta, terrenos menos ingremes e cana mais limpa-, 
para as rnáquinas 1 deixando aos cortadores os piores talhões, onde 

a sua produtividade por dia é mais baixa, e empregar os 

trabalhadores no corte, por dia em áreas de cana suficientes 

apenas para o pagamento da diária. As usinas ao . deixarem aos 

trabalhadores as piores áreas 

quantidade . de 

de cana, deixam 

cana insuficiente 

também, 

para o frequentemente, uma 

trabalhador alcançar a média de corte na Região. Sobram aos 

cortadores somente as áreás impróprias ao corte mecânico, como os 

cantos dos talhões irregulares, para evitar a perda de tempo com 

manobras da máquina, o que reduz a quantidade por dia de cana 

para cortar. 

Uma das conquistas da greve de Guariba foi, além do .fim das 

7 ruas, obrigar a usina a pagar a diária qUando os trabalhadores 

não trabalham por motivos alheios ,fi. sua vontade (chuvas, falta de 

cana no campo 1 falta de transporte etc.), dessa forma, aS usinas 

têm que pagar a diária, tendo ou não o trabalhador cortado ·a 

quantidade. de cana ·capaz de pagar a sua diária. Por conta disto, 

mesmo em plena safra, tornou-se· comum, nas cidádes dormitórios, 

·turmas retornarem do trabalho ao meio dia ou ao inicio da tarde, 

quando normalmente o retorno é depois do por~do-sol. 

com tudo isso, os trabalhadores têm sua média salarial 

reduzida, 

categoria, 

aproximando ·o seu vencimento ao piso salarial da 

que regula o salário para as demais atividades, que 

não o corte. Antes da mecanização, era na colheita a época em que 

o trabalhador buscava aumentar o seu salário, para suportar a 

entre-safra, ou para arrumal'," um dinheiro maior para consertar a 

casa, ou mesmo comer melhor. 
Com .. este fato, fica demonstrado que, com o processo de 
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modernização da base técnica de pr.odução, atingindo também 0 

corte de cana, através da mecanização, o perfil de demanda de 

força-de-trabalho para as usinas, mudou. Isto é, não é mais 

necessário empregar 1 na 

porém ruins em outras 
colheita, t-rabalhadores 

atividades. Passa a ser 
bons de corte, 

necessário .um 
trabalhador apto à realização de todas as atividades agricolas 
necessárias à produção de cana. Antes da mecanização do corte, os 
trabülhadores mais fortes iam para o corte de cana, os mais 
fr?.cos para a bituca, apanha da cana, os demais 

laranja ou o café. Para trabalhar no corte de cana, 

iam a 
as usinas, 

através dos "gatos", selecionavam, os mais fortes. Além de forte, 

o trabalhador, para cortar cana'· necessita saber manej-ar o podão, 

is.to é, necessita de uma certa habilidade, que não é imanente a 

qualquer pessoa forte. Forte no caso, significa pessoa resistente 

à realização de uma atividade penosa, sujeita a imtempéries 

(frio, chuva, sol em exceSso, etc.), e com pouca comida .. 

A atividade de corte de cana necessita, além de resistência 

física, de uma certa especialização, que é o manejo do podão: 

para cortar em baixo, rente. ao solo e em cima, junto ao palmito; 

desfolhar e amontoar cana. A primeira vista, o corte de cana 

parece ser uma at~vidade simplBs, que qualquer um pode executar. 

Na realidade, 

pelo corte, 

a tarefa é simpleS, ··por~m, na velocidade requerida 

torna-se complexa, pois exige um conjunto de 

movimentos e golpes sincronizados, que n·em todos os trabalhadores 

conseguem executá-ia satisfatoriamente, a não ser que estejam 

dispostos a receber um mínimo de remuneração, dado que recebem 

·por produção. o corte de cana é diferente de uma atividade que só 

requeira força fisica para ser executada, tà.is como carregar e 

empilhar tijolos, ou sacos. 

Com a introdução das máquinas que cortam em cima e embaixo 1 

desfolham, picam e carregam o caminhão, o saber específico do 

cortador de cana foi transferido para- a colheitadeira, que é uma 

máquina-ferramenta. Os trabalhadores 

apêndices da máquina-ferramenta. 

agora ne~essários são meros 

São agora, bituqueiros-

cortadores, sua 'tarefa é acompanhar a máquina e ir cortando as 

canas que a máquina não cortou, ou os bicos de talhão, que para 

• 
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serem cortados pela máquina exigem complexas manobras do 

operador, com enorme perda de tempo e elevado consumo de 

combustivel. Esses novos personagens também executam as tarefas 

básicas dos bituqueiros, que é catar as canas que ficaram para 

trás, ou seja a tarefa acessória da máquina, já referida antes. 

Porém, é necessário ter claro, gue um trator, ou uma 

colheitadeira de cana, ainda · dependem da habilidade do tra

balhador que·a opera. O operador ainda dispõe de movimento livre, 
ao passo que a máquina que ele conduz tem o movimento mecânico27. 

A máquina tem a força motriz e dispõe de um sistema de 

ferramentas, que são as ferramentas utilizadas antes pelo homem, 

que as empregava e dispendia sua própria força. 

Na agricultura, embora haja a tendência à Subordinação real 

do trabalho ao capital, determinada pela incorporação acelerada 

de máquinas agricolas, ainda não há a subordinação completa, 

porque passa a ser necessário bons operadores de máquinas, no 

caso os tratoristas e operadores de máquinas agricolas. -ou seja 1 

devido às variações existentes de uma área de produção para 

outra, devido às variáveis pedológicas ou topográficas, as 

manobras e operações requeridas do- operador não são as mesmas, 

são necessários bons operadores para identificar, no momento 

certo, qua_l a manobra ou· operação deve ser posta em prática. 

Para que as condições de operação das máquinas fossem as 

mesmas seriam necessários pesados investimentos para a 

transfOrmação completa das condições naturais de solo, o que é 

ainda antieconômico. ou, de outro lado, ser i·a necessário a 

"" completa automação das atividades, pela incorporação da robótica 

e roicroeletrônica, com a uti1ização de 

inteligentes; centralmente coordenadas 

um sistema de máquinas 

por computador. Esta 

possibilidade, nas condições da agricultura brasileira, beira à 

ficção cientifica de um filme- de terceira categoria ou de um 

conto de péssima qualidade. 

No caso da colheita mecanizada, por J!láquinas 

as condições naturais 

que cortam, 

de operação picam e carregam o caminhão 1 

determinam a produtividade da máquina. As colheitadeiras não 

27 - Vide citação de Marx da nota 14. 
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operam bem em terrenos com decl.i v idade acentuada ou com 

nivelamento irregular. Mesmo em terrenos ingremes ou com 

nivelação irregular é possivel utilizar as máquinas, mas com bons 

operadores. Num terreno com declividade superior a 8% a máquina 

corre o risco de tombar, para qu~ isto não ocorra, o operadpr 

precisa apoia.r o elevador, que carrega a cana 

carroceria do caminhão, que eStá sendo carregado. 

picada, na 

Esta é uma 

manobra complexa executada apenas por bons operadores de máquinas 

8 po:r hons motorist«~:s que consegllem sinc:r.oni?.ar as VAloc:i_dact~s 

dos dois veículos. Qualquer mudança de veloci~ade danifica a 

máquina ou o caminhão, ou ambos. Em terrenos com variação de 

nivelação, o bom operador é fundamental~ p,ois ·ele consegue 

reconhecer, pelo barulho das facas de corte, se o corte está se 

dando muito embaixo, danificando .as soqueiras, ou muito em cima, 

perdendo colmas. A partir do som produzido pelas facas o operador 

pode, apenas manejando um~ alavanca, dentro da cabine de comando, 

acertar a altura do corte. 

2. 4 - Modernização da Agricultura e subo.rdinação Real do Trabalho 

ao Capital 
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comp~eto de producción. En este caso.., no es una fuerza de trabajo 
p<J_rt~culannente desarrollada la que se serve, como el 11 Virtuoso" 
de un , instrui?ento de trabajo en · particular, sino por eÍ 
contrar~o ... un ~nstrumento de trabajo es el que necesita servicios 
especiales unidos constantemente a su trabajo. En el primer caso 
o~ obrero se sirve -d~ un instrumento. de trabajo en particular, e~ 
el segundo, en camb~o, grupos part~culares de obreros están al 
servicio de diversas máquinas que desarrollan pràcesos 
particulares."28 

O movimento sindical de trabalhadores rurais da região soube 

entender perfeitamente essa questão. O Movimento Sindical 
entendeu, que, com as máquinas, cresce o poder de barganha dos 

usineiros. Entendeu também que não adiantava ser contra as 

máquinas, porque a sua aplicação no corte,. além de inexorável, 

beneficia,- perversamente-, os trabalhadores, no sentido de 

liberá-los de uma atividade estafante, que "encurta a vida". 

Os trabalhadores assalariados rurais, quando elaboram suas 

expectativas da vida, deixam claro que "cortar cana nãó é 
• 

trabalho de gente, é trabalho de bicho,. de animal". Os 

trabalhadores assalariados rurais executam este trabalho por já 
~ 

não terem outro e por terem adquirido, no trabalho, uma 

especializaçãO, que lhes garante, em péssimos niveis, sua 

reprOdução. O movimento sindical entendeu também que o seu poder 

de bargan.ha cresce· ao se unificarem as reivin?icações do conjunto 

dos assalaria~os rurais do Complexo sucro-alcooleiro. 

A importância dos tratoristas e operadores de máquinas 

agrícolas no pr<?cesso de _produção de cana, na atual etapa do 

desenvolvimento do capitalismo na agricultura, é incontestável. 

Porém, até recentemente o MSTR tinha como.base de atuação apenas 

os trabalhadores braçais. Eram considerados trabalhadores rurais 

apenas os que manejavam a enxada ou o podão, os que manejavam um 

trator, ou uma máquina agrícola qualquer eram considerados não 

rurais. MesmO na academia, existem pouquíssimos trabalhos sobre 

estes novos atores sociais, estes novos assa.lariados do campo, o 

que pensam, como ag'em. Existe um grande número de trabalhos sobre 

os cortadores de cana, camponeses, pequenos produtores, em geral, 

mas pouquissimos sobre tratoristas e operadores de máquinas. 

28 - ~RX. op. cit. pag, 136. 

.• 
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Essa mudança de a ti tu de do movimento sindical foi devido 
' 

como foi dito, à percepção de que o poder de barganha do::; 

usineiros cresceu com a mqcanização do corte, mas o poder dos 

trabalhadores assalariados, de outro lado, cresce com a 

organização do conjunto dos assalariados rurais do complexo 

agroindustrial. Passou a ser fundamental representar o conjunto 

dos assalaria-dos' rurais, indepedentemente da atividade: as formas 

de luta e a ·estratégia de atuação devem, neste novo estágio da 

luta, envolver o conjunto dos assalartados rurais e não npena~ os 

cortadores. Esta questão será mais explorada nos capitules 
seguintes. 

Em várias entrevistas, realizadas principalmente com os 

trabalhadores mais jovens, foi possivel identificar a vontade de 

deixar de ser cortador de cana e passar a tratorista ou 

motorista. É claro, que muitos imaginam e anseiam o trabalho na 

indústria ou no comércio, trabalhos urbanos, porém_ vários 

alimentam a vontade de mudar de trabalho dentro do próprio setor 

agricola. Nessas condições, · a perspectiva é o trabalho como 

opera~or de máquinas,. tratoristas ou motoristas, que são as 

atividades mais valorizadas, tanto na visão dos capitalistas, no 
atual proces-so· de. rnoderryização da agricultura, quanto na visão 

•' .. 
dos trabalhadores. Para Qs trabalhadores, estas a ti v idades são 

também mais valorizadas, pois, além de significarem um salário 

mais elevado, têm também uma importância maior na produção. Os 

trabalhadores vêem. os tratoristas como mais importantes, por 

manejarem um equipamento caro, cuja a quebra ·provoca um grande 

prejuizo à atividade. Os tratoristas e opera'dores de máquinas 

agricolas ta~bém vêem o seu trabalho, como de maior importância, 

devido ao manejo de um equipamento caro e fundamental no 
processo.29 

29 - Numa das reun~oes com operadores de máquinas e t~atoristas, organizadas 
pelo S.E.R. de Barrinha, para a campanha salarial ·ae 1989, onde pela primeira 
vez foi elaborada uma pauta co,njunta para trabalhadores assalariados r.urais, 
envolvendo cortadores, bituqueiros, tratoristas e operadores .de máquina, 
surgiu uma questão muito interessante, que era se seria reivindicado salários 
diferentes ou não para os diversos tipos de tratoristas e operadores de 
máquinas? Era uma discussão complexa e acalorada porque nem dirigentes 
sindicais, nem assessores, e nem os trabalhadores tinham discussão acumulada 
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A ·mecanização do 

usineiros, de um lado, o 
corte de. cana representou para os 

aumento do seu poder de barganha frente 
à, sempre presente, possibilidade de greve dos trabalhadores 

assalariados rurais, cortadores de cana, e, de outro. a liberação 
do processo de trabalho, no corte, da destreza e habilida_de do 

trabalhador, transformando a subordinação formal do trabalho ao 

capital, desses trabalhadores 1 em subordinação -real. Para os 

trabalhadores, a mecanização do corte, reduziu o contingente de 

trabalhadorcc empregados no pcr1cdo da cafra; rod~ziu c poder de 

pressão dos cortadores; reduziu o salário médio dos cortadores e 

avançou o processo de subordinação real do trabalho ao capital. 

Mas, de outro lado, possibilitou a tomada de consciência de que 

os trator.istas e operadores de máquina são também assalariados 

rurais e, nesta fase da modernização da agricultura, passam a ser 

o contingente de trabalhadpres com maior poder de barganha· no 

proces~o de produção. Os trabalhadores perceberam que paralisando 

os cortadores de cana, os trabalhadores braçais, as usinas 

continuam operando, devido 

paralisando os 'tratoristas e 

produzir. 

a forte 

operadores 

mecan'lzação, 

de máquina, 

mas agora 

não há como 

os trabalhaqores perceberam que 

conquista·s salariais, trabalhistas e no 

para expandir suas 

sentido do controle do 

processo de trabalho, é necessário aprender, com o processo de 

modernização. Essa aprendizagem é fundamental para identificar os 

setores vitais do processo de produção, que, ao serem 

paralisados, acuam os capitalistas. 

sobre isto. Daí, os próprios trabalhadores 'acharam que deveria ser 
reivindicado um, piso salarial para toda a categoria (tratoristas e operadores 
de máquina), este piso valeria para os operadores de máquinas leves, tais como 
guincho e tratores leves de carga, para os operadores de máquinas agrícolas 
complexas e tratores pesados, seria reivindicado 20% ·a maia. A justificativa 
dos trabalhadores era no sentido de que os operadores de máquinas e tratores 
pesados tinham maior ·responsabilidade com o equipâmento, e os próprios 
usineiros não entregavam um caminhão ou uma máquina: cara para um operador 
inexperiente. De outro lado, era importante fixar um piso salarial elevado 
porque os tratoristas maia experientes embora operem o maquinário mais caro, 
várias vezes, no mês, são remanejados para operar as máquinas menores, como 
guinchos e tratores de carga. 
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110S 'trabalhadores devem cortar o patrão na veia que corre 

mais sangue. O movimento de trabalhadores só tem possibilidade de 

vitória, de arrancar conqpistas, quando atinge a cozinha do 
patrão, enquanto ficar na periferia, não vira nada-"30 

Uma das áreas das usinas que também mais se modernizou, a 

partir do Próálcool, e mais especificamente a partir da década de 

so, foi o set'or de recursos humanos, ou·a departamento de 
das usinas. Os usineiros perceberam a necessidade 

pessoal 

de ter 
trabalhadores mais controlados pelas empresas, como forma de 

aumentar a produtividade do trabalho e diminuir as possibilidades 
de conflitos internos. 

Na área de recursos humanos, uma das inovações principais 

foi a introdução de um sistema computadorizadO de informações 

sobre os trabalhadores. Este é capaz de rapidamente fornecer uma 

ficha detalhada de cada trabalhador. Esta ficha detalhada, tem a 

finalidade 

trabalhador. 

de fornecer informações técnicas sobre cada 

Segundo os dirigentes sindicais, o sistema fornece também, 

outros tipos de 

dos 

informações, 

trabalhadores 

mais sigilosas, sobre: a. 

participação nas greves da 

proximidade deles com o sindicatOi participação em 

se<Jundo trabalhadores e dirigentes sindicais, os 

região; a 

piquetes etc. 

usineiros da 

Região de Ribeirão Preto dispõem de uma "lista negra", com o nome 

de todos os trabalhadores com participação ativa em greves e 

piquetes, para impe$fir que estes consigam trabalho na Região .. É 

claro, que não foi possivel confirmar a existência de tais 

listas, nas usinas pesquisadas. Porém, 'é perceptível a 

dificuldade de vários trabalhadores, com participação em piquetes 

e na vida sindical, em conseguirem empregOs nas usinas da Região. 

o que é um indício forte da exi~tência de tais listas, assim como 

é grande a possibilidade de gue elas sejam trocadas entre. os 

usineiros. 

As usinas declararal!l que este sistema é uma espécie de 

cadastro computadorizado, que fornece informações técriicas sobre 

cada trabalhador, ao início da safra, dado que a maior parte dos 

30 - Fala de um dirigente sindical da Região ao autor em dezembro de 1988. 

' 
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trabalhadores, registrados nas usinas, são contratados como 

safristas, isto é, têm contrato de 8 meses, tempo de duração da 

safra. Quando as usinas vão renovar os contratos ou contratar 

mais trabalhadores. para a safra,. o cadastro é consultado e 

fornece informações técnicas sobre o trabalhador que e 9tá 

pleiteando emprego. As informaçõeS técnicas disponiveis no 

sistema, de acordo com as usfnas, são: produtividade média de 

cada trabalhador no corte de cana i produtividade do trabalhador 

na capina e dema j_s tratos culturais; assiduidade no trabalho; 

desleixo com equipamento etc. Através destas in!ormações a usina 

seleciona o seu contingente de trabalhadores de acordo com o tipo 
de trabalho a ser executado. 

Através deste mecanismo de informações, foi possivel 

perceber, que as usinas, ,pós mecanização do corte, começam a ter 

preferência por um trabalhador mais polivalente, isto é, capaz de 

executar bem as distintas"atividades existentes no setor agricola 

das usinas. Como mostramos anteriormente, com a mecanização do 

corte, as usinas querem nivelar a contratação de trabalhadores 

para todo o ano, através do número necessário na entre-safra. 

Isto significa, que com a mecanização do corte não <é mais 

necessário, na safra contratar·um grande número de cortadores de 

cana. Passa a ser necessário contratar apênas o número adequado 

de trabalhadores, para colher a cana não colhida pelas máquinas e 

para realizar as demais operações, que ocorrem simultaneamente ao 

corte. Dessa forma, passa a ser interess_ante, para a usina, 

dispor tanto de trabalhadores bo·ns de podão, <?orno bons de enxada, 

de rastelo etc. Passa a ser necessário trabalhadores que possam 

realizar outras atividades, tais como: apliCação de fungicida e 

herbicidas através de aplicadores costais -ou trabalhadores para 

plantio e replantio de ·mudas ou para o controle térmico de mudas. 

Uma usina da Região, que já mecanizou mais de 60% do corte 

de cana, dispõe de um número fix-o de tr:abalhadores rurais, 

contratados o ano inteiro, com contrato de s~fra, mas renovável, 

ao ~inal de cada periodo. A estes trabalhadores a usina fornece, 

diariamente, um café da manhã e almoço, acondicionado em marmitas 

térmicas. ,Todos os dias estes trabalhadores, embarcam nos 
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caminhões de turma e passam no refe~tório da usina, onde tomam 

café da manhã e recebem a marmita do almoço. Ao final da tarde, 

os trabalhadores são levados para casa e as marmitas para a 

cozinha, onde são layadas e preparadqs para o dia seguinte. 

Esta usina é ímpar no fornecimento de refeição completa aos 

trabalhadores, o que contrasta radicalmente da situação d~s 
demais, que têm que acordar uma ·ou duas horas antes para preparar 
a própria refeição (principalmente as mulheres e os "queima 
lata"*), que é comida em duas vezes, durante o dia. Quando esta 

usina, devido a problemas internos (quebra de máquinas, 

incêndios, novas produções em parceria etc.), não consegue cortar 

toda a cana que ela dispõe com as máquinas e seus .trabalhadores 

fixos, ela contrata trabalhadores de fora, através dos 11 gatos". 

Esse novo contingente "eventual" de trabalhadores não tem nenhum 

dos beneficios dos trabalhadores fixos. Segu11do o depoimento do 

gerente de recursos humanos, essa turma fixa de trabalhadores, 

corta em média 3 ou 4 T/D, que é uma média baixa para a região; 

em torno de 5 a 6 T/D, porém estes trabalhadores são muito bons 

em outras atividades agricolas e, além disto, esta usina nunca 

teve problema de greve entre os seus trabalhadores. 

É comum, em algumas 

f&cnicos· reClamarem da 

usinas, os feitores 

'dificuldade que .. 
e mesmo gerentes 

os trabalhadores 

assalariados .têm para executar algu:rrlas atividades consideradas 

simples Tais como: feitura de canteiros; replante de mudas; 

plantio de gemas; trat~s da cana planta etc, que são atividades 

que qualquer agricultor sabe fazer, mas que é dificil conseguir 

. que os cortadores de cana executem bem. Esta dificuldade pode 

ser, ao nosso ver, explicada de duas formas. ,A primeira, é que os 

trabalhadores, no corte de cana, recebem por produção, portanto 

w - "queima lata" - designação dos trabalhadores migrantes que, por motivo de 
economia preparam sua própria comida para não pagar a péssima comida servida 
nos alojamentos das usinas ou dos ''gatos", ou mesmo nos cortiços. Em geral os 
queima lata alugam uma casa, num sistema semelhante ao de repUblica de 
estudantes, e lá preparam suas refeições antes de embarcarem no caminhão de 
turma. Algumas vezes, cada trabalhador tem, no decorrer da semana, seu dia de 
cOzinheiro, e neste ?ia prepara as refeições de todo o grupo, morador da casa. 
outras vezes, cada um prepara sua própriá comida e não hã nenhuma divisão do 

trabalho entre eles. 
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podem aumentar o seu rendimento se trabalharem mais, com maior 

esforço. Essas outras atividades sã.o remuneradas na base da 

diária, que é um trinta avos do piso salarial da categoria. 

Portanto, o trabalhador realiza uma tarefa que não o remunera em 

nlveis adequados -e exige grande intensidade de trabalho. Pr~parar 

canteiro, plantar gemas 1 replan_tar mudas, são tarefas que exigem 
cuidado, paciência, dedicação meticulosa. 

A segunda forma de explicar esta dificuldade, se deve à 

esp<?cié:üiz-ação do trabalho. Isto é, os tr<:~.balhadores "'l$S<:üarindos 

rurais, especificamente os cortadores de cana, adquiriram uma 

certa especialização, numa certa atividade, ou num conjunto de 

atividades, que o separam e o afastam da produção agricola como 

um todo. Os trabalhadores sabem colher cana, manejam o podão com 

grande destreza, mas sã. o inábeis, porque 

canteiro, ou plantar uma muda32. Os 
não sabem, para fazer um 

cortadores de cana. se 

assemelham a operar los e!:lpecializados, que ora trabalham numa 

empresa produtora de geladeira, ora numa montadora de automóveis, 

executando as mesmas atividades e, por conta,~desconhecem todo o 

processo de produção de cada um dos produtos e não sabem executar 

outras tarefas, dado que ele produz pe,ças ou componentes, através 

da operação de certas máquinas. 

No Corte de cana os trabalhadores são ·especializados numa 

dada tarefa, ·a execução de outras não o agrada e ele não sabe 

fazer direito. Desta forma, acreditamos que a explicação esteja 

na fusão das dua:s alternativas: o cortador de cana não realiza 

bem outras atividades porque não ~abe e é mal remunerado. 

A partir desta constatação, algumas usinas buscam, através 

dos seus departamentos de recursos humanos, treinar seu pessoal. 

Estes treinamentos_ são oferecidos basicamente aos trabalhadores 

da parte industrial e aos operadores de máquinas agricolas e 

tratoristas, porém já atingem, em menor escala, o pessoal da 

32 - Essa elevada especialização dos cortadores de cana em São Paulo, me 
chamou a atenção, quando comparado aos cortadorea -de cana do ·Nordeste, 
principalmente os moradores dos engenhos, porque os- de lá sabiam e nomeavam 
até os tipos de cana plantados, os quais eles não sabiam o nome de cientifico 
da variedade, dado pelo instituto que a desenvolveu, mas sabiam o nome 
regional de algumas das variedades. Aqui os trabalhadores reconhecem apenas 
quando.é soca, cana de 18 meses, etc., 

.• 
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parte agricola. Estes treinamentos visam também a redução de 

acidentes de trabalho e o preparo pura o desempenho de outr·as 

atividades novas, ou de diferente complexidade. Para os 
cortadores de cana, é comum "treinamento11 * para aprenderem a 

cortar a cana na sua base, rente ao solo, e cortar o topo, logo 

abaixo do palmito, com a cana ainda no ar. Os trabalhadores, para 

ganhar tempo, costumam cortar a cana somente embaixo, para 

depois, de já terem derrubado uma grande quantidade de cana, 

cortar o palmito e transportá-la para a fil-.;dra do TnAio, As 

usinas não gostam desta prática, porque com isto o palmito fica 

mal cortado e adere muita sujeira na_ cana, prejudicando as 

moendas. 

• 

* _ não é um treinamento, em sentido estrito do termo, consiste. basicamente no 
feitor perder algum tempo com um trabal{lador mostrand~ a altura do corte 
exigido pela usina. Em geral o feitor mostra com se realJ..za o corte bem rente 
ao solo e faz uma ameaça para quem não cortar. 

.• 
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CAPÍTULO 3: CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE DOS TRABALHADORES 

ASSALARIADOS RURAIS 

INTRODUÇÃO 

Neste capitulo analisaremos o processo de luta dos 
trabalhadores assalariados rurais da região de Ribeirão Preto por 

melhorias de suas condições de vida e trabalho. Essas lutas 

tiveram enorme importância para a constituição da identidade dOs 

trabalhadores assalariados rurais. É a partir delas, algumas .com 

repercussâo 

trabalhadores 

fora e para 

nacional, nas greves anuais de 

assalariados rurai~, que tornou-se 

dentro, as condições de vida. e 

milhares de 

conhecida, para 

trabalho deste 

contingente de trabalhadores responsáveis pela pujança econômica 

da chamada "Califórnia Paulista 11 • 

É no bojo das lutas, que ocorrem não apenas no momento da 

greve, que os trabalhadores assalariados rurais vão se 

identificando como uma categoria social, com reivin~icações 

próprias, especificas, que os tornam diferentes dos demais 

trabalhadores rurais. No· processo de . luta, os assalariados .. 
rurais passam a buscar o controle do Processo de trabalho 1 que é 

uma reivindicação nitida dos trabalhadores assalariados, ou 

melhor 1 é uma bandeira ~perária, especifica dos trabalhadores que 

não det&em a propriedade ou a gestão dos meios de produção. Nesta 

. medida, a luta pelo controle do processo de trabalho é o que dá 

especifidade aos assalariados rurais, distinguindo-os dos demais 

trabalhadores rurais, que já detêent, mesmo que de forma 

subordinada, o controle do processo de trabalho, através da 

propriedade da terra, meio de produção básico da agricultura. 

Esta análise estará centrada .na descrição do conjunto 'de 

greves ocorridas na Região, a partir de maio de 1984 até a greve 

de .1989, já dirigida pela nova Federação sirldical, a Federação 

-dos Empregados Rurais AssalariadoS do Estado de São Paulo 

(FERAESP} e pelos Sindicatos de Empregados Rurais (SER). Estas 
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novas entidades sindicais, Federação e Sindicatos, nasceram em 

decorrência do processo de constitui9ão da identidade dos 

t.rabalhadores assalariados rurais, que pode ser sintetizado na 

busca pelo controle do processo de trabalho. A constituição da 

identidade dos trabalhadores assala·riados rurais- é decorrente das 

lutas e enfrentamentos destes_ trabalhadores ao processo que os 

relegou à condição de deserdados da modernidade conservadora. 

Para os objetivos deste trabalho, não basta a afirmação 

ge~érica de que os trabalhador~s RRsal~ri.aô.os volantes compõem a 

classe operária brasileira. É importante, aqui, ir além desta 

afirmação para tentar entender como esta cat~goria vai tomando 

consciência deste fato, ou seja, que ela, juntamente com os 

demais ~egmentos de trabalhadores expropriados dos meios de 

produção, compõem a classe operária. Para esta finalidade, é 

necessário a introdução do .conceito de identidade de classe .. Isto 

porque consideramos que, assim como a existência do trabalho 

assalariado na Região de Ribeirão Preto é resultado do processo 

de modernização da agricultura, a identidade de classe destes 

trabalhadores assalariados também vai se constituindo em razão 

das lutas e dos enfrenta~entos ao. processo de modernização, 

dirigido pela classe capitalista, do qual a própria categoria é 

resultadO. 

o proceSso de modernização da agricultura, embora tenha um 

.sentido e uma dinâmica própria, imposta pelo modelo de 

modernização conservadora para o desenvolvimento do capitalismo 

no Brasil,_ tem a intensidade das transformações, o seu ritmo e 
dinâmica própria r determinados pelas decisões tomad'as. pelos 

capitalistas~ 

acumulação de 

que, motivados pela necessidade de valorização e 

seu ~apital, lançam mão das·novas possibilidades de 

rearranjar os fatores de produção, disponiveis pelo estado geral 

da tecnologia; pelas possibilidades técnicas de produção; pelas 

novas formas de organização do processo de trabalho, etc. Para a 

tomada de decisã<J capitalista são levad-as em consideração 

inúmeras variáveis-, tais como: as de natureza puramente 

econômica, como a viabilidade econômica; a taxa de retorno do 

capital invest-ido; a sinalização e incentivo do Estado, dentre 

.. 

. 
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outras, e variáveis de natureza politica e social. 
Os capitalistas, ao tomarem a decisão de investir 

produtivamente na modernização da base técnica de produção, levam 

em consideração o grau de organização e luta da classe 

trabalhadora. A análise das condições, objetivas e subjetivas, de 
' mobilização dos trabalhadores para a conquista de melhoria nas 

suas condições de vida e trabalho, , bem como o seu grau ,de 

organização,' são elementos de fundamental importância para a 

decisão capitalista de modernizar a produção-

Nesta concepção, tanto os trabalhadores são afetados pelo 

processo de modernização da agricultura, quanto a sua ação, 

enquanto movimento social, na luta politica e econômica por 

melhoria nas suas condições de vida e trabalho,- incluido ai o 

controle do processo de trabalho-, opera mudanças na intensidade 

e ritmo do processo de :rriodernização e na própria dinâmica e 

organização dos capitalistas enquanto classe. 

O conceito de classe social, assim como o conceito de 

identidade de classe são dois conceitos com elevado grau de 

dificuldade para serem trabalhados ou explicitados num estudo de 

natureza concreta, como o que apresentamos. Desta forma, não é 

objetivo deste trabalho o aprofundamento teórico destes 

a cOnceitos, -porém, é ne_c-eSsário, para sermos entendidos, 

explicitação do referencial que estamos utilizando. 

o nosso propósito aqui é o de tentar perceber 

tomada de consciência de classe, por 

assalariados na agricultura, porque 

trabalhadores se reconhecem como tal, 

é 

parte dos 

a ·partir 

que 'é a 

o processo de 

trabalhadores 

dai 

chave 

que os 

para. a 

ruptura, para a transformação. Neste sentido, quando falamos que 

·a identidade de classe dos trabalha:dores assalariados da 

agricultura, da Região de Ribeirão Preto, encontrase em processo 

de construção, qUeremos salientar o fato .de que não basta, para a 

análise, que aqui tentamos, afirmar que ~sta. categoria compõe o 

operariado, porque isto é. um dado e um preSsuposto. É ne_cessário 

deixar clarp, também, que as classes não se: constituem para si, 

mas para as outras. 

A questão fundamental é que a identidade de classe, isto é, 

• 
'.,_. 



103 

o fato dela se reconhecer enquan~o uma classe social, tecer 

aspirações, travar lutas, atuar coletivamente para superar os 

limites sociais de sua existência, não se dá simultaneamente à 

sua _constituição enguanto classe soqial, definida historicamente, 

pela posição ocupada pelos individuas, em relação à propriedade 

dos meios de _produção, no processo produtivo, numa dada divi~ão 
social do trabalho.l Ou seja,, a -classe não é determinada pela 

opção dos individuas, mas é socialmente determinada pela posição 

que estes ocupam em relação ã propriedade dos meios de produção. 
Assim, a ação dos indi viduos não tem nenhuma importância 
classe a que pertencem, que, na 

possibilidades: proprietários 

capitalistas, ou despossuidos 

trabalhadores expropriados. 

concepção marxista, só têm 

para 

duas 

dos meios de produção, 

dos meios de produção, 

De acordo com a fbrma com que entende-mos o processo de 

formação da identidade de classe dos trabalhadores assalariados 

rurais, percebemos que: em primeiro lugar, o segmento dos 

assalariados rurais se constitui, como resultado do processo de 

modernização da agricultura, que ao mesmo tempo em que implementa . . 
base técnica de produção, vai impor uma 

para a reprodução do capital (relação 

'à!3s~llariada) e, em segundo lugar, no processo de luta, 

mudanças na 

de trabalho 

nova_ relação 

de trabalho 

este .. 
segmento de,~rabalhadores criados pelá dinâmica do capital passam 

a travar lutas e a constituir sua identidade de classe. 

Assim, determinado pelo processo de modernização da 

agricultura, os assalariados .. rurais se constituem enquanto 

parcela da classe operária brasileira, igualmente despossuída dos 

meios ~e produção e igualmente produtora de,maisvalia. Mas a sua 

. identidade enquanto classe social, só· oco~rerá quando esta nova 

categoria criada, os .assalariados rurais, passarem a lutar por 

melhoria de suas condições de vida e trabalho, quando se 

constituem em "sujeito coletivon.2 

1- SADER, Eder (1988). "Quando Novos Personagens entram em Cena Experiências, 
Falas e Lutas dos trabalhadores da Grande São Paulo (1970-80), Editora Paz e 
Terra, São Paulo. pg.55. 
2- Aqui, mais uma vfiz e não será a últimai utilizo a noção de sujeito coletivo 
posto por SADER {1988), op.cit., onde ele mostra a emergência de novos atores 
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Estas duas fases: a primeira de surgimento dos trabalhadores 

assalariados rurais, promovidos pelo_processo de moderniz~ção da 

agricultura, e a segurida, quando estes trabalhadores assalariados 

passam a lutar contra as caracteristicas perversas do processo de 

modernização e ai· constituir sua identidade de classe, quando 

tornamse 11 sujeito coletivo", são especificas do Estado de São 

Paulo, na Região de Ribeirão Preto, não podem se~ generalizadas. 

Temos consciência que este processo não é geral e não se dá da 

mesma forma e com a mesma intensidade em todas as regiões, 

culturas e formas de propriedade da agricultura brasileira, onde 
predomina a diversidade de formas de subordinação do trabalho ao 

capital e onde há dinâmicas de luta diferenciadas. 

no fato da região transformar-se em monocultora garante-lhe 
uma identidade econômica que tem como contraponto, a emergência 
da identidade dos próprios bóias-frias, enquanto categoria de 
trabalhadores. A possibilidade de todos os anos trabalharem na 
safra vai possibilitando-lhes substituir as velhas fantasias do 
trabalho na indústria ou da volta à terra, por essa dura 
realidade. Realidade que, uma vez enfrentada, passa a ser 
avaliada e cri ti cada pelos mesmos. Pafsa a-c ser percebida como 
passí.vel e necessitada de modificação." 

É no prOcesso de luta que a classe trabalhadora passa a ser 

não apenas uma classe em si,- enquarito expropriada dos meios de 

produção, que para se reproduzir ·necessita vender sua força de 

trabalho· para os cap.ítalistas, proprietários dos meios de 

produção: terra e demais itens do capital constante fixo e 

'circulante-, mas, fundame!l-talmente, uma classe para si. Isto é, 

capaz de modificar as condições com que realiza a sua produção e 

reprodução, enquanto classe. , Ao arrancar dos capitalistas 

determinadas conquistas, estas impõem novas reivindicaÇões e 

novas lutas são travadas, são feitas ·novas mediações, etc., que 

levam os capi talí"stas a reanalisarem o processo de produção e 

exploração, bem como mudarem sua forma de atuação enquanto 

sociais nos movimentos sociais urbanos em São Paulo: " Quando uso a noção de 
sujeito coletivo é ~o sentido de uma coletivida@ onde se e,labora uma 
identidade e se organizam práticas_ através das quais seus membros pretendem 
defender seus interesses e expressar suas vontades, constituindo-se nessas 
lutas", 
3- D'INCAO, Maria conceição(l984) ... Bóia-Fria, sangue Quente (II)", Folha de 

São Paulo 02/06/1984, pag. 3. 

.. 
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capitalistas. Esta reanálise pod~ levar à necessidade de 
modificações no processo de produção e no processo de trabalho, 

visando por os trabalhadores na defensiva e anular as conquistas 

efetuadas, desde q\,le estas ameacem_ a acUmulação, ou ponham em 

xeque a autoridade do capitalista e seus prepostos. É no processo 
de luta que os trabalhadores passam a se identificar como 

trabalhadores e tornam consciência da exploração a que estão 

submetidos enquanto classe. Isto significa, que a capacidade de 

luta dos trabalhadores, ao mesmo tempo em que é, em geral .. 

resultado da consciência que os trabalhadores adquirem da 

exploração, é, também, ato potenciador da tomada de consciência 

de classe. Neste sentido, a classe para ~i ~ a consciência de 

classe são sempre resultado do processo de luta e não o inicio 

como pode parecer. 

A classe, verdadeirámente assumida pelOs trabalhadores, e a 

consciência de classe surgem somente do e no processo de luta. 

Fora deste, a existência de uma classe explorada não tem nenhum. 

significado transformador. É a capacidade transformadora da 

classe, ao tomar consciência, que lhe configura a exist;.ência 

enquanto uma classe para si. Sem luta, a classe ·existe. somente 

para a outra classe, isto é; para a classe capitalista, que 

·necessita dos trabalhadores· enquanto meros vendedores de força de 

trabalho: sem consciência de classe e sem luta. A luta e a 

consciência de classe, dela decorrente, são elementos 

funda;ment~tis para· qu~ os trabalhadores realizem conquistas 

econômicas e políticas e possam· realizar mudanç·as mais profundas 

na sociedade, inclusive pelo fim da contradição capital/trabalho. 

Finalmente, o que se prioriza neste capítulo é a tomada de 

'consciência, por parte dos trabalhadores assalariados rurais, de 

que é possível transformar as condições de sua produção e 

reprodução, isto é, a tomada de consciência do processo que os 

torna "sujeito coletivo". Neste sentido, se p_rioriza aqui o nível 

político e ideológico e não somente o nível da infraestrutura 

econômica, como é usual. As classes sociais são identificadas, 

frequentemente, q partir da posição ocupada na divisão social do 

trabalho, ,a partir da chamada infraestrutura, ficando a política 
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relegada à superestrutura, como roer~ reflexo das transformações 
que ocorrem na esfera da produção.4 

3.1 - Processo de Luta dos Trabalhadores Assalariados 

Rura_is 

O processo de luta dos trabalhadores assalariados rurais da 

região de Ribeirão Preto está diretamente associado a Guariba. 

Isto é, tornaram-se indissociáveis as lutas dos trabalhadores 

assalariados dos acontecimentos de maio de 1984, nesta cidade. A 

existência desta associação entre 

trabalhadores assalariados e a greve de 

processo 

Guariba de 

de luta dos 

1984 demonstra 

a· importância social do aconteci~ento. Ou seja, foi necessário a 

ocorrência de Uma greve com os desdobramentos dramáticos que 

teve: um morto, 33 trabalhadores feridos à bala, espancamentos, 

saques, etc, para que a sociedade percebesse que os aSsalariados 

rurais, os "bóias-frias", existem e travam lutas pela melhoria de 

suas condições de vida e trabalho, como o conjunto_ dos 

trabalhadores. Por outro lado, mas no mesmo sentido, a 9reve de 

Guariba tem um significado muito importante para os próprios 

·trabalhadores assalariados ·rurais, que se_ tornaram, a partir dai 
" 

identificados como trabalhadores e não como mero figurantes do 

processo de modernização da agricultura. 

Poréi_U, 

assalariados 

esta assopiação entre a luta dos trabalhadores 

com a greve de Guariba, em 1984, ·tem, pelo menos, 

três conclusões complicadas 

considerar que antes da greve de 

·que os bóias-frias êram pacatos 

e incorretas. A 

Guariba não havia 

e cbmpl~centes 

primeira, é 

luta, isto é, 

trabalhadores, 

conformados com as péssimas condições de vida e trabalho a que 

foram relegados com a modernização da agricultura. A segunda, é 

considerar como luta apenas as _greves com enfrentamentos 

violentos à policia e aos patrões. A terceira conclusão 

inQorreta a respeito dos acontecimentos dê Guariba, está em 

4- OLIVEIRA, Francisco (1987)." O Elo Perdido: Classe e Identidade de Classe", 
São Paulo, Editora Brasiliense, pg 8 ••• 
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considerãlo exclusivamente como um movimento social e não também 
como movimento sindicQl. 

A primeira incorreção_ pode ser desmentida pelo fato dos 

acontecimentos de maio, em Guariba, terem antecedentes, isto é 

não são apenas fruto de uma conjuntura prçpicia para a sua 

deflagração~ Guariba é resultado e desdobramento de lutas e 

experiências de· luta dos trabalhadoies ocorridas em anos . e 

lugares distintos, com ou sem participação dos sindicatos de 

trabalhadores rurais. Guariba pode ser considerado como o momento 
em que ocorre a explicitação de um movimento social em luta.S 

Ou melhor, como momento em que se descortina 1 se torna visivel
1 

para a opinião pública e para a sociedade como um todo 
1 

que os 

trabalhadores assalariados rurais da região de Ribeirão Preto 

travam lutas e não são apenas a parte não visivel da "Califórnia 

Paulista", como a sujeira que é varrida para baixo do tapete para 

não embassar o brilho dos cristais. 

O que queremos demonstrar é que a greve de Guar iba não 

surgiu do nada e não pode ser considerada apenas como expressão 

do movimento social, çomo está posto na segunda incorreção. Ela 

tem correspondência com a etapa do movimento sindical da região, 

que naquele' momento era fraco, composto em grande parte_ por 

lideranças sem é~per;iênc:j;a de luta, ou alçadas à condição de 

dirigentes por forças políticas e acontecimentos estranhos aos 

próprios trabalhadores rurais. 

A greve de Guariba em 1984, além de ser, como já. foi dito, .o 

momento em que se torna conhecida para fOra a luta dos 

trabalhadores assalariados da região de- Ribelrão Preto, é, .ao 

mesmo tempo ~ fundamentalmente, o momento em que os assalariados 

Se tornam identificados como sujeitos em ação, corresponde a 

etapa de consolidação do movimento sindical de trabalhadores 

rurais. ou seja, a greve de Guariba tem, num mesmo movimento, 

dois significados: um para tOra, para o conjunto da sociedade, e 

outro para dentro, para .os próprios trabal-hadores assalai:iados 

5- BOTTA FERRANTE, vera Lucia (1985). "Bóias Frias em Greve no Estado de São 
Paulo: A Coletivização doa Espaços de Luta", Anais do 112 Encontro do 
P.l.P.S.A., 2, 3 e 4 de dezembro de 1985, Botucatu, São Paulo, pag.SOS. 
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rurais. 0 significado para fora, é o de tornar visivel, para 0 
conjunto da sociedade, a luta e as condições de vida dos 

trabalhadores assalariados rurais. o significado para dentro, sem 

dúvida, mais importante, é o de contribuir para a constituição 

da identidade de classe dos trabalhadores assalariados da 

agricultura, que passam a se identificar como trabalhadores 

assalariados volantes, como · bóias-frias, a se reconhece~em 

enquanto tal e a ter aspirações comuns de melhoria de suas 
condições de vida e trabalho·6 

A terceira incorreção, é derivada da inexistência, quando da 

deflagração da greve, de sindiCatos atuantes em vários 

rounicipios, inclusive Guariba, e ao fato da deflagração não ter 

sido decidida em assembléias sindicais. Os jornais da época, bem 

como alguns analistas consideraram Guariba como um movimento 

social expontâneo, posteriormente 

sindical. Apontaram como elementos 

capturado pelo 

deflagradores a 

movimento 

fome e a 

miséria, as péssimas condições de vida e trabalho, que são 

indiscutivelmente elementos. importantes para a violência do 

movimento. Porém, o movimento sindical jã percebia estas 

condÍções e tinha propostas inclusive para a necessidade de 

organização. e de luta dos trabalhadores assalariados, só não 

tinha a l;i.derança'efetiv'a_do'movimento, não conseguind9 passar da 

intenção ao gesto. 

Neste processo, de .constituição da sua identidade como 
11 sujeito coletivo", os 

necessitar e a ~eivindicar 

trabalhadores passam inclusive a 

uma nova organização sindical-, a qual 

deve ser mais comprometida e participativa das. lutas~ Ou seja, um 

dos significados, para 

,exatamente no sentido 
deritro, da greve de Guariba será 

da construção ·do movimento sindical 

adaptado e direcionado pelos trabalhadores assalariados rurais. 

Este vai sendo lentamente coilstruido: na luta cotidiana; nos 

enfrentamentos coletivos; ·nas greves etc._, e passa a ter 

contornos claros, a partir de 1989, com a c~iação dos sindicatos 

de empregados rurais e de uma federação própria, representando 

exclusivamente, o conjunto dos empregados e assalariados rurais. 

6- idem,idem. 
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Esta nova configuração sindical rompe com a organização 
tradicional dos STRs,-que. representam um amplo conjunto de 

trabalhadores rurais, desde os que têm acesso à terra 
1 

como os 

pequenos proprietários, passando pelos trabalhadores rurais com 

acesso subordinado à terra, como os parceiros e 

até os assalariados rurais, simples vendedores 
arrendatári?s, 

de força-de-
trabalho, sem acesso 

entidades, nascidas 
à terra-, mas não destrói, se soma às demais 

da luta, na tarefa de construção da 

identidade do conjunto dos trabalhadores, porém, deixando claro a 

sua especificidade de lutar pelo controle do processo de 

trabalho~ 

Até a greve de Guariba, 

Trabalhadores Rurais de São Paulo, 

necessidade de organi_zar os 

o Movimento Sindical de 

embora já tivesse definido a 

trabalhadores assalariados, 

principalmente das regiões canavieiras, não havia passado da 

intenção. A representação dos trabalhadores assalariados rurais 

ainda era feita por sindicatos de trabalhadores rurais com fraca 

participação dos trabalhadores assalariados. A maior parte das 

direções sindicais e do quadro social era composto por pequenos 

proprietários. 

Por outro lado, o Movimento sindical de Trabalhadores Rurais 

é. também parte e expressão 'cto mo'l",imento social e, neste sentido, 

1984, é um ·ano pródigo em lutas sociais, onde a mais importante 

delas é, sem dúvida, a luta pelas diretas já. Neste sentidO, 

PINHEIRO,. Paulo Sérgio .(1985) 1 em artigo na .Folha de São Paulo da 

época, ·ainda que pese a sua intenção de defeSa da postura do 

governo do Estado de São Paulo na greve 1 conseguiu traduzir a 

imbricação dos acontecimentos de Guariba com o momento político 

'vivido pelo país. 

"As reivindicações pela melhoria das condições de vida e 
trabalho dos trabalhadores estão inscrita~ na luta pelo direito 
dos cidadãos escolherem seus governan.tes. " 

No caso de Guariba, os atores sociais, ao mesmo tempo em que 

são trabalhadores rurais, são também moradores de uma cidade 

7- PINHEIRO, Paulo Sérgio (1984). "Oá Bóias-Frias, aeue direitos e a 
democracia"/ Folha de São Paulo, 22/05/1984, pag. 3. 
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dormitório do interior do estado, reg1.ao produtora de cana e 

laranja. Os quais têm um conjunto enorme de carências e 
rei vindicações, que cont.emplam o espaço da produção e o da 

reprodução8. Portanto suas reivindicações são dirigidas não 

somente aos patrões, como também aos governos, tanto na órbita 

federal, quanto estadual e municipal. Essas reivindicações podem 

ser globalizadas como a busca e luta por cidadani~~ 

A greve de Guariba, em 1984, vai eclodir unificando num 

mesmo movimento tanto os trabalhadores assalariados rurais da 

cana quanto o conjunto dos moradores de Guariba, que são 

dependentes direta ou indiretamente da cana. Guariba é uma cidade 
dormitório, com 25.000 habitantes, 

bóias-frias9. Neste sentido, os 
onde 
dois 

pelo menos 

motes de 

8.000 

luta 
são 
dos 

trabalhadores de Guariba, naquele 15 de maio, contemplavam tanto 

reivindicações do mundo do trabalho, da esfera da produção, 

quanto rei vindicações do mundo da cidade, da esfera da 

reprodução: contra a mudança da sistemática de corte de sete para 

cinco ruas e pela diminuição do preço da ~água, cobrada pelo 

EstadO, através da SABESP. A unificação destes dois motes de luta 

num movimento de greve são explicat~vos da junção que os 

trabalhadores fazem das lutas da esfera da produção e da 

reprodução. 

A greve, como tal, 

paralisa os trabalhadores, 

atinge também o mundo da 

atinge o mundo do trabalho, porque 

e pela sua contundência e abrangência, 

reprodução, as condições de vida na 

cidade. Assim. ela vai demonstrar, tanto a fraqueza do movimento 

sindical, quanto a fraqueza do movimento ·social. A greve não foi 

puxada pelos sindicatos, que já haviam percebido a situação 

·explosiva dos trabalhadores assalariados volantes, no lQ Encontro 

8- BOTTA FERRANTE (1985). op. cit. pag 503. 

9- Nestes S.ÓOO bóias-frias não estão incluídos os -operadores de máquinas 
agrícolas, os tratoristas, os motoristas e os empreg!<dos da parte_ industrial 
das usinas, não estãO incluídos os feitores e· os "gatinhos", isto é, alguns 
empreiteiros de mão-de-obra ("gatos") têm mais de_ uffi caminhão de turma, q~.w 
são dirigidos por outros motoristas empregados dos empreiteiros. Somando todo 
este contingente de trabalhadores, GUariba deve ter perto de 14.000 
trabalhadores diretamente dependentes da cana. 

.• 
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organizado pela 
De outro lado, a 

greve, ou a luta não foi puxada por nenhuma entidade urbana, 

preocupada com as condições de vida, e que organizasse a 

população para tais conquistas~ Desta forma, ela vai demonstrar 

também a fraqueza do.movimento social urbano, que não possuia em 

Guariba entidades capazes de organizar· e mobilizar os morador~s 

para a conquista de melhorias de suas condições de vida urbana; 

as reivindicações da esfera da reprodução. 

3.2 - O Movimento sindical Pré Guariba 

Como em 1984 não havia sindicato em GUariba, que era 

extensão de base do STR de Jaboticabal, e até esta data ainda não 

havia ocorrido, na região 1 nenhuma outra luta com a força e com a 

transparência da greve de maio, costuma-se achar que o movimento 

sindical de trabalhadores rurais de Guariba e da região estivesse 

hibernando ou não existisse, até este momento. Na realidade, o 

presidente do STR de Jaboticabal, Benedito Vieira de Magalhães,_ 

embora tivesse, em 1984, mais de 30 anos de militância 

sindicalll, ,estava distante do movimento real, isto é, do que 

ocOrria no cOtid'ia:no da Vida, do trabalho e da luta dos . 
bóiasfrias das cidades dormitórios. 

Além disso, o Movimento sindical de Trabalhadores Rurais, em 
' 

São Paulo, embora já realizasse, desde 1976, a prática de dissi

dios coletivos, estava ainda bastante distante,- com honrosas ex

ceções, da realidade de vida e trabalho dos trabalhadores assala

riados rurais. Estes dissidios eram os chamados "dissidios à 

frio 11 , que, no jargão do movimento sindical, significa dissidios 

sem a mobilização dos trabalhadores rurais para apressar um jul-

10- Vide resultados do 12 Encont~o de Trabalhadores Rurais Volantes, Agudos, 
sP, 5 a 10 de dezembro de 1983, Relatório dos trabalhos, J?ETAESP, ulimeo. 
11- O Presidente do STR de Jaboticabal havia participado e organizado greves 
antes de 1964 e em 1983 elaborou o primeiro documentá escrito pelo MSTR sobre 
o sistema das 7 ruas, que é um relatório denúncia sobre a exploração a que 
estavam submetidos os trabalhadores na cana com o corte em sete ruas. GRAZIANO 
DA SILVA, José {1989). "Sindicalismo, Tecnologia e EmpregO: As Lutas dos 
canavieiros em São Paulo", IE/UNICAMP~ versão preliminar, mimeo, pag.69, 
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gamento . favorável, como no Nordeste. Lá, através da CONTAG, o 

MSTR fazia uma utilizaç~o pol itica dos dissídios e da lei de 

greve. Em São Paulo, até as pautas eram, basicamente, elaboradas 

pelos dirigentes sindicais, no Centro de Treinamento da FETAESP 

(ITETRESP}, em Agudos, e não eram sequer passadas aos trabalha

dores, a não ser nas assembléias de preparação dos diss1dios
1 

onde eram bUrocraticamente aprovadas. Desta forma, as pautas -de 

reivindicaçõ"es eram as mesmas, com exceção dos itens econômicos, 

reapresentadas continuamente, num ritual burocrático e sem 

comprometimento dos trabalhadores. 

Esta forma de dissídio começou, já no início da década de 

80, a ser desacreditada por dois motivos: o primeiro, porque os 

dissidios atingiam fundamentalmente aos trabalhadores 

assalarariados mensalistas, portanto excluia os assalariados

volantes, que nas principais culturas (cana, café, laranja, 

algodão} eram safristas e recebiam por semana; o segundo motivo 

era o fato da data do dissidio ser setembro, período no qual 

grande parte das culturas, empregam um número pequeno de 
trabalhadores, devido à forte mecanização, (característica da 

etapa de preparo do solo), e eram de conclusão demorada, dado que 

não eram acompanhados de mobilização dos trabalhadores para 

ap'ressar . 'o seu j-qlgam~ntÓ, 
favoráve1.12 

quanto para ter um desfecho 

No Encontro de Agudos, em d~zembro de 1983, a sistemáfica de 

dissídios coletivo~ já tinha demonstrado sua ineficácia para .a 

solução dos problemas dos assalariados,-volantes. É at, neste 

encontro, que o MSTR de São Paulo se conscientiza da necessidade 

de se desenvolver programações especificas, para estreitar a 

relação 
. 

dos assalariados-volantes ccim os sindicatos/ e 

vicejversa. Ou seja 1 até este lQ encontro de Agudos, a relação do 

MSTR, em São Paulo, com os bóias-friaS:, com os trabalhadores 

assalariados rurais, era qua-se nula, com raras excessões, como o 

caso de Élio Neves, em Araraquara, que desd.e 1981 se destaca na 

atuação junto aos assalariados, principalmente fiscalizando e 

12- idem, pag 18. 
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cobrando melhoria nas condições de transporte.13 
Será com base nas resoluções deste lQ Encontro, o qual nas 

suas conclusões já apresenta um elenco enorme de reivindicações, 

que o Conselho d~ FETAESP delibera pela elaboração das pautas àc 

reivindicações nos gtupos regionais, para que estas contemplassem 

especificidades regionais. Esta deliberação era uma sinalização 

-do MSTR, que na sua linguagem sifradà significava a necessidade 

de preparação dos trabalhadores ~para a cobrança efetiva de tais 

reivindicações no inicio -da safra, em maio. Desta forma, fica 

claro 1 que a necessidade de u:m enfrentamcnto maior aos patr0es, 

em 1984, não está, a priori, descartada. Pelo contrário, princi

palmente o grupo regional de Araraquara, já coloca a possibili

dade de deflagração de greve contra as sete ruas. Só que este en

ten~imento não é generalizado, neste momento, pela FETAESP, que 

apenas sinaliza, não indic~ claramente, para ~ão ferir suscetibi
lidades e romper a frágil aliança existente dentro da entidadel4. 

Os dirigentes sindicais do Estado, comprometidos çom as lu

tas dos trabalhadores, sabiam que as debilidades do próprio sin

dicalismo de trabalhadores rurais, em São Paulo, era o mais sério 

entrave para condução de uma greve, mesmo nos moldes de legali

dade preconizados pela CONTAG~ Mas, em contraste, tinham claro 

da inevitabilidade <da greve contra as sete ruas, principalmente 

na Região, devido às péssimas cond.içõ~s de· vida e trabalho dos 

trabalhadores assalariados e, principalmente, devido a uma série 

de movimentos reivindicatórios expontâneos, inclusive de grev~ 

(greves ao pé do eíto),, ocorridos no decorrer de 1983.15 Isto 

significa:, que parcela dos dirigentes sindicais de São Paulo 

t"inha consciência da receptividade da greve junto aos trabalhado

res, porém sabia que esta proposta não.encontraria abrigo junto 

às direções sindicais de vários sindicatos importantes. 

Neste sentido, os dirigentes sabiam, ou pressentiam, que 

algo importante estava para ocorrer e que os sindicatos teriam, 

13- idem, pag 26. 
14- É necessário que a FETAESP, por ser uma fede.ra'ção, órgão de cúpula 
sindical, não dirige luta, apenas coordena a ação dos sindicatos de base, que 
devem dirigir as lutas. 
15- Entrevista de tlio,Nevea ao autor em dezembro de 1988. 
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neste processo, um papel a desempenhar, a dificuldade era exa

tamente se preparar, naquelas condições., para desencadear este 
processo. 

Em 1984, o MS'l'R tinha como paradigma de atuação com os tra

balhadores assal-ariados, as greves anuais dos canavieiros de Per

nambuco. Estas, eram preparadas com antecedênci"'- e seguiam um ri

tual de deflagração condicionado pela legislação existente, a lei 

4330, constituindo, o que foi posteriormente denominado, no jar

gão do movimento sindical, o nMoDelo CONTAG 11 • 

A CONTAG, desde o célebre 32 Congresso, em maio de 1979
1 

pressionada pela nova conjuntura politica, especificamente pelas 
greves de São Bernardo, pelo "novo sindicalismo"*, e pela emer

gência de novas forças politicas mais atuantes, delibera, como 

prioridade fundamental da ação sindical, pela organização dos 

trabalhadores por frente de ltita. Eram definidas como frente.s de 

luta do MSTR as seguintes: a luta dos pequenos proprietários, por 

uma pOlitica agricola especifica; a luta pela terra e pela perma

nência nela, dos posseiros, parceiros, pequenss arrendatários e a 

luta dos trab~lhadores assalariados rurais, submetidos a diferen

tes .formas de contratação e a diferentes niveis de subordinação 

ao capital, mas que já se mostravam como a categoria mais nume
rosa·.17 

o MSTR também deliberou, neste Congresso, pela necessidade 

de organização dos trabalhadores, nos sindicatos, também por es

tas frentes de luta e pela constituição de secretarias sindicais 

especificas para a coordenação ~ encaminhamento destas lutas. É 

com base nestas deliberações, que a CONTAG, juntamente coi? a Fe

deração dos .Trabalhadores da Agricultura de Pernambuco, FETAPE, 

·irá se empenhar, com toda a sua estrutura (Diretores, Assessores 

*- "novo sindicalismo", este termo designa um amplo conjunto de forças 
políticas que se aglutinam na segunda metade da década de 70 para iniciar ure 
processo de ação sindical, tanto dentro dos sindicatos existentes, como em 

oposiçôes sindicais, _para a partir dos locais de_ trabalho or.ganizar os 
trabalhadores para reivindicar melhpria em suas· condições de vida e trabalho. 
Desta raiz comum, novo sindicalismo, surgem, posteriormente, diferentes linhas 
de ação sindical, dentre elas a CUT, as C~Ts e a Força Sindical serão as mais 
visiveis. Vide SADER (1988) 1 op.cit. pag 182. 
17- Anais do 3o. Congresso da CONTAG~ CONTAG, Brasília, 1979. 

. . 

. 
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e dinhei~o), na preparação e deflagração das greves dos canaviei

ros de Pernambuco, que tornar-se-ão, a partir de 1979, eventos 
anuais. 

A partir de 1979, das greves dos canavieiros de Pernambuco, 
a CONTAG passa a organizar encontros nacionats sobre assalaria

dos, dos quais participa o pr~sidente da FETAESP, Roberto Hori

gutti, então vice-presidente da CONTÀG. Nestes encontros era;;: 

analisadas as lutas dos trabalhadores assalariados em todo o pais 
• ~ ' r'l <F d . -e experlenc~as _e _cr~as e o~g~~lzaç3o e luta era~ repassadas. 

Nestes encontros, tinha destaque as greves anuais dos canavieiros 

de Pernambuco. É interessante perceber que a luta dos trabalhado

res assalariados em PE passa a ser a principal expressão de luta 

da CONTAG, dado que na luta pela terra, sua principal bandeira, a 

entidade estava perdendo espaço politico para a Igreja progres

sista, através da CPT, e para o Movimento dos Sem Terra (MST), 

que começa a se organizar já no inicio dos anos ao18. 

Pressionada, por dentro e por fora, a direção da CONTAG, 

especificamente o seu Presidente, José Francisco da Silva, está 

basta,nte empenhada em passar o seu 11 Modelo de ação coletiva: as 
campanhas salariaisul9, para as regiões de grande concentração de 

assalariados. Mas, em São Paulo, há grande resistências, por 

párte das- direções ~indi:cafs, a uma politica clara de enfren

tamento aos patrões. Essas resistências existentes em São Pqulo 

se devem às especificidades do ,movimento sindical local, no que 

tange ao marasmo, a1-s lideranças mal formadas, ou berri formadas do 

ponto de vista do IADESIL, ao assistencialismo étc. 

Estas dificuldades de mobilização, vale' a pena registrar, 

atingiam o movimento verticalmente: tanto na direção da federa

'ção, quanto nas direções sindicais, mas rião eram verificadas nas 

bases, junto aos próprios trabalhadores assalariados rurais. Es

tes, várias vezes e frente a determinados acontecimentos, enfren-

18- o MST, apesar de se autodefinir como uma articulação dentro do Movimento 
sindical, tinha e ainda tem cqm este- várias rusgas, provocadas principalmente 
pelo paralelismo sindical do movimento, na visão do MSTR, contestada pelo MST, 
e pelo imobilismo e legalismos dos presidentes de sindicatos, conforme análise 
do MST. 
19- MEDEIROS, Leonilde S. ( 1989). "Sindicalismo no Campo (entrevistas): 
Avaliação, Perspectivas e Desafios, cadernos do CEDI nº 20, pag. 6 
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taram os patrões e 11 gatos 11 • 

Em Pernambuso, 

FETAPE e CONTAG, era 
todo_s os anos, par? 

greves. 

dado a grande proximidade politica entre a 
fácil à Confederação "descer no Estado 11 20 

' 
"ajudaru2l. na ,realização e deflagração das 

A FETAESP, por outro lado, nem sempre f oi urna 
.· 

federação 

afinada politicamente com a CONTAG. A eleição, em 1979, de Ro

berto Horigutti, para a vice-presidência da CONTAG, não signifi

cou um alinhamento automático do MSTR de São Paulo às posições 

mais progressistas da CONTAG. É claro que esta eleição significou 

uma integração política maior entre a Diretoria da FETAESP com a 
diretoria da CONTAG, que implicou, inclusive, numa postura mais 

ofensiva em relação à luta pela terra e à luta pela previdência 

por parte da FETAESP. Mas esta i_ntegração entre as diretorias da 

confederação e federação-não repercutiu em m6dificações profundas 

na postura política das diretorias sindicais de SÃo Paulo. Essas 

especificidades do Movimento Sindical de São Paulo impedia que 

houvesse maior interferência da CONTAG nos assuntos estaduais. 

Devido a própria característica de ser urna Confederação, po~tanto 

órgão de cúpula, subordinada a um conselho formado ·pelos ~irigen

tes das federações. Neste sentido, só há envolvimento da entidade 

·superior, quando ConVocada pela.entidade ~ntermediária.22 
., 

20- "descer no Estado" - jargão do movimento sindical, que dá bem a idéia da 
hierarquia existente no MSTR, onde a estrutura sindical foi montada com· o 
claro objetivo cupulista e hierárquico, onde no cume da pirâmide está a 
confed-9ração; como instânciá intermediária, as Federaçõe~, de base estadual e 
na base,· os sindicatos municipais, "únicos que têm_ contato direto com os 
trabalhadores. 
21- "ajudar" - as aspas se justificam, porque uma das criticas mais serl-as, 
por dentro do MSTR, que se faz à atuação da CONTAG, i1as greves do nordeste, é 

·a de que a Confederação substitui o sindiCato na deflagração da greve, 
portanto ela faz mais do que simplesmente ajudar ou respaldar o movimento. Na 
prática, quem deflagra a greve é a CONTAG ou as Federações, os sindicatos 
apenas a deflagram formalmente. Ou seja a CONTAG substitui a atuação do 
dirigente sindical, que, com isso, não se compromete com a greve e nem com oa 
patrões, não cobrando destes o cumprimeritó do acon;io. Élio Neves, Reviata 

Tempo e Presença, op. cit pag 24 e 25 
22- Uma das caracteristicas do MSTR é a hierarquia, , a qual foi constituída 
como uma necessidade para manter a unidade do movimento. As questões locais 
São encaminhadas pelos sindicatos de base municipal, que os encaminha à 
Federação, de base êstadual, que, por sua vez, encaminha à entidade nacional, 

CONTAG. 
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É necessário deixar claro, qu~ somente parte da diretoria da 
FETAESP eleita em abril de 1984, era defensora de uma política de 

endurecimento com os patrões. A Diretoria da FETAESP, gestão 

1984/1987, era resultado de uma ampla composição politica, que 

incorporava tant_o pessoas ligadas à oposição à ctirei ta, quanto as 
ligadas à oposição à esquerda da diretoria 1981/1984.23 

Os sindicatos de trabalhadores rurais de São.Paulo, na maio

ria dos municipios, limitava sua atuação ao assistencialismo. Nem 

sequer realizavam a antiga prática do MSTR, durante a ditadura 

militar, que era defender e denunciar, com base nos estreitos li
mites da legislação existente {Estatuto da Terra e Estatuto do 

Trabalhador Rural), o cumprimento da legislação trabalhista no 

campo e as péssimas condições de vida e trabalho. 

A posição de Horigutti, já próximo à CONTAG do pós 79, não 

era compartilhada por todos os membros da diretoria. Esta,. era 

resultado da sua capacidade de articulação política, que ao au

mentar· os cargos de diretores da Federação, conseguiu unificar os 

grupos que se opunham ã direção da FETAESP. >;(."Uma parcela da di

reteria- apoiava e tentava aumentar a vinculação da FETAESP com a 

CONTAG e defendia a organização dos assalariados para a realiza

ção de greves. Uma outra parcela da diretoria, em parte porque 

eram· pequenos proprietá~ios e não conheciam ·os problemas dos as

salariados rurais, em parte, porque haviam sido formados pelo 

sindicalismo americano, através do IADESIL, defendiam a concilia

ção entre trabalhadores e patrões. No mesmo sentido, uma parte da 

diretoria da FETAESP estava mais. preocupada com seus empregos de 

dirigentes sindicais e com seus problenias particulares, pois 1 

como pequenos proprietários e sitíant:.es, tinham que gerir seus 

-próprios negócios .e, por todas estas razões, defendiam uma linha 

de atuação moderada.24 

23- GRAZIANO DA SILVA (1989).op.cit. pag 29 e 30. 
24- É necessário ter. claro, que no sindicalismo de trabalhadores rurais, 
devido a especificida~e de representar um amplo conjunto de traÇalhadores, 
alguns com acesso à terra e outros sem nenhum vínculo com a terra, não se 
aplica alguns adjetivos cabíveis no sindicalismo_ de trabalhadores urbanos: 
pelego, por exemplo, que é o sindicalista que passa para o lado do patrão. No 
sindicalismo de trabalhadores rurais · o dirigente pode ter atitüdes 
cristalinamente contrãrias a um segmento de trabalhadores, mas estar sendo 
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A FETAESP, desde a sua fundação, em 1962, sempre teve como 

corrente majoritária, na ·sua colnposição, elementos vindos e for

mados pelos setores mais atrasados da igreja e pelo patronato e
1 

posteriormente, profundamente influenciados pelo sindicalismo 

americano. Vários de seus dirigentes fizeram. cursos dados pelo 

IADESIL (Instituto Americano d,e Desenvolvimento do Sindicalismo 

Livre)/ICT (!nstituto Cultural do Trab3lho), inclusive com está

gios nos Estados Unidos. Também foi da FETAESP que saiu o inter-

vento r ~w. cct~TAG 1 cru 1!)(;;4, José Rotta, ori.:;.ndo dos Circ:.::.lc:; OpG-

rários, forjados pela igreja conservador.a para barrar a ameaça 

dos comunistas e das ligas camponesas. A derrota do Presidente da 

FETAESP, José Rotta, nas eleições da CONTAG em 1968, explica, de 

certa forma, o distanciamento da FETAESP da CONTAG, dirigida por 

José Francisco da Silva, o oponente de José Rotta, nas eleições 
da confederação em 1968.25 

O MSTR de São Paulo, no pós 1964, era o resultado mais cris

talino da política sindical dos governos militares. Política 

esta, baseada no principio de não destruir os sindicatos, en

quant9 entidade, mantendo a estrutura sindical, porém, despro

vendo-os de qualquer conteúdo político ou reivindicatório. Apenas 

adequando-os' a· ser.em instrumentos de negação da contradição capi
ta"Íjtrabalho.26 

Para que os sindicatos atuassem neste sentido, tanto o go

verno, quanto os patrões e mais. intensamente a igreja conserva

dora vão criar várias entidades sindicais de trabalhadores rurais 

não apenas em São Paulo, como em todo o pais · é:x:atamente no pe

ríodo imediatamente posterior ao AI 5, período' no qual a repres

são ao movimento sindical e social foi a mais inclemente e cruel. 

Dos 2. 732 sindicatos de trabalhadores rurais existentes no 'pais 

em 1987, 37,8% foram fundados entre 1961 e 1970; 44,3% entre 1971 

e 1980; apenas 0,6% antes de 1961 e 13,9% foram criados na década 

absolutamente representativo de outro segmento. 
25- idem, pag. 16 e 17 
26- Sobre o assunto ver MEDEIROS, Leonilde S. e SORIANO, J. (1984). "Reflexões 
sobre o Sindicalismo Rural Brasileiro", Rio de Janeiro, CPDA/UFRRJ, mimeo, pg. 
5 e seguintes 
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de so.27 Antes de 1962 o direito de sindicalização ainda não ha

via sido estendi.do aos trabalhadores rurais; pós 1970, com a 

criação do FUNRURAL, os STR passaram a assumir os serviços de as

sistência médica e ~entária, o que e~plica o grande número de en

tidades criadas_ pós 1970 e o pequeno número antes de 1962. 

Para que o intento de ter Sindicatos não reivindicatiVos 

fosse alcançado, era necessário-, além da criação de sindicatos, a 

formação de 11 lideranças 11 despojadas de qualquer iniciativa de de

fes.a da categoria, que pudesse esbarrar na legalidade consentida 

pelos militares, ou n.a possibilidade de incitação à luta de clas

ses. A formação de lideranças, em São Paulo, foi efetuada através 

de cursos de formação de lideranças organizados primeiro. na 

igreja, depois pelo IADESIL. 

Com o golpe de 1964 e a tomada do poder pelos militares, vá

rias lideranças, surgidas nas lutas travada? no estado, foram 

cassadas ou tiveram que mudar de estado, sob a necessária clan

destinidade. Estas lideranças se efetivaram através de inúmeras 

entidades surgidas em São Paulo nas décadas de 40, 50 e 60, sob a 

forma de sindicatos, associações e até ligas camponesas. 

3. 3 As organizações Não sindicais e -Não Governamentais em 

Guariba 
" 

Outras organizações, que não o MSTR, comprometidas com a or

ganÍZ(iÇ_ão e luta dos trabalhadores também passam, a partir de me

ados da. década de 70, com os famosas Reuniões Anuais sobre Mão

de-Obra Volante na Agricultura, realizados e:rri Botucatu, e a par

tir da primeira greve dos canavieiros de Pernambuco, a se preocu

par com os trabalhadores assalariadqs Volantes. 

Do lado da Igreja, a Comissão Pastoral da Terra, organizada 

em várias Dioceses em distintas regiões do país, irá também in

tensificar a sua ação nesta frente -de trabalho, diversificandO a 

sua atuação, até então pautada em apoio aos trabalhadores e movi

men:tos que lutavam pela conquista e pela permanência na terra, 

s·ob o lema 11 terra. para quem nela trabalha". Ao iniciar o seu tra-

27- IBGE. Sindicatos: Indicadres Sociais, volume 1989, pag. 31 
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balho na Região, a CPT, coordenada, pelo Padre José Domingos Bra

guetto, percebe que a luta pela terra não tem respaldo junto aos 

próprios trabalhadores assalariados rurais. Estes já se consti

tuíram numa categoria própria de trabalhadores assalariados ru

rais e já não priorizam a volta ã terra como projeto de vida. t a 

partir desta constatação que a CPT intensifica a sua atuação com 

os assalariados rurais, constatando as péssimas co.ndições de vida 

e trabalho e tendo em vista o potencial de luta demonstrado nos 

enfrentamentos expontãneos, já ocorridos .. entre os trabalhadores 

assalariados e os patrões na Região. 

Do lado da igreja, na década de 80, uma outra entidade pas

sará a atuar na região, a Pastoral do Mígrante, tendo em vista, 

que uma grande parte dos trabalhadores assalariados rurais da re

gião é composta por trabalhadores migrantes de várias regiões do 

país, Norte de Minas Gerais, vale do Jequitinhonha, da Bahia, do 

Norte do Paraná, etc. Trabalhadores que migram para São Paulo na 

safra da cana e voltam para a sua região de origem ao final da 

safra. 

Uma outra-ONG (Organização Não Governamental) terá papel de 

destaque na Região, junto aos trabal~adores assalariados rurais, 

já no final da década de 1980, a FASE (Federação de Orgãos para 

AssiStência "Social e Edu.cional). A FASE criará seu escritório re

gional, em Ja'boticabal, em 1987, pela tomada de consciência,- por 

~arte da entidade, da importância politica e significado para as 

demais regiões de assalariados rurais dos acontecimentos de Gua

riba, em 1~84. A greve de Guariba. em 1984 passou a ser a referên

cia de luta, como veremos adiante, para os assalariados rur.ais de 

várias regiões do pais, fundamentalmente da cana. A FASE, em 

1985, organizou um Seminário Nacional sobre tJExperiências de Tra

balho Educat~vo junto a Assalariados Rurais"2 8 . Deste seminário 

participam agentes e assessores que atuam no âmbito do Movimento 

Sindical e em inst~tuições que atuam na mobilização e organização 

dos trabalhadores Rurais, tais como: FASE, CPT, Centro de Estudos 

28- os principais resultados deste aeminá_r:io encontram-se na Revista Proposta 
nQ 26 de junho de 1985. "Assalariados Rurais: Novos Desafios", publicação 

trimestral da FASE 

.• 
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e Ação S'ocial (CEAS), Centro de Educação do Trabalhador Rural 

(CENTRU). Neste seminár~o fica evidenciado a importância da 

Região de Ribeirão Preto, no que tange ao número de assalariados, 

a importancia econômica da cana e da laranja no Brasil e 0 

significado politico do movimento dos assalariados Rurais. A 

partir das conclusões deste seminário a FASE resolve instalar o 

seu escritório na Região. 

Com a i'nstalação da FASE na Região a reflexão sobre as for

mas de atuação com os assalariados rurais e o apoio ao movimento 

sindical passará a ter raizes regionais, o que transbordará para 

o próprio processo de luta dos trabalhadores assalariados rurais. 

Pós criação da FERAESP e dos SER a FASE passará a ter um papel 

mais presente de assessoria às entidades sindicais comprometidas 
com a nova estrutura sindical. 

É necessário ter claro, que tanto o movimento sindical, como 

a igreja, as ONGs e os partidos politicos já identificavam, nos 

assalariados rurais da região, ainda que pesasse dificuldades, 

uma grande capacidade de luta. Essas dificuldades eram oriundas 
da própria característica dos assalariados, como categoria social 

nova, sem identidade e sobre a qual não se tinha experiência de 

trabalho acumulada. De outro lado, a visão predominante, tanto no 

MSTR quànto na igrej~, Principalmente, sobre os assalariados ru
rais, era a de que constituíam o resultado mais perverso do pro

cesso de modernização conservado~a da agricultura brasileira: ex

propriando pequeno~ produtores e concentrando a própr iedade qa 
terra e do capital. Consideravam, com algumas· variações, que a 

'bandeira unificadora do conjunto dos trabalhadores rurais era 

pela volta à terra, objetivada na Reforma Agrária. 

"Na verdade o discurso globalizante da CONTAG em torno de 
um "trabalhador rural n abstrato ofuscava as questões específicas 
tanto do volante, como dos peqUenos produtores. No caso especi
fico do Estado de São Paulo, essa postUra genérica em pról da 
luta pela Reforma Agrária se mostrava na .. ocasião tão imobilista 
quanto o discurso legalista que antecedera o 3Q Congresso da CON-
TAGn. 29 . . . 

Do lado da igreja, o trabalho de conscientização-se dirigia 

29- GRAZIANO DA SILVA (1989). op. cit.pag 24 
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mais a trabalhadores rurais com algum tipo de acesso a terra, ou 

em luta pela conquista e permanência na 
trabalhon30. Do lado do MSTR, a experiência 

terra, "a terra de 
de organização e luta 

com os assalariados rurais, era com os canavieiros de Pernambuco 
' 

dentre estes, a parcela mais próxima aos sindicatos era a forma?a 
pelos trabalhadores fichados, moradOres dos engenhos, que em 

alguma medida combinam o assalariamento com o cultivo de lavoura 
de subsistência31 e, por conta, têm uma história de vida, 

trabalho e luta, que prioriza o acesso à terra, pelo menos para a 

complementação da subsistência, o que os diferencia dos 

assalariados rurais de São Paulo e, especificamente da região de 

Ribeirão Preto. 
Do lado dos partidos políticos, das ONGs e de organizações 

de esquerda, enfrentava-se sérias dificuldades impostas pelos 

anos de ditadura militar· e pela prioridade Politica de inserção 

em movimentos com maior expressão social~ o movimento operário e 

os movimentos sociais urbanos em grandes cidades, ou no movimento 

sindical de trabalhadores rurais com tradição de luta. 

O trabalho da Comissão Pastoral da, Terra, na região, Q.iri

gido aos assalariados rurais e, de certa forma dissonante do 

trabalho da CPT, mais voltado à luta pela terra, visava a forma

Ção 'de lideranças. Estas er'am pre.paradas ·e incentivadas a atuar 

na organização dos trabalhadores assalariados rurais para a con

quista de melhores condições de vida e trabalho. Esta formação dé 

lideranças., por parte da CPT, não excluía a atuação no Movimento 

sindical, porém, partia da premissa da neces~;idade de renovação 

·das diretorias sindicais, dado o total afastamento de grande 

parte destas da realidade de vida dos trabalhadores assalariados 

rurais e da incapacidade de organizá-los para a luta. 
A CPT organizou na região uma série de encontros de forma

ção de lideranças entre os bóias-frias e criou em algumas cidades 

nücleos responsáveis pela multiplicação deste_ trabalho de forma-

30- Sobre a importãncia da Igreja católica nos movimentba Sociais veja NOVAES, 
R~gina R, {1988). "De corpo e Alma: catolic.ismo,- Classes Sociais e Conflitos 
no campo", FFLCH/USP,. Tese de Doutoramento, especialmente capitules 3 e 4. 
31- SIGAUD, Lygia (1980). "Greve nos Engenhos", Editora Paz e Terra, Rio de 

Janeiro, pag'35 
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ção. Várias destas lideranças, fo~madas pela CPT, tiveram papel 

de destaque nos piquetes e nas greves de vários municipios e fo

ram responsáveis pela,- organização de opos~çoes sindicais, ou de 

criação de sindicatos em áreas inorganizadas, ou também de des

membramento de base, onde os sindicatos extensores não tinham 

atuação. Dentre os locais em que estes núcleos foram formados e 

seu trabalho frutificou, no sentido de alavancar o movimento sin

dical, são mais significativos os de Taquaritinga, Bebedouro, 

Barrinha, T)obrada. 

Destes encontros de formação da CPT, participavam _trabalha

dores vindos de vários municipios, inclusive Guariba. Porém, em 

Guariba, a CPT não conseguiu criar núcleo. Na época da greve ha

via apen~s um membro liberado pela CPT em Guariba. Embora a CPT 

tivesse participado das discussões e tivesse se empenhado no des

membramente do STR de Guar~ba, · a direção eleita não tinha nenhum 

vinculo com a CPT, como veremos adiante. 

A Pastoral do Migrante também tem um papel importante na 

formação de quadros entre os trabalhadores e~o apoio a luta dos 

assalariados, -porém o seu trabalho está mais vbl ta do para a 

conscientização dos migrantes sobre a,generalização das condições 

de exploração des~es trabalhadores_, tanto 

quanto nas de destino~ Neste sentido, 

nas regiões de origem 

algunS trabalhadores, 

formados pela pastoral, terão um trabalho mais direcionado para, 

:pas regiões de origem, demonstrar que não basta migrar para 

melhorar suas cohdições de· vida, é necessário resistir nos locais 

de origem,_ formar sindicatos e .encaminhar lutas. Assim, o tra

balho desta Patoral tem um reflexo menor no movimento sindical da 

Região de Ribeirão Preto e maior nas regiões de origem destes 

'trabalhadores, fundamentalmente no Vale do Jequitinhonha. Mas, 

terá um papel também importante na organização e luta destes 

trabalhadores por alojamentos dígnos, por melhoria das condições 

de alimentação nas usinas e por melhoria dos. salários, que, em 

várias oportunidades, principalmente em 1988 e 1989, possibilita

rão a unificação destes trabalhadores com 9 Movimento sindical da 

Região. 

.. 
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3.4 - Antecedentes da Greve de Guariba 

Existem versões diferentes sobre as razões da greve de Gua
riba de maio de 1984. Dentre as diferentes r.azões existem duas 

delas que me parecem mais impo+tantes, porque estão preocupadas 

em resgatar o âmago dos acontecimentos. A diferença entr_e ambas 

é que uma retira do processo de modernização da agricultura àa 

região, que cria sua identidade ecvnemica, as raizes eAplicativa~ 

dos acontecimentos de Guariba. Outra, explica os acontecimentos a 
partir da socialização destes trabalhadores nas cidades dormi-

tórios da região, onde estes se concentram t? passam, neste 

espaço urbano de reprodução, a tecer aspirações sobre o futuro e 

sobre as condiçes de vida e trabalho e a partir dai a decidir e 

planejar lutas. 

É necessário frisar que estas visões da greve de Guariba 
não são, na nossa maneira de ver, antagônicas. Pelo contrário, 

são análises que se complemei1tam, tentando mostrar o conjunto de 

condições potencializadoras da luta dos trabalhadores assalaria-

dos da região, naquele momento. 

ex.plicativas', reforçam determinados 

Por serem 

fatores em 

duas versões 

detrimento de 

outros, porém consideramos as duas igualmente impórtantes e 

necessárias para o entendimento dos acontecimentos de Guariba e 

os que se seguiram a ele. 

Um delas tem ·como principal expoente Maria 

D'Incao. A autora coloca, fundamentalmente, qtie_ a 

da Conceição 

luta dos tra-

balhadores assalariados ruraü.>, bóias-frias, vem, na prática 1 de

safiando os capitalistas do setor agroindustrial da cana e da la

ranja, mesmo com toda a parafernália modernizante posta em prá

tica no setor. As. razões responsáveis pelas formas de luta utili

zadas em São Paulo, que diferem da lUta dos canavieiros do 

Nordeste podem ser buscadas nos seguintes -fatores: Primeiro, 

agravamento da crise econômica brasileira,· no periodo 1981 a 

1984, que provocou uma maior competitividade por emprego entre os 

trabalhadores da região e os demais, recém chegados, devido à 

dificuldade de trabalho nas suas regiões de origem. Dentre estes 
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lÍltimos -existem aqueles que vieram por conta própria, existem 

aquelês trazidos diretamente pelos. próprios empreiteiros e 

usineiros e ainda aqueles deslocados para a agricultura em função 

do desemprego em outros setores de atividade de menor qua

lificação. Em segundo lugar, há que se destacar o fato destes 

trabalhadores estarem vivenciando o mesmo processo históri.co e 

social de proletarização do homem do campo, contribuindo 

fundamentalmente para a constituição de maior identidade entre 

estes trabalhadores 1 o que é ~gravado, em São Paulor pelo fato 

dos assalariados terem seu custo de reprodução integralmente 

coberto pelo salário, portanto, são mais expropriados do que o 

assalariado rural de outras regiões, que ainda podem combinar a 

forma assalariada de produção com a morada e o roçado de 

subsistência ou com a _pequena propriedade. Em terceiro lugar, a 

identidade econômica da Re<;]ião·, pelo oferecimento de trabalho a 

grande número de trabalhadores, propiciado pela certa 

especialização em três produtos (cana, laranja e café), altamente 

demandantes de força de trabalho, em periodss especificados do 

processo ·de produção agricola. Por último, a Região conta com um 

elevado contingente de trabalhadores . oriundos de outras regiões 

do país, ''andantes de outras caminhadas", que desistiram de andar 

em busca ·de outras possibilidades e se conformaram com o trabalho 

assalariado agrícola, como única alternativa de reprodução, o que 

passaria a ser o elemento chave para a crítica e para a 

mobilização cOntra tàis condições vivenciadas como 
assalariados.32 

outra versão, cujos principais expoentes são FERRANTE e :r-10-

RAES, dá maior peso, para a análise dos acontecimentos de Guariba 

e nos subsequeJ?te_s, 

socialização, destes 

aos aspectos vinculados às condições de 

trabalhadores nas cidades dormitórios e 

periferias das cidades da Região. Em primeiro lugar, é posto a 

elevada concentraç~o de trabalhadores nas cidades da região, quer 

na periferia destas cidades, em determinados bairros, . quer nas 

32- D'INCAO MELLO, Maria da Conceição {1985). "Greve de Guariba e Crise 
Econômica", o ordenamento apresentado é meu e não da autora, este é apenas 
didático e não reflete necessariamente uma hierarquização de fatores . 

.. 
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cidades dormitórios.· Em segundo luga,~, ao fato de Guariba ser a 
ti pica cidade dormitório, com elevada concentração de 
trabalhadores assalariados, onde além da Prefeitura, alguns 

estabelecimentos comerciais e a igreja o resto é moradia de bóia-
fria. Em quarto, há o relevante aspecto do local de moradia não 

estar mais, como no passado, dentro das propr~edades. O gue da' . ' 
aos trabalhadores, liberdade para que a reprodução se dê sem o 

controle dos patrões. Por último, a periferia das cidades e as 

cidades dormitórios são esnacos exclusivos de socializacão 
' . . dof:: 

de 

das 

trabalhadores, 

experiências, 

possibilidades 

onde há possibilidade para a troca 

para avaliação coletiva das dificuldades e 

para a superação de tais dificuldades. Isto é, o 

espaço de reprodução como espaço exclusivo dos trabalhadores 

assalariados rurais permite que os trabalhadores, 
independentemente, analisem as alternativas pOssiveis de reação à 

dominação dos patrões: as cidades dormitórios são espaços de re
produção dos trabalhadores.33 

· Na minha forma de ver, os acontecimentos de Guariba devem 

ser explicados pela necessária integra9ão dos fatores aborc).ados 

nas duas versões. É necessário ter claro que a Região de ~ibeirão 

Preto é impar no sentido da velocidade e determinação do processo 

d€:. modernização da agricultUra, qu.~ muito rapidamente modificou a 

base técnica· <;le produção e concentrou força-de-trabalho, vinda de 

distintas regiões do país, para atender às necessidades posta·s 

pela forma de valorizaçi;ío e reprodução do capital na agricultura 
modernizada. Estes trabalhadores~concentrados em~cidades dormító

·rios e periferias das cidades da Região passam a, de um lado, a 

tecer cyspirações próprias, independentes e socializadas, quanto 

ao futuro, quanto a sua reprodução. De. outro lado, mas no mesmo 

.... sentido, os trabalhadores passam a buscar formas conjuntas de 

superarem as contradições em que vivem. A ausência de trabalho o 

ano inteir·o, a continua competição com trab~lhadores, que como 

eles, afluem anualmente ·para a Região em busca de trabalho; a 

'33- FERRANTE, Vera L~cia Botta e MORAES, Maria Aparecida (1989). "Bóia-Fria: 
Vida Tl':abalho e Luta", -Relatório de Pesquisa, UNESP, Araraquara, São Paulo, 
roimeo. 
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ausência de espectativas, tanto nas Regiões de origem, quanto na 
Região de destino para se reproduzirem de forma independente, 

vedada pelo acesso à terra, são o caldo de cultura necessário 

para a busca, na Região de Ribeirão Preto, de melhores condições 
de vida e trabalho como assalariados rurais. 

É importante realçar, 

no capitalismo, 

que 

de 
o espaço urbano é o espaço, por 

reprodução da força-dc-trabaJho. excelência, 

As cidades são, fundamentalmente, local (mercado) de venda de 

força-de-trabalho. Mas 1 devido ao .:'!:=>pActo ~oct~1 cl.l?- RP!' çi O~dr->. 1 
está fora do controle direto dos patrões, amplia as possibilida
des de socialização, quer através de sindicatos, quer através de 

associações de moradores, clubes, igrejas etc. o que antes era 

impedido pu dificultado pela vigilância e pelos limites da pro

priedade privada é, nestas condições, lívre.34 

Porém, é necessário te7 presente, que, nestas cidades, o.po

der dos usineiros, dos patrões, é exercido também pelos seus pre

postos, os "gatos", que habitam, algumas vezes, o mesmo espaço 

que os trabalhadores e executam o papel d: de vigilantes do 

comportamento destes, mesmo fora do período de trabalho. Alguns 

destes 11 gatos 11 são os proprietários. das casas alugadas pelos 

bóias-frias, dos cortiços de habitação coletiva, dos alojamentos 

e pensões dós migrantes. e, a"inda, dos bares· e empórios onde os 

trabalhadores fazem compras à prazo e bebem para aliment.ar a -fome 

e "esquecer" as dificeis condições de vida e trabalho. 

Os usineiros desempe'nham um importante papel também nas 

eleições m~nicipais, onde conseguem eleger os prefeitos e verea

dores de sua confiança. 

Mas, mesmo sob vigilância, nas cidades dormitórios e nos 

bairros de habitação dos bóias-frias, ainda há condições para que 

surja e se desenvolvam laços entre os trabalhadores, pois é onde 

trocam experiências, trocam sonhos e onde exercem a solidariedade 

mútua entre os igu?-is. Estes laços, estas trocas, são fundamen

tais para a constituição da identidade de cl2...sse, a qual depende 

da existência de lutas. 

É importante ressaltar, que o,MSTR demora a perceber que a 

34- idem. 
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concentração de trabalhadores nas çidades beneficia a atuação 

sindical, antes cerceada pela propriedade. o Encontro de Agudos 
1 

já mencionado, será o momento em que o MSTR de São Paulo percebe 

esta nova realidade.e tem como principal deliberação a necessi

dade de estreitar o vinculo entre os trabalhadores das cidades e 

os sindicatos~ íncenti v ando aos dirigentes a se deslocarem aos 

bairros de bóias-frias para organizá-los a partir dai. Neste sen

tido, Graziano da Silva (1989) tem razão ao dizer que os dirigen

tes sindicais foram os últimos a perceberem as reais dimensões do 

problema dos trabalhadores volantes, que já eram discutidos pela 

Academia, desde meados da década de 1970, particularmente nos 

encontros sobre mão-de-obra volante organiza_dos, pelo Departamento 
de Economia e Sociologia Rural da UNESP- Botucatu, já abordado.35 

Nas cidades dormitórios e nos bairros de habitação dos 

bóias-frias, as carências· e reivindicações dâs esferas da produ

ção e reprodução ainda se confundem. O que é revelador, como foi 

dito, da fraqueza do movimento social; somente a partir das lutas 

e organização dos trabalhadores em movimentos com demandas espe

cificas, é que as rei vindicações das esf_eras da produção e d~ re

produção se separam, para atingir os verdadeiros alvos da.s ações 

organizadas. 
As "reivindicações oriu'ndas das esferas da reprodução e da ., 

produção só s~o distintas, quando observadas por olhos que não os 

dos trabalhadores. Porém, foram, para os estes, no momento da de

flagra_ção _da greve de quariba~ indissolúveis quanto aos objeti

vos: melhoria das condições de vida e trabalho. A indissociabili

-dade destas reivindicações, dá, aos olhos dos trabalhadores, uma 

feição .definida à classe dominante, não importando se esta classe 

é dominante 
11gatOS 11

1 ou 

apenas na 

na esfera 

esfera da produção, 

da reprodução 1 como 

como usineiros, 
as autoridades 

municipais, os donos de supermercados, padarias, da casa onde 

eles moram, etc. 
A greve de Guariba, e as greves subsequentes, ao mesmo tempo 

em que contribui para a constituição da identidade dos trabalha

. dóres assalariado?, revela também a verdadeira face da classe a 

35- GRAZIANO'DA SILVA (1989). op.cit. pag 43. 
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que ele~ se opõem, a classe capitalista. No processo de consti

tuição da identidade de classe dos trabalhadores assalariad<;>s ru

rais, ocorre, junto, a· identificação da classe oposta. Na medida 

em que os trabalhadores avançam na compreensão da exploração a 

que estão submet.idOs é que eles passam a dirigir ações próprias 

para diferentes alvos, responsáveis pélo atendimento de reivindi

cações especificas. Nesta medida, os trabalhadores passam também 

a necessitar e a construir novas formas de organização mais apro

priadas para a conquista destas rei vindicações.. Enquanto não há 

esta tomada de consciência, as reivindicações da esfera da produ

ção e da reprodução além de se confundirem, são dirigidas e enca

minhadas pelas mesmas entidades e com as mesmas formas de luta 

que os trabalhadores identificam como combativas e apropriadas. 

Nesta medida, os sindicatos que se constituirão representa

tivamente se tornarão o escoadouro natural de várias demandas_dos 

trabalhadores, mesmo depois da greve de Guariba. As lutas por 

conquistas de moradia, escola, transportes, água, esgoto, etc. 

serão encaminhadas pelos dirigentes sindicais~ devido à fraqueza 

dos movimentos pociais. Os movimentos sociais urbanos participam 

e dirigem lutas diferentes das estrit:amente sindicais. As lutas 

por reivindicações da esfera da reprodução não são próprias do 

movimento, sindical· e afetam um conjUnto diferenciado de trabalha

dores que não·necessariamente composto só de assalariados rurais. 

o local de moradia dos trabalhadores assalariados rurais é também 

de moradia de vários outros segmentos de trabalhadores de outros 

setores de atividade e também do lumpen proletariado. O local de 

moradia não é determinado pelo vínculo Profissional, mas pela 

disponibilidade de renda. 

As lutas da esfera da reprodução, numa sociedade com tecido 
democrático mais desenvolvido 1 são encaminhadas por outras enti

dades que não os sindicatos, talvez por associações de moradores, 

partidos políticos .e outras formas de organiz<:;1ção socials Essas 

lutas, nestas socie~ades, têm nos sindicatos profissionais e ou

tras entidades sociais suas entidades de apo1o, mas não entidades 

de direção politica. 

Mesmo depois da greve de Guariba os trabalhadores assa-

.. 
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lariados rurais e móradores das cidades dormitórios continuarão 

tendo nos sindicatos combativos de trabalhadores rurais a refe

rência para o encaminhamento de uma série de lutas afeitas à es

fera da reprodução da força-de-trabalho. 

Na greve de Guariba, em 1984,. a luta contra as sete ruas .. é 

igual à luta çontra o aumento de água da SABESP ou pela queima 

dos livros do supermercado 1 onde os trabalhadores compram a prazo 

e não conseguem pagar. É tão importante melhorar as condições de 

existência; que as reivindicações dê esfera da r~produção,

melhoria das condições de moradia, de serviços públicos, de es

cola, saúde, etc-, se somam e se fundem com as reivindicações da 

esfera da produção, -salário, pagamento diferenciado por tipo· de 

cana cortada, 

balho, etc.-. 

comprovante 

A luta é urna 
que são, no entender dos 

de produção, transporte para o tra

só, contra todos qs diferentes deles, 

trabalhadores, os ·responsáveis pelas 

inúmeras carências existentes. 

3~5 - A Deflagração da Greve de Guariba 

Na greve de Guariba, a principal reivindicação era quanto a 

volta do corte de cana ao sist·ema de 5 ruas como era tradicio

nalmente realizado. A introdução do C?rte- de 7 ruas havia come

çado, em 1983,. na região, por iniciativa dos usineiros associados 

à Coopersucar, que difundia a implantação de tal sistemática de 
corte pelqs ganhos· de .produtividade alcançados36. A volta ao 

sistema de 5 ruas era uma reivindicação importafltissima para os 

'trabalhadores e cuja introdução havia provocado, já em 83, pa

radas1 ou greves localizadas, em várias Usinas, greves que 

Ocorreram expontaneamente, sem participação dos sindicatos, mas 

que tiveram grande repercussão entre os trabalhadores. 

o corte em 7 ruas provoca maior desgaste do trabalhador. e 

uma produção menor, ao final do dia de· trabalh.o, porque aumenta a 

36- Definimos aqui como ganhos de produtividade a ' redução do custo de 
pr(.)dtição, Segundo GEBARA,J.J. E BACCARIN (1983). "O Novo Sistema de Corte de 
Cana por sete Ruas:. Quem Ganha?", Jaboticabal, FCAV/UNESP/DER, Estudos 8 1 

sarnenta a a implantação do corte em sete ruas provocou uma redução em 
aproximadamente 30\ no custo do corte e carregamento da cana. 
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intensidade do trabalho. Os tral?alhadores têm que amontoar a 
cana -na fileira do meio, que, com 7 ntas, está 3 me-tros mais dis

tante do que em 5 ruas, dado o espaçamento de 1,5 m. Junto à in

trodução do corte em 7 ruas, foi implementado também a obrigação 

de amontoar a cana na fileira do meio. Antes das 7 ruas os tra

balhadores, em várias usinas, nem precisavam amontoar a cana, po

diam deixá-la apenas es.teirada entre as linhas, o que reduz ia o 

esforço e o tempo gasto com tarefas não produtivas. Como o salá

rio do trabalhador~ durante o corte, depende da quantidade de 

cana cortada, o tempo e esforço gasto com atividades fora do 

corte, implica em redução da sua produção e, em consequência, re

dução da remuneração. Num periodo de elevada inflação, combinado 

com crise econômica, como em 84, tem-se bons ingredientes para 

ocorrer uma revolta como a ocorrida em Guariba 1 que tomou a forma 

de uma greve, mas que nela se misturaram elementos tipicos de_uma 

revolta popular expontânea. 

A reivindicação fundamental da greve de Guariba foi contra o 

corte em sete ruas, porém, o elemento amplif~ador da greve para 

o conjunto da_ -população foi o aumento do preço da água cobrado 

pela empresa estatal de fornecimento. de .água e esgoto (SABESP). 

Em abril de 1984 o gasto com água aumentou o equivalente a até 

900%, em' relação ao inicio do ano. Este súbito aumento foi o 

elemento catàlizador do movimento, cujos traços principais já 

~raro, 

um 
de alguma 

problema 

forma, previsiveis. o aumento do preço da água é 

que a{età a todos os habitantes de Guariba, 

afetando com maior intensidade ã.população de menor renda, que é 

composta basicamente pelos bóias-frias, o que irá reve9tir o 

movimento de um apelo popular e Social bastante grande, como se 

Viu. 

A deflagração da greve pegou de surpresa não apenas algumas 

lideranças sindicais como também os principais jornais e revistas 

do pais e os partiqos políticos. As mancheteS de jornais e revis

tas destacavam os acontecimentos com chamada-s assim: "Canaviais 

da Ira 11 ; 11 0 Despertar 

ção se dividiam entre 

do Bóia..:. Fria11 etc .. Os meios de comunica-

passar ao público os detalhes de violên-

cia 1 ou tentar buscar as razões da eclosão da greve. 

.. 
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A violência, que atingiu o "próspero e pacato" interior pau

lista, naquela manhã de 15 de maio, foi vendida ao público, se

gundo os meios de comunicação, como um acontecimento totalmente 

inusitado. Segundo & imprensa, as guarnições de choque da policia 

militar, apenas eram mobilizadas, em raras ocasiões . . 
torcidas de fu·tebol de cidades rivais; em finais de 

para cont.er 

campeonatos 
da 2ª e 3ª· divisões de futebol: Guariba tinha apenas um destaca

mento da Policia Militar com 15 homens, a tropa de choque teve 

que ser mobilizada de várias cidades do interior.37 Porém, na 

terça-feira, 15/05, quando os trabalhadores c~egaram à praça 

principal, já encontraram a tropa de choque, mobilizada de Ribei

rão Preto, o que demonstra que a possibili~adE7 de violência não 

era tão i nu si ta da quanto o Governo do Estado e setores da im

prensa queriam demonstrar. 

Quando os movimento.s populares incorpOram a violência, é 

sempre comum as autoridades e a imprensa mais conservadora levan

tarem o velho argumento da 11 índole pacífica e ordeira do povo 

brasileiro, que rejeita a violência e o confronto". Esta 

argumentação é a primeira fase para se i.mputar a responsabilidade 

pela violência a "agitadores profissionais, infiltiados e.ntre os 

trabalhadores pacatos e ordeiros 11 • Este prOcedimento tenta masca
raT as contradições de fundO prese.ptes e causadoras dos aconteci

mentos. Por outro lado, o movimento sindical do Estado de são 

Paulo já havia denunciado as péssimas condições de vida do"s 

b6ias-fria.s, as quais h;;lviam se agravado muito com a implantação 

do corte em 7 ruas, e já colocavam para as autoridades a possibi

·lidade de revolta. 

A idéia da greve tomou corpo ao iniciar~a safra de 1984, no 

final de abril (oficialmente a safra da ca.na se inicia a lQ de 

~ maio). As 26 usinas da ·região iniciaram a produção e, apesar dos 

protestos do ano anterior, mantiveram o corte em 7 ruas. Logo que 

se iniciou· o corte da cana, ocorreram várias paralisações expon

tãneas de algumas turmas isoladas. Porém, nas esquinas, nos bair-

· 37- segundo BOTTA F~RRANTE (1985), em 1983 a população de Barrinha, outra 
cidade dormitório, havia destruido a cadela local e alguns carros de polícia 
devido à suspeita de estupro e assassinato de uma criança. 
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ros, nos botequins das vilas, já se falava destas paralisações e 

já corria a idéia de uma greve geral, de todos os cortadores, a 

partir da segunda-feirá, 14 de maio. 

Nesta segunda-feira, a greve atingiu 16 turmas de Guariba 

que trabalhavam para a Usina São Martinho de Pradópolis, be~ como 

os cortadores das usinas São Luis e Santa Adélia, já envolvendo 

cortadores de Pradópolis, Barrinha e Sertãozinho .. Ainda na noite 

de segunda-feira, 14/05, os trabalhadores de Guariba saíram pelas 

rtms dos bairros periféricos 1 convoca:ndo os trabrtlh<'~rlnrP~ p"lr~ 

realizar piquetes no dia seguinte. Na terça-feira, a greve foi 

estendida para as demais turmas de Guariba empregadas no corte em 

outras usinas da região. Para isto, foram montados piquetes nas 

saidas da cidade e nos pontos de embarque. 

Os trabalhadores ~abiam que os piquetes nos locais de mora

dia, ,nos pontos de embargu~ pal-a o trabalho, eram mais eficien

tes. Os trabalhadores não têm conhecimento prévio, ao entrarem no 

caminhão de turma, sobre onde vão trabalhar, onde irão cortar, 

algumas vezes não sabem se é usina ou fornecedor. Quase diaria

mente as -turmas de corte são dirigidas para distintas frentes de 

trabalho, que não obedecem a critério_ de proximidade ffsica, mas 

basicamente ao cr~tério da maturac;ão da cana. Desta forma, não 

tem sentido, para 

·piquetes montagem 

'4nidades 

de 

industriais, 

os· trabalhadores assalariados rurais, a 

nas terras das usinas ou na porta das 

como nas greves dos trabalhadores urbanos. 

Para o assalariado rural, ·o trabalho se inicia quando ele entra 

no caminhão, o seu itinerário, d.e casa para ô trabalho, termina 

no ponto de embarque do caminhão de turma. 

Embora em 1984, Guariba contasse com seu contingente de tra

balhadores disponíveis aumentado, por· um grande número de desem

pregados de outros setores de atividade, devido à profundidade da 

crise econômica, alguns inclusive com passagens pelo ABC, não ha

via muitos com vivência de outras greves e nem conhecedores dos 

diferentes artifíci~s que os trabalhadores têm para dobrar os pa

trões e obrigá-los a negociar.· Sem experiência em greves e em pi

quetes, sem liderança e sem elementos com capacidade de persu_a

ção, a greve foi mantida basicamente com a disposição de luta dos 

.• 
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trabalhadOres, que utilizaram todos os meios possiveis para impe

dir a ida ao trabalho, i_nclusive o artif-'icio de furar os pneus 

dos caminhões de transporte. de bóias-frias, que insistiam em pas
sar pelos piquetes. 

Com todos estes ingredientes, não houve muita dificuldade 

para que 5000 trabalhadores não fossem trabalhar e se juntassem 

numa passeata ao centro da cidade, para, na praça principal de 

Guariba, exigir das autoridades municipais solução para o pro

blema: sete ruas e diminuição dos preços da água. Sem liderança, 

a proposta, não explicitada, mas imediatamente assumida coletiva

mente foi destruir o prédio da SABESP, para impedir o pagamento 

da água. Isto é, a intenção, segundo os participantes da greve, 

era a de impedir o pagamento das contas, a destruição do prédio 

foi decorrência da ira da massa no momento, devido, entre outros 

ingredientes, à presença da polícia. 

Segundo trabalhadores presentes na greve, depois da vitória 

de ter impedido um grande número de trabalhadores irem ao tra

balho, a massa que se encontyava nos pontos de embarque, começou 
expontaneamente a se dirigir para a cidade. À 11 boca pequena 11 *, 

era passada a idéia de invasão da S:ABESP, não houve ninguém que 

subisse em um palanque para anunciar o novo passo do movimente. 
. . 

Eril como se todos já pensas::fem nisto, sem que ninguém ordenasse 
ou assumisse a paternidad~ da idéia.39 

A intervenção da policia 1 é, apontada por vários trabalhado

res presentes aos acontecimentos, como elemento detonador da re

volta, que destruiu inteiramente o prédio da SABESP: todos os pa

péis e contas encontrados foram picados e queilÚados; mesmo de.s

tino teve o computador, que emitia as contas, e dois carros da 

Companhia, qÚe se encontravam no local. Um acontecimento interes

sante do episódio, que chamou a ate~ção dos jornalistas, foi que 

o dinheiro existente no prédio não foi tocado pelos trabalhado-

res. 

Pós SABESP, os trabalhadores resol vera1p. destruir também os 

comprovantes de débito, as contas .na caderneta, do maior super-

*- "boca pequena", significa falar baixo, ao ouvido do outro. 
39- Fragmentos de relatos de entrevistas em Guariba feitas pelo autor. 
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mercado da cidade onde eles comprava~ à prazo. ou seja, tanto em 

relaçao à SABESP quanto em relação ao supermercado, a intenção 

era a de destruir os comprovantes do débito e não os prédios. A 

violência com que a policia recebeu os m-anifestantes na praça 

despertou a ira dos trabalhadores, principalmente devido à infe
rioridade num~rica dos policiais e ào uso dos revólveres, bem 

como a presença ao lado da pOlicia do dono do supermercado. 

Quando a noticia de que havia um morto, abatido pelos policiais, 
ecJ.orliu nFt mult.idão, os trabalhadores passaram para o saque do 

supermercado. A multidão faminta levou tudo o que podia ser 

carregado: de pão a eletrodomésticos. 

O saldo deste enfrentamento foi de um ~orto, um -trabalhador 

metalúrgico já aposentado, e dezenas de feridos a bala. Houve 

vitimas também entre os policiais atingidos por pedradas e por 

golpes de podão (um cão da policia foi morto: praticamente dego
lado, quando investia sobre a multidão40) . 

. 
Como sempre, em tais circunstâncias, como já foi dito, a 

culpa é jogada 11 em agitadores profissionais, infiltrados entre os 

pacificas trabalhadoresn41 e em partidos políticos chamados de 

radicais. Mas em Guariba, naquele 15 de maio de 1984 não havia a 

quem responsabilizar 1 a não ser a dramática situação de vida 

ct'aqueles- milhares de trabalhadoreS:: 

o PT, P?trtido sempre reponsabilizado em manifestações de 

trabalhadores, principalmente nos casos. de confrontos e saques-, 

não estav~ sequer organ~zado na cidade; o sindicato, como já foi 

dito, também não existia; a Comissão Pastoral da-Terra, outra en-

. tidade a quem tentaram imputar resPonsabilidade nos 

aconteqimentos, não tinha, em Guariba, ao menos um núcleo 

formado. o seu trabalho se restringia à. for~ação de lideranças de 

""· base e o Coordenador do trabalho da CPT, na região, o padre José 

Domingos Braghetto, estava a centenas de quilômetros dali 1 em 

Mato Grosso. 

É interessante perceber, que foi exatamente a violência do 

40- Folha de São Paulo, 17/05/1984. 
41- Foi assim que o Ministro do Trabalho na época, Murilo Macedo explicou os 
incidentes, Folha de São Paulo,l?/05/1984. 
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movimento, a ausência de liderança visivel naquele momento e 0 
papel da Região de Ribcir5.o Preto na produção de açücilr e álcool, 
que fizeram com que tanto o governo, a nivel Federal con10 Esta

dual, e os patrõe~ se mobilizassem rapidamente, ou melhor, mais 

rápido do que de· costume, para resolver a situação. A presteza da 

intervenção do governo para resolver os problemas, que não exclu

sivamente com o uso da força policial, não se deveu somente à 

justeza das reivindicações dos trabalhadores assalariados, que na 

~aior parte delas se rBsu~ia à aceitação 0u extensão p~ra os tr~

balhadores de direitos já existentes na legislação trabalhista, 

mas à possibilidade de generalização do conflito e ao risco de 

prejuízos politicos e financeiros aos usineiros. 

A ausência de sindicatos representativos, deixa os patrões 

sem interlocutores e ~ movimento, fica sem uma linha definida de 

atuação e pressão sobre o.s patrões, o que contribui para· que 

ocorram ações violentas, como as observadas. A prova disto, é que 

nas greves posteriores, já dirigidas e encaminhadas pelo MSTR, 

principalmente pós 1987, transcorreram sem graves incidentes por 

parte dos trabalhadores, a não ser os revides à sempre violenta 

ação perpetrada pela polícia e por alguns 11 gatos 11 • 

Em Guariba, ~m 1984, os trabalhadores, sem direção, lançaram 

mão de t'odos os meios disponíveis para apressar a aceitação de 

suas reivindicações, tais como: queima de canaviais; sítio de 

algumas unidades industriais, que impedia não só aos 

trabalhadores do campo chegarem ao trabalho, como também os 

tt:abalhadores administrativos, os operá:r.-:ios das usinas e das 

destilarias etc .. 

A ameaça de incêndio aos canaviais é, sem dúvida, um dos 

IDétodos de imtimidação aos usineiros de grande poder, inclusive a 

presteza do governo e dos patrões em apressarem a realização de 

negociações pode ser creditada a este artificio. Porque, para que 

o incêndio seja controlado a tempo, antes de queimar muitos 

talhões, é necessário mobilizar cortadores para que· a cana 

queimada não se estrague. Estando os trabalhadores em greve os 

usineiros não conseguem cortadores e a cana se perde. Se, por 

outro lado, os usineiros não conseguem mobilizar a turma de 

.• 



137 

controle- 'de incêndios a tempo, este pode se estender para talhões 

de cana nova, ainda não madura para o corte e calcinar também a 

soca, tornando muitos talh()es improdutivos por 
1 

pelo menos dois 

anos, que é o tempo médio de maturação da cana. 

Todos os trabalhadores conhecem bem os ca~aviais, porque são 

o quintal e o banheiro das casas. Os trabalhadores sabem da faci

lidade que o"- me·smo tem de pegar fogo, · e têm também um razoável 

conhecimento. sobre formas de detonar fogo em canaviais
1 

sem dei-

xar pist.a.s; 
afastarem do 

dando tempo dP. sobra a0s detonFJdores 
local antes que o incêndio possa ser 

do fogo parq 
percebido.42 

O sitio de unidades industriais, usinas e destilarias, 

impedindo o seu funcionamento, através do bloqueio da estrada ou 

da entrada de caminhões e pessoal, foi também uma forma, 

nea,43 encontrada pelos trabalhadores, principalmente 
expontâ

de Bebe-

douro, para paralisar integralmente 

patrões a sentarem-se ã mesa de 

rei vindicações. Esta forma de luta 

as citricultoras e forçar aos 

negociações e aceitarem as 

impede também, que além da 

matéria-prima, os 

cheguem aos locais 

demais trabalhadores, 

de trabalho.44 

que não os rurais, 

42- Uma das formas mais criativas, é a do gato. Esta consiste em amarrar num 
gato (animal e< não empreiteiro) um arame, coro uma tocha embebida em querozene; 
ao.~ soltar o gato no canavial com a tocha acesa, este sai em desabalada 
carreira quê provoca, quase simultaneamente, inúmeros focos isolados de fogo, 
doa quais é impossivel identificar a origem e dificeis de debelar. (Entrevista 
com trabalhadores). · 

43- Em entrevista com vários dos participantes das greves de m·aio na Região, 
ficou claro que a organ"ização dos piquetes, bem como o feçhamento de estradaS, 
o sítio a indústrias e a queima de talhões de cana, foram formas de pressão 
-absolutamente expontâneas, decididas no calor dos acontecimentos, pelos 
próprios trabalhadores. Não houve, como algumas autoridades tentaram passar na 
imprensa, insu~lação por parte de "elementos estranhos". 
~4- É comum, a troca de matéria-prima, entre as'unidades industriais, mesmo 
entre aquelas não pertencentes ao mesmo grupo. Este procedimento é normalmente 
utilizado quando ocorre qualquer parada nas unidades, tais como quebra das 
moendas ou outra pane qualquer no processamento industrial. Nestes casos, os 
usineiros, impedidos de realizar a moagem, remetem a cana já c.ortada para 
outra usina, para evitar que ela se estrague. Quando a situação se normaliza 
os usineiros além de restabelecerem a moagem de cana.pr6pria, recebem cana da 
outra usina, para a qual foi. cedida parte da produção. No ca.so de greves 
localizadas, ás usinas também utilizam a troca de matéria prima, isto porque 
algumas usinas não são afetadas ou só o são parcialmente, . quer porque tém 
áreas e turmas de cortadores de municípios não paralisados, quer porque têm 
mecanizada uma parte da colheita. 
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Do lado dos trabalhadorest es:~:es só .começam a se sentir 

vitoriosos, quando a greve. força as grandes usinas a pararem de 

expelir fumaça pelas chaminés, ai é comum ouvir um trab<:1lhador . . 
com forte sotaque nordestino, dizer que a usina tal está de "fogo 
morto". 

Com todos estes elementos, os próprios patrões, de um lado, 

já deram mostras de aceitar pêlo menos itens essenciais, para 

conseguir uma trégua. Assim, na própria noite do dia 15 de maio, 

nor interferência do Secretário das Relações do Trabalho, os 

Usineiros recuaram e concordaram com a volta ao sistema de corte 

de 5 ruas. Porém, não aceitavam discutir as outras dezenove 

reivindicaçoes e nem negociar com os trabalhad?res .em. greve. so

mente dois dias depois, é que os usineiros, mais pressionados 

pela disposição de luta dos trabalhadores, pelo incêndio dos ca

naviais e pela repercussão nacional da greve," resolveram negociar 

os demais itens da pauta de reivindicações. Segundo os usineiros, 

eles não haviam sido, oficialmente, comunicados da disposição de 

greve e não haviam tomado conhecimento prévio da pauta de reivin-

dicações, como era 

Na realidade, 

exigi0-o pela legislaç_ão de greve em vigor_. 

quando eclodiu 

uma pauta de reivindicações dos 

a greve, não havia prop:r:iamente 

trabalhadores de Guariba. Esta 

foi trazl.da por Élio Neves, ·PresiQ,ente do -STR de Araraquara e re

cém eleito para a diretoria da FETAESP, e não pelo presidente do 

STR de Jaboticabal, Benedito Magalhães.45 Ou seja, os traba

lhadores, _que deflagrar9-m a greve, tinham somente um conjunto de 

reivindicações, mais ou menos consensuais, capi·taneados pela exi-

·gência do fim do corte em 7 e volta ao sistema de 5 ruas~ Somente 

na quarta-feira, 16/05, depois dos confrontos da véspera, é que a 

primeira assembléia foi realizada, ainda sqb a comoção dos acon-

"'· tecimentos. Nesta assembléia, é que foi formalmente aprovada a 

pauta de reivindicações, elaborada num encontro de lideranças 

45- Esta pauta de reivindicações, embora não discutida• pelos trabalhadores de 
Guar.iba, já era do conhecimento do Secretá+io daa. relações de Trabalho, que 
havia participado, meses antes de uma reunião entre lideranças Jündicais de 
trabalhadores rurais e Dirigentes patronais em Jaboticabal. GRAZIANO DA SILVA 

(1989) pag.89 
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sindicai.·s, ocorrido em 

regional de A.raraquara 
março, em .Dobrada, promovido pelo Pelo 
da FETP..ESP, discutida e deliberada em 

assembléia de alguns sindicatos da Região, mas não deliberada 

pelos trabalhadores de Guariba. 

As dezenove reivindicações aprovadas nesta assembléia, tinha 

como itens principais os seguintes: Volta ao sistema de corte em 

5 ruas; recibo de comprovante de produção (pirulito) para que o 

trabalhador saiba, no final do dia, quanta cana cortou e quanto 

tem para receber; aumento do prPço d::\ cana cortada; pagamento das 

horas extras gastas no transporte até o trabalho; fornecimento de 

ferramentas e de equipamentos de proteção individual (EPI) (li-
mas; facões; luvas; macacões; perneiras; botas); assistência 

médica pa_ga pela empresa; pagamento dos dias parados em virtude 

de doenças ou por mot:ivos alheios à vontade dos trabalhadores 

{mau tempo, inexistência de. cana queimada para o corte, quebra do 

caminhão de transporte etc) ; melhoria das condições de 

transporte, objetivando redução de acidentes e conforto mínimo 

aos trabalhadores. ., 

Esta pauta, embora consensual e geral para todos os traba

lhadores canavieiros, era resultado e .desdobramento do lQEncontro 

de Trabalhadores Assalariados, realizado em dezembro, em Agudos. 

Do encontro, foi tirado um conjunto de reivindicações e carências 

dos trabalhadores assalariados-volantes, que deveriam se trans

:formar numa pauta de reivindicações da categoria. O encaminha

mento da FETAESP foi o de elaborar esta pauta pelos grupos regio

nais de sindicatos. Os encaminhamentos dados pela FETAESP não 

eram necessariamente seguidos por todos os sindicatos fil.iados, 

os presidentes dos sindicatos têm autonomia para dar ou não pros

Seguimento às propostas aprovadas. O sindicato de Jaboticabal, 

presidido por Magalhães, não 

encontros regionais nem na 

encaminhamento e a. existência da 

era mui to participati v o nos 
própria Federação46. Este 

pauta demonstram, o que já foi 

dito, no sentido de que o MS estava prepa:r:ado para o. enfren

tamento, mas não havia tomado a iniciativa da greve. 

46- Benedito Magalhães tinha, na época, como foi dito, mais de 30 anos de vida 
sindical e tinha realizado o primeiro documento de denúncia das 7 ruas • 

.. 
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De oUtro lado, havia intenção expllcita do Secretário das 
Relações do Trabalho de São Paulo na emergência de interlocutores 

autorizados t.anto do lado ç1os trabalhadores, sindicatos de tra

balhadores rurais e sua federação, quanto do lado dos patrões. 

Falando sobre a falta de lideranças, Pazzianot~o, chega a desaba

far aos jornais que "os cortadores de cana e os colhedores de la
ranja formam üma' massa sem cabeÇa e sem·rumott47 

A ausênéia de lideranças também existia do lado dos patrões. 
É complicado pensar nos sindicatos patronais representando usi

neiros, que são proprietários de unidades de transformação de um 

produto agricola, e cujos estabelecimentos são, em muitos casos 

superiores a área de atuação dos sindicatos de base municipal. 

Uma das usinas mais atingidas pela greve de Guariba é a São Mar

tinha, que produz cana em 12 municípios diferentes e sua sede 

está em Pradópolis, fora de Guariba. 

A FETAESP 1 como Federação, está subordinada, em lutas lo

cais, à autoridade do Presidente do Sindicato . Se Guariba não 

fosse extensão de base de Ja,boticabal 1 mas fosse área inorgani

zada _?-a Federação 1 assim como em inúmeros municípios existentes 

em São paulo, que não têm sindicato.próprio e não são extensão de 

base de nenhum outro, a FETAESP teria que assumir a direção do 

moVimento,· pelo menos para firmar um acordo e teria que ter pa

pel mais destacado na greve. Neste sentido, o desfecho da greye, 

qualquer que fosse, seria de responsabilidade da FETAESP. 

Com sindicato . organizado, cama era o casa de Jaboticabal_, 

que podia não ser representativo dos trabalhadores em greve, mas 

existia legalmente, a FETAESP só podia acompanhar e assessorar o 

presidente, porém, não podia passar à frente do sindicato. É 

Claro que essa é apenas a justificativa ·legal, na realidade, a 

direção da FETAESP estava tão perp J_exa e tão pega de surpresa 

quanto qualquer dos dirigentes sindicais. 

Devido à necessidade em. debelar a gr~ve rapidamente, é que o 

Governo do Estado se antecipará em convocar e convencer aos 

usineiros para um acordo negociado. A pressa do governo também é 

justificada pela eminência de outras greves na es.teira de Gua-

47- Folha de São Paulo, 17/05/1984 
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riba, porque no próprio dia 15/05 se .inicia a greve dos apanhado

res de laranja de Bebedouro, também com as mesmas caracteristicas 

de Guariba: sem a participação do STR, com enfrentarnentos a 

policia, ameaça de saques e depredações, etc •. 

É importante ressaltar 1 que 'também os usineiros estão int~

ressados em resolver rapidamente a greve de Guariba. Eles enten

dem que são a parte mais afetadá e sabem que o movimento está di

rigido a elesr que são os maiores empregadores. Há também o fato 

da greve cclcdir 0:m maio, :m-ês nc qual os fornecedor~s, em sua 

grande parte, ainda não estão entregando cana para as usinas. A 

safra dos fornecedores começa mesmo em junhojjulho, no pico da 

maturação da cana e do maior grau de sacaros_e do produto. 

A Secretaria das Relações do _Trabalho consegue acertar, já 

no dia 15/05, a primeira_ rodada de negociação, com os usineiros, 

que se comprometem a recuar na efetivação do,corte em 7 ruas e 

restabelecer o corte em 5 ruas. Porém, essa negociaç~o, é ini

ciativa do Secretário das Relações de Trabalho e se dã sem repre

sentantes dos trabalhadores. Nesta reunião não chega a ser fir

mado um acordo e os trabalhadores mantêm a greve para alcançar 

outras conquistas salariais e trabalhistas não contempladas. 

Marca-se uma nova rodada de négociações em JaboticaPal, no dia 

17/05. Desta nova rodada de negoa.iações, ·r·ealizada no Sindicato 

Rural de Jaboticabal (Patronal), participa a FETAESP, na condição 

de observadora das negociações; o sindicato Patronal, repre

sentando basicamente os fornecedores de cana, atingidos pela 

greve; ó STR de Jaboticabàli a cOmissão de trabalhadores escolhi

dos- em assembléia, representando os trabalhadores de Guariba. 

como poder moderador, mas negociando de fato' e pressionando para 

o estabelecimento de um acordo, está o Governo do Estado e tE:nn 

posição de destaque nestas negociações o representante de fato 

dos usineiros, o advogado do Sindicato dos Produtores de Açúca~ e 

dos Produtores de Álcool do Estado de São Paulo, Mareio Maturano. 

Fica claro, pelo exposto, que há nas ne9ociações represen

tantes legais e representantes legitimas. Legalmente, as partes 

em litigio estão· representadas pelo STR de Jaboticabal e pelo 

Sindicato patronal. Porém, as partes em luta, que são os usinei-
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. 
ros e os trabalhadores de Guariba, não se sentem representadas 

pela representação legal,. mas estão legitimamente representada.:; 

pelo Sindicato dos Produtores de Açúcar e pelo sindicato dos Pro

dutores de Álcool, do lado dos usineiros, e pela comissão de ne
gociação dos trabalhadores de Guariba 1 do lado.dos trabalhadores. 

Na verdade, nesta primeira negociação tem muita coisa em 

jogo, que não passava apenas por Guariba. Todos tinham consciên
cia das péssimas condições de vida e trabalho do conjunto dos 

trabalhadcres as!:ôalarie.do= volantes do Estado de São Paulo e do 

pais, portanto todos sabiam que a situação era explosiva e que a 

partir dos resultados da greve de Guariba muita coisa poderia 

acontecer. Neste sentido, os fornecedores de cana e os demais 

produtores rurais acompanhavam com interesse o que estava aconte

cendo em Guariba, porque mais cedo ou mais tarde, com maior ou 

menor intensidade seriam atingidos pelos estilhaços daquela ex

plosão de cidadania, de conquista de identidade. 

No dia 17 de maio de 1984, ocorre a primeira negociação for
mal entre as partes. É uma tehsa reunião na sede do Sindicato Ru

ral d_e Jaboticabal (patronal). A reunião ocorre em Jaboticabal

por ser a sede do STR em greve e era a forma encontrada 1 por 

Pazzianotto,, para. dar um cunho legal à negociação. Na sede do 

sindicato ·patronal reuniram-se os representantes do governo do 

estado, atuando como mediador, representantes_ dos sindicatos . da 

Região., representante da 

trabalhadores assalariados 

,FETAESP, 

rurais de 

representantes 

Guariba, eleitos 

dos 

assembléia; representantes da Federação Patronal; Representante 

do Sindicato dos produtores de Açúcar e ÁlcOol e advogados de 

todas as partes. 

Nesta reunião os patrões contemplam 13 das 19 reivindicitções 

apresentadas, o que significa c:~rca de 90% da pauta. Com este re

cuo patronal, os trabalhadoresi decidem encerrar a greve, a qual 

ocorre em festiva assembléia,! com cerca ··de '3000 trabalhadores, 

no dia 17 de maio de 1984.48 
Com a decisão da assembléia, o acordo é celebrado e 

contempla as seguintes reivindicações: os cortadores de cana 

48- Folha de São Paulo, 18/05/1984 
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passariam a ter uma remuneração menpal em torno de- Cr$ 250.000, o o 

(duzentos e cinquenta mil Cruzeiros .men~ais) , com pagamento de 

18 meses e Cr$1.660,00 pela Cr$1.740,00 pela tonelãda de cana de 

tonelada de 

usinas de 
canas de outros cortes; registro em carteira pelas 

todos os trabalhadores; repouso semanal remunerado; 

fornecimento gratuito de ferrament-as e de EPis; condução 

gratuita; complementação de salário em caso de acidente de tra

balho ou no transporte; pagamento dos dias afastados devido a do

enças; pagamento dos dias parados por motivos alheios aos 

trabalhadores. 
A estratégia do Governo do Estado, através de Almir Pazzia

notto e Roberto Gusmão, em conseguir rapidamente um acordo para a 

laranja e. para a cana, para antecipar-se às greves, foi inócua. A 

greve dos trabalhadore~ assalariados rurais de Guariba se espande 

rapidamente, "corno rastro d~ pólvora seca" (como foi posto por um 

jornal da época), para outros municípios e outras reg1oes de 

grande concentração de assalariados volantes. No dia seguinte, 16 

de ·maio explode a greve dos apanhadores de laranja de Bebedouro e 

Barretos; em seguida atinge Sertãozinho, Barrinha: Pontal, Santa 

Rosa, cajuru, Serrânea, Cravinhos, ArÇlraquara (localizada em al·

gumas fazendas e ~sinas); depois a~inge Jaú, Bocaina, Matão, Li

meira etC, além do norte do Paraná, Sul de Minas e Norte do Rio 

de Janeiro. Só na Região de Ribeirão Preto, cerca de 150. 000 

trabalhadores pararam num espaço de uma semana, sendo cerca de 

110.000 da cana e 40.000 dâ laranja. 

A greve da laranja, em Bebe,douro, embora- tenha sido defla

grada praticamente junto com a de Guariba e de ter sido cla$sifi

cada nos jornais, por Pazzianotto, como "explosão dos bóias

frias, sem cabeça _e direção 1j, tem uma origem distinta e foi de

flagrada de forma também distinta. Na laranja, a greve, não tinha 

um mote deflagrador como foi a questão das sete ruas na cana, em 

Guariba e nas demais regiões canavieiras, nas quais a greve se 

estendeu. No caso ·da laranja, a reivindicação fundamental era 

quanto ao preço da caixa de làranja colhida paga aos trabalhado

res. o elemento deflagrador da greve era o quadro de violenta e.x

ploração dos trabalhadores, frente a um setor que estava em 
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franco processo de Crescimento, responsável· pelo enriquecimento 

de produtores do ·laranja e fundamentalmente das empresas citri

cultoras. A semelhança com Guariba está no fato de irromper sem a 

participação do STR· de Bebedouro, eujo Presidente, se oporá a 

Greve e será elemento chave na consecução .de um acordo com as e~

presas citricultoras bastante lesivo ·aos trabalhadores,. como ve

remos adiante. 
Ao contrário de Guariba, a greve dos apanhadores de laranja 

é pla~ejada, desde março de 1984, independe~temente de sindicato. 

Desta forma, ela não irrompe de maneira expontânea e desorgani

zada como em Guariba. Em Bebedouro, a greve é resultado de um 

trabalho iniciado por apanhador~s de laranj,a c,om uma origem co

mum, a participação de encontros de formação de lideranças da 

CPT, no início da década de 80. Embora a maior parte deste núcleo 

jã estivesse, em 1984, desvinculado da CPT e da igreja, ele tem a 

mesma raiz comum, que dará condições de construir alianças e for

jar uma tática de enfrentamento mais articulada do que aconteceu 
em Guariba.15 

" 

• 
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3.6 -Atuação do Governo do Estado na Greve. 

Todos tinham clareza,-a não ser aqueles que em qualquer ação 

de trabalhadores_ vêem o "dedo vermelho" de agitadores infiltra

dos, como as autoridades militares-, que a situação de vida e 

trabalho dos trabalhadores assalariados-volantes . era potencial

mente explosiva e que outras manifestações e enfrentamentos vio

lentos poderiam ocorrer, como de fato ocorreram. Assim,o Secretá

rio das Relações do Trabalho do Estado de São Paulo, Almir Paz

zianoto Pinto, ex-advogado do Sindicato dos Metalúrgicos de São 

Bernardo e Diadema, queria antecipar-se às greves, conseguindo um 

acordo, com duplo objetivo: 1º para impedir que ·a vitõria 1 com um 

acordo sàtisfatório para os trabalhadores, pudesse ser capitali

zada pelos próprios trabalhadores, mostrando que o caminho pa~a a 

melhoria das condições de Vida e trabalho passa necessariamente 

pela luta; 22 se legitimar, frente ao governo do Estado e frente 

a opinião pública e fundamentalmente frente aos usíneiros,50 como 
~ 

harmo_nizador d?s relações capital/trabalho. Este cacife politico 

era necessário tendo em vista a ocupação ~e um cargo mais elevado 

na transição politica que se delineava, ou até a possibilidade de 

ser indicado para ·conco~rer as eleições como .governador de Estado 

pelo PMDB, nas eleições de 1986 (ambição que o então Secretário 

nunca escondeu) . 

De outro lado, é necessário frizar que o ano era 1984, ano 

da campanha das "diretas já 11 , no quai a conhecida tática do 
11 cassetete· democráticon51, da policia do governo Montoro, já es

tava bastante desacreditada. Ou seja, a transição politfca não 

.deixava dúvidas que os capitalistqs de todos os setores de 

atividade, tantO na capital quanto no interior, teriam que se 

50- Não dá para, mesmo em São Paulo, desprezar o forte poder político dos 
usineiros no cenário pplitico estadual e nacional. · 
51- "Cassetete Democrát-ico" foi uma expressão cunhada pelo movimento sindical 
e social, reprimido pelas policias estaduais, _mesmo -depois das e"leições de 
1982, que elegeram, pela primeira vez, pós 1965, os governadores diretamente. 
A maior parte dos governadores eleitos em 1982 ·eram do PMDB, partido de 
oposição, que haviam se comprometido, nos' palanques, a não usar a polícia na 
repressão aos movimentos populares. 
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acostumar' com a possibilidade de greve e de crescimento do grau 

de organização e luta dos trabalhadorcz c, numa conjuntura como 

esta, as soluções de força são inconsequentes para a estabilidade 

da produção capitalista. 
A ausência de liderança, de interlocutores reconhecidos 1 

torna a greve uma séria ameaça principalmente ao patrimônio dos 

capitalista. Exatamente por esse desenContro entre a direção do 

sindicato e os trabalhadores, que Pazzianoto chega a desabafar 

aos jDrnJ5!.is:" os cortadores rJe çana e os colhedores de 7aran-iP! 
~ 

formam uma massa sem cabeça e sem rumo"52. Foi com esta percepção 

que se deu a atuação de Pazzianotto. Era necessária a atuação em 

dois sentidos: de um lado, a curto prazo conseguir que os 

usineiros uceitassem negociar com os trabalhadores a pauta de 

rei vindicações 1 de outro lado f promover e incentivar o encontro 

das lideranças sindicais de trabalhadores com o movimento, para 

impedir a possibilidade de ocorrerem novos quebra-quebras. 
-

Mesmo nestas condições, não foi em nehum momento descartada 

a atuação repressiva policial 

tico", que foi inclemente, 

e a tática do 11 cassetete democrá

batendo e 

crianças, atirando bombas, prendendo, 

em homens,, mulheres 

enfim, utilizando todo o 

aparato e a'prepa~ação ~ecebida em anos de ditadura militar. No 
~· ·-ano seguinte, fOi d~mon~trado que a polícia foi paga pelos 

usineiros locais, através da Imagem Comunicação Social, vma 

agência de comunicação e relaçõe~ públicas, que trabalha para o's 

usineiros da Regiãp de Ribeirão Preto, para ter uma atuaçã.o 
exemplar na repressão às greves dos assalariados· rurais. 53 

3.7 - consequências da greve para o MSTR 

Este acordo, que ficou conhectdo como acordo de Guariba, 

teve importante consequência, tanto para a greve de Guar iba 

quanto para o movimento sindical de trab~Jhadores rurais do Es

tado de São Paulo e para, o movimento sindlcal de trabalhadores 

52- Folha de São Paulo em 17/05/84. 
53- Denúncia feita pelo Deputado Estadual Waldir Trigo, no Plenário da câmara 
dos Deputados, Folha de São Paulo, 20/05/85 

,_,. 
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. 
rurais (MSTR), de forma geral. Independentemente da aceitação, 

por parte dos patrões, de- 13 importantes reivindicações dos tra

balhadores, o fato de se reunirem patrões e empregados para nego

ciar era inusitado, em se tratando de trabalhadores assalariados 

rurais no Estado de São Paulo. 

O acordo de Guariba foi celebrado com a presença de 6 tra

balhadores ele i t"os em assembléia, repre'sentando os trabalhadores 

em greve, que esperavam a resposta dos patrões à pauta apresen-

tada para d~cidir sobre a ccntinuidade ou não da g~ev12. o reco-

nhecimento da comissão de negociação significava o não re

conhecimento das direções sindicais legais, que não detinham 

representatividade junto aos trabalhadores assalariados. 

Este fato repercutiu na dinâmica do movimento sindical da 

região, porque alçou trabalhadores de base à condição de dirigen

tes, com poder de assembléia para negociar um acordo com os pa

trões. Dessa forma, estes trabalhadores passam a rivalizar o po

der com as direções estabelecidas. Por outro lado, o surgimento 

na greve de novas lideranças 'será um primeiro passo para a rota

tivid~de de dirigentes, passo necessário para a construção de um· 

novo sindicalismo 

e .representàtivo ,. 

de 'trabalhadores rurais, mais próximo, adaptado 

dos trabalhadores assalariados rurais. Neste 

processo "de revitalizaçâo das lideranças sindicais, vários 

antigos presidentes de sindicatos serão subs.ti tuídos por novos 

lideres surgidos na luta, ·constituindo-se num importante salda 

organizativo da greve de Guariba. 

Por outro lado, a existência de negociação direta entre pa

trões e empregados é uma antiga reivindicação 'ctos trabalhadores, 

negada pelo governo e pelos patrões que preferem ter acordos tu

telados pela Justiça do Trabalho, ou por dirigentes sindicaiS sem 

representatividade. o fato de em Guariba ter-se conseguido nego

ciar patrões e empregados diretamente, mostrou que é possível, 

mesmo na agricultura, a existência de uma--nova relação entre pa

trões e empregados, sem intermediação da justiça. 

Ter haVido negociação direta entre patrões e trabalhadores 

em greve, causou também profundas repercussões na CONTAG, que de

tinha, até aquele momento, a hegemonia na luta e organização dos 

'-, .. 
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assalariados rurais. Isto porque a fprma de desencadeamento e de 
desfecho da greve- de Guariba circunscreveu o modelo de greve le

gal, que a CONTAG queria ver difundido pelo pais, ao Nordeste. A 

deflagração da greve em Guariba,- sem estar submetida aos 
estreitos limites da lei "anti-greve", a Lei NQ 4.330, signifi

cou, na prática, o rompimento com este modelo de greve empreen

dida pela CONTAG no Nordeste. · Este fato deixou a Confederação 

mais suscetivel às criticas formuladas no interior do MSTR
1 

sobre 

o forte caráter conciliatório daquele modelo. 

No inicio da década de 80, como já foi dito, as lutas mais 

importantes no campo, junto aos assalariados, eram as greves 

anuais dos canavieiros do Nordeste, sob o controle e coordenação 

da CONTAG. Essas greves, que se iniciaram na Zona da Mata 

Pernambucana e depois foram est.endidas para outros estados da 

região, seguiam 'todo o ritual de decretação de greve previsto na 

Lei NQ 4.330. Essa Lei era conhecida nos meios sindicais como 

lflei anti-greve" i tal o rigor e os trâmites que os sindicatos 

tinham que seguir para ter a greve reconhecida corno legal pela 

justiça trabalhista. As exigências legais eram: apresentaç~o de 

pauta de reivindicações dos trabalhadores aos patrões co~ grande 

antecedência; realização de assembléias com quorum e fiscaliza-

92to; riot'ificaÇão dos patrõeS e realização da greve para apressar .. 
o julgamento . do .dissidio coletivo 1 pedido pelos trabalhadores. 

Todos estes passos eram seguidos todos os anos nas greves dos ca

navieiros do nordeste e eram, evidentemente, utilizados como ins

trumentos de esclarecimento e mobilização dos trabalhadores, po-

. rém mantinha-se nos estreitos limites da lei. 

A greve de Guariba, por ter sido real-izada sem 

trâmites da Lei de Greve (Lei Nº 4.330),. significou, 

lado, por em xeque o modelo de greve legal da CONTAG. A 

seguir os 

por este 

greve dos 

canavieiros do Nordeste, embora reconhecido como um movimento 

importante·, é criticada pelo legalismo, pela dependência e subOr

dinação dos sindicatos à estrutura da CONTAG. Tal subordinaçào 

proyoca a perda de iniciativa das entidadeS sindicais locais, 

para a cobrança d? cumprimento dos aéordos54. 

54- Élio Neves, Revista Tempo e Presença, Revista Mensal do CEDI, Ano 11, 
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Guàríba vai demonstrar que é poss·ivel greve no campo sem a 

subordinação à legislação existente e- que é possivel a conquista 
de negociações diretas, pelos próprios trabalhadores, de urna 

pauta de reivindicações com os patrões, prescindindo da estru

tura e da assessoria da CONTAG. 

Os patrões ao aceitarem negociar diretamente com uma comissão 

de trabalhadores, eleitos em assembléia, e reconhecerem nestes, 

legitimas representantes de base dos trabalhadores, estavam, na 

prática, desqt<.alificai1do os dirigentes sindicais, 

enquanto representação dos trabalhadores. ou ,seja, as direções 

sindicais não foram reconhecidas nem pelos trabalhadores e nem 

pelos patrões e governo. Embora estes dirigentes estivessem pre

sentes na negociação, a comissão de trabalhadores era, sem dú

vida, muito mais importante e de maior significado politico. Este 

reconhecimento da comissão de trabalhadores teve enorme repercus

são, para fora e na própria Região, o que será decisivo no surgi

mento de novos sindicatos e de novas direções brotadas e reconhe-

cidas na luta. 
Assim a g:teve de Guariba tem quatro elementos, que lhe dão 

enorme significado politico: ~) o fato da greve ter sido li

vremente deflagrada pelos trabalhadores, sem estar, portanto, 
submetida aós estreitos·limites da lei N2 4330; 2) a aceitação 1 

pelos patrões, da negociação direta e imediata com os trabalhado-

res, sem interveniência da Justiça do Trabalho; 3) o 

reconhecimento cte uma comissão de trabalhadores, ele i tos em as

sembléia, como negociadora, ficando no rnes~o nivel dos dirigentes 

sindicais instituídos legalmente; 4) por _último 1 o caráte;r- mas

sivo e violerito da luta, onde os trabalhadores enfrentaram à po

lícia e rejeitaram, todo e qualquer encaminhamento que não apon

tasse claramente para o enfrentamento e para a vitória. 
Estes quatro elementos estão interrelacionados e apontam 

para uma série de. mudanças que foram sendo implementadas tanto 

nas lutas que se seguiram à Guariba quant'? no dia-a-dia da ca

tegoria, que pós Guariba, pós luta, inicia sua caminhada para se 

constituir em "sujeito coletivo 11
• 

Número. 243, entrevista ao autor sobre a Luta dos Canavieiros. 

.• 
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Com ·a deflagração da greve, em Guariba, e a sua extensão 

para outros municipios próximos e para outras culturas, a FETAESP 

é colocada na defensiva, porque era absolutamente desconhecida 

dos trabalhadores. O ~ue de certa forma é justificável, porque na 

estrutura sindical brasileira as federações são órgãos de cúpula 

e não de massas. O contato e o trabalho com as" bases são de com

petência dos ·sindicatos e não ctas federações, a elas cabe a coor

denação e a representação polftica do conjunto dos sindicatos. No 

caso de Guariba, as péssimas condições de vida e trabalho, o sen

timento de abandono e o clima de radicalização dos acontecimentos 

do dia, não deixava espaço para discursos legalistas e concilia
dores, tipicos dos dirigentes sindicais55. 

A FETAESP, como entidade, é obrigada a se ·por numa posição 

secundária na dinâmica da greve. O que não acontece com Élio Ne

ves, que por conta de sua prática de trabalho e luta com os assa

lariados chega a diretor da FETAESP, e passa a ter na dinâmica 

dos acOntecimentos condições de disputar a liderança ef"eti v a do 

movimento, palmo a palmo, com o polêmico José de Fátima Soares, 

liderança que emerge na greve de Guaríba. 
-
A FETAESP tem sua posição ameaçada também na cúpula, dado 

que, já no dia 18 de maio, Almir Pazzianotto faz uma- carta de 

intenções,. em ·sertãozinho, Com o Sindicato do Açúcar e com o 

Sindicato do Álcool, através de seu advogado,. Márcio Maturano, 
estendendo os termos deste _acordo a todo o Estado de São Paulo~ 56 

' 
A FETAESP, percebendo nesta estratégia um s-ério risco à le-

gitimidade dos Sindicatos de Trabalhadores Rur-ais e da própria 

Federação se lança na ofensiva 1 junto à imprenSa. Esta ofensiva 

tenta mostrar que, para à e){tensão de um acordo trabalhista, é 

fundamental ã concordância dos sindicatos legalmente constituídos 

e, na inexistência destes, da Federação. 

Do ponto de Vista da FETAESP, o acordo de Guariba tinha va-

55- NOVAES (1988), justifica a linguagem sindical eivada de apelos à justiça e 
ao governo, como decorrentes dós limites impostos pela ditadura militar para o 
funcionamento dos STRs, no qual o dirigente tinha que ser prudentê, "ter muito 
cuidado" e "muita cautela. Op. cit. pg.l88. 
56- Folha de São Paulo, 19/05/1984 

--,. 
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lidade sdrnente para Guariba, dado que foi assinado pelos sindica
tos de •rrabalhadores Rut;'ais de Jaboticabal

1 
sindicato sede, do 

qual Guariba era extensão de base, e Sindicato Patronal. Segundo 

esta concepção, mesmo nas demais cidades em greve, nas quais 05 

trabalhadores -exigiam a extensão do acordo de Guariba, deveria 

haver negociação. Como resultado desta negociação, deveria ser 
firmado um·· 

representatiVas 
acordo, 

das 

por escrito~ entre as 

categorias. Roberto Toshio 

presidente da FETAESP, declarou na imprensa: 

entidades 

Horigutti, 

11 A extensão dos acordos de Guariba e_ de Bebedouro e Barretos 
é prerrogativa da FETAESP, que até agora não assinou nenhwn 
acordo, convenção ou contrato coletivo em termos estaduais ... 51 

Na realidade, em termos juridicos, para que um acordo ou 

convenção coletiva, efetuado pelas Federações, tenha validade 

estadual é necessário que haja uma procuração dos sindicatos 

envolvidos, ou que estes averbem os termos do acordo. Basta que 

um sindicato não concorde com estes termos para que o mesmo não 

tenha validade sobre a base territorial de atuação do sindicato. 

Os acordos assinados pelas Federações só têm validade para as 

chamadas áreas inorglinizadas do Estado, isto é, municípios com 

trabalhadores rurais, mas sem sindicatos organizados, ou reconhe

ci;dos pelo l':1ini~t"ério do- Trabalho, e que não sejam extensao de 

base de nenhum outro·. Uni acordo assinado entre dois sindicatos 

não pode ser estendido a outros por acordos de cúpula ou por de

cisão politica do Governo do Estado. 

A FETAESP aleé;ava que a sua oposição à e;x:tensão do acordo 

não era apenas de fundo burocrático mas, fund?.mentalmente, poli

tico, pois era necessário que os trabalhadores conhecessem os 

,termos do aoordo para que pudessem cobrar. o seu cumprimento.58 Na 

visão de Roberto Horigutti, 

,, .• , aqueleS dois acordos (da cana .e da laranja) podem ser 
tomados, pelos sindicatos~ como embriões mas não necessariamente 
devem ser copiados. Cada Região pode fazer. o seu" 59. 

Élio Neves, na línhq. de argumentação da FET.AESP, também se 

57- Folha de São Paulo, 22/05/1984. 
58- Folha de São Paulo, 23/05/1984. 
59- Folha de São Paulo, 05/06/1984. 
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opunha à extensão dos acordos da cana- e da laranja para todo 0 

Estad-o. Considerava tais acordos apenas como uma base para 0 es

tabelecimento de outros acordos, que incorporassem reivindicações 

específicas dos sindicatos, melhorando, assim o teor do mesmo. 

Élio Neves considerava que os acordos deveriam ser conhecidos e 

discutidos pelos trabalhadores _para que os mesmos pudessem cobrar 

o seu cumprimento, no dia-a-dia. Considerava também, que urna das 

falhas dos acordos estipulados para a cana e para a l~ranja era 

que eles não previam punições aos patyões que os descumprissem, 

neste sentido, eram, nos termos de Guariba inaceitáveis para todo 
o Estado.60 

Tanto as alegações de Horigutti, quanto de Élio Neves, per

mitem duas leituras, não totalmente excludentes. A primeira lei

tura é que tais alegações tentam esconder a não legitimidade da 

FETAESP, mesmo como órgão de cúpula sindical. A segunda leitura é 

de que Horigutti e Élio Neves tentavam utilizar a greve de Gua

riba e a possibilidade de sua extensão, para cobrança do acordo 

de Guariba, como meio para politizar e avançal?:' o HSTR paulista. 

A FETAESP, dado sua ansiedade para se firmar no cenário des

tas lutas, não queria ser posta em ~egundo plano, atrás do Go

verno do Estaão. Para tal, era fundamental aparecer como entidade 

coordenadora' desta extensão e não podia deixar que o governo do 

Estado, através de Almir Pazzianotto, aparecesse como o grande 

bem-feitor dos trabalhadores rurais- e capitalizasse para si os 

resultados da greve. Neste· sentido, não aceitar a simples exten

são do acordo significava passar para os demais sindicatos e para 

o conjunto do MSTR, que tinha o controle e a condução çlo mo

vimento. 
Horigutti e Élio Neves defendiam, como já foi dito, uma 

linha de enf:rentamento aos patrões e eram minoritários na compo

sição da diretoria da FETAESP e, fundamentalmente, no Conselho da 

Federação, dominad9 numericamente pelas diieções sindicais que 

preferiam a extensão do acordo às greves. A ,.ocorrência -de greve 

ameaçava essas direções porque as forçava_a se exporem aos tra

balhadores assalariados rurais e aqs patrões. No caso de greve, a 

60- O Diário de Araraquara, 22/05/1984. 
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posição do dirigente tem que ser ou de apoio à luta dos trabalha

dores e contra os patrões, ou de apoio aos patrões e contra aos 

trabalhadores. No primeiro caso, o apoio à luta e reivindicações 

dos trabalhadores, prejudica velhas alianças localmente cristali
zadas com a classe dominante.61 No_ segundo caso, de opos~çao ~os 

trabalhadores,_ correm o risco de peide r a direção do sindicato 

para novas lideranças surgidas ha luta 1 o que era uma grave ame
aça, tendo em vista as benesses desfrutadas pelo fato de serem 

rresido:::>nt0s dl? sindí_rQ.tO~. 

Os dirigentes sindicais em vários município~, principalmente 
nos menores, ocupam papel de destaque na estrutura de poder lo

cal. Esse papel de destaque pode ser observadq no cotidiano das 

pequenas cidades do interior 1 onde os dirigentes sindicais de 

trabalhadores rurais, ao lado do Prefeito, Vereadores, Delegado 

de Policia, Gerente do Banco do Brasil, o padre e, quando existe, 

o Sargento comandante do Tiro de Guerra, formam a elite do poder 

local. Principalmente nos sindicatos onde o quadro social é 

composto por pequenos proprietários, o dirigente sindical 

acompanha os associados nos pedidos de empréstimo ao Banco, nego

cia obras com o Prefeito e faz pleitos à Câmara Municipal e à 

Prefeitura, para ?bras municipais que beneficiem os associados, 

tais como: escolas rurais, trans·poxte de estudantes, estradas vi

cinais etc. Para t"ais pleitos, em cidades pequenas, é furidamental 

o bom trânsito com a elite econômica local, os grandes proprietá

rios, -usineiros, etc. Esta proximidade com o. poder locGl e o fato 

de serem 11 autoridades 11 a nivel local, os d6ixam em posição 

diferenciada em relação a sua própria base. A prova disso é que, 

vários dirigentes, na hora de serem obrigadOs a declinar a pro

'tissão, não raro, a declinada é a de Presidente de sindicato, ou 

sindicalista e não a de trabalhador rural. 

NOVAES (1988), tratando da relação entre "lei do governo 11 e 

"lei do sindicato 11 , observa que·, em deçorrência do papel 

diferenciado ocupado pelo dirigente sindical na estrutura de 

poder local das pequenas cidades do interior da Paraiba, emerge 

uma nova figura sociológica o presi,dente do sindicato. 

61- idem . 
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"· •. Porém, em um s.indicalismo de base territorial, isto é, 
Ol~ganizado por municípios que -via de regra- possuem núcleos 
urbanos de pGqueno porte, onde existem poucos (ou a.té nenhum) 
recursos em termos de assistência de saúde pública, os convênios 
com o FUNRURAL potencializam, e até pred.ispàem,. a consolidaÇão dD 
uma outra figura sociol.ógica. -o presidente do sindicato vai· se 
diferenciando da categoria que representa, não apedas pel~ 
linguagem, pelo vestuário e pelos gestos corporais mas, 
sobretudo, pelo papel que assume como administrador de recursos 
r-•"•h1.:,.,f"'.c rol-.~m"'n..-. r<nt-.:di"n"m"""'.;.....,-""' ín..-.1n.:..- """" ..,.,.,:, ...,,..;:;.t-.:~, .,...;..._,.:;.; ...... , 
r~-~-'--"'- ,_;;~ ... ~~-'-' ._._, _ _,_ ~- ~"-'·-~·-- - _ .. ._~- .... ~ -·" -"'-- .t;---"'--,;. '"'-"H ................. ... 

expedientes de favoritismo. Assume inclusive o papel de 
"empregador" de secretários, médicos e dentistas, que a ele 
chegam através de apadrinhamento politico tão comuns no Estado da 
Paraiba <também em São Paulo>. Permanecem na frente dos 
sindicatos por várias gestões consecutivas, transformando, muitas 
vezes o órgão de representação em um tipo de empresp familiar 
pois ali "trabalham quase todos os membros da famíl~a.u62 

Em alguns casos, a carreira do dirigente sindical inclui 

cargos eletivos municipais', principalmente de_ vereadores. Para 

isso, ·eles têm que participar dos partidos politicos localmente 

constituidos. Em 1982, quando a FETAESP, atr~vés de sua direção, 

se angajou na c::ampanha do PMDB, partido que, juntamente com o PT, 

cristalizava a oposição ã ditadura e at? partido do governo, o 

PDS, provocou uma divisão na sua base, porque vários dirigentes 

sindicais eram ca'ndidatos a . vereança 1 nos seus municipios pelo 

partido da situação, o PDS 63. Em 1988, tivemos oportunidade de 

presenciar a seguinte cena: numa reunião da Regional de 

Àraraquara, de dirigentes. sindicais, para avaliar o cumprimento 

do acordo da cana e a greve da laranja, de um total de 38 

dirigentes·, 35 eram candidatos ou a vereador ou a prefeito nas 

eleições de novembro. Destes 35 candidatos, apenas 3 eram 

,candidatos pelo PT 1 outros 4 pelo PMDB e PSDB, os demais eram 

candidatos por J?ar'tidos bem ã direita, corno PDS, PTB, PFL etc .. 

Esta relaçã~ dos dirigentes com partidos politicos ligados às 

classes dominantes, a nivel local, como usi-neiros, grandes pro

prietários de terr~ etc. são reveladores da existência de deter

minadas alianças a nivel local .. Conseguí·r legenda e recursos para 

campanha em determinados partidos requer uin comprometimento muito 

grande ou troca de favores, quando não envolve a compra do di-

62- NÔVAES (1988). op. cit. pag 199,-· colchete do autor. 
63- GRAZIANO DA SILVA (1989). op. cit. 

. . 

. . 
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reito de participar da eleição. 

ou seja, no interior da diretori.a da FETAESP e das direções 

sindicais de trabalhadóres rurais de São Paulo predominava diri

gentes com o perfil descrito acima, que, portanto, não pretendiam 

se verem obrigados a, numa greve local, terem que se posicionar 

entre a defesa dos trabalhadores assalariados ou a dos patrões. 

Horigutti e Élio Neves defendiam uma atuação mais. voltada para o 

enfrentamento aos patrões, não desprezando, inclusive, a possibi

lidade de deflagração de greves para arrancar conquistas. Neste 

sentido, a mera extensão automática dos acordos da cana e da la

ranja para todo o Estado, se anteciparia à mobilização dos tra

balhadores para alcançarem estas conquistas, o que reforçaria o 

atraso e o imobilismo das direções sindicais existentes. 

A defesa da não extensão automática dos acordos forçava as 

direçôes sindicais, a terem de_ se mobilizar para enfrentar os 

patrões, ou a correrem o risco de .serem atropeladas pelos 

trabalhadores, como ocorreu com as diretorias dos STR de 

Jaboticabal, Sertãozinho, Bebedouro 1 Barretos, Barrinha, etc. 

Qualquer que fosse o desfecho, isto é, a posição assumida pelas 

diretorias nas greves, reforçava o gr~po que defendia um sindica

lismo mais atuante~ 

·A mésmà alegação da FE'l'AESP, para a não' extensão automática 

do acordo de· Guariba e Bebedouro para todo o Estado, era feita 

pela sua co-irmã a FAESP (Federação· da Agricultura do Estado de 

São Paulo), entidade patronal, que alegava que ela corno 

Federação,_ não havia participado,do acordo e, portanto, este não 

tinha validade jurídica para ser estendido. Por outro. lado, 

argumentava também que cada município, cada cultura tinha suas 

'especificidades e 

significar a. ruina 

um acordo, como o -

de inúmero~ produtores 

os acordos de Guariba e Bebedouro foram 

de G-uariba, poder 'ia 

rurais. Para a FAESP, 

"conseguidC[S, sob coação e serviram par_a a.(?aziguar a situação e 
proteger t·~s~camente as partes em confl~to" 4.., 

Segundo os produtores, além dos termos do acordo serem 

pesados para os produtores rurais, há várias imperfe-ições no 

64- o Diário de Ribeirão Preto, 14/06/1984. 

.• 
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ncordo, com as quais eles não concq~davam, tais como: o fim de 

semana remunerado, mesmo quando o trabalhador falta ao serviço 

durante a semana e pagamento pelos dias não trabalhados devido a 

chuvas ou falta de cana co:ctada. 

Na realidade, a FAESP '(Federação Patronal) não era 
reconhecida como entidade de representação dos usineiros e 

proprietários de destilaria, estes são representados pelos 

Sindicatos dos Produtores de Açúcar e Sindicato dos Produtores de 
Á 1 co0l cio Estado de São Paulo. A FAESP representa os sindicatos 

patronais , que 

fornecedores de 

no setor da cana e da laran j ~ representam os 

cana, e os produtores de laranja, proprietários 

dos pomares, os quais são também representados .Pelas Cooperativas 

de plantadores de cana e pela Associtrus 1 respectivamente. 

uos produtores de a_çúcar, chamados usip.eiros estão ligados 
aos sindicatos do Açúcar e do Álcool, pois· estão qualificados 
como industriais. Mas todas as usinas e destilarias autônomas 
possuem as companhias agrícolas, que fornecem a matéria-prima, 
que é a cana-de--açúcar, também suprida por fornecedores, que se 
cor:stituem em pequenos, médios e até grandes produtores ru
ra.lsn65. 

Para resolver este problema de representação é que na ~reve 

de janeiro de 1985 será criado o chamado "Grupo dos 12",·formado 

por 

de 

representante::::; 

trabalho da 

de 4 categorias distint~s66, que será um grupo 

FAESP (Federãção Patron·al) para discutir e 

deliberar todos os assuntos atinentes ao setor de cana,. mas 

fundamentalmente se ocupará dos acordos trabalhistas. 

É interessant'e perceber, que do lado -patronal, a greve de 

Guariba'provocará a necessidade-de organizaç~o da classe como um 

65- Segundo Menezis Balbo, usineiro, diretor da COPÊRSUCAR e dos Sindicatos 
'dos Produtores de Açúcar e Álcool, na Folha de.São ~aulo, 19/01/1985. 
66- o "Grupo dos 12" é formado por representantes de de quatro categorias 
diotintas: pela FAESP partiCipa Fábio Meirelles (Presidente), José Ary Morales 
Agudo e Miguel Paulino da Silva (Diretores); pelos Sindicatos Rurais, 
participam José de Laurents Júnior{Presidente do Sindicato Ruaral de Guariba), 
Joaquim Augusto de Azevedo Souza ( Presidente do S.R. de Ribeirão Preto) e 
Octávio da costa { Presidente do S.R. de Jaboticabal 1 patronal); do lado dos 
fornecedores estão Herminio Jacon, Domingos José Aldrovandi e Antônio Donatoi 
pelós usineiros estão José Kuiz Zillo (Presidente dos Sindicatos doa 
P-rodutores de AçUca+" e Sindicato dos Produtores de Álcool do Estado de São 
Pau. lo), Menezis Balbo {Diretor dos Sindicatos) e Eduardo Diniz Junqueira 

(tamb6m Diretor}. 
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todo: produtores rurais pequenos e grandes, agroindustriais da 

cana ·e da laranja, '"'gatos'"' e cmpreit~iros de mão-de-obra. A 

luta dos trabalhadores assalariados e a constituição de sua 
identidade não dos provocou apenas 

no surgimento de 
mudanças na organização 

novas lideranças e de trabalhadores: novas 
organizações sindicais mais COlllprometidas com os interesses dos 

trabalhadores assalariados rurais, roas provocou também mudanças 

na organização politica dos patrões. A FAESP e os Sindicatos Ru

rais (patron-2-is) pc.s'3am ê ter C'O!l10 preoc11pação p.<::!;":•''mçi F~l a l1PGP.S

sidade de impedir que os usineiros façam acordos em separado. 

Passa a ser necessário que a classe patronal, como um todo, tenha 

uma estratégia comum de enfrentamento aos trabalhadores. Esta 

será a intenção da criação deste grupo dos 12: evitar que os 

acordos dos usineiros.com os trabalhadores prejudiquem a classe 

como um todo. 

Nem sempre o conjunto dos produtores terá posições 

consensuais, algumas vezes, em momentos esp€:cificos, predominará 

táticas individualistas. A percepção destes~ desentendimentos e 

rusga·s entre os patrões será essencial para os trabalhadores lo

grarem acordos mais satisfatórios nas mesas de negociações e nas 

formas de luta a serem empreendida~. 

Na"greve da cana de 1984, em Guariba, e nas que se seguiram 

a ela, quantO na greve dos apanhadores de laranja, os trabalhado

res ameaçam e enfrentam mais diretamente os usineiros e as 

empresas citricultoras e não aos pequenos produtores que 

eventualmente utilizam trabalhadores assalariádos. Nesta medida, 

as rei vindicações têm endereço 

diretamente aos produtores de cana 

certo, não são dirigidas 

e -laranja. É claro, que tais 

"movimentos atingem os forncedores de cana e os produtores de 

laranja, assim como, na esteira de Guariba, atingirá também os 

cafeicultores, os produtores das chamadas lavouras brancas, etc., 
-

em suma, atingirá .direta ou indiretamente a todos os produtores 

que utilizem trabalhadores assalariados. Isto ·porque tornar-se-á 

cada vez mais d-ificil a manutenção. de salários muito 

diferenciados para atividades iguais: principio da isonomia 

salarial. Porém, os alvos eram as agroindüstrias da cana e da 

-. 

-. 
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laranja. 

O acordo de Cuariba, ao dar ganhos salariais 

ameaça também a lucratividade dos fornecedores, 

alegar não suport-ar os aumentos· salariais 
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e trabalhistas, 

que passarão a 

e trabalhistas 

provocados pelos acordos entre usineiros e trabalhadores ~em 

aun1Emtos no _preço da cana. Será por conta das contradições 

históricas existentes entre uSineiros e fornecedores, que nas 

greves posteriores à Guariba será difícil fechar-se um acordo, 

n'7s· l'!'t:>Sf!5- cte ner,;0ciações, ("O!!! valores B cláusulas trabalhist;:!S 

únicas. A Federação Patronal {FAESP) passará, _após a greve de 

Guariba, a defender valores e cláusulas diferenciados para 

fornecedores e para agroindústrias, ou _companhias agrícolas 

ligadas às usinas~ 

A FAESP passa a argumentar,. que essa diferenciação é neces

sária porque as agroindústrias exigem mais dos trabalhadores do 

que os fornecedores: exigência 

mos bem rente a' o solo, etc, 

comuns a todos os tipos de 

de amontoar a cana, corte dos cal

que, na verdade, são exigências. 

produtores, que objetivem maior 

racionalidade, com menor disperdício, .no processo de produção, 

sejam agroindústrias, sejam fornecedores de cana. Para os 

trabalhadores, do.ponto de vista do processo de trabalho, não há 

distinção entre trabalhar pará fornecedores ou trabalhar para 

agroindüstrias, a reivindicação é a mesma ind~pendente ·do porte 

econômico do patrão, portanto rejeitarão o pagamento 

diferenciado 1 mesmO quando este constar dos _acordos~ 

Devid9 ao pagamento diferenciado ocorre~ão inümeras parali

sações no local de trabalho, por turmas, que se negarão a traba

lhar quando percebem que o valor pago está aôaixo do acordo ou do 

'valor pago pelas usinas. As reclamações contra 11 gatos 11 de 

fornecedores e contra· os próprios fornecedores, inclusive com 

paralisações, passará a preencher o atribulado dia-dia dos Postos 

de Atendimento (P.As.) da Secretaria das Rel<;~.ções de Trabalho do 

Esta.do de São Paulo. o P.A. de Sertãozinho será, de 1984 até 

1989, um dos mais acionados pelos tr:abalhadores de toda a região 

de Ribeirão Preto, para resolver a::;; pendências trabalhistas entre 

o que era" firmado nos acordos e o que efetivamente vigia nas 
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frentes·cte trabalho. 

3.8 - Saldo Organi~ativo da Greve da Guariba 

A emergência de <:Iireção sindical, representativa dos tra

balhadores de Guariba, bem como das derr.ais cidades que se incor

poram na greve, era fundamental para a "pacificação"67 da região. 

Isto porque, tanto para os l.!sinei.ros aua!1tc ~2r;:a. r._ ""t"'rtn ""'.,..."" ~ - ~ --- -~ ~~--, ---
melhor a existência de sindicato, mesmo combativo e reivindicà

tivo, do que ocorrer outras greves e outros movimentos sem lide

rança, capazes de causar sérios prejuízos econômicos à atividade. 

Para a c~asse dominante, a existência de liderança conduz a rela

ção com os trabalhador~s para o terreno do previsível e do permi

tido. Isto é, a deflagraçãp de uma greve é sempre precedida da 

apresentação de uma pauta de reivindicações, mesmo que o movi

mento não trilhe o caminho da greve legal. Isto dá tempo para que 

a direção da empresa possa fazer uma contra~fensiva; seja esta 

repressiva, seja diplomática, ou ainda atendendo em parte ou a 

totalidade das rei vindicações e, portanto, se antecipando à 

greve. 

A exiStência de àireções sindicais representa ti v as I por 

parte dos trabalhadores, dá, aos patrões, um amplo campo de mano

bra para se anteciparem ou mesmo evitarem o confronto ou a 

greve. Mesmo assim, se esta eclodir, terá direção e esta terá um 

determinadq comportamento, uma marca de atuação definida, que im

pede a erupção de atos que não sejam discutidos e deliberados ou 

avalisados por esta direção. Isto significa que, na visão dos pa

trões e do governo, o surgimento do sindic·ato na área impediria a 

ocorrência de movimentos violentos ou de atos contra o patrimônio 

das usinas e, se assim mesmos estes ocorrerem, há a quem imputar 

e a quem punir. 

A reivindicação de livre negociação entre ·patrões e· empre-

67- as aspas em pacificação é para chamar.atenção para o fato dos empresários 
desejarem o fim das greves ou, no limite, que a eclosão delas fosse de certa 
forma prevista e seguisse a legalida.de vigente. 
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gados, sem intermediação da justiça trabalhista e do Estado, e 0 

reconhecimento do direito irrestrito de greve, é uma antiga rei

vindicação dos trabalhadoras, já posta no cenário sindical brasi
leiro desde a ascenção do chamado "novo sindicalismo 11 .68 Desde 

as históricas 'greves dos metalúrgicos de São Bernardo, em 1979 . ' 
que o movimento sindical mais combativo luta pelo estabelecimento 

de canais para b entendimento direto entre patrões e empregados, 

sem intermed.iação da justiça trabalhista e pelo direi to de greve. 

A greve é o instrumento de luta fundamental dos trabalhadores, 

para a conquista de melhoria das condições de vida e trabalho. 

Estes pontos, juntamente com a luta pelo fim da estrutura sindi

cal corporativa, atrelada ao Estado, e o fim do imposto sindical 

são, a grosso modo, as grandes questões polêmicas que separavam 

as tendências que se agruparam para a criação da CUT e aquelas 

que se agruparam na criação da CONCLAT, posteriormente CGT (Cen

tral Geral dos Trabalhadores, 1986), posteriormente ainda CGT 

(Confederação Geral dos Trabalhadores, 1990), e Força Sindical, 

outra central sindical, criada em 1990. Logo, naquela conjuntura 

poli-t:_ica em que a CONTAG ainda detinha a direção e a hegemonia 

da condução das lutas dos trabalhadores rurais, a existência de 

negociações' diret<;t, entre patrões e empregados de uma pauta de 
, 

rê"i vindicações, 

significava que 

·como. em ç;uariba, através de comissão· de greve, 

era possivel também, no campo,- o estabelecimento 

de uma relação entre patrões e ~mpregados que só era imaginável 

nos ·chamados setore.s modernos de produção capitalista·. 

Ao findar a greve de Guariba,_todas as foiças políticas, da 

·Região, se envolveram na constituição 

Dentre as forças políticas envolvidas 

de-um sifldicato em Guariba. 

nesta 

'o Governo do Estado, através da Secretar ia 

eleição, destacam-se: 

das Relações do-Tra-

balho; os "gatos", empreiteiros_ de trabalhadores, como apêndices 

dos usineiros; o sindicalismo pouco comprometido e acomodad9 do 

Presidente do STR de Jaboticabal e do Presidente do STR de Bar

rinha; a Comissão Pastoral da Terra, que desde o início dos anos 

80 atua na região e buscava montar um núcleo-do órgão em Guariba; 

a FETAESP; a central Unica dos Trabalhadores, que através da sua 

68- Vide nota 16. 
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direção regional, ainda em formação,·· tentava aumentar a sua par

ticipação no setor rural e os usineiros, através do Sindicato Ru
ral de Guariba (patronal). Através deste quadro é possível ter-se 

uma idéia aproximada do diapasão de forças politicas interessadas 
em participar desta nova fase do sindicalismo de trabalhadores 

rurais da região. 

Do lado das forças politicas mais comprometidas com os 
trabalhadores, a própria repercussão nacional da greve, é 

exiJ.llt.:cti.:..iva da <:t\::rctçâo quB et criaçctu e a eleiçáo d.ã. prirneira. 

diretoria do Sindicato de Trabalhadores Rurais de Guariba 

despertou. Todas estas forças queriam ter maior participação nos 

próximos acontecimentos, dado. que no primeiro foram meros 

expectadores ou bombeiros mobilizados para apagar um incêndio que 

não conheciam e _nem estayam adaptados a apag~r. 

Do lado dos patrões e das forças mais c"onservadoras, havia 

um evidente interesse na criação do STR de Guariba, desde que ele 

fosse dirigido no sentido do legal e do permitido e 1 

fundamentalmente, para ser um órgão assistencialista. 

Do lado do Governo do Estado, Almir Pazzian~tto., já 'havia 

deixado claro desde o inicio do movimento que o sindicalismo de 

tral.?alhadores rurais no Es~ado de São Paulo era pré-histórico, 

c6m lideranças sindicais que não·· lideram- Íünguém. Para ele era 

fundamental à emergência de novas lideranças e sindicatos que 

possam efetivamente liderar os trabalha-dores 1 se constituindo em 

interlocutores válidos." Para ele, as negociações só se efetivam 
. . 

através de· líderes que possam, de fato, representar as partes. É 

necessário, na mesa de negociações, lideranças que possam susten

~ar prOpostas que possam ser aceitas e~ suas assembléias. Na jor

nada de greves de maio 1 f i c ou c1aro que tanto do lado dos 

trabalhadores quanto do lado dos capitalistas não havia lideran

ças capazes de efetivar os acordos nas bases. Os sindicatos pa

tronais representavam os produtores. rurais,- ·isto é, os fornece

dores de cana e não os usineiros, que eram. representadas pelo 

Sindicato do açúcar e Sindicato do álcool e entidades, como a so
PRAL, para as deStilarias autônomas e a COOPERSUCAR, para as usi

nas . 

• 
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Do ·lado dos patrões, também havia -interesse no S\lrgimento de 

Sindicatos de Trabalhadores Rurais que pudessem evitar depre

dações, como vistas e?' Guariba, capazes de provocar prejuízo ao 

seu patrimônio. Para os patrões era fundamental a emergência de 

sindicatos que combinassem a tarefa de prover os trabalhadores de 

assistência médica, dentária, ambulatorial com a atividade de re

presentação sem explosões, isto é, que negociassem antes da ocor
rência das greves. 

De lado da FETAESP, pelD 

estava claro três questões: 

surgimento de lideranças na 

a primeira, era a necessidade de 

região canavieira, efetivamente 
comprometidas com os trabalhadores; a segunda, era a 

impossibi.lidade de continuar existindo os 11 sindicatões", de 

grande base territoria_l, como Jaboticabal, com extensão de base 

em Guariba, Taiaçu 1 Taiúva ~ Monte Alto. Esses "sindicatões" eram 

incapazes de representar a um conjunto muito grande -e diferen

ciado de trabalhadores em municípios com realidades políticas e 

econômicas diversas. Mas estava claro 1 também~ que o processo de 

desmembramento -de bases tende a ser conflituoso, po!-que o enxuga

mento da base de um sindica_to significa ·redução da arrecadação, 

tanto do imposto .sindical quanto _da contribuição assistencial, 

principais formas de sustentação sindical. Os sindicatos com 

maior extensãO de base são os sindicatos mais estruturados e ·mais 

velhos e, graças as extensões, têm· uma grande arrecadação que 

permite a manutenção de sua infraestrutura (sede própria, 

assessores, carro, maior número e. maior re~uneração aos diretores 
liberados). 69 Por último 1 não era aconselhável o surgimento de 

sindicatos na órbita de influência da CUT, que pudessem 

desestabilizar o_ f_rágil equilibrio de forças com que Horigutti 

vinha conduzindo e mantendo a unidade no interior da FETAESP.?O 

No caso de Guariba, o Presidente do STR de Jaboticabal não 

tinha legitimidade _entre os trabalhadores de Guariba e já estava 

69- Segundo GRAZIANO DA SILVA {1989), havia em 1985,. 168 STRs em São Paulo, 
destes, 73 {43,5%) tinham extensões de base, dos quais 22 (13,1) com mais de 
um município, além da sede, 13 com mais do.is municipioa, 11 com mais quatrq e 
13 com cinco ou mais municípios. 
70- GRAZIANO DA SILVA (1989} 1 op.cit. pag 153 
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ameaçado- 'de se aposentar para o MS'l'R, por descontentamentos em 

sua própria base, Jaboticabal, onde uma oposição 1 com o apoio de 

parte da diretoria da FET}\ESP, começava a se articular. Para a 

FETAESP, era necessário que se criasse um sindicato em Guariba, 

mas que este mantivesse a prática confederativa. Nesta medida . ' 
para a FETAESP o maior perigo, naquele momento, seria o 

surgimento de Um sindicato influenciado pela CUT, que pudesse 

romper com o' equilíbrio de forças na federação. Isto porque a CUT 

se opunha a federações como a de São P<'\U] o e def~ntiia a 

organização e luta dos trabalhadores a pa~·tir da base, embora não 

desprezasse a luta por dentro da estrutura sindical vigente. 

Do lado da CUT, a importância em participar da luta da 

Região era claramente posta. Isto porque os trabalhadores 

assalariados rurais da Região haviam, por iniciativa própria, 

criado uma prática de luta absolutamente próxima da defendida e 

imprimida pela Central, no que tange a comba~ividade; 

independência e autonomia. Por outro lado, mas no mesmo sentido 1 

Guariba havia se tornado referência de luta nào apenas para São 

Paulo, mas para todas.as regiões do pais com grande concentração 

de trabalhadores assalariados. No rastro de Guariba, várias 

greves ocorreramm. no p~is inteiro, principalmente nas regiões 

canavieiras. 

A forma de luta dos trabalhadores em Guariba, ao se aproxi

mar da prática da CUT, se afasta.da referência da CONTAG, da rea

lização de greves legais na região canavieira do Nordeste. Nesta 

perspectiva, era importante para a _CUT_ tornar-se direção efetiva 

da luta dos trabalhadores assalariados de· São Paulo, dado que ela 

já era referência, pelo menos no imaginário dos trabalhadores, 

que identificam a greve de Guariba com <outras promovidas Pelos 

trabalhadores em São Bernardo. A greve dos canavieiros de Gua

riba, trabalhadores assalariados rurais, ·estava mais próxima. das 

greves dos metalúrgicos de São Bernardo, ocorridas em Sào Paulo, 

do que às dos também canavieiros de Pernambuco, não -só pela 

proximidade· geográfica, mas, acima de tudo, pela Proximidade 

politica, da forma de luta. 

A igreja progressista, através da CPT, também defendia a 
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criação de novos STRs na região, com. novas lideranças, engajadas 

na luta e represehtativa dos interesses dos trabalhadores assala
riados rurais, que pndessem se opor ao tradicionalismo dos STRs 

existentes. Defendia, portanto, a necessidade de criação de um 

STR combativo em Guariba, que pude:;:;se ser irradiador, para toda- a 

Região, de um processo de substituiÇão de dirigentes sindicais 

por novas lideranças envolvidaS na luta, apoio e fortalecimento 

de oposições sindicais e organização de novos sindicatos nas 

Os acontecimentos de Guariba foram, como já foi dito, o mo

mento em que um movimento social existente tornou-se visivel. 

Este momento foi desprovido também de lideranças, porém permftiu 

o. surgimento e reconhecimento de várias delas. Na primeira as

sembléia realizada no estádio de·futebol da cidade, houve a ten

tativa, por parte do governo do Estado de dar a direção, a quem 

de direito, ao Presidente do STR de Jaboticabal, que a.lérn de não 

ser conhecida entre os trabalhadores, parecia também não conhe

cer, nem ao menos 1 as rei vindicações, as quais se propunha re

presentar. Guimarães tentou imediatamente se desvencilhar da· in

cômoda situação e passou o comando à Élio Neves, Presidente do 

STR de Araraquara,. recém eleitó e ainda não empossado para a di-

reteria da FETAESP. ., 

Vários · foram os oradores que desfilaram ao microfone das 

assembléias do Estádio Municipal de Gliariba, em maio de 1984. 

Nestas ocasiões, o·micr0fone é carregado de uma certa mistica de, 

ao mesmO tempo, atrair e expulsar oradores~ Em assembléias de 

· trabalhadores rurais é sempre grande o número de trabalhadores 

que quer apresentar no microfone a sua história de vida e 

trabalho, de outro lado, as velP-as lideranças querem rapidamente 

passar o microfone adia'nte quando não têm nada a propor, que seja 

do agrado dos trabalhadores, que são inclementes nas vai~s. 

Porém, dentre os vários trabalhadore·s que usaram a palavra, um 

chamou atenção pela eloquência e pelo fato dE? ser um dos poucos 

t~abalhadores, que sofria apenas de urna. parte da mistica que o 

microfone causava nos oradores; a atração. Esta trabalhador era 

José de Fátima Soares, mais conhecido como Zé de Fátima. Após a 
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primeira assembléia ele começa a apare·cer com mais frequência ao 

micrOfone do que os trabalhadores que hi3.Viam sido ele i tos para 

comissão de negociação. 

O personagem José de Fátima Soares sempre provocou opiniões 

contraditórias naqueles que o conheceram. Para alguns, ele re

presentava o líder nato de um movimento desprovido de lideres 

tradicionais; era um orador cloquente, que conseguia num mesmo 

discurso ser combativo, carismático e lúcido. Para outros, que ao 

fendidas por ele, achavam o seu discurso confuso, que não conse

guia ir a fundo na exploração dos trabalhadores assalariados ru

rais, o que era de certa forma comum numa primeira assembléia de 

um segmel)to de trabalhadores sem identidade. Mas o que causava 

maior estranheza era o,fato de ficar claro que ele gostava demais 

de aparecer como lider do .movimento. A insistência com que· ele 

queria falar nas assembléias e aos jornalistas destacados para 

cobrir Guariba provocava restrições, sobre sua pessoa. Para al

guns, mesmo naquela oportunidade, José de Fá~ima já representava 

um pei:'igo ao sindicalismo do interior de São Paulo,- tal era o seu 

personalismo, dado que podia ser um ~'agente infiltradon71 ou de 

fácil cooptação pe;los patrões ou pelo governo. Há uma decl_aração 

de trabalhadores que ilu~tra bem o personagem: 

"Zé de Fátima não pode vê um microfone que ele fica perto e se o 
Çlono não segurá firme ele toma". 

71- as aspas ee justificam, porque este termo é muito usado na giria policial 
e era também usado, naquela oportunidade, para justificar o medo ainda 
decorr.ente dos períodos mais duros da Ditadura Militar, ainda vigente • 

.. 

. 
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3.9 - Guariba Volta às Manchetes 

O ano de 1984, pós greve de Guariba, será o ano do despertar 
dos assalariados rurais não apenas de São Pay.lo, mas de toçlo o 

pais, fundalmentalmente da Região Centro Sul. Greves, parali

zações, mobiiiza:ções se sucederão, envolvendo trabalhadores assa

lariados de diferentes estados, regiões e culturas. Neste mesmo 

B.no os C<Yrt:~dores de cnna do Rio de Janei:!:'o, Minas Gerais, Mato 

Grosso do Sul e Paraná entrarão em greve. 

Em São Paulo, os apanhadores de laranja de Bebedouro e Bar

retos, do coração da laranja, promoverão duas greves em 1984, a 

primeira, como já foi dito ocorreu simultaneamente à de Guariba, 

a segunda em outubro, ao final da safra. Outras greves ocorreram 

com os assalariados das lavouras brancas em Guaira e outras cida-

des próximas, os trabalhadores 

reflorestamento também paralisarão 

da madeira, em áreas 

na região de Itapetininga, 

de 

em 
São Paulo. Para todas estas 'lutas, Guariba será a referência e 

marco_ do processo de c.onstituição da identidade dos trabalhadores 

assalariados, que, ainda neste primeiro momento de descoberta de 

sua capacidatle de .luta, '(erá com certa _desconfiança as lideranças 

si~dicais · e os sindicatoS. É esta a constatação dos próprios 

dirigentes sindicais: 

"As bases passaram por címa 'dos sindicatos como um rolo com-· 
presSor. As lideranças precisam al"!alis~5 rapidamente o que está 
acontecendo e ocupar o espaço perd1.do". · 

Logo após a greve de Guariba, o próp~io preSidente do STR de 

Jaboticabal, Benedito Guimarães, juntamente com o Presidente da 

FETAESP, Robérto Horigutti, resolvem se antecipar aos trabalhado
res e convocam os fazendeiros para discutir as reivindicações dos 

trabalhadores asSalariados das· lavouras brancas (arroz, milho, 

cebola, amendoim, tomate, soja, cebola, café etc.) 1 produtos 

produzidos por fazendeiros, isto é, pelas autênticas bases 

patronais ct;:: FAESP. Apresentam uma pauta de rei vindicações bem 

próxima da de Guariba, onde se destaca a diária de Cr$ 10.000,00, 

72- Élio Neves em entrevista à Folha de São Paulo em 27/05/1984 
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Guariba, contra .. uma diária que vinha sendo 

carteira assinada, indenização pelo término 
13Q proporcional etc. Fazem, nesta 

oportunidade, uma atl'!eaça bem interessante: 

"Se os faZendeios não aceitarem nossa proposta vai to.do 
mundo colher cana e laranja"73. . 

O interessante desta ameaça é que ela utiliza a mesma lin

guagem e temor dos fazendeiros frente aos acontecimentos de Gua

riba, que é da pressão que passam a receber para equiparação do 

pagamento com a cana e a laranja. As chamadas culturas brancas já 

sofrem, principalmente· na região de Ribeirão Preto, a concorrên

cia por trabalhadores frente a cana e a laranja, que .pagam mais. 

Segundo os próprios trabalhadores, eles preferem trabalhar na 

cina e na laranja porque são mais_ r·endosas. Todos reconhecem, por 

outro lado 1 que ·a cana, émbora pague melhor,· exige maior esforço 

do trabalhador e, segundo eles, encurta a vida. 

OS 11 gatos 11 e empreiteiros de mão-de-obra escolhem os 

trab'alhadores classificados como melhores de serviço, isto é, 

mais fortes e mais jovens para a cultura da cana, principal~ente 

no corte. Os mais fracos, menos resistentes, vão para a ~aranja, 

por fim, 

CUlturas·, 

os menos capacitados .e mais débeis vão para as demais 

que pagam menos. 'É claro, que na entre-safra, os que ., 

não conseguem trabalho na cana, mesmo os mais fortes vão para a 

colheita do amendoim e para as chamadas cultUras brancas, ma-s 

todos são unânimes em afirmar que "estes trabalhos não pagam 

nada". 
Assim, pelo lado dos fazendeiros, eles sabem, ·que frente a 

cana e a laranja, têm flagrante desvantagem na contratação de 

mão-de-obra. Nas áreas de expansão :recênte _da cana, uma parte da 

~" oposição da entrada deste produto parte dos próprios fazendeiros, 

que sabem que'· a partir da entrada da cana, terão problemas na 

contratação de trabalhadores e terão que subir o preço do pa

gamento, ou ficarão sem trabalhadores. Desta forma, os sindica

listas, ao ameaçarem os fazendeiros com a posSibilidade de fica-

' rem sem trabalhad?res, batiam na teCla certa. Mas, analisando de 

73- Roberto Horigutti, Folha de são Paulo, 29/05/1984 
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outro lad'o, é de se est:ranhar o fato de não ameaçarem estes fa

zendeiros com a arma dos :trabalhadores que é a greve. De qualq1.1er 

forma, a atitude do movimen~o sindical em apresentar uma pauta de 

reivindicações para as culturas brancas em pleno mês de maio, 

ainda bem dist·ante da data base da categoria (setembro), revela 

quG alguma coisa está mudando no movimento sindical do Estado de 

São Paulo. Fica claro, que a FETAESP está buscaDdo "ocupar o es
paço perdido i'. 

Os movimentos reivindicatórios dos trabalhadores assalaria

dOS1 que ocorrem ainda neste ano de 1984, são de quatro tipos 

fundamentais: o primeiro é o dos trabalhadores das regiões e 

municípios com produção de cana ou laranja, que querem ver 

estendidos os acordos de Guariba e de Bebedouro; o segundo tipo, 

é dos trabalhadores, nas 

trabalhadores assalariados, 

demais culturas, que 

onde estes, a exemplo de 

empregam 

Guaríba, 

querem conquistar melhorias nas suas condições de vida e 

trabalho; o terceiro tipo, são os movimentos pelo cumprimento dos 

acordos, inclusive com greves, que foram os de maior incidência 

de casosj finalmente,. o quarto tipo, é o de luta por trabalho,. 

dado o elevado desemprego, decorrentes da seca na Região centro-

sul do pai·s, incidindo e prejudicando mais diretamente as 

ch~madas lavouraS bra<ncas. e decorrente também da crise econômica 

que o pais atravessava. 

No primeiro tipo, ocorrem várias greves nos municipios onde 

os S'indicatos Patrqnais, as usinas e fornecedores nãO reconhec~

ram a extensão do acordo de Guariba_ para todo o ·Estado. Nesta me

.dida, os meses de maio, junho, julho e agosto marcarão a ocorrên

cia destes movimentos em vários municipios, abrangendo tanto a 

Região de Ribeirão Preto quanto as demaiS regiões produtoras de 

cana: Pontal do Parapanema, Pir~cicaba, Assis, etc. 

No segundo tipo, destacam-se as greves dos apanhadore~ de 

café em Franca, dos trabalhadores nas lavouras brancas de Guaira, 

como já foi dito. 

A greve de Guaira teve uma caracteriStica particularmente 

imr)Ürtante, a de reforçar a denúncia do Movimento sindical às 

coopera ti v as de Mão de obra. A Cooperativa de Guaira era tida 
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como modelo a ser 'copiado pelas p;refeituras das cidades com 

grande concentração de trabalhadores volantes. Estas cooperativas 

foram incentivadas, no inicio da década de 1980, pelos governos 

Federal, Estadual e .Municipal, corno forma de resolver o problema 

das condições de transportes, salários e alimentação dos trabi',i

lhadores volantes. 

O principal problema dos trabalhadores assalariados volan

tes, de acordo com as análises do governo, era as precárias con

dições dA (-) 1 i ment:ação dos volantes 1 rP-sponsáveis pP 1 o nomP. de 
11 bóias-frias 11

• O outro problema detectado, pelo . governo, era as 

péssimas condições de transportes destes trabalhadores. condições 

estas responsáveis por um grande número de aci9,entes rodoviários 

em. São Paulo, devido a precariedade dos caminhões 11pau-de-arara 11 • 

As análises governamentais destacavam também o problema das dis

paridades de pagamento consequente dos leilÕes promovidos pelos 

"gatos". As cooperativas tinham como associados os trabalhadores, 

os ofertantes de força-de-trabalho e, de outro lado, como deman

dantes, os fazendeiros, que através da direção da cooperativa 

contratava os trabalhadores que necessi~asse, pelo temvo que du

rasse a empreita. 

o funcionamento das cooperativas de nião-de-obra se faz sob 

administração direta de um funcionário do ·M·inistério do Trabalho 

e tem no seu· conselho Consultivo membros ligados, ou representan

tes, das entidades patronais, os trabalhadores não têm participa

ção na sua administração. Os trabalhadores ao se tornarem nsó

cios" da entidade passam a ter uma relação de Propriedade com a 

'mesma, dado que é cooperativa, porque estatutariamente, a coope

rativa -pertence aos sócios que não têm, nem'podem ter com esta, 

:Celação de emprego. Esta relaç_ão também não é assumida pelos 

proprietários, que 

diretamente com os 

contratam o serviço da cooperativa e não 

trabalhadores. Dessa forma, as cooperativas 

mascaram a relação de trabalho e não traz~m, de outro lado, 

nenhum benefício salarial aos trabalhadores, nem no sentido de 

ampliar o tempo de emprego74. 

74- BACCARIN, José G. et alli (1982). "Cooperativas de Bóias-Frias: O Caso de 
Franca. Refoima Agrária, 12 (5): 13-21, Campinas, SP, 1982. 
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Na prática, as cooperativas passaram a funcionar exatamente 
como os 11 gatos 11 • O Movimento Sindical .den1:1nciava que estas eram a 

institucionalização dos "gatos", mantida através de recursos 

püblicos, que vinha para negar as principais rei vindicações dos 

trabalhadores: emprego direto pelos proprietários de terra, sem 

intermediação, e trabalho o ano inteiro. Para o Movimento 
Sindical, as Cooperativas não beneficiavam os .trabalhadores, 

porque a sua principal finalidade estava em nivelar, por baixo, o 

pagõltl('mto dos trabalhadores. Não fiscal i,~avam as condições de 

transporte, porque os caminhões de transporte eram os mesmos dos 

"gatos" e a alimentação se restringia a um café com pão, quando o 
trabalhador chegava na cooperativa. A greve de Guaira mostrou 

que o "modelo" 1 como apregoava o então Ministro do Trabalho, 

Murilo Macedo, grande defensor das cooperativas, não funcionou 

para os trabalhadores, s6 beneficiou os "gatos" e proprietários. 

Murilo Macedo chegou a declarar nos jornais, durante a greve de 

Guariba, que a greve só havia ocorrido porqUe em Guariba, apesar 
dos esforços do governo, ainda não havia Coo}?Jerativa de. Mão-de

obra. 
As cooperativas institucionaliza.vam·os "gatos" e o trabalho 

volante, na medida. que viam o vola!lte não como uma anomalia das 

relações 'de -trabalho assalariado, mas analisavam como se o mer

cado de trabalho rural fosse composto de partes iguais e com os 

1'1\esmos interesses. Na análise do governo, os trabalhadores prefe

riam o trabalho- livre e Sem contrato de trabalho 1 porque assim 

ganhavam mais do que se fosse permanente e os produtores prefe

riam os volantes devido a intermitência da utilização de força

de-trabalho. ou seja, este era o niundo idilico das relações de 

trabalho em São Pa1,1lo, admitidas pelo governo como as mais efi

cientes da agricultura brasileira. Neste sentido, as cooperativas 

apenas resolveriam alguns problemas pontuais: transporte; alimen

tação e salários padronizados. 

Por outro lado, a greve de Guaira, assi~ como a mobilização 

dos trabalhadores assalariados· das lavouras_ .brancas, pelo cumpri

mento das cláusulas salariais e trabalhistas do acordo de Gua

riba, coloca a nu a precariedade da unidade politica dentro da 
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FE'l'AESP. Dma parcela dos dirigentes sindicais e do quadro social 

tio vtirios sindi.r.atos de trabalhadores rurais, é composta por pe

quenos proprietários. Algun::; conseguiram se manter como pequenos 

e capitalizar sua produção, neste processo passaram também a con

tratar trabalhàdores assalariados. Enquanto a, greve dos assa la-

riados ating_e a cana e as empresas citricultoras, não há pro-
-

blema, mas qüando ela passa a atingir também os pequenos proprie-
tários capit8.1izados, ela passa a prejudicar uma parte do quadro 
social da FETAESP, o que abala o equilíbrio de forças dentro da 

entidade. Esta questão será retomada mais tarde quando discutir

mos a criação dos Sindicatos de Empregados Rurais e da FERAESP 

(Federação dos Empregados Rurais Assalariados dos Estado de São 

Paulo) . 

O acordo de Guariba, embora aceito por uma grande -parte dos 

usineiros em São Paulo, não foi cumprido pela maioria, porque sa

biam das dificuldades na sua fiscalização. Isto era devido ao 

conhecido despreparo do Movimento Sindical; às proibições, por 

parte das usinas, da presença de sindicalistas no trabalho; 

quanto devido às histÇricas fraquezas e problemas do Ministério 
-

do Trabalho, através das Delegacias Regionais do Trabalho. 

ou seja; o Ministéri_o tem se mostrado incompetente para fis

caÍizar o Cunlpriniento dos-.ac~rdos de trabalho urbanos, mesmo com . . 

sindicatos atuantes 1 onde a proximidade e concentração das Uni

dades de produção e postos de trabalho favorecem a ação. Na agri

cultura, em São Pau~o, com sindicatos pouco atUantes e o grand~ 

nürnero e dimensão dos estabelecimentos,_ acrescido da grande dis

persão dos trabalhadores 1 o despreparo do Mini'stério do Trabalho 

é maior 1 sem contar as possibilidades de cooptação e suborno de 

fiscais, fartamente denunciados na imprensa. 

Para os usineiros, a dificuldade em cobrar o cumprimento do 

acordo favorece o prevalecimento da lei do fazendeiro, onde quem 

manda é o dono. De outro lad·o, é necessário·acrescentár, que o 

acordo de Guariba não prev.ia nenhum tipo de multa aos patrões que 

não o cumprissem. 
Mesmo depois da greve de maio, vários sindicatos continuaram 

a se comportar da mesma forma que antes da greve, isto é, sem ne-
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nhum tipo de trabalho sindical junto ._aos trabalhadores assalaria

dos rurais. Contribuía para isso os problemas decorrentes, do 

velho argumento da base municipal, com trabalhadores morando em 

um determinado muniqipio, mas trabalhando para usinas situadas em 

outros. Assim, sem cobrança dos sindicatos e com os trabalhador:_es 

dispersos-, vendendo sua força de trabálho para patrões distintos, 

intermediados por 11 gatos 11 , as ·empresas apenas cumpriam com a 

cláusula que detonou a greve: fim do corte em sete ruas e volta 

ao -sistema de cinco ruas. As demais cláusulas do açordo, tais 

como: carteira assinada; pagamento quinzenal; :fornecimesnto de 

ferrament:as e roupas i fornecimento de equipamento de proteção in

dividual i caixa de medicamentos de primeiro? s9corros- nos locais 

de trabalho; transporte das ferramentas em separado; o pagamento 

da cana pelos valores acordados . e pagamento pela diária quando 

não houver trabalho, por motivo alheio aos trabalhadores só eram 

cumpridas em parte e, assim mesmo, pelas usinas mais organizadas. 

"0 acordo é burlado de forma quase sistemática pelos emprei
tei~~os de mão-de-obra que prestam serviço aos fornecedores avul
sos de cana"75. 

A greve de Guariba e as lutas para extensão do aCordo, nas 

cidadeS que paralisaram na este~ra da greve. de Guariba, e mesmo a 

cobertura dada pelos meios .de ~omunicaçã~ 

tornou, pela pri~eira vez, claro ~ara 
balhadores as condições de venda da sua 

à greve e ao acordo, 

o conjunto dos tra

forç·a-de-trabalho. ou 

seja, antes da gre:ve de Guariba os trabalhadores iam trábalhar 

sem saber como e a quanto seriam pagos, principalmente nas turmas 

de empreiteiros de fornecedores de cana. Por c·onta disto, era co

mum também as greves e paralisações no pé do~eito, isto é no lo

cal de trabalho, porque somente lá é que os trabalhadores tomavam 

conhecimento das condíç_ões de realização do trabalho. Neste mo

mento, quando verificavam que estavam sendo mais explorados que o 

normal, reagiam e se recusavam a .trabalhar. Porém, depois Cla 

grev~ de Guariba, quando todos os trabalhadores tomaram conheci

mento do acordo, passaram a ficar mais exigentes pelo seu cumpri-

75- José Abadia Bueno Peres, Chefe do P.A. de Sertãozinho, Folha de São Paulo, 
29/07/1984 

• 
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mente. Afinal, havia um acordo que ·regulava as relações de 

trabalho, logo, para os trabalhadores .ele teria que ser cumprido. 

Após a greve de Guariba, o Posto de Atendimento da Secretaria das 

Relações de Trabalho em Sertãozinho, no coração da cana, passou a 

receber uma média de 150 denúncias por dia de descumprimento do 
acordo.76 

O fato dos trabalhadores, após Guariba, pa;;sarem a estar 

mais vigilantes e exigentes das condições acordadas para a 

realização do seu trabalho é uma confirmação de que a qreve de 

Guariba contribuiu para a constituição da identidade dos 

trabalhadores assalariados rurais. Ou seja, a greve de Guariba 

permitiu que houvesse um reconhecimento dos trabalhadores para 

dentro e para fora: para dentro significa o reconhecimento de que 

são assalariados e para a melhoria de suas condições de vida e 

trabalho é necessário realizar lutas. Além disto, o seu trabalho, 

após a greve, passou a ter um valor que está regulamentado num 

acordo de trabalho, resultado de uma 

para a própria categoria a sua força. 

está rio fato .de tanto a luta quanto 

greve., se tornaram conhecidos para 

conquista, que 

o sign.ificado 

o acordo, que 

o conjunto da 

explicitou 

para fora, 

pos fim a 

sociedade, 

através dos meios de comunicação de massas, que deram cobertura 

ao evento·. 

sem dúvida, na perspectiva da organização e das novas lutas 

da categoria, que a alçam à condição de "sujeito coletivo", como 

já foi posto antes, o significado para dentro, entre os próprios 

trabalhadores, é mais importante,_ do que o significado para fora. 

Porém, o significado para fora, no qual oS meios de comun~cação 

têm papel de destaque, tem gran<;le importância para os 

trabalhadores realizarem as lutas cotidianas pelo cumpriménto dos 

acordos, de .denúncia das transgressões e para a exigência de 

fiscalização. 
A luta pela f~scalização, revela para oS _trabalhadores, que 

os instrumentos .do .governo, no caso a DRT e os PAs., são inade

quadOs para a cobrança aos patrões, que é _riecessário maior atua

ção do instrumento de luta dos tr9balhadores, os sindicatos. A 

76- ídcm 

., 

. 
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omissão üos STRs passará 

trabalhadores, junto com, o 

a ser também denunciada 

descumprimento dos acordos, 

pelos 

o que 
atuará no sentido de mostrar, para os trabalhadores, que nào 

basta uma greve no ano para resolver os problemas, é necessário a 

existência de Sindicatos mais comprometidos com as lutas dos tra

b.::llhndores. _Este processo será vital para a mudança na prática 

sindical que ·ocorrerá na região. 

Do lado.dos patrões, a greve de Guariba também provocou mu-

danças no relacionamento com os trabalhadores. Com o acordo de 

Guariba houve aumento das exigências no processo de trabalho, o 

que alimentou inúmeras reclamações junto aos sindicatos e junto 

aos P.As. da região. Isto é, os empregadores, principalmente as 

companhias agrícolas, ligadas às usinas, passaram a fiscalizar 

melhor o trabalho realizado pelos trabalhadores e aumentaram as 

exigências. As principais foram: exigência de cortar a cana bem 

rente ao solo, o que aumenta o rendimento do produto na usina e 

favorece a brotação da soca; exigência de amontar a cana para re

duzir ou até mesmo eliminar a utilização do rastelo mecânico das 

carreqadeiras, reduzín~o a quantidade de pedras e terra, que au

mentam o custo com a lavagem da cana e provocam a perda de rendi

mento das usinas; contrc:le mais rigoroso da falta ao trabalho, 

co~ dispensa 'dos -fal tçsos :contumazes. Os trabalhadores que resis

tissem ao cumprimento das novas exigências eram· preteridos frente 

a outros, na hora de contratar o~ eram demitidos. 

As companhias . agrícolas das grandes usinas foram as qui'! 

primeiro passaram a cumprir o acordo de Gual-iba. Passaram a 

Cumprir o corte em 5 ruas, as exigências de tr'ansporte gratuito, 

o que já est~va assegurado na região, mesmo antes da greve 1 e o 

preço da cana, as chamadas cláusulas econômicas do acOrdo. 

continuavam sem cumprir as chamadas cláusulas trabalhistas, 

aquelas que envolvem as melhorias das condições de trabalho, ,mas 

que são mais difíceis de serem cobradas. pelos traba"lhadores. 

Algumas das chamadas cláusulas trabalhistas· 

melhoria nas condições de trabalho, como, 

não só representam 

signifiCam também 

redução dos desembolsos realizados pelos trabalhadores para 

trabalhar, como a exigência dos patrões fornecerem grat~itamente 

,,, . 
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os instrumentos de trabalho, podões @ lima, e os uniformes, por 
exemplo. 

Isto significa, que a greve de Guariba e o estabelecimento 

de um acordo de trabalho resultante- da luta, provocou mudanças 

dos dois lados: do lado dos traba'l~adores 1 que passaram a exig~r 

o cumprimento _de todas as cláusulas do acordo, e a exigir maior 

empenho dos STRs, e, do lado dós patrões, que passaram a exigir 

dos trabalhadores maior intensidade do trabalho, maior dedicação, 

~ob o :r:i.~~o dA serem demitidos 1 e a necessidade de se orgAnb:arem 

mais como capitalistas, através da articulação de interesses dos 

diferentes produtores rurais (usineiros, fornecedores de cana, 

produtores rurais etc). 

O ano de 1984 terá um outro componente importante que será a 

seca, que provoca antecipação do Íirn da safra de cana e atrasa o 

plantio das lavouras de verão, nas áreas de reforma dos talhões. 

Nesta medida, ocorrerá o aumento do desemprego, provt?cado pelo 

fim da safra e dificuldades de conseguir trabalho nas culturas de 

verão, o que tornará o final de 1984 inicio de 1985 mais dramá

tico para os trabalhadores,_ agravado pe.lo grande aflu~o de . tra

balhadores, tangidos pelo desemprego em diferentes regiões do 

pais. 

Durante o ano de 1984 já have:rá também; em vários rnunicipios 

da região, mbbilizilções de desempregados. Em alguns locais, estas 

mobilizações de desempregados serão apoiadas pela igreja, ~aseada 

no exemplo. das pastOrais do trabalho, que tiveram um papel impor

tante na· organização dos desempregados nos gra_ndés centros indus

·triais, neste periodo de acirramento da crise econômica, 81/1985. 

Es.tas mobilizações atuavam mais diietamente sobre as 

Prefeituras Municipais, ao exigir ·maior comprometimento com a 

questão do desemprego, · com a abertura de frentes de trabalho; 

fornecimento de cestas de alimentos etc. O trabalho das 

Prefeituras com a questão dos desempregados. era no máximo de 

realizar triagem com os migrantes, 

a passagem de ida, de trem, 
'p~ulo.77 

para 

77- O Diãriof Ribeirão Preto, 23/06/1984 

• 

fornecer uma refeição e pagar . 
o Oeste do Estado ou para São 
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Uma outra grande preocupação. dos· prefeitos da Região era 

sobre· a cobertura que a imprensa estava d~ndo às greves de bóias

frias na Região, sobr~ os ganhos auferidos pelos trabalhadores e 

sobre a riqueza da Região, baseada em dois produtos: cana e 

laranja. Segundo as prefeituras de determinados municipios, a 

imprensa era a responsável pelo crescimento da imigração para a 

Região. Eram frequentes os noticiários mostrando que os muni

cipios de grande concentração de usinas e fábricas de sucos, como 

Sertãozinho e Bebedouro, tinham elev9.da arrecadação e tinham uma 

sólida economia, com demanda permanente de trabalhadores. Esta 

imagem, não totalmente desprovida de fundamento, dado que, 

principalmente a laranja, havia provocado o aparecimento de um 

próspero ~ercado consumidor de produtos de alta renda, provocava 

a atração de trabalhadpres desempregados em outros setores e re-

gíões. Na realidade, estas cidades, embora com elevada 

arrecadação, se defrontavam com sérios· problemas de 

infraestrutura urbana e não tinham condições de empregar este 

contingente adicional de trabalhadores. ~ 

Será no bojo da mobilização· dos desempregados, com a 

participação do STR de Araraquara, que se dará a discussão sobre 

assentamentos na Região. Deve-se acrescentar também a 

participa"ção· do Governo ·Monto i:-o 1 que tornará, possivel a ocupação 

de áreas de.volutas ou pertencentes ao Estado através· da 

&ecretaria de Assuntos Fundiários. No Capitulo 5 serão discutidos 

alguns aspectos· desta luta e a nossa visão será melhor 

esclarecida. 

GREVE DA LARANJA DE AGOSTO DE 1984 

A partir; de agosto de 1984_, qs apanhadores de laranja de Be

bedouro iniciam a preparação de uma nova greve para reconquistar 

o que haviam perdido com o acordo de maio. A greve de Bebedouro e 

Barretos, em maio,· teve duas cracteristicas,~ como já foi dito, 

que a diferenciaram da dos cortadores de cana de Guariba. A pri

meira caracteristica foi a de ter sido precedida por um processo 

de preparação que se iniciou em março, mesmo sem a participação 

., 

. 
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dos sindiCatos. A segunda diferenciação, ê que as negociações e 

o acordo, que pos fim 

diretorias dos sindicatos, 

do comando de greve, 

ã greve, foram encaminhados pelas 

sem participação dos trabalhadores e 

que em ambas as cidades era de 
responsabilidade dos trabalhadores, sem interferência dos STRs. 

No acordo de junho, os trabalhadores foram claramente 

enganados peias direções dos STRs de Sebedouro e Barretos, que 

aprovaram um 'acordo muito abaixo do que queriam os trabalhadores. 

Os trabalhadores reivindicavam Cr$2lO,OO por caixa e no acordo, a 
ABRASUCOS (Associação Brasileira das Indústrias de Sucos), 

concordou em pagar os Cr$210, s6 que bruto, isto é, os 

trabalhadores receberiam Cr$144, 00 por caixa, mais Cr$24, 00 do 

descanso semanal remunerado, desde que não faltassem ao serviço, 

e mais Cr$42, 00, para cobrir a indenização pela rescisão do 

contrato, o décimo terceiro e as férias. Estes Cr$ 66,00 

restantes só seriam pagos ao final da safra, sem juro,s e sem 

correção monetária. Este acordo foi aprovado numa assembléia 

claramente manipulada pelos STRs, na qual não foi explicado os 

descontos e a palavra não foi franqueada. Sem esclarecer que os 

Cr$210, 00 só seriam pagos ao final da safra, os trabalhadores 

consideraram' o m~viment? vitorioso ~ comemoraram bástante o 

de~fecho da greve, cow um~ ·p~sseata pela cidade. Somente depois 1 

com a volta ao trabalho, é' que descobriram que· foram ludibriados 

pelas direções sindicais. 

a 

·Esta frustração, fez com que 

preparar a retomada da greve 

os trabalhadores já começassem 

ainda no ano de 1984 e se 

IDantivessem vigilantes e desconfiados dos STRs 'e da Federação. 

os trabalhadores de Bebedouro iniciam a 

Preparação da greve, sem a participação do síndiCato, 

reivindicando cr$300, 00 por caix.a, sem descontos. Quando eclode a 

greve em 02/10/1984, as reivindicações ·já eram Cr$450,00 .por 

caixa, liquido; mais Cr$75, 00 por caixa para -o descansO semanal 

remunerado; mais Cr$44, o o_ por caixa para o pagamento das- férias 

proporcionais e mais Cr$44,00 para o pagamento do déciffio terceiro 

e indenização do fim de safra. A greve se inicia com os 

apanhadores de laranja de Bebedouro, Terra Roxa, Monte Azul e 
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Viradouro, totalizando 6000 trabalhadores ·na mesma semana de 

deflagração. Logo ela se expande para Pitangueiras, Taquaral, 

Itaiaçu e Barretos e tem a sua direção completamente independente 

dos sindicatos, que se colocam, desde o inicio, contrários à 

greve. 

A direção do movimento é compostá por representações de tra

balhadores e lei tas nos bairros - de habitação dos trabalhadores, 

com assessoria juridica da FETAESP, que é vista com desconfiança 

pelos trabalhad-o!:'es. Per conta disto, os trabalhadores exigem ne., 

gociar diretamente com as indústrias de suco da região, princi

palmente a FRUTESPE e a Cargil, situadas em Bebedouro. ou seja, 

os trabalhadores de Bebedouro e. das demais cidades ·onde eclode. a 

gr,eve da laranja, acreditam que fo.rarn traídos na greve anterior 

porque não puderam negoc~ar diretamente, como fizeram os traba

lhadores de Guariba, através da sua comissão- de negociação. De 

outro lado, do lado dos capitalistas, tanto a FAESP ,_ quanto a 

ABRA~UCOS querem ·negociar com a FETAESP e em São Paulo, sem a 

pressão dos trabalhadores em greve. Este impasse só vai ser 

resolvido através do próprio Almir Pazzianotto, que. interCede 

para que se aceite, na mesa de negociações, os representantes 

dos trabalhadores .. 

A ABRASUCOS só vai acei ta:tr partiCipar das negociações 

porque a greve paralisa diretamente as fábrica_s de suco, suas fi

liadas. Para ela, as reivindicações dos trabalhadores agrícolas 

devem-- ser· encaminhadas· às firmas empreiteiras de mão-de-obra, 

porque, segundo ela, as empresas ind~striais não têm 

·trabalhadores agricolas. Por outro lado, -os trabalhadores não 

querem ·negociar com os 11gatos 11 , pois e_stes Dão são .re_gpnhecidos 

como empregadores e, além disto, não têm nenhum poder para 

negociar propostas,_ que são necessariamente chanceladas pelas 

citricultoras, que pagam aos 11gatos". A inflexibilidade pa 
ABRASUCOS é quebrada pel9s próprios· trabalhadores, que passam a 

realizar piquetes, não apenas nos bairros de .moradia dos traba

ll:ladores, mas nas portas das fábricas e. na Rodovia Faria Lima, 

conhecida como Rodovia da laranja .. Com isso as poderosas Compa

nhias de suco, como a citrosucos, em Matão, e a Cutrale, em Ara-
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raquara passam a ser diretamente afetadas pela greve. 

A greve é encerrada no dia 13/10/198.4, depois de dura atua

ção da policia sobre os piquetes. A proposta que encerrou a greve 

deu reajuste integral do INPC entre maio e outubro (71%), mesmo 
os trabalhadores relutando em aceitar, porque tinham consc~ência 

de que haviam sido enganados no acordo de maio. o saldo mais 

.importante da greve foi a negociação direta com a· ABRASUCOS e a 

consolidação de uma oposição sindical em Bebedouro e Barretos. Em 

Bebedouro esta oposição conseguiu assumir a direção sindical C!:: 

1986, ao passo que em Barretos, por força de uma série de arti

manhas, a direção permaneceu nas mãos do mesmo grupo. 

.. 
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Com o fim da safra de cana, na entre-safra, periodo no qual 

cai bastante a oferta de emprego, a situação dos trabalhadores na 

região de Ribeirão Preto torna-·se bastante delicada, principal

mente num ano de recrudescimento da crise econômica, no qual é 

grRm112' o número de desetn.pr~C>!J:::!ti0s tanto do st?tor urb~_n0 1 
rural e cresce a imigração de trabalhadores para a região. Este é 

o quadro da entre-safra de 1985, que redundará numa greve comple

tamente diferente da anterior, pois ocorrerá no momento onde· é 

mais baixo o poder de barganha dos trabalhadores, dado que se re

aliza fora da colheita dos dois principais produtos e as usinas 

estão paradas, realizando apenas trabalhos que-requerem menor nú

mero de trabalhadores e com elevado grau de mecanização. 

Nestas circunstâncias, a greve terá como elemento importante 

a caracteristica urbana do movimento, mobilizando os trabalhado

res desempregados e com maior nivel de c~rência. A fome 1 o desem

prego e o desespero eleVmn o grau de dramaticidade da greve, o 

que exigirá pronta mobilização das autoridades municipais, devido 

aos estragos que uma população -faminta pode fazer numa cidade 

onde a atividade principal é a agricultura. 

Com esta greve, novamente Guariba retorna ao cenário doS 

noticiários dos jornais,. revistas e telejornais nacionqis. Nova

mente, as autoridades estaduais, ·parlamentares, lideranças sindi

·cais etc. são deslocados para a área. Com o S'l'R de Guariba já 

fundado-, mas sem a carta sindical expedida, haverá plena parti

Cipação deste na deflagração e condução da greve. Porém, de novo, 

o elemento amplificador da greve será a fome, conjugada com o de-

semprego e o não cumprimento do acordo de Guariba. 

Se na greve de maio a deflagraçãa do moviJnento foi feita ex-

pontaneamente pelos trabalhadores, nesta já h~uve um processo de 

preparação maior, efetuado pelo recém-criado Sindicato dos Tra

'balhadores H.uraís. de Guariba. As principais reivindicações em 

Guariba eram: readmissão dos demitidos ao final da safra de cana; 

redução da jornada de trabalho, que sempre foi maior do que a::; 

oito horas diqrias estabelecidas; exigência de instalação de ta-

UI\IICAM,. 
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cógrafos nos caminhões de transporte Q.e trabalhadores; readmissão 

de 13 dirigentes sindicais de Guariba, inclusive seu Presidente 

José de Fátima Soares, demitidos, ao final da safra, pela Usina 

São Martinho; reconhecimento do Sindicato dos Trabalhadores Ru

rais de Guariba; livre acesso às usinas dos dirigentes sindicais, 

ou seus representantes; impedimento de 

balhadores imigrantes pelas usinas 1 que 

contratação 

só poderiam 

de tra

contratar 

trabalhadores residentes nos municípios da região; estabilidade 

no emprego por um ano; pagamento dos dias parados; nnmento das 

diárias de Cr$10.300,00 para Cr$17.000,00 e cumprimento integral 

do acordo de Guariba, de maio de 1984, que vinha sendo permanen

temente descumprido. 

A greve se inicia no dia 04/01/1985, com 5000 trabalhadores 

de Guariba, mas ameaça se estender rapidamente para outras cate

gorias e regiões, pelo menos esta é a ameaça feita pelos dirigen

tes de duas entidades presentes em Guariba: CUT e FETAESP. Do 

lado da CUT, a proposta defendida por Osvaldo Bargas, Secretário 

Geral da Entidade em São Paulo, era estendê-la para outras cate

gorias, para se constituir numa greve n~cional pela conquista do 

reajuste trimestral de salários e estabilidade no emprego:. 

11 Caso as reivindicaçõe~ não sejam 
se alastrará imediatamente para OIJtras 
gindo outras atividades e catego7~as dé 
lúrgícos e motoristas de ônibus" • 

atendidas, este movimento 
reg~oes, inclusive atin
trabalhadores, como meta-

Do lado da FETAESP, o tom será o mesmo, aproveitando a ban-

deira da luta contra o desemprego sazonal, comum a todos os muni

cipios Canavieiros e reivindicaÇão básica dos assalariados ru

"rais, por trabalho o ano inteiro: 

11 Pelo menos 9 sindicatos de trabalhadores rurais da Região 
param em solidariedade, caso não Sejam at-endidas as reivindi
cações dos bóias-frias de Guariba"74 

No contexto politico da deflagração desta greve, se destacam 

dois fatos: o primeiro, é que ela ocorre duas semanas antes da 

reunião do Colégio Eleitoral, que escolherá Tancredo Neves como 

Pres_idente da Repüblica, encerrando o ciclo de Generais 

73- Folha de São Paulo, 04/01/1985 
74- idem 
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Presidentes; o segundo, é que ela se dá sob um clima de forte 

antagonismo entre as Centrais sindicais CUT e CGT. 

O sindicato de Guariba era filiado a CUT; a FETAESP, embora 

formalmente não fosse filiado a nenhuma central, compunha a CON

TAG, informalmente filiada a CGT, dado que seu Presidente José 

Francisco da Silva era Vice-Presidente da CGT. A CGT tinha se 

comprometido com a candidatura Tancredo Neves e não queria ini

ciar o ano com uma onda de greves que pudesse obstaculizar o go

verno que se iniciava. A CUT, de outro lado, não havia se compro

metido com a candidatura Tancredo Neves. 

Estes dois fatos são importantes de serem destacados porque 

foram bastante explorados pela imprensa e demarcavam as posições, 

das entidades, em relação a greve. Do lado da CUT, havia um 

grande esforço na condução da greve e na sua manutenção, ao passo 

que do lado da FETAESP a greve se dava num momento politico ino

portuno, mas, por outro lado, era fundamental legitimar-se, pe

rante os trabalhadores e perante o MSTR, num ano de Congresso da 

t"''NTAG. Ou seja, a FETAESP encontrava-se numa situação difícil; 

de um lado, pressionada pelos trabalhadores porque a greve era 

justa e ela não podia se mostrar vacilante para os demais diri

gentes sindicais, cuja as bases deflagariam a greve independente 

deles, de outro lado, considerava a inoportunidade política da 

greve. 

A inoportunidade desta greve decorre dela se dar em plena 

entre-safra, período de difícil mobilização. Nele, é reduzido o 

poder de barganha dos trabalhadores, devido ao desemprego e de

vido à elevada rotatividade. Esta é propiciada pelo fato das 

grandes empregadoras: cana e laranja, somente estarem empregando 

wn número considerado pequeno de trabalhadores. Tanto o plantio 

cana, quanto os tratos culturais da cana e laranja são 

efetuados com elevado índice de motomecanização f que requer um 

contingente relativamente pequeno de trabalhadores. 

Em decorrência do elevado desemprego f a greve será condu

principalmente, pelos trabalhadores desempregados, que por 

estarem desempregados não têm nada perder. Mas, ela pressio

as empresas a partir dos trabalhadores empregados, que, de-
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v ido aos piquetes, não poderão trabalhar, além disto, desempre

gado não faz greve. Na entre-safra, como as usinas empregam rela

tivamente poucos trabalhadores, é grande a concorrência entre 

trabalhadores empregados e desempregados, porque todos os dias, 

embora desempregados, os trabalhadores vão até os pontos de 

embarque se oferecer aos "gatos" para conseguir emprego. 

Os patrões se aproVeitam da existência de uma grande número 

de desempregados para pressionar e ameaçar os empregados, que 

reclamarem das condições de trabalho ou o cumprimento do acordo. 

Nesta medida, os trabalhadores empregados ficam submetidos a dois 

fogos cruzados: na cidade, estão pressionados pelos desemprega

dos, que sabem que a greve só terá validade com a adesão dos em

pregadOSi no trabalho, são pressionados pelos "gatos" e feitores 

a não parararem porque existem inúmeros trabalhadores para 

assumirem o lugar dos empregados. 

Os 11 gatos" vão aproveitar essa divergência entre 

trabalhadores empregados e desempregados para pedir garantias 

paia a policia, para conseguir furar o bloqueio dos piquetes, 

alegando, em .nome dos empregados, o 

trabalho". A Secretaria da Seguran_ça 

"sagrado 

Pública de 

direito ao 

São Paulo 

mobiliza mais tropas para a Região, o que provocará conflitos 

geneializados, com a po-licia espancando trabalhadores, 

lideranças, padres e deputados. São espancados homens, mulheres e 

crianças inclusive dentro das casas. A polícia utilizando o 

"cassetete democrático" n·ão fará nenhuma discriminação: quer 

sexuali etária; estado civil, batendo igual e "democraticamente" 

em todos que se ponham no seu caminho. 

Novamente o Secretário das Relaçõ~s do Trabalho, Almir Paz

Zianotto tentará resolver rapidamente a greve a partir de uma 

proposta costurada por ele, sem participação dos Sindicatos, 

junto as usinas locais: empregar todos os desempregados na co

lheita do amendoim. a ser iniciada em 15 dias, isto é no dia 

20/01/1985. Os trabalhadores rejeitaram po~ unanimidade esta 

propOsta, porque não atendia · a nenhum dos i tens da pauta de 

reivindicações e porque a colheita Qo amendoim paga muito mal aos 

trabalhadores (segundo eles próprios). Além disto, a proposta era 

.• 
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evidentemCnte demagógica, dado à impossibilidade do conjunto dos 

trabalhadores desempregados serem aproveitados na cultura do 

amendoim, que emprega muito.menos do que a cana. 

Com a entrada expontânea de outros municípios na greve: 
Barrinha; Jabot.icabal; Sertãozinho; São JoaquiJ? da Barra e Monte 

Alto, a greve toma impulso 

Guariba, apoiada pela CUT 

participação mais efetiva 

mas se dá o racha entre a greve de 

e a greve das demais cidades com 

da FETAESP. É consti tuido um outro 
comando de greve em Barrinh::'l,, .::tglutinando os STRs próximos à 

FETAESP. Com isto, a condução da greve ficou a cargo de dois 

comandos: um em Guariba, sob a coordenação do STR local, com o 

apoio da CUT, e outro em Barrinha, sob a coordenação da FETAESP e 

dos STRs em greve. 

Segundo a FETAESP, a causa da separação dos comandos, está 

no aproveitamento politico da greve, realizado pela CUT e por 

José d~ Fátima, levando à radicalização do movimento par~ se opor 

ao governo. A CUT contra-ataca, criticando duramente o "racha", 

promovido pela FETAESP, acusàndo-o de di visionista e redutor do 

pode_r _.de barganha dos trabalhadores. 

A FETAESP, junto com os novos sindicatos em greve, apresenta 

uma nova pauta de .reivinçlicações, diferente de Guariba:· Piso sa-
r • 

larial de ·cr$20.000,0_0 por dia de trabalho; estabilidade no em-

prego; contratação imediata de todos os desempregados que tràba

lharam na última safra; pagamento dos dias parados; atendimentO 

médico, custeado pelos _patrões, diretamente nas usinas ou nas ci~ 

dades onde residem os trabalhadores; igualdade 'salarial para as 

ffiulheres e menores; garantia de serviço sem diScriminação para os 

trabalhadore~ com mais de 50 anos. 

Diante da escalada repressiva, ausência de negociações' com 

os patrões e "racha 11 do movimeJ?to, inclusive com a constituição 

de dois comandos de greve, com reivindicações diferentes, t~nto 

em, Guariba, quanto em Barrinha, as lideranças enCaminharão 

proposta de encerramento da greve. A CUT avaliava que a greve não 

podia ser mantida principalmente porque estava provocando 

confronto entre trabalhadores empregados e desempregados 1 o que 

provocaria dificuldades na condução de futuras greves .. Avaliava 
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também, que a greve na entre-safra não atingia os patrões. A 

avaliação feita pelos sindicalistas ligados à FETAESP era se

melhante à da CUT, com a única .diferença que a proposta de encer

ramento já apontava, paru a sua continuidade logo no inicio da 

safra, em maio .. A FETAESP já havia conseguido dos patrões, com a 

anuéncia de Pazzianotto, o inicio das ·negociações para a safra de 

85/86 em fevereiro. 

A outra semelhança, entre as propostas levadas aos trabalha

dores em Guariba e Barrinha, é que ambas serão derrotadas na as

sembléia. Em Guariba o encerramento da greve será defendido por 

Oswaldo Bargas, secretário geral da CUT, e por José de Fátima, 

presidente do STR de Guariba, que falam para uma audiência apá

tica e sem vibração. Nenhum orador se apresenta para defender a 

proposta de continuidade da gre~e; porém, posta em votação, a 

continuidade gariha por larga maioria, em 'segundo lugar fica 

abstenção e por úl time a proposta defendida pela liderança de 

encerramento da greve. Em Barrinha, a proposta de encerramento é 

defendida por Roberto Horiguttí, presidente da FETAESP e por Élio 

Neves, diretor, novamente ninguém defende a continuidade e esta 

ganha por ampla margem de votos. 

Tanto em Barrinha como em ·Guariba, os· trabalhadores assala

riadOs ainda formam uma mass'a sem liderança,- porque recém começa-., 

raro a trilhar_ o caminho da sua identidade. A lição que fica, é 

que as lideranças também não existem enquanto tal, são apenas li

deranças pontuais, -isto . é são lideranças somente enquanto conse

guem captar o que está no inconsciente da massa,- enquanto conse

·guem propor o que a massa deseja. Fica claro, que o movimento 

sindical, embora tenha participado desde o inicio do processo de 

deflagração da greve, ainda não é .dir1gente da greve. Para os 

~. trabalhadores, a greve ·era a forma de luta para alcançar o em

prego, embora fosse grande o número de desempregados. 

Sem entrar no mérito se o "racha" foi ou não justo, é inte

ressante perceber que, este foi realizado pelas cúpulas. Foram as 

cúpulas que se desentenderam, em função tamb'ém de divergências 

·cOmpletamente alh~ias aos trabalhadores. 

era conseguir trabalho, porque é 

Para estes o fundamental 

através dele que os 
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trabalhadOres driblam a fome. Neste sentido, os trabalhadores de 

G11nriba1 Barrinha, Pitangueiras, Sertãozinho etc, formavam um 

conjunto com reivindicações iguais e com mesma tática: a greve. o 

encerramento da greve, sem nenhuma conquista, sem garantia de 

trabalho era uma derrota, a qual el - · · t 1 es nao que;1am ace1 ar, ~e o 
menos naquclç momento, quando estavam passando fome, haviam sido 

espancados pela policia, suas casas haviam sido invadidas. Um 

trabalhador traduziu exatamente o sentimento dos trabalhadores 

naquela desanimada assembléia: 

fiTado mundo viu que de concreto não tinha nada, um monte de 
promessa vazia, f!i todo mundo pensou: nada por nada, eu truco e 
ainda peço seis! s· 

Diante da continuidade da greve, FAESP e FETAESP, através da 

mediação de Almir Pazzianatta, conseguem fechar um acordo com 

validade a partir de 15/01/1985. Neste acordo, que é mais uma 

carta de intenções do que propriamente um acordo trabalhista 

(vide Anexo 2). As duas Federações fazem juntas um apelo para que 

as autoridades estaduais e m~nicipais contribuam para a redução 

do desemprego na entre-safra, através da abertura de frentes de 

trabalho. A FAESP se c'ompromete a acionar os sindicatos filiados 

e estes os fazendeiros para: melhoria do atendimento médico

hoSpitalar, que seja dada' atenção especial à equiparação salarial 

entre homens e mulhei"es, · que seja evitada a discriminação em 

função da idade. O único item da pauta de reivindicações que teve 

uma ~esposta objetiva da FAESP 'foi o de reajuste do valor da 

diária, onde a FAES.P negou o aumento pretendido e consentiu na 

:çeajuste de 2/3 do INPC acumulado, entre 12/09(1984 a 15/01/1985, 

a titulo de adiantamento salarial a ser compensado em 12/03/85, 

~ata do reajuste semestral geral da categqria, que tem data ?ase 

em setembro (trabalhadores assalariados das lavouras brancas), 

passando a diária. a Cr$12.000,00. FOi acertado também, entre as 

Federações, o inicio das negociações para a safra de ?ana para 

15/02/1985. 

Esta greve pressionou·, ao mesmo tempo, aos patrões. e os Pre-

75- Entrevista de participantes da assembléia ao autor. Truco é um jogo muito 
poupular no interior de São Paulo, no qual o fator mais importante é a 
capacidade de blefar dos jogadores. 
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feitos Municipais, sendo que mais duramente aos últimos. A pres

são sbbre os Prefeitos se deu, não npenas com as concentrações 

diante das prefeituras, mas, fundamentalmente, com as constantes 

ameaças de saques. ~esta greve, fica claro, que os usineiros con
sideram que a sazonalidade do trabalho existente na agricultura é 

um ônus que a sociedade deve pagar pela modernização da agricul

tura. Isto é, os usineiros reconhecem que a agricultura se moder

nizou e essa modernização provocou a sazonalidade, mas acham que 

esta é resultado do desajuste da sociedade e!n pr0v0car coD.cent:!"ry_

ção exagerada de trabalhadores numa determinada Região, numa de

terminada época do ano, quando eles não são mais necessários. 

"0 nível de reivindicaçào do trabalhador do campo tem que 
acompanha~ o trabalhador da cidade. Este elemento de equilibrio é 
o único capaz de impedir o êxodo campo-cidade, cidade-campo, uma 
das causas claras do nivel de . desemprego na região de Ribeirão 
Preto 11 • '/6 

Para Anichino, a solução do problema da sazonalidade do em

prego requer a união de esforços públicos e privados: com os go

vernos municipais e estaduais se engajando no esforço de criar 

frentes de trabalho e os produtores 'de cana estendendo a safra e 

plantando grãos nas áreas de reforma qe talhão. Ou seja, os em-

presários não prec~sam fazer mais nada do que já fazem: extensão 

da sãfra ·e Plantio de leguminosas, cabe ao governo do esta~ e 

prefeitos municipais contribuírem com frentes de trabalho77. ·· 

Evidentemente 1 este acordo não agradou aos trabalhadores e a 

greve só foi encerrada por pura exaustão. Não bastou, para os 

trabalhado~es, a abertura de frentes de trabalho promovida pelas 

Prefeituras locais, a partir de verbas repassadas pelo g9verno 

estadual e, em alguns casos, por usineiros. 

Em Barrinha~f~ram criados 1.000 empregos em frentes de tra

balho da prefeitura, com diárias de Cr$10.000,00. Em São Joaquim 

da Barra foram abertas frentes de trabalho para 500 trabalhadores 

desempregados, com. recursos de três fontes:· Prefeitura i Governo 

do Estado e Usina Vale do Rosário. Em Sertão.zinho foram. abertas 

76- werther Anichino, Presidente da Copersucar na Folha de São Paulo, 
25/01/1985 
77- idem, idem 
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frentes .de trabalho com recursos qa Prefeitura e do Governo do 
Estado. 

Em vários municip.los foi baixo o número de trabalhadores que 

se inscreveram nas frentes de trabalho, mesmo com elevado desem
prego. Segundo dados da Secretaria das Relações do Trabalho do 

Governo do Estado de São Paulo, apenas 28% do nünero total de de

sempregados se alistou ·nas frentes de trabalho78 J grande parte 

preferiu continuar comparecendo nos pontos de embarque, para ver 

se conseguia trabalho nas turmas, na colheita do amendoim, ou nos 
tratos culturais, do que se cadastrar para as frentes de tra

balho, que, na maioria dos casos, consistia em carpir terrenos; 

pintar guias e árvores; limpar fossas etc. 

A causa desta elevada recusa em trabalhar nas frentes de 

trabalho, das Prefeituras, segundo nossa leitura, é que o assala

riado volante é um trabalhador ·rural 1 com um certo saber esp~ci

fico, que significa um certo grau de qualificação. Estes pre

feriam -continuar a ir, todas as manhãs, aos pontos de embarque, 

mesmo sabendo das dificuldades em conseguir td:'abalho, do que se 

submeter .a esmola das Prefeituras, realizando um -trabalho, que 

julgavam desqualificado e desqualifica!lte .. Ou seja, para um assa

lariado rural deixar de realizar o trabalho na agricultura para 

realizar um serviço urbano braçal, é o mesmo ·que por um operário 

urbano, com uma certa qualificação, tais como: ferramenteiro; 

torneiro mecânico; soldador etc., para realizar um trabalho que 

rebaixe a sua qualificação; Aceitar trabalho nestas frentes cria-

das pelas prefeituras, só em caso 

esgotadas todas as possibilidades de 

último caso, ou quando 

trabalho na agricultura. 

"Trabalhador rural não é vagabundo", afirmaram os trabalhadores 

de Barrinha, par~ ~s quais o emprego nas frentes de trabalho era 

considerado c.omo trabalho de vagabundo. 79 

o saldo desta greve de janeiro de 1985, desencadeada pelo 

desemprego, está na necessidade de aprofundamento da luta por 

contrato de. trabalh9 permanente e não apenas nP. safra, o que será 

uma reivindicação presente em todas as pautas de reivindicações 

78- Folha de São Paulo, 27/Dl/1985 

79- ídem 

.. 

.• 
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da categoria. Porém, em 1985 os trqbalhadores apenas conseguiram 

o engajamento dos governos estaduais e., fundamentalmente, mqnici

pais na solução do problema. os usineiros sairem da greve prati
camente ilesos. 

Esta greve .desmascarou a intima ligação dos usineiros com o 

aparato repressivo; as tropas de choque da policia militar, de

monstrando que mesmo em São Paulo, na "Califórnia Brasileira", a 

polícia protege quem lhe paga. Os jornais fartamente demonstraram 

que os usineiros pagaram as despesas realizadas pela oolicia com - . -
a repressão à greve, a partir de denúncia do Deputado Waldir 

Trigo, no Plenário da Assembléia Legislativa de São Paulo. 

3~11 - GREVE NA SAFRA DE 1985: Mais Um Passo na Constituição da 

Identidade. 

Na greve de maio de 1984, a reivindicação fundamental foi, 

sem düvida, a volta ao sistema de corte em cinco ruas ao invés 

das 

sem 

sete, introduzida pelos usineiros em 

dúvida, a_ -grande vitória da greve. 

1983.>rE esta foi, 

É claro que os 

também 

demais 

itens- conquistados da pauta de reivi~dicações também se consti

tuiram em vitórias para a categoria, mas a conquista, na prática, 

de tais te i Vindicações exigia uma luta mais cotidiana: a luta 

pelo cumprimento, diferente do momento da greve, como momento de 

~xplicitação da luta para dentro e para fora. 

O ano de 1984, as paralisações no pé do eito e por empresa 

(usina ou fornecedor), mostraram_ o caminho para a conquista do 

cumprimento do acordo. o ano de 1984 foi marcado, como já foi 

dito, pela luta pelo cumprimento do acordo de Guariba, na sua to

talidade. Ficou claro também nesta luta,· que o cumprimento do 

acordo se dava, embora com lentidão, nas maiores empresas do que 

nas menores; nas usinas mais organizadas e mais produ ti v as, e 

eram simplesmente r.elegados junto aos fornece.dores de cana. 

Por outro lado, as grandes usinas, ao ..mesmo tempo em que 

procuraram se adaptar aos novos parâmetros~ do acordo de Guariba, 

passaram a exigir dos trabalhadorea maior aplicação e maior qua

lidade do trabalho executado. Nesta medida, os trabalhadores per-

.• 
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ceberarn que a conquista de ganhos sa.lariais- e trabalhistas, al

cançados na greve, eram contrarrcstados por dois fatores, que 

conduziam a busca do aumento de produtividade do trabalho por 

parte das usinas: a exigência de maior qualidade no trabalho exe
cutado, que significa aumento da· intensidade do trabalho, e ,na 

dificuldade de_ controle da produção e do ganho obtido, através do 

pagamento por tonelada de cana. ·o primeiro fator, a maior exigên

cia dos patrões na qualidade do trabalho, se dava pela obrigação 

de cortar a con<'l mrüs rente <"O solo e entregar a cana cortada 

amontoada na terceira linha, ao invés de esteirada, também na 

terceira linha. 

O corte da cana mais rente ao solo, significa um desgaste 

maior do trabalhador, porque ele tem que se abaixar para realizá

lo~ Significa também maior risco ,de acidente ao cortador, porque 

a cana, quanto mais próxima a sua base, é mais-dura, o que requer 

maior força no golpe, aumentando o risco de resvalar o podão e 

acertar a perna, ou o pé, do trabalhador. o acidente com o podão, 

principalmente o corte dos membros inferiores, é responsável pelo 

maior índice de acidente de trabalho na lavoura canavieira. 

A cana apenas cortada e esteirada demanda menor tempo de 

trabalho do trabalhador, porque·o trabalhad'or pode atirar a cana, 

rià. medida em que vai cortand'o, parq a linha central, sem se preo

cupar em fazer mon-tes. A feitura de montes é efetuada pélas má

quinas carregadeiras, guinchos, providas de rastelo mecânico. 

Quando. as máquinas já não conseguem efetuar _os mo'ntes que possi

bilitem ·o ~arregamento do caminhão, entra em cena o bituqueiro, 

·catando as canas que não foram apanhadas pela máquina, ou que 

cairam .dos caminhões na hora do embarque, fazendo novos montes 

manualmente. 

Assiml a obrigação·do próprio cortador em amontoar a cana na 

linha central, a cada 2 metros, como é mais usual, proporcio!la 
dois tipos de ganhos para as empresas:· 12 a ca.na já amontoada re

duz a necessidade de bituqueiros, acompanhando os guinchos, que 

pod~ ter o seu contingente reduzido e 22, reduz a quantidade de 

·terra e pedras, que a máquina carrega junto com a cana ao utili

zar o rast~lo mecânico. 
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A ut:ilização do rastelo mecânico é apontada como o grande 

responsável pela necessiQade de lavngem da cana nas usinas, de

vido à quantidade de impur~zas incorporadas à cana. A cana cor

tada depois de queimada transpira e ao ser amontoada com o ras

telo mecânico 1 incorpora uma grande quantidade. de terra e pedras 

ao produto .. A cana amontoada manualmente pelo cortador dispensa 

o uso do rast'elo· mecânico. A exigência de amontoar a cana provoca 

redução no tempo de trabalho produtivo, que é, para o cortador, 0 

tempo que ele passa 

trabalho produtivo 

apenas cortando cana. Para a usina o tempo cte 

é o tempo em 
valor ao produto, isto é, o tempo 

que o trabalhador 

de trabalho dentro 

acrescenta 

da jornada 

em que ele está transformando o produto final. A cana mais limpa, 

com menos impurezas, é uma cana diferente da mais suja, porque 

contém mais valor, isto é mais tempo de trabalho incorporado. 

Este tempo de trabalho incorporado na cana amontoada é tempo de 

trabalho exclusivamente excedente, porque o trabalhador recebe 

pela quantidade de cana cortada e não pela quantidade de cana 

amontoada. De outro lado, aumenta a rentabilidade da usina, que 

processa uma matéria. prima de melhor qualidade. A cana suja. 

prejudica o funcionamento das moendas e requer melhor lavagem, 

que, por sua-vez, provoca perda de sacarose. . . ... 
o trabalhador, aç> amontoar a cana, além de executar um tra-

balho sem ser remunerado, provoca a redução da· quantidade de bi

tugueiros utilizados, porque o ,trabalho do bituqueiro é o de 

acompanhar os guinq:hos catando as canas que ficam para trás ~ 

catando as que caem dos caminhões de transporte-., Com a feitura de 

montes de cana pelo trabalhador, os guinchos llão usam o rastelo 

e, portanto, deixam menor quantidade de cana sem pegar. A redução 

do número de bituqueiros reduz o gasto com força de trabalho,· por 

parte dos usineiros. 

A dificuldade do trabalhador em controlar o resultado. do 

seu trabalho se dá devido ao ·pagamento por .. produção, medida atra

vés da tonelada de cana cortada. o trabalhador corta uma -quanti

dade de cana- contida num retângulo de cinco ruas de laigura, cada 

rua variando de 1,30 a 1,50 metros (1,40 metros é a distância 

mais usual), por um certo comprimento, medido em metros, através 
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de um compasso de dois metros com ponta de ferro, como determina 

o acordo. Este retângulo tem a sua largura fixada, que são as 5 

ruas, e tem a sua extensão variando de acordo com a capacidade de 

corte de cada trabalhador. Os mais hábeis e mais fortes conseguem 

cortar um retângulo maior do que os mais fracos e menos hábeis .. 

Uma das possibilidades de medir o trabalho executado pelo 

cortador é através da quantidade de metros. Outra é através do 

peso da cana cortada. Para os trabalhadores somente o metro lhe 

asseg~~a ter, ao final e nc decorrer d~ jQrnada, ccntrclc da zu3 

produção. Isto porque os trabalhadores não dispõem de balanças no 

eito, a cana é transportada e pesada na usina. Para os usineiros, 

de outro lado, a melhor forma de remunerar as tra)Jalhadores é 

p~lo peso da cana cortada, porque ele, enquanto produtor de cana, 

controla a sua produção pelo peso de cana produzida. O peso da 

cana numa certa área (tonelada por hectare} também é a medida de 

produtividade mais difundida no setor. 

Após 1984, os trabalhadores perceberam que não bastava 

apenas aumentar o valor da tonelada de cana cortada para aumentar 

a sua remuneração. Porque, por tonelada, apenas os patrões 

controlam o resultado do trabalho, dado que são os usineiros que 

dispõem da balanço?., com isto Os trabalhadores estão sujeitos a 

roubos e ludibriações. Com o p'agamen.to po'r tonelada de cana é 

bastante comum insatisfações dos trabalhadores com o ganho 

recebido, que, via de regra, 

avalia que produziU. Pa·ra os 

é menor do que o que o trabalhador 

cortada - por metro linear 

trabalhadores,. o 

pasSou a ser a 

pagamento da 

bandeira de 

cana 

luta 

'prioritária, após a conquista das cinco ruas. Para os patrões, ao 

contrário, abrir mão do pagamento por tonelada significava deixar 

aos trabalhadores um instrumento bastante significativo para 

conquista de maior 

trabalhadores controlem 

· autonomia, porque é 

seu processo de trabalho 

prerrogativas mais caras aos capitaliStas. 

deixar que os 

e esta é uma das 

Dessa forma 1 na greve de 1985 e nas que ~e seguiram, a rei

vindicação básica da pauta de reivin~icações dos trabalhadores é 

o pagamento por metro linear. A luta pela conquista do pagamento 

da cana por metro linear passa a se constituir numa demonstração 
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do processo de constituição da ident.~dade do trabalhador assala

riado rural, dado que significa que a categoria tomou consciência 

da especificidade do seu trabalho, como cortador de cana, e passa 

a exigir uma reivinçl.icação que lhe assegure controle do processo 
de trabalho. 

As lutas_ pelo controle do- processo de trabalho são as lutas 

mais importantes dos trabalhadores assalariados porque significam 

a luta contra a principal forma de subordinação do trabalho ao 

capital. É prerrogativa dos capitalistas a organização do pro

cesso de produção, de forma a aumentar a subordinação real do 

trabalho ao capital e ampliar a produção de trabalho excedente e 
o processo de luta dos trabalhadores avança, f!elo .contrário,· no 

sentido de retirar do capitalista tal prerrogativa e passarem a 

controlar diretamente o processe: de trabalho, com a respectiva 

organização da produção.· A reivindicação pe.lo controle do pro

cesso de trabalho é própria dos trabalhadores dos setores de pro

dução Capitalistas mais avançados, nos quais se deu a gradativa, 

poréln inexorável, transformação do processo de subordinação for

mal do trabalho ao capital em subordin~ção real, através da mo

dernização do processo de produção, com a mudança da base.técnica 

de produção e a incorpOração dos sistema de máquinas. 

Á luta pela conquista 'do con,trole do ·processo de trabalho, 

pelos assalar;i.ados· rurais, os aproxima mais das lutas do·s traba

lhadores urbanos-industriais, do que dos demais segmentos dOs 

traba},hadores rurais, ,que, em algum grau, controlam o seu 

processo de trabalho através da" posse ou propriedade do meio de 

·produção básico da agricultura: a terra. 

3.12 - A Deflagração da Greve de Maio de 1995 

No acordo, que encerrou a greve de janeiro de 1985, foi 

acertado que já em fevereiro as partes se se~tariam para retomar 

as negociações, visando a convenção coletiv~ de trabalho para 

maio de 1985, inicio da safra de cana 1985/1986, que se consti

. tUi, pós greve d~ Guariba, na nova data base da categoria. As 

partes envpl vidas eram a FE'fAESP, do lado dos trabalhadores, a 
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Fli.ESP e os Sindicatos dos Produtore~. do Açúcar e do Álcool, do 

lado dos patrões, compondo o auto-intitulado nGrupo dos 1211 da 

FAESP.8° O início das negociações em fevereiro, era a tática fo

mentada pelo já Min~stro do Trabalh~ da "Nova República", Almir 

Pazzianotto, com apoio dos patrões, para evitar uma nova, greve da 
categoria, novamente na safra. 

O Movimento Sindical, com a FETAESP a frente, já havia ini
ciado os preparativos desta greve no final de 1984, no 22 Encon

tro de Trabalhadores Assalariados do Estado de São Paulo, reali

zado em Sertãozinho em novembro de 1984. Esta preparação foi, de 

certa forma, conturbada pela greve de janeiro. 

O argumento principal, utilizado pelas lideranças sindicats, 

para o encerramento da greve de-janeiro foi, além da repressão e 

da· dificuldade de uma greve na entre-safra, a necessidade de se 

preparar uma greve forte e unitária em maio, com o engajamento de 

todos os sindicatos das diferentes regiões canavieiras do Estado. 

A diretoria da FETAESP queria engajar na greve da safrà todos os 

sindicatos, mesmo os até então arredios a mobilizações. Um dos 

_ argumentos fundamentais para o engajamento destes sindicatos no 

esforço de preparação da greve, era a percepção, por parte dos 

próprios dirigentes destes sindicatos, de -que as chamadas bases 

estavam deixando de ser apenas referência simbólica e passiva e .. 
estavam passando a ser uma alternativa· concreta de direção. 

A estratégia montada pela FETAESP, junto ·com os dirigentes 

sindicais, era a de priorizar as discussões da paúta de 

reivindi_cações nas regiões, _para conseguir· mobilizar os 

trabalhadores. Em paralelo a FETAESP mantinha·a negociação com a 

FAESP em 11 banho-maria 11 para que ela se estendesse até maio 1 na 

safra, periodo no qual os trabalhadores tinham maior poder de 

barganha. Para este tra.balho, a FETAESP, além de operar mudanças 

no seu relacionamento com os sindicatos, antes restrito às 

reuniões do Conselho, constituiu uma. qssessoria mais permanente· e 

não apenas jurídica, mas fundamentalmente t"écnica e política. 

Foram revitalizados e remontados os grupos r'egionais, ou polos 

·sindicais, com acompanhamento de diretores da entidade com 

80- Vide nota 61 
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autonomia para realizar, na suas, áreas de atuação, práticas 

sindicais mais adaptadas à realidade, com objetivo de manter a 

Federação com uma presença mais intensa nos sindicatos. A 

discussão nos grupos regionais já havia sido demonstrada, 

principalmente na Região do Ribeirão Preto, onde tal prática era 

mais intensa e frutífera, como elemento impulsionador mesmo_ das 

diretorias mais refratárias a mobilizações. 

Nesta medida, a FETAESP, ao mesmo tempo que dava prossegui

mento às negociações com os patrõest preparava os sinôi<:nt-.os pnra 

a inevitabilidade da greve. Neste processo, os grupos regionais 

de Ribeirão Preto e Araraquara, fundidos e composto por 50 sin

dicatos, tendo como sindicato polo Araraquara, era, como já dis

semos, o mais dinâmico. Dinamismo decorrente, fundamentalmente, 

do maior grau de rnobi~ização e participação dos trabalhadores, 

que haviam começado a trilhar o caminho da constituição de -sua 

identidade. 

As lutas expontâneas e a greve de maio de 1984, mostravam, 

para as entidades sindicais, que a Região de Ribeirão Preto era a 

de maiOr importância politica. A disposição e capacidade de luta 

demonstrada pelos trabalhadores da r,egiâo, mostravam que havia 

possibilidade de d~flagração de outras greves, sem e apesar das 

direções Sindicais. Esta.era a- avaliação feitá pela CUT, ao orga

nizar a CUT Regional Interior 2, que tinha como uma de suas prio

ridades a organização e o apoio às lutas dos trabalhadores assa

lariados rurais e por isto ·elegerá José de Fátima Soares como seu 

Vice-Presidente. 

o polo regional de Ribeirão Preto, fundido com Arai:"aquara, 

promovia reuniões quinzenais de avaliação da mobilização dos tra

balhadores e seguia. de perto a marcha das ,negociações encaminha

das pela FETAESP, através do s~u Presidente, Roberto Horigutti e 

Élio Neves, diretor tesoureiro da FETAESP e coordenador do grupo 

regional de Araraql,lara e Ribeirão Preto. As .contrapropostas à 

pauta apresentada pelos patrões eram discutidas pelo grupo e en

caminhadas às assembléias sindicais. Havia _um grande incentivo à 

realização de Assembléias, prática. não muito comum no MSTR e, 

fundamentalmente, em São Paulo, onde as assembléias eram apenas 
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um procedimento estatutário e burocrático. 

O empenho da FETAESP em se constituir como direção efetiva 
do movimento, se dava basicamente junto às direções sindicais, 

mas não conseguia atingir os trabalhadores, se esterilizava em 

grande parte na cúpula, constituida pelos dirigentes sindicais e 
entre os diretores liberados81. 

Em 1985, o MSTR, em São Paulo e mais especificamente na Re

gião de Ribeirão Preto, ainda era basicamente o mesmo de antes, 

assistencial ista e afastado dos trab?~l hadores ~ o quP. h;wi n mnd?~do 

é que um grupo pequeno de dirigentes, basicamente composto pela 

oposição sindical da gestão anterior da FETAESP, estava con

seguindo, após Guariba, por em prática um sindicalismo mais com

prometido. com os trabalhadores. A este pequeno núcleo se juntou 

um outro grupo maior de dirigentes que perceberam que tinham 

pela frente o seguinte de::;;afio: ou se angajar efetivamente no 

movimento, que se iniciava, ou se manterem apenas como direção 

legal e burocrática de um movimento que rião dirigiam. Dentre 

essas duas opções queriam a primeira, 

segunda não tinha perspectiva de 

porqtte percebiam que 

continuidade, porque 

a 

os 

dirigentes e entidades sindicais que não acompanhassem o processo 

seriam atropelad?s pelos próprios trabalhadores e pelas 

liderança·s áutênticas que estavam surgindo <e se formando na e 

para as lutas~ 

Estava claro, para estes dirigentes, que o acontecido em 

Guariba, onde a luta provocou a necessidade de surgir uma nova 

organização sindical, comprometida efetivament·e com os tl:abalha

dores rurais, não era fato isolado, devia se reproduzir. Em Gua

riba, a situação foi resolvida, ou acomodada, com a criação de um 

Sindicato, desmembrando a base sindical de Jaboticabal.B2 Porém, 

81- Isto é, há, no MSTR, uma grande distinção, no nível de "(in)formação" 
entre dirigentes sindicais liberados, que se dedicam exclusivamente ao 
sindicato e atividades· sindicais, com salários mantidoS pela entidade, e os 
dirigentes sindicais não-liberados, os que mantéem seus ·empregos e,. portanto, 
têm limitação de tempo para se engajar no movimento. · 
82- o desmembramento de base foi a forma encontrada para o surgimento do STR 
de Pitangueiras, que se desmembrou de BeJ?edouro, em 1985, com a eleição da 
primeira diretoria formada pela comissão de negociação para extensão do acordo 

de Guariba. 

.• 
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em outros locais, novas lideranças, sJ,lrgidas -e reveladas nas gre

ves, começavam a se organizar para ganhar os sindicatos das di

reções estabelecidas. Ou seja, -o medo de perder a direção do sin

dicato foi o elemento catalisador essencial para que estes diri

gentes sindicais se mobilizassem pa~a torn,arem-se direção de fato 
do movimento. 

A greve na safra de cana de maio de 1985 será a primeira di

rigida de fato pelo MSTR: que estabelece uma estratégia de nego

rinç~n; hjJ"rarqui.s~. itens d""' pauta e de-fine uma táti'='?! ct~ l?'n

frentamento. A possibilidade de greve deixou de ser uma ameaça 

apenas retórica, para se constituir num instrumento de luta. Em 

1985 a greve é resultado de um~ análise polit~ca realizada pelo 

MSTR, portanto ela não é somente o resultado da explicitação da 

luta de um movimento soci~l, ela é a forma de luta definida para 

a conquista de melhoria nas condições de vida e trabalho dos tra

balhadores assalariados rurais da cana. 

Do lado dos ·trabalhadores, essa greve é organizada no res

caldo politico da greve na entre-safra que, principalmente em 

· Guariba e Barrinha, havia _sido muito penosa aos trabalhadores. 

Com isto dá-se, novamente um movimento descompassado entre a di

reção sindical e o~ trabalhadores. Para a greve na safra, a dire

ção, sob o impulso da FETAESP, ·es.tava mais mobilizada do que a 

base de trabalhadores, que ainda estava em plena "ressaca" da 

greve na entre-safra. A greve na safra de 1985 começa quente na 

liderança,. porém, fria na base; inverso ao .que se verificou em 

1984, onde ela começa quente na base, mas fria na liderança. 

com o apoio do Prefeito Municipal de Sertãozinho o comando 

de greve foi instalado no estádio de esportes da cidade já no 

Ínício de maio, antes portanto do inicio da .greve~ As negociações 

foram iniciadas em março, e Sertãozinho já começou a sediar os 

encontros sindicais, do polo sindical Araraquara/Ribeirão Pret?, 

para análise do andamento das negociações e d~finição de estraté

gia do movimento. Antes mesmo da deflagração .da greve, já houve 

tentativa de acordo; com a FAESP aumentando a sua contraproposta 

·e a FETAESP reduzindo a sua. Nesta medida, começou a haver neces

sidade de reuniões mais frequentes das direções sindicais, cons-
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tituindo-se, na prática, um comando da greve que não havia se 

iniciado ainda. Sertãozinho, devido a sua importância politica 

(grande concentração de trabalhadores assalariados 

dades de produção de açúcar e álcool), proximidade 

tura fornecida- pela Prefeitura, constitui-se 

movimento. 
A escolha de Sertão?.inho cOmo sede do comando 

dependências de um estádio municipal de esportes, 

rurais e uni-

e infraestru-

na sede do 

de greve, nas 
o Docão, com 

alimentação garantjda pelo prefeito, criará uma série Qe proble

mas. O primeiro problema será o divórcio existen~e entre o STR de 

Sertãozinho da categoria. Isto é, o STR de Sertãozinho não havia 

participado das greves de 1984, não realizav~ nenhum traba1ho 

efetivo com os trabalhadores assalariados rurais de sua base e 

pairava sobre 

recebimento de 

o Presidente sérias acusações 

dinheiro dos usineiros. 

de peleguismo e 

O segundo problema, é que as greves ocorridas em Sertão-
. 

zinho, além de não terem sido conduzidas pelo STR, foram conduzi-

das por trabalhadores rurais e por trabalhadores de outras cate

gorias e recebeu forte estímulo das forças políticas de opos-ição 

ao poder dos usineiros na cidade, galvanizadas no PMDB local, que 

detinha a Prefeit~ra municipal e um Deputado Estadual, Waldir 

Trigo, ex-prefeito de SertãOzinho ,,(1976/19-82). Dessa forma, o co

mando de greve em 'Sertãozinho não redundou em saldo organizativo 

para o movimento sindical, que não conseguiu organizar uma oposi

ção ef.eti va ao STR ·local. somente em 1989 será criado o Sindicato 

dos Empregados Rurais de sertãozinho, opondo.-sê, na prática ao 

, STR local. 

A reivindicação fundamental, em 1985, eta, como dissemos, o 

pagamento por metro linear ao invés da tone.lada de cana. Os tra

balhadores reivindicavam também diária de Cr$ 50.000,00 e valores 

para o metro linear que variavam de um mínimo de Cr$600,00, por 

metro para as canas mais fracas -de 3Q e 4Q cortes, até 

cr$1.600,00 para a chamada 11 cana bisnB3. Além disto, os trabalha-

83- .. ,cana bis", termo regional utilizado pelos trabalhadores para designar a 
· cana de 24 meses. A ~ana de primeiro corte normalmente é colhida com 18 meses, 

porém, algumas variedades plantadas em fevereiro ou março de um ano, que 
ser iam colhidas depois de 18 meses são deixadas sem colher e somente serão 
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dores apresentavam uma série de outras reivindicações, algumas já 

contempladas no acordo de Guariba, mas não cumpridas, e outras 

apresentadas em _Guariba mus não atendidas. 

·A reivindicação pelo pagamento por metro linear era a prio
ritária e a que causava maior polênüca por parte dos patrõ'es. Es

tes alegavam que o pagamento por metr.o linear era injusto com os 

próprios trabalhadores, porque âo cortar cana de maior produtivi
dade agricola (toneladas/hectare), um trabalhador corta, ao final 

da jorn~da, u~a quantidad8 ~encr de metros do que os trabalhado

res que cortam uma cana mais fraca, de menor produtividade. Pa

gando o corte por metro esse cortador sairia prejudicado, segundo 

os patrões, porque ao final do dia teria ganho menos: _do que o ou

tro. Os trabalhadores contra argumentavam, dizendo que na pauta 

de reivindicações era apresentado-valores diferenciados, para ca

nas mais trabalhosas e menos, permitindo um equilíbrio no ganho 

entre trabalhadores com a mesma destreza. Ou seja o t:rabalhador 

que corta uma can·a mais forte, corta uma menor quantidade de me

tros, porém cada metro que ele corta vale mais do que o metro 

cortado por uma cana mais fraca. 

Diante deste impasse os usineiros reapresentaram uma ·contra

proposta, que é a .conversão do ·pagamento em tonelada .para metro, 

através de um sistema de amostra(Jem do_ talhão, já utilizado desde 

maio de 1984. A proposta é a- seguinte: 1- primeiro é necessário 

que a turma inicie o corte em vários pontos diferentes do talhão, 

e a cana cortada em três destes pontos se constituirá na amostra 

e será carregada em um caminhão ( 2- este caminhão será pesada na 

usina, até às 11 horas; 3- depois de pesada ela é convertida de 

tonelada para metro linear, dividindo-se a Cana pesada em tone

lada pelo número de metros verificad'os quando se escolheu a amos

tra; 4- a relação tonelada por metro é multiplicada pelo preço da 

tonelada de cana cortada estipulado no acordo; 5- finalmente este 

valor obtido do metro cortado é mutiplicado .pela quantidade de 

metros cortadas pelo trabalhador em um dia de trabalho. 

· Esta proposta, chamada de intermediária pelos usineiros, não 

colhidas na safra do ano seguinte, ficando mais grossas, algumas vezes 
tombadas, exigindo grande esforço dos trabalhadores 
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era aceita pelos trabalhadores, pelos seguintes motivos: 1- em 

primeiro lugar, o método é complicado, pois envolve várias con

tas; 2- o trabalhador, na prática, não pode acompanhar o sistema 

de escolha dos pontos do talhão; carregamento; transporte e pesa

gem da cana, porque para isso ele ~erá que parar de cortar 
1 

co.mo 

ele ganha por produção, deixar de cortar significa não receber; 

3- como o trabalhador não pode· acompanhar o caminhão carregado, 

não há garantias de que o caminhão pesado seja efetivamente o da 

amof'.;txa, porlPndo h.:lver troca de carga; 4- o sistema de pagarr.cnto 
por tonelada, 

efetivamente 
paga somente a cana 

cortada, existem 
entregue na_ usina e 

perdas substanciais, 
não a 

não 
despreziveis, no processo de carregamento e transporte, que São 

pagas pelo trabalhador; 5- a escolha dos 3 pontos do talhão que 

servem de amostragem é efetuada pelos representantes dos patrões 

e não pelos trabalhadores, se forem escolhidos os pontos de cana 

mais fracas do talhão, a relação tonelada/metro será diminuída, 

prejudicando toda a turma; 6- o pagamento por tonelada fere dois 

princípios básicos do direito trabalhista: o do ganho conhecido, 

no qual o trabalhador, remunerado por produção, deve ser avaliado 

por um critério simples e objetivo, de forma a que, a qualquer 

tempo, ele conheçi';l o seu ganhO, e o princípio da proteção ao 

S~lál:-io, que é o direito do trabalhador fiscalizar a sua própria 

produção e poder conferi-la.84 

outro impasse nas negociações advinha da diferença de pos

turas __ entr.e usineiros e, fornecedores e entre estes e os demais 

produtores rurais, não produtores de cana. Há cóntradições secu

·lares entre usineiros e fornecedores e estas se acirram diante 

dos trabalhadores, onde os fornecedores não 'querem conceder au

mento aos trabalhadores, porque não podem. repassá-los para os 

..... preços da cana paga pelos usineiros. Do lado dos demais produto

res rurais, sócios da FAESP, a questão é que a subida dos sal~

rios na cana ou na laranja se reflete em pre9sões para a subida 

de salários nas demais culturas. Nesta medida, a solução é forçar 

'84- GRAZIANO DA SIVA, José F.(1986). "Porque S6 o Metro é de Confiança", 
Jornal Realidade Rural, FETAESP, Edição Especial sobre a Greve de 1986, Agosto 
de 1986, São Paulo, pg.B 
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a aceitaçao pelos trabalhadores de valores de pagamento diferen

ciados para trabalhadores. das companhias agrícolas das usinas e 

para trabalhadores dos forn~cedores independentes. 

Em 1985, a FETAESP, percebendo o impasse nas negociações de

vido as divergências entre os patrões e perceb,endo a resistência 

para a aceitação do pagamento por metro linear, resolve apresen

tar uma reduÇão nos valores inicialmente apresentados, de cerca 

de 25% e apresentar valores menores para diária e cana cortadas 

a fornt?c~?0nr~s. Ne~te !1'ror.eB-F:0 a FABSP também revê sun proposta 

inicial e aumenta a sua contra-proposta para o INPC integral, do 

período setembro de 1984 a maio de 1985, mais 7% de produtivi

dade. 

A FETAESP apresentou os seguintes valores: 

------------------------------------------------------
Valor original(Cr$) !Valor modificado(Cr$) 

Cias agric.I Forneced.I Cias Agric.IForneced. 
-------------------I----------I------------1----------
Diárias 50.000,00 I50.000,00 I37.500,00 I35.ooo,oo 
-------------------1---------~1------------1----------
Produção por tipo de cana em metro linear 
-------------------r----------1------------1----------
18 meSes 1.600,00 I 1.600,00 I 1.200,00 I 1.120,00 
-------------------r----------r------------r----------
12 meses I I I 
em··pé . 60o,no·r 660,00' I 45o,oo I 42o,oo 
-------------------I-----~----1------------I----------
12 meses I I I 
deitada 800,00 I 800,00 I 600,00 I 560,00 
-------------------1----------1-~----------1---------~ 
2Q corte ~ I I 
em pé 800,00 I 800,00 I 600,00 I 560,00 
-------------------1----------1------------1----------
22 corte I I I 
deitada 1.000,00 I 1.000,00 I 750,00 I 700,00 
-------------------1----------r------------r----------
JQ e 4Q . I I . I 
cortes (pé} 600,00 I 600,00 I 450,00 I 420,00 
-------------------1----------I------------I----------
3Q e 42 I I . I 
deitada aoo,oo I soo,oo I 6oo,oo I 560,00 
------------------------------------------~-----------

Vale a pena registrar, que a elaboração de um quadro deste 

tipo, indicando a reivindicação dos trabalhact'ores em metro linear 

e especificado por tipo de cana, de acordo com a dificuldade de 

corte, significa, sem dúvida, um grande avanço na concepção da 

'-,. 
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luta dos trabalhadores assalariados --rurais, Até este momento a 

pauta de rei vindicações fazia distinção apenas nos valores da 

cana de primeiro corte e no valor para os demais tipos de cana, 

sem especificação. · A partir deste momento não apenas a 

rei vindicação é' apresentada em metro, como apresenta valores 

diferenciados para cada tipo de cana, de acordo com a dificuldade 

em cortar. A cana deitada tem maior dificuldade em ser cortada 

do que a cana em pé, o que faz com. que o trabalhador perca mais 

tempo e cort0, av final do dia, menor quantidade de cana do que 
um outro trabalhador que cortou cana em pé. Ao- mesmo tempo, a 
11 Cana bis", de mais de 18 meses, é mais trabalhosa, para ser 

cortada, do que a cana comum de primeiro corte ,e sãb também màis 
difíceis de cortar do que canas de 22; 3Q e 42 cortes. 

Na construção de uma tabela como esta fica claro a disposi-. 
ção do movimento em avançar na conquista do controle do processo 

de trabalho 1 através do pagamento por metro linear da cana cor

tada. Fica eviden-ciado, na elaboração de uma tabela deste tipo 
1 

não apenas uma maior integração entre direção e os trabalhadores 

assalariados rurais, como também o fato. da direção se cercar de 

uma assessoria competente, capaz de traduzir em metros lineares 

os valores rei vindicados pelos ·trabalhadores. Esta passagem dos 

metros lineares para valores morietáriqs exige conhecimentos téc

nicos sobre a· produtividade da cana em cada uma das regiões do 

Estado. Quando esta tabela foi apresentada aos patrões provocou 

certo impacto, porqüe estes perceberam que havia um grau de ela

boração maior na proposta, que revelava a pre~ença de uma asses-

seria mais 

apresentavam 

trabalho . 

competente 

uma pauta 

tecnicamente 

mais próxima 

e 

das 

que os 

~condições 

dirigentes 

reais de 

A FETAESP, ao se preparar melhor para a ocorrência da greve, 

procurou se cercar de uma assessoria tanto técnica quanto pol~

tica, como já foi dito, e esta asseSsoria conseguiu melhorar a 

capacidade de convencimento aos patrões. PoFém estes, do seu 

lado, também trataram de se cercar de assessores para contra-ata

car os argumentos·da FETAESP. No processo de negociação, aFETA

ESP conseguiu demonstrar, utilizando-se de dados sobre a pro-
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duti v idade dos tipos de cana, convert.endo metro em toneladas, que 

a sua segunda proposta ~r a somente superior, em média ponderada 
pela disponibilidade de cana dos diferentes tipos (bis; 1º- ; 2º- e 

demais cortes), em <6, 5% à contra-proposta patronal, sendo, por

tanto, uma diferença perfeitamente negociável, bastando somente . 
que os patrões se dispusessem a pagar por metro e não por tone-
lacta85. Estes cálculos da FETAESP, foram utilizados também pela 

FAESP para demonstrar, com o apoio da midia, que a intransigência 

se dava pelo lado dos trabalhadores. 

A FAESP também se cercou de dados e tabelas de sua assesso

ria para demonstrar que o pagamento por tonelada convertida em 

metro, a partir de amostras de cana do talhão, era .mais adequada 

ao próprio trabalhador. Mas nãO conseguiu esconder que a diver

gência de fundo é a de não permitir aos trabalhadores avanços no 

controle do processo de trabalho. 

Mesmo a FETAESP reduzindo sua proposta inicial, os patrões 

mantiveram a proposta de conceder apenas o INPC do periodo, sem 

concordar com o pagamento por metro linear nem com reajuste tri

mestral, como também era reivindicado. Os patrões ao aumentarem 

sua proposta em 7%, a titulo de produtividade, deixáram c~aro que 

esta era a sua última proposta e que nenhum outro setor estava 

p~ga:ndo um reajuste real tãó gran~~-

Os trabalhadores contra-argumentavam, que os salê\rios dos 

trabalhadores estavam defasados, dado que trabalhavam apenas 6 

meses .Por .ano. 

"INPC integral mais 7% sobre a m1.seria .é igual a m1.seria . 
. Essa proposta patronal seria boa se os cortadores de cana já ti
vessem um nível salarial como o dos metalúrg~cos, por exemplo. Ou 
pelo menos que tivessem trabalho garantido pelo ano todo. Mas 
como eles só têm serviço durante 6 meseS e têm de comer durante o 
ano todo, esse salário se reduz para a metade ou seja menos que o 
salário minimo"86. 

A avaliação dos patrões era bastante diferente, segundo Me

nézis Balbo, diretor dos Sindicato dos Produt.ores de Açúcar e Ál

cool do Estado de São Paulo e propreitário das Usinas Santo Antô-

· 85- Folha de São Paulo, 24/05/1985 
86- Élio Neves, diretor da FETAESP e Presidente do STR de Araraguara, 
entrevista à,Folha de São Paulo em 17/05/1985 

• 
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nio e São Francisco, em Sertãozinho, .a FETAESP pediu alto: 

"pediram 50 mil cruze.iros de diária sem antes consul ta.r 
qualquer indice _ de custo de vida, de desvalorização da moeda, 
enfim pediram alto e não estão enc;ontrando uma saida para se 
cllegar 'a um acordo"87. 

Devido ao impasse a greve é def~agrada em 21/05/85. Os pa

trões se recusavam a atender três reivindicações fundamentais da 
pauta apresentada: pagamento por metro linear, alegando as razões 

acima expostas; reajuste trimestral de salário, alegando que a 

politicii salarial Uo novo governo não atendia tal reivindicação e 

contrato anual de trabalho, alegando que a questão do desemprego 

é um problema da sociedade e não apenas dos produtores. 

A deflagração da greve nest.a data, seguia,,de certa forma, o 

cronograma inicialmente traçado pela FETAESP, porque as nego

ciações tinham que ser maptidas em quanto as.usinas não tivessem 

iniciado efetivamente o corte.88 Para as lideianças sindicais, a 

possibilidade de mobilização da categoria só se dã depois de ini

ciad~ a safra, depois que os trabalhadores são empregados pelas 

usinas e depois que as turmas se estabelecem, antes disso só é 

possivel preparar os trabalhadores para a inevitabilidade da 

greve, caso persistam as condições de trabalho. 

Para outros ;''>indica tos, 

trabalhadores de suas bases 

depende, fUndamentalmente, 

não envolvidos na preparação dos 

para a , greve, a sua deflagração 

dos trabalhadoxes de outros 

municipios, isto é da ocorrência de greve na Região. Porque os_ 

próprios t-rabalhadores, ·independentemente do si~dicato, decidem 

parar p<ira acompanhar os demaiS, ao perceberem que as reivin

. dicações e as condições de vida dos outros cortadores é igual a 

sua. A ocorrência de greve numa determi~ada cidade se espalha ra

pidamente entre os trabalhadores das demais~ via de regra, chega 

primeiro aos trabalhadores do que aos ouvidos de algumas 

87- Folha de,São Paulo, 20/05/1985 
88- Embora o inicio da safra seja oficialmente 12 de maio, algumas usinas só 
começam a colher no final do mês, outras iniciam a colheita jã no mês de 
abril. Em determinados anos devido a contingências cl•imáticas a colheita é 
retardada, porque a cana ainda não estâ totalmente madura. Em 1985, devido a 

"seCa de 1984 a colheita só foi iniciada na segunda quinzena de maio na Região 
de Ribeirão Preto, pÔrém em Araraquara e Jaú a colheita só iniciou no fim de 
maio e início- de junho. 



•. 

205 

lideranças sindicais. 

Desta vez, como a deflagração seguiu o combinado, ela se deu 

quase simultaneamente, porque os sindicalistas combinaram uma ro

dada de assembléias ·para o dia 21/05· para analisar a contra-pro

posta da FAESP. As direções sindic~is já haviam discutido a co.n

tra-proposta e já haviam verificado qUe ela era bastante inferior 

ao reivindicado e tinham o sentimento de que a mesma não seria 

aprovada nas assembléias 1 sendo que alguns defenderiam contra a 

sua apY'ovaçãC". A estratégii:! era deflagrar a greve qu,:,.:::c cimt:.lta"' 

neamente na região, esperando que com essa demonstração de força 

os patrões subissem a sua contra-proposta. Ao mesmo tempo, espe

rava-se que, com a participaçã<? efetiva da FETAESP na greve~ a 

mesma se estendesse para outras regiões produtoras, principal

mente para a região de Araras e Piracicaba. 

No dia 21/05/1985 a greve é deflagrada rta Região de Ribei

rão Preto, nas duas principais culturas regionais e de ~aior peso 

na produção nacional: cana e laranja. A greve da cana é total nos 

seguintes municipíos: Sertãozínho; Pontal; Serrana; Barrinha e 

Pitangueiras, apenas parcial em Santa Rosa do Viterbo; Altinópo

lis; orlândia; Sales de -Oliveira; Brodósqui e Morro Agudo.- Na la

r?-nja a greve at:i,nge imediatainente Barretos; Bata tais e Bebe-

douro. .. 
Na cana, a -tática de negociação era de não fazer muita 

pressão sobre as cláusulas econômicas, Salariais, mas jogar peso 

na questão- do pagam-ento -por metro linear. Élio Neves, coordenador 

da greve, acredita na possibilidãde de acordo;, 

"desde que as usinas desistam de contin'l!ar pagando a produ
ção por um complicado cálculo a partir da tonelada de cana cor
tada, o aue impede o controle da prodüção pelos próprios traba
lhadores'i'89 . 

Com a deflagração da greve a FAESP pede abertura de dissidio 

no TRT, para julgamento da legalidade da greve. Na avaliação da 

FAESP, como ela vinha negociando já há 48 dias com a FETAESP e 

havia apresentado uma contraproposta efetiva ·aos trabalhadores 1 

.na qual concedia reajuste pelo INPC acumulado de setembro de 1984 

89- Estado de São Paulo,22/05/1985 
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a maio dê 1985 e mais aumento real de 7%, além do atendimento 

parcial e total de algumas das reivindicações apresentadas, con

tava que a intervenção do T~ibunal lhe seria favorável. 

Do lado do Movimento Sindical, o pedido de dissidio não era 

interessante, mesmo com a categoria em greve, .com a chamada tá

tica do diss1dio quente utilizada pela CONTAG no nordeste. A tá

tica defendida pelos sindicalistas aqui 'era de paralisar as prin

cipais usinas da região, que o movimento sindical avaliava com 

folga financeira para conceder reajustes, de for~a a estes usi

neiros puxarem a proposta da FAESP para cima, a qual era defen

dida pelos fornecedores e pelos demais produtores rurais. 

Numa das rodadas de negociação, quando todos sabiam da ine

vitabilidade da greve, conta Élio Neves, que Menézis Balbo abriu 

o jogo e mostrou onde estava a resistência para aumento dos valo

res, segundo ele a resistência estava .na FAESP, com apoio dos 

fornecedores e produtores rurais, pelas razões já exposta_s, e nos 

usineiros da região de Piracicaba, 

greve se estendesse até sua região. 

teria dito: 

que não acreditavam que a 

Segundo Élio, Menésis Balbo 

""façam greve em Capivari e paralisem a usina do Werter 
Anichino (preside~te da_ CoQpersucar), que voces conseguem a 
subida da proposta da FAE$P 11 "l:JO. 

A greve atinge, ]á nO dia 23/05/1985, vinte municipios pro

dutores de cana e 7 de laranja, a saber: Barrinha; Pitangueiras; 

Pontal; Sertãozinho; Morro Agudo; Sales de Oliveiraj Orlândia; . 
Guará; são Joajuim da Barra; Dobrada; Cajuru;. -Nuporanga; Bata-

tais; Brodósqui; Altinõpolis; Serrana; cravinhoS; Santa Rosa do 

Viterbo; Araraquara; Matão; e São Carlos (apenas 1 dia), na la

ranja atinge·os municípios de Barretos; Terra Roxa; Monte Azul; 
Viradouro; Bebedouro; Taiaçu e Taiuva, paralizando mais de 70.000 

trabalhadores. 

Porém, a greve se recente de uma aus~ncia politica e 

estratégica fundamental, que é a adesão dos trabalhadores de 

Guariba.A importáncia politica de Guariba está na referência que 

ela passou a ser para os trabalhadores depois de maio de 1984. 

90- Élio Neves, entrevista ao autor em novembro de 1988 
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Para os ·trabalhadores a presença dos trabalhadores de Guariba na 

greve· trasmite mais confiança no movimen~o, devido à CQpacidade 
de luta e à obstinação demonstrada pelos trabalhadores, 

P.rincipalmente na greve de maio de 1984 e na greve da janeiro, 

onde desafiaram a repressão policial e mantiveram a greve.. Nas 

reuniões nos bairros de bóias-frias, para convencimento dos 

trabalhadores para a necessidade da greve, eles sempre perguntam 
se Guariba já parou ou vai parar. Se a resposta é positiva, há 
menor dificuldade em convence-r os trabalhadores a p?..rare!!:, !:\as """" 

a resposta é negativa, o convencimento se complica e é necessário 

passar a formas mais efetivas, que são os piquetes, para impedir 

a salda dos caminhões. 

A ausência de Guariba na greve e a atuação ostensiva dos 
11 gatos" e feitores, COTI). o apoio da policia, tornou-se um problema 

para a deflagração de greves a partir de 1985. 

A importância estratégica de Guariba é que ela é a típica 

cidade dormitório de bóias-frias, encravada no coração da cana. 

Guariba fornece um grande número de trabaíhadores, cerca de 

8.000, para as- usinas mais importantes da região, como a São 

Marti-nho, a maior da Região e a segunda do pais, do grupo Ometto; 

Usina São Carlos; .Usina Santa Adélia; Usina São Francisco; Usina 

São Geraldo, etc. Parar Guariba significa â.balar seriamente a 

capacidade produtiva das usinas mais importantes da região. Não 

parar Guariba, por outro lado, significa deixar essas usinas fun

cionando, pelo menos com Parte da capacidade, e, portanto, com 

maior fôlego para resistir à greve. 

Uma das formas de contabilizar a adesão ao movimento gre

vista, não é só pelo número de trabalhadores parados, mas é, fun

damentalmente, pelo número e pela importância econômica das usi

nas que ficaram sem moer cana. o próprio movimento sindical não 

tem possibilidade de saber o número exato de trabalhadores para

dos nas suas bases. o número de trabalhadores parados é um dado 

controvertido, porque os patrões 

comunicação, divulgam, a todo tempo, 

MSTR, sobre a adesão à greve, tentando 

através dos meios de 

números divergentes, do 

convencer os trabalhadores 

e a opinião pública que greve é coisa de minoria, etc. Mas fica 

.. 
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dificil, mesmo para os meios de comunicação das usinas,91 

esconder que as usinas estão paradas, sem moer cana. As usinas 

estão ali mesmo, com suas enormes chaminés, mostrando se estão ou 

não .operando. Os t,rabalhadores pod.em ver, de suas casas, os 

grossos rolos de fumaça saindo das usinas, quando elas estão 

funcionando. A paralisação das usinas, principalmente das 

grandes, devido a greve, provoca sempre uma grande euforia nos 

trabalhadores parados, demonstra para eles próprios a sua 

importância na produção da riqueza regional. Nas assembléias, a 

divulgação da relação de usinas e destilarias paradas provoca 

maior excitação nos trabalhadores do que a divulgação do número 

de trabalhadores parados. Com isto 1 os trabalhadores deixam de. se 

ver como elementos sem 
descartáveis, do processo 

importância, 

de pro.dúção do 

como meras figuras 

açúcar e álcool, pelo 

fato de realizarem uma a ti v idade manual. · .Finalmente, a pa

ralisação das usinas demonstra a importância dos trabalhadores no 

processo de produção de açúcar e álcool e, por conta, tOrna-se um 

elemento de importância crucial na constituição da identidade dos 

trabalhadores assalariados rurais. 
A ausência de Guariba nesta primeira greve, réalment.e arti

culada pelo movimento sindical,· em parte pbde ser explicada pelo 
af.as'tamento de José de Fátima da- F.~TAESP e., por conta, dos demais 

sindicalistas~ ocorrido na greve de janeiro, onde foram consti

tuidos dois comandos de greve: um em Guariba, com apoio da CUT-, 

e outr.o em_ Barrinha, co~ a FETAESP. De outro lado, neste periodo, 

José de, Fátima, alçado ã condição de dirigente ·regional da CUT, 

·vice-presidente da CUT regional interior 2, estará utilizando de 
seu cargo e de sua história na liderança, de duas greves de 

trabalhadores assalariados rurais em São Pqulo e mais o fato de 
..... ter sido vitima de um tiro, para percorrer o pais, fazendo 

conferências, e se projetando nacionalmente. 

91- Os usineiros criaram uma Agência de Comunicação Social, chamada Imagem, 
encarregada de ser o porta-voz oficial dos usineiros, através de matérias nog 
meios de comunicação, informativos em programas de rádio, programas próprios 
nas ·rádios da Região de Ribeirão Preto etc.. Será esta agência bastante 
acionada principalmepte durante as greves dos trabalhadores, divulgando o 
número de trabalhadores "faltosos"; a pos-ição dos usineiros sobre o movimento 

etc., funcionando como porta-voz. 
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O an'o de 1985, com o advent.o da chamada "Nova República" 
1 

com José Sarney assumindo a presidência da República, será carac

terizado também por dois f~tos de importância crucial para todos 

os movimentos sociais no pais: o recrudescimento da repressão e o 

cerco da midía. Os movimentos sociais, inclus.i ve as greves, por 

reivindicações salariais e trabalhistas, gue no pcriodo anterior 

eram consideradas como justas, foram< tomados como movimentos 

contestatóriàs à "Nova República". Nesta medida, foram vitimas de 
brutal repressão, somente similar aos momentos de maior vjrulên-

cia do Regime Militar. De outro lado, os movimentos sociais e 

particularmente as greves de trabalhadores, que ocupavam lugar de 

destaque no noticiário politico dos meios de comunicação, passa

ram a ter muito menor divulgação e, quando noticiadas, figuravam 

apenas nas páginas secundárias dos jornais. 

Devido a estes fatores de natureza polftica, a greve dos 

trabalhadores assalariados rurais da Região de Ribeirão Preto, 

embora- tivesse sido a mais articulada pelo Movimento sindical, 

foi a menos divulgada, comparativamente à de maio de 1984, e a 

que sofreu uma maior repressão direta, por parte da Policia Mili

tar do Estado de São Paulo, que usou e abusou da tática do 11 Cas

setete Democrático". Frente a repressão policial e à negativa dos 

usineiros em aumentar.a sua Contra-proposta à- pauta de reivindi

cações a greve foi encerrada. 

Os patrões, nesta greve, ta~bém mudaram a sua tática de en

frentamento ao movi~ento. A principal delas foi de se colocarep 

a disposição para negociar, desde o inicio do mOvimento. t claro 

que se mantiveram irredutiveis em relação à que·stões fundamentais 

da pauta, como o pagamento por metro linear, a trimestralidade e 

O contrato anual de trabalho. Porém, o fato de se mostr'arem 

negociando, tentava forjar, para a opinião pública uma imagem 

menos truculenta e mais aberta ao diálogo .. 

Outra mudança substanciàl na atitude_. dos- usineiros, foi na 

utilização dos meios de çomunicação, 

pagas, quanto através de entrevistas 

tanto -através de matérias 

aos meios de 

algo inusitado até então. Os usineiros nos jornais. 

co'municação, 

divulgando a 

sua opinião em relação ao movimento e defendendo as suas propos-
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tas, é algo que contrasta bastante com a imagem até então asso

ciada a usineiro como coronel de engenho do século passado. os 

usineiros perceberam que os tempos eram outros e tinham 

mostrar ajustados a.esse tempo. Neste sentido, passaram a 
que se 

mirar-
se em outros setores do empresár~ado: que enf-rentam greves .. e 

dialogam com o.s trabalhadores, negociám e defendem propostas. 

O fato do movimento sindíc'al se preparar para a greve, fez 

com que os seus oponentes, os usineiros, também se preparassem 

para ela. É evidente que <:l prilll8Íra tentativa. dos '..!.Si!'!eiros era 

evitá-la, mas isto não sendo possivel, era importante que ela 

durasse o menor tempo, de forma a não obstaculizar o processo de 

produção de açdcar e álcool. 

Estes dois produtos, como já foi mostrado, embora tenham uma 

safra bem marcada, ela é relativamente elástica para não prejudi-. 
car a produção. Isto é, os usineiros podem encurtar ou estender a 

colheita e frequentemente o fazem, para melhor aprovei~ar, tanto 

a sua capacidade instalada, quanto o maior potencial de sacarose 

da cana. A possibilidade de ocorrência de estiagem ou de prolon

gamento do período chuvoso, podem atrasar a colheita, neste caso, 

os usineiros deixam para entrar em pleno funcionamento um pouco 

depois do previsto; no lugar da· coU1eita se iniciar em maio, ela 

pode ser iniciada em junho ·e ., se estender até meados de 
dezembro92. Da mesma forma, a ocorrência de uma greve, logo no 

início de maio, pode atrasar o inicio da operação em determinadaS 

unidades sem que isso pr.ejudigue a produção da unidade no ano. 

Quando o movimento sindical·passou a comandâr efetivamente a 

·greve, houve uma mudança de qualidade nas negociações, com os 

dois lados se cercando de assessores para. Se'na greve de 1984, a 

riegociação se deu basicamente entre patrões e trabalhadores em 

greve, através da comissão de negociação escolhida na assembléia 

de Guariba, em 1985, a negociação se deu entre lideranças sindi

cais, com a FETAESP e a FAESP ocupando o prime_iro plano das nego

ciações e estas ocorrendo em São Paulo, a centenas de kilômetros 

da greve. ou seja, em 1984 a greve, embora regional, teve carac

'tBrísticas de um& greve local e c::=onquistou negociação direta; 

92- Informações de Usineiros entrevistados na Região 
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trabalhadores e capitalistas, a niv~l de municipio. 

Na greve de 1985 a condução da~ negociações pela FETAESP, 

transformou a greve, que era regional, em Estadual, sem que vá

rios municipios participassem. A negociação estadual de uma greve 

regional, leva a. redução do poder de barganha dos trabalhadores 

em greve, porque vários participantes das negociações, do lado 

dos patrões, não estão s·entindo os seus efeitos. N~ssas condições 

de negociação, a greve s6 tem significado se for total, parali

sando todo o setor sucro-alcoleiro do estado. 

Em 1984, o acordo de Guariba, conquistado na _greve e ne

gociado diretamente pelos trabalhadores se estendeu para todo o 

Estado e até para outros estados do pais, através de greves loca

lizadas. Em 1985 a greve começa localizada, não se expande esta

dualmente e não consegue arrancar a conquista mais importante dos 

trabalhadores assalariados rurâis: o pagamento do corte atrqvés 

do metro e não por tonelada, que significa aumento do controle do 

processo de trabalho por parte dos trabalhadores. 

Outra diferença importante, em relação a greve de 1984, é 

que a ·Justiça do Trabalho, através do Tribunal Regional do Tra

balho, é chamada a se manifestar e tenta um acordo, elevando um 

pouco a contraproposta patronal, mas se omitindo em relação a 

reivindicação fundamental dos trabalhadores, ·que- era o pagamento 

por metro linear. O que demonstrou a impossibilidade de se obter 

conquistas no controle do processo de trabalho através da justiça 

trabalhista. 
o movimento sindical aprendeu também, em 1985, que o fôlego 

da categoria para a sustentação da greve é curto, dado gue os 

trabalhadores recebem por quinzena e o_ movimento tem se mostrado 

incapaz de gerar um fundo de greve para sustentar os trabalhado

res, o que não é caracteristi?a apenas do MSTR, mas de todo o 

movimento sindical brasileiro. A percepção do pequeno fôlego da 

greve não é feita ~omente pelos trabalhadorés, o é também pelos 

patrões, que se aproveitam disto para estender as negoc.iações e 

ganharem poder de barganha. 
outra lição da greve, foi a importância de paralisar cidad.es 

com representatividade politica no movimento, como Guariba. A 
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ausência dos trabalhadores de Guariba repercutiu no ânimo da 

categoria em sustentar por mais tempo a greve. Uma outra lição 

aprendida pelo Movimento Sindical da Região foi da importância em 

adequar o seu tempo político para a deflagração da greve ao tempo 
dos patrões, no sentido de somente deflagrar a greve quando os 

patrões atinjam o pico da safra. Neste sentido, é necessário em 

alguns casos, não deflagrar a greve logo no início de maio mas 

esperar um certo tempo, até que as unidades mais produtivas te

nham atingido o pico de aproveitamento de sua capacidade insta

lada. 

Dentre todos os fatores que 

acordo, nas bases contra-propostas 

pesaram para a aceitação do 

pelos :patr<ões, . o de f in i ti vo 

foi, sem dúvida, a repressão policial, que espalhou-pânico em vá

rias cidades, agredindo trabalhadores, mulheres crianças, lide

ranças sindicais etc .. A repressão, mais o cérco da midia, a im

possibilidade de expandir o movimento para municfpios vitais na 

pr6priá região, como Guariba, e a impossibilidade de pressionar 

aos patrões com poder, nos Sindicatos do Açúcar e do Álcool, da 

Região de Ribeirão Preto, combinado com. a fome, levou ao fim da 

greve 6 dias após ao seu início (27 /05/1985). Ao 'fim da. greve, 

Élio Neves declarou na imprensa-: 11 

11 0 acordo está sendo aceí to ··não . porque ele é bom. Mas sim 
para evitar a. guerrilha e porque ninguém consegue enfrentar o 
exército policial que está na regíão 11 .93 

3.13 - GREVE NA SAFRA DE 1986 

Em janeiro de 1986 há mais uma tentativa de greve na entre

safra, novamente puxada por José de Fátima do Sindicato de Gua

riba. Mas desta vez essa tentativa não teve a repercussão da 

greve de janeiro de 1985-. Esta nem vai chegai" a ser considerada 

greve, porque fica basicamente nos limites de Guariba e atinge 

somente os desempregados. 

93- Folha de,São Paulo, 27/05/1985 
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Na .primeira assembléia realizada em Guariba, para u defla

gração da greve, surge uma proposta irp .. lSitada defendida, que con

sistia em e vi ta r piquetes nas sai das dos caminhões, mas formar 

comandos de convencimento para impedir o trabalho no campo. Os 

trabalhadores não impedem a saida dos poucos cam.inh6es de turma, 

para evitar a repressão, mas em seguida dirigem-se para as fren
tes de trabalho e lá paralisam o trabalho através.da conquista e 

adesão dos trabalhadores. 

A justificativa apresentada para tal proposta era evitar o 

massacre promovido pela policia aos piquetes, nas cidades. Essa 

proposta mostra-se absolutamente inviável pelos seguintes moti

vos: primeiro, os trabalhadores não sabem com antecedência o lo

cal em que irão trabalhar, esta é uma informação do gato ou chefe 
. 

de turma, recebida na noite anterior ou logo de manhã bem cedo; 

segundo 1 a frente de trabalho· dista 1 algumas vezes, mais d~ 50 

km. da sede do município, em locais de difícil acesso,. terceiro, 

se no campo não há a presença da Polícia Militar, para garantir o 

11direito ao trabalho" 1 há ali a presença dosr fiscais de turma, 

dos ugatos 11 e até da segurança privada das usinas, que algumas 

vezes utiliza os mesmos ou piores m~todos do que a PM. O tra

balhador depois de chegar ao local de trabalho dificilmente pa

rará ·de trabalhar e se indisporá com o gato, porque sabe que isto 

significa suspensão, ou eliminação da turma e, portanto, desem

l?rego. 
As tentativas feitás em Guariba, para a consecussão prática 

desta prop?sta, redundaram em fracasso: os trabalhadores do pi

quete tiveram que andar horas, no meio do canavial, em plen.o sol 

de janeiro, para descobrir onde estava a frente de trabalho i a 

policia foi aciona~a pelos usineiros e lavrou um processo por in

vasão de propriedade. 
Em janeiro de 1986, José de Fátima já não conta mais com o 

apoio da CUT Regiol}al Interior 2 e o seu car1s.ma pessoal já está 

seriamente afetado. na própria base, que jã _começa a olhar com 

desconfiança para figura do 11 combativo ct1rigente 11
• Uma prova 

disto é que a eleição para a nova qiretoria do Sindicato de Gua

riba, em novembro de 1985, foi tremendamente esvaziada, dela par-

.. 
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ticipando' um número pequeno de trabalhadores, menos de 40, que 

votaram na chapa ünica, e~cabeçada por José de Fátima. 

O afastamento de José de Fátima de sua base no ano de 1985; 

a desconfiança por parte da própria CUT, devido ao seu oportu

nismo pessoal e devido à sua adesão à candidatura de Paulo Maluf 

ao governo do Estado; a não participação de Guariba na Greve de 

1985, são outros, fatores que fa.zem fracassar a greve da entre-sa

fra de 1986. 

Do lado dos sindicatos mais próximos da FETAESP, a estraté

gia é acumular forças para a greve na safra, onde os trabalhado

res têm maior poder de barganha. Por outro lado, a análise feita 

pelo grupo regional de Araraquara e Ribeirão Preto é de que na 

greve da entre-safra de 1985 não houve confrontO com os patrões, 

mas fundamentalmente com as Prefeituras municipais, as quais 

mostraram-se absolutamente despreparadas para intermediar ou para 
solucionar questões como as postas pelos trabalhadores. 

Além disto, a tática do sitio das cidades, utilizada em 

1985, para não deixar passar para o trabalho os trabalhadores em

pregados expunha o mov,imento à fúria da repressão policial. 

Por outro lado, na entre-safra de 1986, nesta tentativa de 

greve ficou, demonstrada uma grande participação de turmeiros 1 

"gíitos", que esta..,:,am . interes'sados em aumentar o valor do frete 

pago pelas usinas, segundo denúncia de Élio Neves e Vidor Faita 1 

diretores da FETAESP, à CUT - Sãq Paulo. 

o final do ano de 1985 foi marcado também pela séca, que as

solou vários estados do Centro-Sul do pais,· .éspecialmente São 

Paulo e Paraná. A seca ocorrendo no final do ano prejudica as 

atividades de preparo do solo e retarda o plantio das lavouras de 

verão, o qual abrevia o periodo de não trabalho dos trabalhado

res. A seca também provocou antecipação do final da safra de 

cana, para novembro de 1985 e reduziu a necessidade de capina~, o 

que aumentou o período de deSemprego. 

Todos estes fatores associados deixavam_ claro a incoveniên

cia de uma .greve em plena entre-safra, quando os trabalhadores 

têm reduzido poder de barganha~ Mas o aumento do tempo de parada 

provocada pela seca, por outro lado, aumentou a disponibilidade 

' 
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dos trabalhadores para a realização de uma greve de peso em maio. 

A idéia da greve passou a estar presente no cotidiano dos traba

lhadores assala~iados volantes durante esta entre-safra, fazendo 

retornar o clima percebido antes da deflagr~ção da greve de 1984. 

Desta forma, a liderança sindical· d.o grupo regional de Araraqua.ra 

e Ribeirão Preto começa, já em janeiro, a discutir a deflagração 

da greve. O grupo regional da saixa Mogiana, sob a coordenução de 

Vidor Faita, também inicia a preparação da greve, ainda que pe-

zassc dificuldades na mcbilizaçào dos 14 sindicato~, cuj~3 dirc-
terias, com exceção de Araras, eram pouco ativas •. 

A estratégia da FETAESP, em 1986, era de deflagração de uma 

greve unificada da cana, em mai'?, tendo como polos principais,·as 

regionais de Ribeirão Preto, Araraq_uara e Araras, 

esperava-se que a greve se expandisse para 

a partir destes 

as Regiões de 

Piracicaba e Jaú. De outro lado, a estratégia- era de atrasar ao 

máximo o inicio da negociação com a FAESP e Sindi.catos dos 

Produtores de Açúcar e Álcool, para fazer com que a negociação 

coincidisse com a mobilização dos trabalhadores, tendo em vista, 

a dificuldade de pressão antes do início. da safra. 

Ao final de fevereiro de ~986, o movimento sindical de todo 

o pais, que se preparava para mâis uma ofensiva contra os patrões 

e o Governo da Nova República, tendo e~ vista a conquista da tri

mestralidade para todas as categorias de trabalhadores e a repo

sição das perdas salariais provocadas pela elevada inflação de 

1985, é surpreendid'o pela decretação do Plano Cruzado. 

o Plano cruzado, com o cohgelamento de, preços e inflação 

zero, teve duplo efeito sobre a sociedade: de um lado, teve 

grande receptividade da população, que aumentou o grau de apoio 

ào Governo; de outro, provocou entorpecimento no movimento sindi

cal, que se viu pressiOnado pela opinião pública e impossibili

tado de utilizar sua bandeira de reposição das perdas salariai.s. 

o apoio ao Governo, por parte da opiriião púbLica, também afastou 

mais da midia os movimentos sociais, agudizandp o cerco promovido 

pelos meios de comunicação, já anteriormente mencionado,. 

Do lado do movimento sindical,. ampliou-se o fosso existente 

entre as correntes agrupadas na CUT e na CGT. Uma parcela consi-
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derável da CGT já havia sido atraída ,_para as hostes de sustenta

ção ao governo desde o início da Campanha de Tancredo para o co
légio Eleitoral. Com o Plano cruzado, esta passou a ter uma pos

tura·aínda mais de defesa da política do Governo. Do lado do MSTR 
este apoio ao governo Sarney havia se acentuado no 4Q Congreso do 
Trabalhadores Rurais, promovido pela· CONTAG, em maio de 1985, 

onde foi anunciado o PNRA (Plano Nacional da Reforma Agrária), 

que contou com o apoio e angajamento incondicional da Con
federação. 

A existência de altas taxas de inflação, no. primeiro ano da 

Nova República, 1985, começou a reaproximar o movimento sindical, 
cindido entre CUT e CGT, vencendo as barreiras, ideológicas e tá

ticas, e a planejar algumas campanhas unitárias, inclusive com a 

possibilidade de deflagração de uma greve geral em março de 1986. 

A manutenção da inflação ·elevada, atraiu os Setores do movimento 

sindical, engajados no apoio à Nova República, para as propostas 

de enfrentamento, pois perdiam espaço para a CUT, que experimenta 

um grande crescimento, em 1985, conquistando sindicatos 

importantes. ou seja, o medo de perder. apoio nas bases fe4 com 

que lideranças sindicais, do lado da CGT, passassem a defender 

uma política mais de anfrentamento aos patrôes e ao governo, como 

a .CUT 'defendia. Porém, a deciretaçã,p do Plano Cruzado fez aumentar 

o fosso existente, porque estas correntes se sentiram de novo 

atraídas para o governo e para uma política mais branda, frente 

aos patrões, para não .comprometer a politica econômica do go

verno. 

Naquele momento, segundo a visão dos defensores do Plano, 

qualquer tentativa de aumentos salariais era uma atitude contra o 

Plano Cruzado, porque os empresários repassariam tais aumentos 

para os preços, provocando a retomada da inflação. Esta visão era 

difundida na midia, que conseguia adesão da opinião pública ao 

Plano. 

o movimento sindical de trabalhadores rurais, em São Paulo, . 
ainda que pese especificidades~ não ficou fora desta conjuntura. 

·os sindicalistas,.mesmo os mais comprometidos, começaram a sentir 

dificuldades na mobilização dos trabalhadores, pós decretação do 

• 
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Plano C~uzado. Os sindicalistas começam. a perCeber, que a mudança 

da conjuntura econômica e política pr~vocou mudança na disposição 

de luta dos trabalhadores e aumentou o faço existente na direção 

da FETAESP. Em função disto, o cronograma elaborado para a mobi
.lização dos trabalhadores começa a ser modificado e estendido. 

O cronograma previa inicio da mobilização para maio com o 

levantamento da pauta de reivindicações por sindi.cato e por re

gião. Esta pauta previa itens salariais e trabalhistas, isto é 

não estava descartado a conquista de aumento real de salário, 

portanto, reajuste superior a inflação do período, corno forma de 

compensar os baixos salários e a inexistência de trabalho o ano 

inteiro, mas a reivindicação fundamental era o pagamento por me

tro e não por tonelada. Porém, com o Plano Cruzado percebe-se que 

a conquista de reajuste além do que o Plano estabelecia (cálculo 

da reposição através da média s-alarial recebida no periodo aryte

rior) estava fora de cogitação. 

A· reivindicação do pagamento dos cortadores pelo metro li

nea-r já havia passado a ser a reivindicação bápica, pós acordo de 

Guarib'a, pela constatação dos trabalhadores de que as conquistas 

salariais não têm nenhum efeito se os trabalhadores não controlam 

a sua produçãoj isto é, não detêem o controle do processo de tra

balho. Com o- pagamento p9r tonelada, mesmo considerando a conver

são de toneladas em metro já conquistada, deixava sempre a possi

bilidade de roubos e falsificações por parte dos patrões, redu

zindo o ganho dos trabalhadores. 

A proposta de conversão de tonelada em metro, através de 

complicado cálculo, embora não fosse a rei vindicação dos traba

lhadores, já -se constituiu numa primeira vitória, no sentido do 

pagamento efetivamente em metro, que é mais um passo no controle 

do processo 9e trabalho, reivindicado pelos trabalhadores. Desta 

forma, a expectativa dos trabalhadores era a realização de uma 

greve unitária no Estado, em 1986, para através dela conquistar o 

pagamento por roetr9. Além disso a decretaçã_o do Plano. Cruzado 

havia posto por terra a possibilidade de conquista de ganhos 

salariais efetivos. 
Assim, em 1986, os trabalhadores destacavam os seguintes 

.. 
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itens de reivindicação: pagamento pe+o metro- linear (mais impor

tante); contrato de trabalho anual e não apenas na safra; paga

mento do tempo de transporte, hora in itinéere; não utilização de 

herbicidas e colheitadeiras mecânicas etc. Fica nitido, nestes 

pontos de pauta mais importantes-, que em 1986 os trabalhadores 

avançam firme na conquista de reivindicações que visam o controle 

do processo de trabalho. O pagamento por metro de cana, pagamento 

do tempo de transporte, da hora in itinéere e a proibição do uso 

de herbicidas e máquinas colheitadeiras Rão reivind.ir.n.ç:ÕBR que 

nitidamente visam o controle do processo de trabalho pelos 

trabalhadores. 

Do lado dos patrões, a possibilidade de gr~ve dos- cortadores 

de cana também já era considerada e, diante disto começam a 

articular sua tática de enfrentamento. A primeira parte desta era 

utilizar os meios de comunicação, fundamentalmente da Região de 

Ribeirão Preto, através da empresa Imagem Relações Püblicas e 

Publicidade (empresa prestadora de serviços às usinas da Região, 

que funciona como uma espécie de secretaria de imprensa e porta
voz dos usineiros) 94, para desestimular_ os trabalhadores pqra a 

greve9 A segunda era antecipar as negociações com a FETAE.SP para 

antes da safra da cana. 

A a-ntecipação das negociaçõe~ já era- prevista pelos traba

lhadores. Isto porque na tenta ti v a de greve na entre-safra de 

José de Fátima, os sindicalistas haviam detectado duas forças de 

apoio; __ um?, dos "gato?" que queriam, através da greve dos 

trabalhadores, aumentar o valQr do transporte, pago pelos 

,usineiros e fornecedores; outra, dos próprios usineiros, que v.iam 

na realização da greve uma forma de antecipar o inicio das 

negociações95. 

94- A empresa Imagem acumula uma série de funções de assessoria aos usineiros, 
não apenas na área de comunicação. um dos principaie,., eventos que a Imagem 
esteve envolvida foi no financiamento à Policia Milita~·do Estado de São Paulo 
para a repressão da greve de 1985. Segundo denúncia formulada pelo então 
deputado do PMDBN Waldir Trigo, a empresa Imagem arrecadou fundos junto aos 
usineiros e pagou a PM, uma grande quantia. para financiar o deslocamento ê 

· mànutenção dos polic~ais destacados para reprimir o movimento. Folha de São 

Paulo, 26/10/1988 
95- Carta de -Vidor Faita e Élio Neves à CUT estadual, janeiro de 1986. 
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Os dirigentes sindicais discutiram longamente a proposta dos 

patrOes de antecipação das negociações da safra, que se iniciaria 

em maio. Os argumentos a favor em aceitar as negociações iam na 

mesma direção de 1985, quando os patrões pediram o inicio das 

negociações para fevereiro: 

11 A Federação não pode recusar a n~gociação., já que o movi
mento sindical não só de São Paulo como de todo o Brasil vem 
pleiteando sistematicamente negociações com a classe patronal vi
sando atender as reivindicações dos trabalhadores. Então nós não 
poderíamos tomar ~ decisão em São Pe.ulo de que não !!cei taria1ncs 
negociações com a classe patronal. . .. "Dai a Federação e os Sin
dicatos aceitaram o desafio de negociar com os patrões antes da 
safra só impondo apenas um compromisso, impondo apenas uma condi
ção aos patrões de que não haveria prazo, não haveria data pré
fixada para se fechar esse acordo . ... "Porque nós não temos uma 
previsão exata do início da época da safra da cana e não temos 
uma previsão exata da época da safra da cana e _da laranja. Essas 
previsões estão com a classe patronal e eles têm o interesse 
muito grande de celebrar mais uma vez um acordo a frio sem greve, 
atendendo apenas algumas reivindicações, e o nosso objetivo é le
var as negociações, buscando o atendimento de todas as reivindi
cações até quando for o momento certo, o momento mais oportuno 
que os trabalhadores possam entrar em greve. Ou seja, aquele mo
mento que dê mais prejuízo , que cause mais pressões sobre a 
classe patronal, porque uma greve fora da safra, uma greve antes 
da safra, quer dizer sem as empresas em plena atividade ela pres
siona menos o patrão. O nosso objetivo é chegar a safra com as 
negociações 'aberta? e COlJl a possibilidade da greve ser utilizada 
sem que t~nhamos um compromísso com a classe patronal, ou com 
quem quer que seja. "96 · 

o início de negociações antecipado, precedendo a efetiva 

mobilização dos trabalhadores, 'sempre envolve um grande risco 

para as entidades ·de representação, porque, 

acesso à mídia, as negociações podem sempre 

sem greve e sem 

ser capitalizadas 

pelos patrões. Os patrões, ao proporem iniciar as negociações, 

utilizam a opinião pública, pelo fato de _não serem tomados como 

arcaicos e intransigentes. Se os trabalhadores não participam, 

são vistos como -intransigentes e se não aceitam o acordo são 

também chamados de intransigentes, de apostarem no caos e· de 

estarem utilizando politicamente as just:as rei vindicações dos 

trabalhadores. Internamente, os negociadoreS correm o risco de 

serem chamados de cupulistas e se aceitam um acordo ruim de serem 

96- ~lio Neves, in Cadernos do CEDI 14. Canavieiros em Greve: Campanhas 
Salariais e Sindicalismo, Dezembro de 1985, São Paulo, pag. 81 e 82; 
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traidores da classe. A negociação traz sempre 

grande para as entidades de trabalhadores 
um 

principalmente para as suas 
e 

lideranças. No caso dos trabalhadores 

assalariados o risc~ é maior porque as negociações são realizadas 

em São Paulo, distantes das basest sem mobilização e fiscalização 
dos trabalhadores. 

Em 1986, apesar da antecipação das negociações ter sido 

aceita em reunião do Conselho da FETAESP, na região de Ribeirão 

Preto ela foi vista com sérias restrições. Isto porque nos anos 

anteriores ficou, para uma parcela das lideranyas e em alguns 

sindicatos, o sentimento de que foram traidos pela FETAESP, na 

aceitação dos acordos da laranja, em 1984 (B_ebe?ouro e- Barretos), 

acordo da cana em 1985 (Pontal, Barrinha, Pitangueiras). As 

lideranças secundárias, as c9missões de mobilização, os 

coordenadores de piqueteS, que em algumas ·cidades estavam se 

organizando para a tomada dos sindicatos, viam a diretoria da 

FETAESP, com restrições. Essa desconfiança irá sendo perpetuada 

na região e se acirrará com a eleição da diretoria 1987/1990, sob 

a presidência de Orlando Birrer, de Vo_tuporanga, que assurqiu a 

presidência da FETAESP com a morte de Horigutti em Í986. 

As negociações foram iniciadas no firial de abril, enquanto 

no.s 'sindicatos era encaminhB.da a .9-eflagração da greve, porém, a 

seca retardou .o .inicio da safra para o final de maio, ihicio de 

junho, estendendo o desemprego, adiando a contratação dos safris

tas. P.or qutro lado, ne$te ano, os usineiros;, através das rádios 

da reg~ao, divulgavam as colheitadeiras mecânicas e promoviam 

·verdadeiros desfiles destas máquinas pelos bairros de habitação 

dos trabalhadores. Além disto, o anestesiamento provocado pelo 

plano Cruzado dificultava a mobilização. dos .trabalhadores. 

Após mais de 40 dias de negociações, nem a greve saia, do 

lado dos trabalhadores, e nem os usineiros e plantadores de cana 

modificavam suas propostas, limitando-se a pa9ar o que estava no 

Plano cruzado. Os patrões, percebendo que a situação começava a 

se modificar, com a possibilidade da greve ser iniciada na região 

, de campinas, dão. o ultimatum à FETAESP: ou assina o acordo ou 

eles pedem.o julgamento do dissidio no Tribunal Regional do Tra-
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balho, em São Paulo. Nestas condições a FETAESP fica no seguinte 

dilema: aceitar um acordo ruim para. os trabalhadores, que nào 

atendia a nenhuma das reivindicações fundamentais da categoria, 

ou deixar que o di~sídio fosse a julgamento pelo TRT. 

Nas condições de vigência do Plano Cruzado, decreto-lei de 

vigência imediata, a justiça trabalhista ficou completamente ma
nietada. Ir a julgamento era a pior alternativa .. Q Plano obri

gava a Justiça trabalhista a pré-julgar os dissidios, o que favo

recia a classe patronal. A legislação s~la~i~l contida nc Plane, 

concedia reajuste pela média de salãrio real, apurada nos 12 

meses anteriores a data-base da categoria. Dessa forma, a 
reivindicação de reposição das perdas salariais do ano anterior, 

entre uma e outra data-base, ficava restrita ao que estava 

determinado pelo Plano .. 

Diante deste quadro, q alternativa da FETAESP, aprovado na 

Assembléia de dirigentes sindicais, realizada em Agudos, em 

13/06/1986, foi assinar o acordo, o qual só tinha validade nas 

áreas de representação da FETAESP, isto é, e-nos municípios sem 

sindicatos organizados e que não são extensão de base de nenhum 

outro, considerados áreas inorganizadas da FETAESP. ··o acordo não 

tem validade para .os municípios co~ sindicatos organizados. Para 

que um ac'ordo tenha validade nos municípios cOm sindicatos, é ne-

cessário que estes peçam a sua 

EETAESP para representá-los. 

A estratégià da FETAESP 

extensão, ou passem procuração à 

era, através do 

julgamento do dissídio, que demora e tinha o 

acordo, impedir o 

resultado previa-

mente definido pelo Plano Cruzado, e forçar a existência 'de- acor

dos locais, Os quais dependiam do poder de fogo de cada sin

dicato. 

Porém, vários sindicatos, principalmente da Região de Ri

beirão Preto, julgavam que a celebração de um acordo ruim por 

parte da FETAESP limitava as possibilidades de -obtenção de outras 

conquistas, a nivel·de cada sindicato. A existência de um acordo, 

por baixo, entre FAESP e FETAESP, passa .a ser o horizonte de 

ganho. o acordo foi assinado entre a FETAESP e FAESP, no dia 

25/06/1986. 

.• 



222 

É necessário ter claro, que a celebração do acordo entre FE

TAESP' e FAESP, não era consensual no movimento, embora tenha sido 

aprovado pelo Conselho da FETAESP, que 1 inclusive, autorizou os 

negociadores a modtficarem os ítens da pauta formulada. A Região 
de Ribeirão Preto percebe que a decisão da assembléia foi uma vi

tória dos sindicatos menos comprometidos com a luta dos trabalha

dores. Vários sindicatos, que aprovaram esta proposta, não têm 

cana, não têm tradição de luta e não têm ou não organizam os tra
balhadores assalariados. 

A partir de 1986, começa a ficar claro, para os sindicalis

tas da Região, que a submissão da dinâmica do movimento à reunião 

do conselho da FETAESP representa um sério risco à luta dos tra

balhadores assalariados rurais, os quais passaram a se constituir 

num segmento com uma certa identidade, que se aproxima mais dos 

trabalhadores assalariados .do setor urbano industrial,- através 

da luta pela conquista do controle do processo de trabalho-t do 

que dos demais segmentos de trabalhadores rurais representados 

pelos _STRs. Desta forma, atrelar a dinâmica de luta dos assala-

riàdos rtirais, ·com rei vindicações e identidade próprias, a um 

conselho formado por dirigentes de STRs, em sua maioria consti

tuídos por pequenos proprietários, afastados das reivindicações e 

lutas dos assalariados pbde significar a ruína do movimento. 

Esta deliberação do Conselho da FETAESP, embora resguardasse 

a autonomia dos sindicatos, na prática representou um sério obs

táculo à deflagração da greve na região de Ribeirão Preto. Obstá

culo este. agravado pela conjuntura do Plano Crüzado, pelo 

desemprego, pela ofensiva dos patrões nos -meios de comunicação e 

pela ênfase na mecanização do corte. 

Neste quadro, a greve de 1986 foi defiagrada pelos trabalha

dores da Usina Diamante, envolvendo os trabalhadores de Jaú e 

Itapuí, em 16 de junho de 1986, ou seja 3 dias depois da Assem

bléia da FETAESP ter autorizado à diretoria a: assinar o acordo 

com a 

greve 

FAESP. A greve vai tomar, impulso, de ta:fo, com a en.trada em 

dos trabalhadores da Usina Santa Terezinha, em Mogi-Guaçu. 

Logo depois a greve se estende aos municípios vizinhos de Con

chal, em 23/06, em 26/06 a Araras e Leme, Aguai; Santa Rita do 
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Passa Quatro, Santa Cruz das Palmeir.as, Itapira e Iracemápolis, 

todas no dia 30/06/1986. Portanto, a greve vai se iniciar de fato 

concomi tantcment_e à assinatura do acordo entre FETAESP e FAESP, 

no dia 25/06. 

Ou seja, quando a assembléía da FETAESP autoriza à diret_o

ria a assinar o acordo e a até mudar os itens da pauta de 

reivindicações, a greve não haVia se iniciado, portanto, era um 

acordo "a frio". Entre a autorização e a assinatura a greve se 

inicia e c FETAESP nãc reanaliza a sua posição, dada ~ mudQnÇ~ de 
conjuntura provocada pela deflagração da greve.. Nesta medida, 

quando a greve se inicia, os patrões se recuzam a discutir a 

pauta, pois tinham um acordo em curso com a FETAESP. Este acordo 

será duramente criticado nas bases, nas assembléias dos trabalha

dores em greve. 

A principal contestação ao acordo será porque a FETAESP não 

ouviu os trabalhadores quando o assinou. É verdade, que a FETAESP 

tinha autorização do seu Conselho, porém, os dirigentes não ti

nham aval dos trabalhadores, em suas assembléias, para autorizar 

a assinatura do acordo. Ou seja, este fato é revelador de qUe a 

FETAESP era dominada por sindicalistas afastados dos problemas e 

reivindicações dos. trabalhadoreS assalariados rurais. 

Por outro lado, não havia, -em São PaUlO, só em honrosas ex

cessões, a Prática democrática do dirigente atrelar o seu posi

cionamento no Conselho da FETAESP à deliberação de suas .assem

bléias- gerais. o conselho é formado por dirigentes sindicais, que 

como tais, se sentiam libertos p·ara deliberar~m o que bem quise

rem sem consulta prévia às bases. 
A principal defesa da FETAESP para ace'itação do acordo, é 

que indo à dissidio, o processo ficaria 11 sub-júdice" até a data 

do julgamento no Triburial Regional do Trabalho (TRT). Mas o que 

fica fraco nesta defesa, é que ela não analisa a diferença ent:re 

o dissidio 11 a frio" e o dissidio "a quenten ,. isto é, com greve 

dos trabalhadores. ou seja o díssidio "a quen-t:-en é a arma utili

zada pela CONTAG, como já foi dito,. nas. campanhas salariais do 

Nordeste, para apressar as negociações e pressionar o Tribunal 

para aceitar as reivindicações. 



224 

Neste episódio, fica claro a. falta de avaliação politica, 

por parte da FETAESP 1 que não consid!?ra a greve como uma arma, 

que, ao pressionar os patrões, pressiona também o Tribunal. Mesmo 

estando este manietado pelo Plano Cruzado, que era absolutamente 

inflexivel quanto a reajustes salariais, mas deixava aberto a 

possibilidade de conquistas trabalhistas, como a questão do paga

mento por metro linear," que era a rei vindicação fundamental da 

greve de 1986. 

Dado a existência do acordo, o TRT, no dia 2 de julho decre

tou a ilegalidade da greve e estendeu a validade do acordo para 

todo o Estado, como queriam os patrões,_ bem como determinou a 
volta ao trabalho, com o desconto dos dias parados.97 Que era 

algo não previsto pela FETAESP. Esta aceitou o acordo para que 

não fosse a dissidio, mas não considerou que os patrões poderiam 

pedir o julgamento da greve pelO TRT, e que este, sob pressão.dos 

usineiros, pós assinatura do acordo, decretaria- a ilegalidade da 

greve e a extensão deste para todo o Estado. 

Os sindicalistas tomam a decisão do TriBunal como uma pro

vocaçãO e resolvem continuar a greve, na esperança de conseguir 

estendê-la a todo o Estado e obrigar. a abertura de negociações 

caso-a-caso, para conquist.as dos ítens não previstos no acordo, 

fundamentalmente, a questão do pagamento por metro linear de cana 

cortado. 

Quando a greve se expande para a Região de Ribeirão Preto 

(Santa Rosa do Viterbo, Serrana, Sertãozinho e Cajurú), em pleno 

mês de julho, a opinião pública j_á se mostra dividida, quanto ao 

apoio ao Plano Cruzado. O desaparecimento ·de produtos dos ~uper

mercados, a cobrança de ágio, a fraqueza do governo em punir os 

éspeculadores, uti~izando a lei delegada 2.00, mostram a fraqueza 

do governo S~rney para a efetivação do Plano. Começa, a partir 

daí a contagem regressiva para as eleições de novembro, quando 

seriam eleitos os governadores e os dep"ut.ados e senadores 

constituintes, para_que fosse encerrado o sonho da inflação zero. 

Estas questões mostram a mudança lenta de conjuntura, em julho de 

1986, ganhando uma parcela do movimento sindical para a 

97- GRAZIANO DA SILVA (1989). op. cit., pag. 131. 

. . 

. 
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deflagração da greve. 

Embora a greve avance para as duas regiões produtoras de 

cana, mais importantes do Estado, atingindo inclusive Cosmópolis 

(base da FETAESP, pois ainda não tinha sindicato) e capivari 

(base do Presidente da Copersucar, Werther Anichino), os patrões 

manteem-se intransigentes com a poSsibilidade de novas nego

ciações e acordos por sindicato; 

Por outro lado, é flagrante, em 1986, a mudança de postura 

dos proprietários em 3 aspectos essenciais: 1- não está mais vi

sivel o racha de 1984 e 1985 entre usineiros e ~ornecedores, os 

dois segmentos mostram-se irmanados no não atendimento das rei

vindicações dos trabalhadores; 2- os usineiros ~abem que se cede

rem localmente, perdem estadualmente; 3- os patrões percebem no 

governo do estado e no judiciário um forte aliado no endureci

mento com os trabalhadores. 

Estes três aspectos são facilmente demonstrados pelos acon

tecimeritos que se seguiram em julho de 1986. A policia passa a 

agir com extremo vigor, maior do que o verificado em 1984 e 1985 

em Guariba: prendendo e batendo em si11:dicalistas; ameaçando de 

morte os dirigentes e atuando com extrema repressão nos piquetes. 

Como foi demonstrado pela imprensa da épcica, particularmente a 

ReviSt"a Senhor, edições de i2 e 29., de julho ·de 1986, o governo do 

Estado havia , endossado o aumento de repressão, exigido pelos 

usineiros, que culminaram com as mortes dos dois trabalhadores efu 

Leme. 
Na é~oca, o governo estadual de Montoro e o Governo Fede

·ral, através do Ministro da Justiça, Paulo Brossardi, tentaram 

imputar. as mortes aos deputados do Partido doS Trabalhadores, que 

àcompanhavam e apoiavam a greve. Somente em 1989, o inquérito 

policial foi conclu1do ·e apontou o que já era óbvio: as mortes 

foram de responsabilidade da Policia Militar e o Partido dos 

Trabalhadores foi o "bode expiatório11 da t~agédia patrocinada 

pelos usineiros,. respaldados pelos governos estadual e federal. 

~ Frente a violenta repressão policial, a ausência de nego

·ciações coro os patrões, a intransigência e amordaçamento da jus

tiça trabalhista e ao acobertamento da repressão, por parte dos 
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governos,·a greve foi encerrada. 

Porém, esta greve, e_mbora derrotada trouxe para o moviment.o 

a necessidade de reflexão s?bre algumas questões: 1- a assembléia 

da FETAESP, formada pelo conjunto de presidentes de STR de todo o 
estado, como fórum de deliberação das greves da cana e da la

ranja; 2- a. unidade com o conjunto de sindicatos de pequenos 

produtores e ··assalariados i 3- zi. direção· da FETAESP, pós morte ele 

Roberto Horigutti. assumida por Orlando Birrer, antiga oposição à 

direita da entidade. O desdobramento destas questões será tratado 

junto com a análise das greves de 1987; 1988 e 1989. 

3,14 - GREVE DE 1987 

o ano de 1986 foi bastante importante para a dinâmica das 

lutas dos assalariados rurais- do Estado de São Paulo e fundamen

talmente para os assal~riados da Região de Ribeirão Preto. A der

rota da greve de 1986, articulada com um conjunto de transfor

mações ocorridas no quadro geral de eclosão das lutas, são os fa

toÍ'es primordiais Par<;l a .idehtificação das mudanças que vão im

plicar em um passo decisivo na constituição da identidade da ca
tegoria dos assalariados rurais.,Estas mudanças estão associadas 

aos seguintes fator~s: mudanças no processo de produçao, deixand9 

claro a necessidade de luta pelo controle dO Processo de tra

balho; crescimento da unidade entre os patrões; aprofundamento 

das divergências na FETAESP; surgimento de novas lideranças no 

movimento si~dical dos trabalhadores ruraiS na Região de Ribeirão 

Preto, lideranças nascidas das lutas travadas na Região nos anos 

de 1984, 1985 e 1986. 

Nas greves de 1984 e 19$5, as lutas qps trabalhadores assa

lariados são influenciaqas pela explicitação das profl.mdas 

divergências existentes entre os produtores de açúcar" e álcool, 

os usineiros, representados sindicalmente pelo Sindicato dos 

produtores da Açúcar e Sindicato dos Produtores de Álcool, de 
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bases estaduais, e os fornecedores de cana,· representados pelos 

sindicatos patronais, de bases municipais dos produtores rurais, 
e pela FAESP, a nlvel, estadual. Tanto nas mesas de negociações, 

quanto nas formas de enfrentamento às greves, ficaram claras as 

divergências existentes. 

Embora as greves sejam 

rurais, cortadores de cana, 

usineiros e não atingem, 

deflagradas 

elas atingem 

ou atingem 

pelos assalariados 

fundamentalmente os 

marginalmente aos 
fornecedores. Isto porque o lllOmEmto de deflagração da greve está 

determinado pelo momento de intensificação da· produção pelas 

usinas e destilarias. Em São Paulo, principalmente na Região de 

Ribeirão Preto, a participação d.os fornecedores 1 na quantidade de 

capa moida, é proporcionalmente menor do que em outros Estados e 

Regiões produtoras. Além- disto; existe u~ grande número de 

fornecedores fantasmas, isto é fornecedores que só têm existência 

legal junto ao IAA, que obriga que 40% da cana esmagada pelas 

usinas sejam oriundas de fornecedores, sendo que as destilarias 

autônomas estão isentas de tais percentuais. Estes fornecedores 

·fantasmas, embora sejam registrados como fornecedores juntO ao 

IAA, na prática são proprietários de terras arrendadaS pelas 

u~inas, portanto, . são estas que executam todo o processo de 

produção e pagam aos "fornecedores" a renda proporcionada pela 

produtividade da cana na terra. 

A safra dos fornecedores autênticos é mais curta do que a. 

safra das -usinas. Isto · porque aqueles procura~ concentrar sua 

entrega àe cana nos meses de pico da safra, onde atinge o máximo 

·a maturação da cana, dado que seu pagamento depende do grau de 

sacarose da cana entregue na usina o que encurta a safra dos 

fornecedores, que 

meses de junho e 

deixam para concentrar suá entrega de 

julhO. A cana molda entre maio e 

cana nos 

junho é 

fundamentalmente das companhias agricolas das usinas; a cana 

maida entre junho e setern.bra é prioritariamente dos fornecedores 

e complementada pela produção própria das usinas; nos meses de 

outubro a novembro a cana volta ser predominantemente das compa

nhias agricolas das usinas. Estes fatos indicam que a greve dos 

trabalhadores assalariados rurais pressiona diretamente, como 
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dissemos, as usinas e destilarias e ~penas indiretamente os for

necedores de cana; que passam a ser forçados a cumprirem os acor
dos estabelecidos com as usinas. 

·Quando eclodem .as greves, estas- atingem basicamente as usi

nas, tanto na sua parte agrícola, q~anto na sua parte industria.l, 

porque a parte agricola não está cOlhendo devido a greve e a 

parte industrial não está proceSsando porque não tem cana. Porém, 

quando os acordos são celebrados, pós greves, são os fornecedores 

primeiramente atingidos, porque, em geral, os acordos têm Cr'li.nçi

dido com o pico da safra. Dessa forma, as lutas pelo cumprimento 

dos acordos atingem basicamente aos fornecedores de cana. Além da 
coincidência entre validade do acordo e pico dq. safra-, os forne

cedores são, em grande parte, contumazes desrespei tadores das 

cláusulas salariais e trabalhistas dos acordos. São os fornecedo

res os que mais utilizam os 11 "gatos1111 , "gatinhos" e 11 gatõesn e 

nem ao menos fazem o contrato de safrista com os trabalhadores . 
. 

Porém, as lutas pelo cumprimento dos acordos se dá, ainda, 

em grande parte 1 sem a participação dos sindicatos. Estes, no 

·máximo, são chamados quando os litígios já estão instalados e de

pendem da convocação daS Delegacias Regionais do Trabalho. ou dos 

Postos de Atendimel!to da Secretaria Estadual das Relações do Tra

balho e este Chamado depende. do po~ici':mamento político dos titu

lares de tais órgãos. Quando os chefes dos P.As. ou das Delega

cias consideram relevantes a atuação sindical, convocam o sindi~ 

cato. _De outro lado', quando a postura política de- tais chefes se 

aproxima· dos patrões, os dirigentes sindicais ~ãÓ são se quer in-

· formados das lutas e nem ao menos intermedeiam o conflito, é tudo 

resolvido no ~mbi to dos órgãos, que encaminh~am uma solução para 

tais pendências, em geral ruim para os trabalhadores. 

De outro lado, os· sindicatos têm pouca vinculação com os 

trabalhadores nos locais de trabalho, nas fazendas das usinas e 

dos fornecedores, devido ao impedimento de ent.rada dos dirigentes 

nos postos de trabalho, principalmente daquele~ mais comprometido 

com~a luta. Com isto a atuação dos sindicatos torna-se, fundamen

talmente, urbana e se restringe à organização dos trabalhadores 

nos locais ,de moradfa, o que reduz o poder de fogo dos síndica-
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tos dentro das usinas, nos locais d~. trabalho. Também contribui 

para isto o fato das usinas empregarem trabalhadores de distintoa 

municipios 1 bases de diferentes sindicatos. 

·A partir de 1986, a tática de l-uta utilizada pelos patrões, 

para o enfrentamento dos trabalhadores, passou a se orientar em 3 

frentes: ·lQ - encaminhamento de negociações coletivas, a nível 

estadual, entre FAESP e FETAESP mais sindicatos do açúcar e ál

cool, para evitar, ao máximo, a abertura de negociações ou o fe
chamento de acordo caso a caso, município por município; 22 - in

centivo a mecanização do corte de cana; 3Q - fixação de valores 

diferenciados para cana colhida por companhias agrícolas das usiM 

nas e cana colhida por fornecedores. 

Como já foi tratado, o inCentivo à mecanização do corte de 

cana reduz o poder de barganha dos colhedores de cana e diminui o 

incentivo à greve devido ·ao risco do desemprego. Porém a mecani

zação do corte, como tem ocorrido com maior frequência nas maio

res usinas, nas mais modernas e capitalizadas, provoca· o aumento 

das divergências entre estas unidades e as menores e menos capi

talizadas, fundamentalmente os fornecedores de cana, que não.pos

suern capital suficiente para imobilizar na mecanização. Essa di

vergência, oriunda da mecanização e, em suma, da modernização do 

ptoc·esso produtivo· é, de certa forma, minqrada pelo fato das ne-., 
gociações ser~m realizadas coletivamerite, com validade para todo 

o Estado de São Paulo. 

Na negociação. cole.tiva, realizada pela FAESP e SindicatoS 

dos ProQ.utores de Açúcar e Álco_ol com a FETAESP, as diferenças 

. entre os produtores, no que tange ao nivet de capitalização, 

produtividade e grau de organização dos trabalhadores, tendem a 

ser niveladas por baixo, o que béneficia o conjunto dos 

capitalistas em detrimento do conjunto dos trabalhadores do 

estado. 
A mecanização do corte de cana avançou mais rapidamente na 

Região de Ribeirão Preto em decorrência do grau de avanço do 

progresso técnico e, 

·ao avanço do g~au 

fundamentalmente, como fOi mostrado, devido 

de organização e luta dos trabalhadores 
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assalariados rurais98. Neste sentido, se, de um lado, é nesta 

Região que os assalariado.s da cana pressionam mais, é, de outro, 

ai que os capitalistas con~eguem resistir mais à greve devido à 

mecanização do corte. Por outro lado, nas regiões produtoras, 

onde é menor o grau de organização e luta dos trabalhadores e, 

também, onde. é menor o grau de modernização e produtividade, os 

capitalistas 

inflexíveis 

·est·ão imunes 

·quanto ao 

às greves e, 

atendimento 

·por 

das 

conta, tornam-se 

reivindicações 

mais 

dos 

trabalhadores e têm também. por outro lado, menores condições 

econômicas de atender as reivindicações. Desta forma, são estas 

usinas, menos produtivas, que dão o tom nas mesas de negociações. 

A greve de Guariba, de 1984 foi, primeiramente, negociada 

localmente 1 em Jaboticabal 1 nesta medida, ela deu o horizonte 

minimo de rei vindicações para o conjunto dos trabalhadores, que 

em greves e negociações locais, conseguiram ampliar as conquistas 

efetivadas no acordo de Guariba. Com as negociações realizadas 

estadualmente 1 é o que o conjunto dos capitalistas pode pagar, 

que torna-se o máximo de conquista possivel. Ou seja, com as ne

gociações realizadas estadualmente ocorre o inverso do que ocor

reu em Guariba, em 1984, a negociação estadual dá não apenas o 

parâmetro, quanto ?á o m~ximo, na medida em que este parâmetro é 

o Íninimo, .dado que é reguladO pelo que podem pagar as unidades 

produtivas menos capitalizadas, menos modernizadas e com menores 

margens de lucro. 

Na região de Rjbeirão Preto, se, de um lado, as usinas sã9 

mais produtivas e têm condições de pagar -mais aos trabalhadores, 

também têm, de outro, com a mecanização do córte, condições de 

resistir à greve. Nas regiões em que os capitalistas têm menor 

fôlego, estes não se defrontam com trabaihadores organizados em 

sindicatos comprometidos com a luta, ,portanto, não enfrentam gre

ves, a não ser paralisações pontuais e desarticuladas. 

Do lado dos trabalhado:i-es, as negoc.iações conduzidas pela 

FETAESP são deliberadas pela reunião do seu Conselho, formado 

98 - segundo Úm técnico da Coopersucar 1 os usineiros da região de Ribeirão 
Preto só não mecanizam em 100~ o corte de cana, porque tecnicamente aginda não 
podem e porque necessitam de trabalhadores na entre-safra, principalmente no 
plantio e demais tratos culturais. 
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pelo conjunto dos dirigentes sindicais de STRs, 

aqueles que não têm cana em suas áreas de atuação. 
inclusive por 

Este procedi-
menta dilui o poder de fogo, para dentro e para fora do movimento 

sindical, dos siQdicatos comprometidos· com a luta dos 

trabalhadores assalariados rurais. ou seja, o comando de greve, 

formado pelos dirigentes sindicais e delegados das assembléias de 
greve, organizado regionalmente, passa a 

limitado: de apenas organizar e conduzir a 

de negociar com os 

ter o seu poder 
greve, não 

de deliberar 

detem o 

sobre a poder efetivo 

estratégia a ser adotada, que 

patrões e 

é feito pela diretoria mais 
assessoria da FETAESP, submetida ao Conselho da entidade. Dessa 

forma, os sindicatos dirigidos por pequenos produtores e sem 

assalariados rurais têm mais poder, que é o de negociar e 

deliberar sobre a estratégia pol_it"ica do movimento, na FETAESP. 

Assim, a submissão do moVimento à dinâmica iffiposta pelo conjunto 

dos dirigentes componentes do Conselho da FETAESP, reduz a força 

dos assalariados rurais. 

Os acordos promovidos pela FETAESP só têm validade automá

tica para as chamadas áreas desorganiza?as. Porém, os sindíç.atos 

podem localmente assinar o mesmo acordo ou autorizarem a Federa

ção a assinarem o acordo em seu nome, o qUe abre espaço para que 

os dirigentes, onde não há Organi.~ação dos . trabalhadores f não se 

comprometam com a greve. Isto reduz o poder de pressão dos sindi

catos comprometido com a luta dos assalariados rurais a consegui

rem acordos melhores com os patrões. 

A ace~tação de umo acordo baixo pela Federação e por alguns 

sindicatos, leva a que os patrões, de outros municipios, não ce

dam a reivindicações superiores ao estabelecido. Para os patrões, 

Concordar com rei vindicações mais elevàdas ,. significa operar com 

margens de lucro mais baixa, mesmo tendo produtividade mais ele

vada. Como o setor do açücar e álcool têm preços controlados na

cionalmente pelo governo, tem maior ·margem ?e lucro quem op8ra 

com custos mais baixos. A redução de custos é determinada por 

dois fatores: produtividade do trabalho e pieços intermediários 

mais baixos, e dent.re estes f o custo da força de trabalho tem 

grande peso. Neste sentido, concordar em pagar mais aos trabalha-
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dorest significa assumir operar com menor margem de lucro, mesmo 

quando ele pode compensar o aumento .de custo com o aumento da 

produtividade. 

Uma das caracteristicas do complexo agroindustrial sucro

alcoleiro é a rápida transferência de inovações, quer técnicas, 

quer organizacionais, para aumento de produtividade, entre os 

capitalistas. Este é um dos papeis básicos da Copersucar: 

transferência de tecnologia, que assegure maior margem de lucro 

através da redução de custos, para o conjunto do.: 11 cccperadosn, 

mesmo papel tinha o Planalsucar~ 

A tática de negociação coletiva, a nivel estadual entre FA

ESP e FETAESP, tem como corolário, também, o incentivo à rnecani

zaç_ão do ~arte, nas Regiões de maior grau de organização e luta 

dos trabalhadores. Porque a mecanização dá maior poder de bar

ganha para que os empresár~os sustentem as propostas estadual

mente acertadas pelo setor, mesmo quando se defrontem greves. 

Vale a pena esclarecer, que a transferência de tecnologia se 

dá entre Copersucar e "cooperados 11
, que são 'i.lsineiros, e estes 

devido a concorrência, entre eles, pelo recebimento de cana, aca

bam retransferindo tal tecnologia para seus fornecedores. Esta 

retransferência poqe ser facilmente.demonstrada, pelo fato de, em 

1988, a Copersucar ter aberto a sua estrutura para abrigar tam

bém, como ttcooperados 11 os fornecedores de cana, porém, nenhum de

l!:.'!'S se associou, dado que não necessitam dela, pois recebem as 

inovações dos usineiros sêm pagamento. A mesma Copersucar, fa

zendo o recensiamento de suas variedades de càna, verificou que 

30% delas estavam em poder dos seus associados, ao passo que os 
fornecedores já plantavam 40% de suas variedades99. A mesma coisa 

Se verificou com o corte em 7 ruas, que foi iniciado pelas usinas 

cooperadas 
1 

mas rapidamente foi repassado aos fornecedores; o 

mesmo se deu com o enleiramento de montes da cana cartada, para 

reduzir o grau de impurezas da cana, que inicialmente foi feito 

pelos usineirosr mas posteriormente os fornecedores o adotaram 

sem pagar a mais para os traba"ihadores, pe:I.oS motivos já relata-

99 - Este dado foi obtido em entrevista com técnico da Copersucar, encarregado 
da extensão rural aos cooperados. 

.• 
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dos, fazendo a velha alegação de que .. exigem menos do que as com

panhias agricolas ·ctas usinas. 

Um outro fato irá. contribuir, em 1986, para ampliar a desa

gregação, dentro da· FETAESP: a morte de Roberto Horigutti, seu 

presidente. Horigutti morreu durante a campanha eleitoral Çle 

1986, quando s.e licenciou da diretorià da FETAESP para concorrer 

as eleições daquele ano, como c·andidato a deputado federal pelo 

PMDB. A sua morte levou à direção da entidade Orlando Birrer, Se

cretário Geral, oriundo d0 STR de Votuporanga e liderança, cc:J.o 

já foi dito 1 do grupo que fazia oposição à direita a Roberto Ho

rigutti e um critico da aproximação da FETAESP às posições pro
gressistas da CONTAG, pós 1979.99 Orlando . Bi.t;rer e Élio Neves 

eram ferrenhos opositores, dado que lideravam grupos opostos 

dentro da entidade. Com Horigutti fora do caminho, ficou fácil 

para Orlando Birrer tornar-se presidente e dar maior peso 1 na 

entidade 1 ao grupo. 

A chapa eleita para a FETAESP em 1984, ainda com Horigutti, 

era uma composição, com predominância politica da oposição à es

querda, porém, a articulada em 1987, por.Valdomiro, foi também de 

composição só que mais à direita, resultado de nova ampliação do 

número de diretores. 

·Embora ftlio Neves, WilsOn Bertolai e Vidor Faita tenham sido 

reeleitos pa·ra a nova diretoria, a postura dela se modificou. 

Isto porque Orlando Birrer conseguiu, além de ampliar o número dé 

diretores, favorecehdo seu grupo, cooptar para aS suas posições 
mais conservado Vidor Faita, em· troca de vaga na diretorialOO. 

99- GRAZIANO DA SILVA {1989). pag. 104. 
100 - Em· 1986, Vidor Faita candidatou-se, pelç Partido dos Trabalhadores, a 
Uma vaga para deputado estadual. Porém, não conseguiu eleger-se. Foi mais um 
dos candidatos tragados pela. vaga do Plano Cruzado, que deu grande vitória ao 
PMDB. Durante a campanha, Vidor, afastou-se de sua base, o STR de Araras. 
Perdeu as eleições e perdeu também a diretoria do STR de Araras, ficou apenas 
com a diretoria da FETAESP, onde era tesoure~ro. Nas eleições da FETAESP, "em 
1987

1 
o grupo mais a esquerda, composto por Vidor, Élio·e Wilsinho avaliou que 

não téria chances disputando com orlando, a alternativa era, de novo, uma 
chapa de composição. Porém, sem a direção do STR de Ataras, Victor não tinha 
cacife para reivindicar uma vaga no chapão articulado por Orlando. Contribuiu 
·para essa guinada de Yidor a derrota eleitoral, em 1986, e o seu endividamento 

pessoal, pós campanha. 
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Para a ampliação da diretoria da FETAESP e para que se mantivesse 

os rendimentos dos diretores, a nova -dir?toria promoveu uma re

forma administrativa interna, que levou ao encerramento do tra

balho de várias das assessorias, que foram criadas na gestão de 

Horigutti justamente para ampliação do trabalho sindical junto 

aos assalariados rurais. A eli~inação destas assessorias, culmi

nou com a demissão de todo o quadro de assessores, que haviam 

contribuído para o crescimento da entidade e para que ela mais se 

aproximasse do segmento mais importante dos trabalhad~rcc r'!.lrais 
do Estado de São Paulo, os assalariados ruraislOl. A partir daí, 

ficou cada vez mais difícil a convivência, dentro da mesma enti
dade, entre os sindicalistas mais progressistas e os conservado

res, que combinado a outros fatores culminará, em 1989, com a 

criação dos sindicatos . de empregados rurais e com a fundação da 

FERAESP, que trataremos, com mais detalhes 1 no capitulo seguinte. 

3.15 - A Preparação da Greve de 1987 

Na memória dos dirigentes sindicais, da regiãO de Ribeirão 
Preto, a greve de 1987 foi a mais impprtante, do ponto de vista 

da mobilização, e do número de sindicatos e trabalhadores envol

vidos, dehtre todas as lf'ealizadas no pós 1984. Sem dúvida, ela 

não teve a repercussão 1 para fora, que teve a primeira greve, em 
mp.io de 1984. A importância da greve de 1987 é para dentro, no 

sentido da consolidação da 'liderança de um conjunto de novos di-

rigentes sindicais alçados das bases, crias do próprio 

menta, das greves ocorridas nos anos anteriores. 

movi-

A greve de 1987 atingiu, no seu climax, 42 municipios e mais 

de 100.000 trabalhaçlores. A greve de 1987 atingiu, além dos muni-

cipios da Região de Ribeirão P_reto, os municipios da Região de 

São José de Rio Preto e Campinas, estando prestes a se tornar es

tadual. Os trabalhadores dos municipios que aderiram a greve, por 

pelo menos um dia foram de: Sertãozinho; Cravinhos; Pitangueiras; 

Pontal; Taquarítinga; Morro Agu.do; Jaboticabai; Guariba; Serrana; 

Barrinha; Guaira; Cajuru; santa Rosa do Viterbo; Terra Rôxa; or-

101- GRAZIANO DA SILVA {1989). op. cit, pag. 165. 

.• 
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lândia; Sales de Oliveira; São Jo~quim; América Brasiliense; 

Santa Lúcia; Rincão; Boa Esperança; Matão; Dobradai DourRdo; Ca

tanduva i Urupês i. Barretos; Ibirá; Catiguá; rtabapuã; Ariranha; 

Colina; Elis~rio; Palmares; Leme; Conchal; Araras; Pindorama; Sa
les; Uchôa e Olfmpia. 

A greve de 1987 teve este vulto 'porque também contou com um 

melhor processo de preparação qúe as anteriores. Esta preparação 

culminou com a elaboração da pauta de reivindicações, a partir de 

cada sindicato. Antes da elaboração da pauta: os sindicatos 

procuraram se aproximar mais dos trabalhadores nos locais de 

moradia, convocando os componentes dos comandos locais de 

mobilização, formadores dos piquetes. Além dis~o, ela só atingiu 

tal proporção devido ao efeito dominó, já verificado nas greves 

de 1984 e 1985. O efeito dominó não é resultado de uma preparação 

prévia dos trabalhadores e nem do envolvimeftto dos sindicatos. 

São os trabalhadores que, expontaneamente, ao saberem da 

paralisação em outros municípios 

comprovação disto é que em alguns 

considerados áreas inorganizadas 

também aderem à greve. A 

lugares, mesmo sem sindicatos, 

da FETAESP, os trabalhadores 

paralisaram as atividades, ao tomarem conhecimento, a partir dos 

meios de comunicaç~o da greve na Região de :Ribeirão Preto. 

No processo de preparação da qrev~ teve grande importância o 

grupo region·al de Ribeirão Preto e Araraquara ~ como sempre, já 

com uma dinâmica de trabalho consolidada desde a greve de 1985. A 

dinâmica do grupo de Ribeirão Preto foi intensifiCada a partir da 

emergência dos sindicatos de Barrinha; Pitangue"iras; Bebedouro; 

'Dobrada e Jaboticabal, sindicatos onde houve, com especif icida
des102, mudança nas diretorias ou criação de entidades. 

102 Em Barrinha o velho presidente do sindicato foi substituído, em 
eleições, por uma chapa de composição, tendo na presidência, Alcides Ignácio 
de Barros Filho (Cidinho), cortador de cana, que recebeu mais de 90% dos votos 
válidos. Cidinho e todo o seu grupo de tra~:?alhadores surge no movimento em 
1984, através dos piquetes. P~ra sua eleição, em 1986,- contou com o apoio da 
CPT e conseguiu uma vitória acachapante sobre a chapa da situação. Em 
Pitangueiras, o sindicato foi criado em 1985 e até então era extensão de base 
de sebedoura. o grupo que cria o sindicato é formado por cortadores de cana, 

·qu-e também surge, no movimento, em 1984, quando promovem uma greve, sem nenhum 
apoio do STR de Bebedouro, no efeito dominó de Guariba. Conseguem a extensão 
do acordo e este é assinado pelo grupo, como representante doa trabalhadores 
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A greve de 1987 tem como reivindicação básica, assim como 

nas greves de 1985 e 1986,_ a mudança na forma de pagamento, de 

tonelada para 

fundamental, 
metro linear. Esta continua sendo a 

dado que o acordo de 1985, quando é 

reivindicação 

instituida a 
forma de pagamento de conversão de metro para ~anelada, a partir 

de amostragem, mostrou-se insatisfatório para os trabalhadores, 

que continuaram reclamando das fraudes ê reivindicando o controle 
de sua remuneração, que é um degrau fundamental para o controle 

do processo de trabalho. Além da mudança de tonelada para metro, 

os trabalhadores elaboraram uma extensa pauta de reivindicações 

(mais de 40 itens), com as reivindicações não conquistadas nos 

anos anteriores e com as conquistadas mas não cumpridas de forma 

satisfatória, tais como: o fornecimento de ferramentas de tra

balho; de uniformes; de equipamento de proteção individual; de 

melhores condições de transporte etc. 

A greve de 1987 contou como elemento catalizador a 

a situação econômica 

profunda 

do pais. insatisfação dos trabalhadores com 

Após o malogro do Plano Cruzado, em novembro de 1986, com o 

recrudescimento da inflação e a existência de um gatilho sala

rial, que disparava sempre que a inflação atingia 20%, há pro

funda insatisfação dos t~abalhadores. o gatilho salarial, embora 

tiVesse sido criàdo como \lma '·forma de reajuste automático de sa

lários, foi elaborado para uma taxa mensal de inflação bai);Ca, 

entre 3 a 5%. Porém, num quadro,de inflação acima de 10% 1 todos 

os meses o gatilho ~isparava, mas os trabalhadores recebiam ape~ 

nas 20%, sobrando sempre um diferencial para ser· repassado no pe

riodo seguinte. Este mecanismo de correção salarial gerava sem

pre dois tir.:os de problemas para os trabalhadores assalariados 

rurais: 1- diferença de pagamento entre' unidades de produção, 

pois algumas incorporavam imediatamente o gatilho disparado e ou

tras não; 2- diferença de pagamento dentro da mesma unidade pro-

em greve. Em Dobrada, a criação do sindicato contou com o apoio da igreja 
local, da Pastoral do Migrant~ e da Pastoral da Terra. Em Jaboticabal, é 
organizada uma chapa de oposição a Benedito Magalhães, em 1985, essa chapa 
contou com uma ampla composição de apoio, tanto da CPT, quanto da própria 
FETAESP e foi também decorrência da greve de Guariba, que provoca um enorme 
desgate político ao Presidente, que permite o fortalecimento da oposição 
interna e o desmembramento de Guariba. 



dutiva entre os trabalhadores contr.atados como safristas, di-re

tamente pelas usinas, e aqueles contratados pelos "gutos 11
, como 

força-de-trabalho suplementar, sem vinculo com as usinas. 

O primeiro pr~blema era observado, com maio~ frequência, no 

diferencial de salários pagos pelas usinas maiores e mais bem 

estruturadas em comparação aos salários pagos pelas menores. Era 

observada diferença ent.re o pagamento efetuado pelas usinas e 
fornecedores, utilizadores em maior escala de "gatos". o segundo 

problema era mais frequente entre as usinas grandes t ~J:lJl? t:"ontra

tavam trabalhadores em diferentes municipios. Nos municipios mais 

próximos de sua sede os trabalhadores assalariados rurais eram 

contratados para a safra (8 meses) e recebiam regularmente os 

gatilhos, .ao passo que nos municipios mais distantes, com menor 

atuação sindical, os trabalhadores eram contratados pelos 
11gatos 11 , com menores salários. 

Mesmo com toda a demonstração de força demonstrada pela de

flagração unitária da greve e a sua rápida expansão para quase 

todo o Estado de São Paulo, a greve de 1987 '~~Se encerrou com um 

acordo considerado baixo pelos trabalhadores. Na região de Ribei

rão Preto, no pelo Sindical de Araraquara -e Ribeirão, a avaliação 

do final de greve,_ elaborada pelas _lideranças sindicais, deixava 

passar unia certa frustração pela forma de riegociação conduzida 

pela FETAESP. ·urna das questões criticadas era ter sido aceito a 

negociação na cidade de São Paulo, quando o interior era mais in

dicado. outra crítica era quanto a participação na negociação de 

dirigentes .da FETAESP que não haviam encaminhado a greve em suas 

bases, critica 

time, a critica 

dirigida, particularmente, a Vidor Faita. Por úl

era a aceitação da volta ao trabalho com a nego-

ciação apenas dos itens salariais, ficando a reivindicação mais 

importante da· pauta, do ponto de vista dos assalariados rurais,

o pagamento do corte por metro-, deixada de lado. A greve foi en

cerrada sem nenhum .ganho significativo em relação a 1986, apenas 

com pagamento do INPC integral de maio de 19'86 a maio de 1987, 

descontadas as antecipações efetuadas pelo gatilho, mais produti

vidade de 5%. 
Pós greve, no ano de 1987, a análise dos dirigentes sindi-
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cais da Região ressaltará o grande recuo 1 em todas as frentes de 

luta, da nova diretoria da FETAESP, principalmente do seu presi-· 

dente, que a esta altura já está em luta aberta com o seu Vice

Presidente, Élio Neves, e com o seu Secretário, Wilson Bertolai. 

A animosidade entre sindicalistas da Regi~o com a diretoria 

da FETAESP será revigorada no ~pisódio do ato público, realizado 

pelos sem terra e assentados, no PaláCio dos Bandeirantes, em 

julho de 1987. Neste ato, convocado pela comissão de assentamen

tos do Estada de S§.o Paulo e incentivado por Élio Neves, que di

vidia a sua atuação entre organização dos assalariados e a dos 

assentamentos de Araraquara, a FETAESP não apenas não se empenha 

em realizá-lo, como sequer comparece ou fornece alguma 

infraestrutura necessária. 

Ao longo de 1987 o Polo sindical de Araraquara, fundido com 

Ribeirão, é revigorado com a presença de novas lideranças sindi

cais e pela luta para cumprimento dos acordos. Nesta luta pelo 

cumprimento, têm destaque a medição com compasso de 2 metros 1 com 

ponta de ferro 1 o fornecimento de ferramentas e de roupas e equi

pame.ntos de proteção individual, bem como o item de pagamento da 

hora in itinéere. 

A obrigàtorieçlade de; medir o trabalho executado conl compasso 

de·' 2 metros, com pont? de:-feY.rol03, será objeto de vár-ias brigas 

entre sindicalistas e feitores das fazendas. O movimento sindi

cal orienta os trabalhadores, para encaminharem denúncia aos sin

dicatos, quando se. julgassem lesados pelas medições. efetuadas_, 

tanto em metros, quanto em toneladas. Os trabalhadores haviam 

conquistado, desde 1985, o direito de acompanhar a escolha e a 

pesagem do c:_aminhão que serve de amostra para o pagamento dos 

trabalhadores. Corno os trabalhadores não ·podem acompanhar o· ca

minhão, porque se acompanham não cortam e se não cortam não 

ganham, este acompanhamento passa a ser executado 1 em alguns 

casos, pelas diretorias síndicais. É claro, que apenas um 

103- A exig<?ncia de compasso com ponta de f-erro é decorrente da 
obrigatoriedade do apontador, para efetuar a medição, fincar a ponta de ferro 
no chão, para que este não gire no ar, o que prejudica aos trabalhadores. O 
giro no ar do compasso é semelhante ao "pulo da vara" efetuado pelos 
apontadores do Nordeste para lezarem os trabalhadores, na medição das tarefas. 
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reduzido l1úmero de dirigentes irá ao campo fazer este tipo de 

trabalho. Isto porque alguns se sentem pouco à vontade em atm'l.r 

diretamente nas usinas, dev;ido ao confronto que tal fato provoca, 

além disto porque um grande número de usinas impede a presença de 

sindicalistas, nos locais de trabalho, a não. ser com aprovação 

prévia das .usinas. Quando as usinas autorizam o dirigente a 

fiscalizar a -1ned1ção, em geral, os levam para frentes de trabalho 
mais organizadas, onde é feita uma medição exemplarl04. Nessas 

frentes de trabalho, a escolha da amostra; a medição; 

carregamento; pesagem e conversão de toneladas em metros é bem 

feita, não deixando espaço para reclamações. Mas, normalmente, 

esta medição e escolha da amostra é apenas formal, isto quando é 

realizada. Na maior parte das vezes, os departámentos agrícolas 

das usinas jã sabem, por estimativa, a produtividade média de 

cada talhão de cana e pagam aos trabalhadores de acordo com esta 

média, sem levar em consideração a amostragem do talhão. 

Segundo técnicos agrícolas entrevistados, esta escolha de 

amostra e pesagem, como determina o acordo, sofre um 11 ajusten 

técnico. Isto é, a pesagem executada no campo, nos moldes do 

acordo, não pode ser superior à estimativa do departamento 

agrícola. Isto significa que a estimativa do departamento passa a . . . 

se~ o teto do paga~ent? dOs trabalhadores, porque quando a 

pesagem do campo é superior à do departamento; esta é reduz-i9-a, 

mas quando é inferior ela é considerada. 

Assim, o acomp,anhamento da pesagem do caminhão é pouco exe:

cutada pelos sindicalistas, que, quando vão ao· campo, verificam 

·apenas se o compasso utilizado na medição da produção de cada 

trabalhador tem os 2 metros e ponta de ferro. É muito comum serem 

encontrados compassos de 2,20 metros ou 2;5o metros, que são·jus

tificados, pelos feitores, como 11 pequenos erros de mediçãonl05. 

Essas lutas pelo cumprimento do acordo 1 embora tenham se 

104- São locais previamente designados pelas usinas, que servem como espécie 
de cartão de visitas, onde os ~rabalhadores estão uniformizados, bem calçados, 
há água potável nos caminhões e ten-das sanitárias monta?as para as 
necessidades fisiológicas dos trabalhadores. 
105- Alguns sindicalistas tomam estes compassos adulterados e. os levam para o 
sindicatos para exibir aos trabalhadores e orientá-los sobre os tipos de 
fraudes mais comuns. 
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mostrado· infrutiferas, dado a impossibilidade de realizarem fis

calizações constantes no mar de cana da_ Região, serviram- para 

aproximar mais os dirigentes sindicais dos trabalhadores e para 

que estes passassem_ a atuar mais próximos no dia-a-dia das lutas. 

A atuação mais próxima dos dirigentes às suas bases será ma~s en

fatizada com a entrada em funcionamento do escritório técnico da 

FASEfJaboticabal (Federação dos Orgãos de I>~ssistência Social e 

Educacional), que sediada em Jaboticabal, empreenderá uma assis-
tência permanente a alguns Sindicatos de Trabalhadc~cs R~=aiz da 

região. 
A FASE/Jaboticabal irá eleger como sindicatos-chaves para 

esta atuação os de Pitangueiras, Barrinha e Bebedouro,tendo em 

vista des~nvolver um projeto de educação popular junto aos traba

lhadores assalariados ~urais da cana e da laranja. Além da asses

soria direta a estes sindic~tos a FASE acompanhará e assessorará 

o polo regional de Araraquara e Ribeirão Preto no levantamento da 

pauta de reivindicações da cana e da laranja ·da safra 1988/1989. 

3.16 - Preparação da greve de 1988 

Com participação da FASE/Jaboticabal, a preparação para a 

c.ampanha salarial de 1988 será a de maior antecedência e a que 

envolverá um conjunto maiOr de trabalhadores nas bases, e não 

apenas a preparação das lideranças. A preparação da greve de 1988 

se inicia em dezembro de 1987, numa reunião de mais de 4o.diri

gentes sindicais, em Araraquara, onde ·Se delibera um encaminha

mento comum para todos os sindicatos, envolvendo as seguintes 

etapas: a) assembléias sindicais de ampla convocação em janeiro 

de 1988, para fazer um levantamento de itens de pauta de reivin

dicações em cada delegacia sindical, ou bairr-os de moradia dos 

trabalhadores assalariados volantes, convocando com empenho não 

apenas os delegados sindicais existentes, mas fundamentalmente os 

comandos de mobilização e piquetes· formados nas greves anterio

res; b) reuniões por bairros ou delegacias sindicais para levan-

.• 
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tamento da pauta local de reivindicaç,ão; c) fusão das pautas lo

cais em uma única pauta do sindicato, em assembléia sindical; d) 

realização de encontros regionais para elaboração da pauta regio

nal, estes encontros regionais são ·de ampla convocação, com o 

comparecimento de trabalhadores de base e. não apenas de direto-. 
res; e) realiza<;ão de um encontro de todas as regionais em abril 

para o fechamento da pauta de reivindicações para ser encami

nhada à reunião do Conselho da FETAESP, em abril, para o fecha

m~nto da paut-a estadua 1. 

Um grande número de sindicatos seguiu esta ~istemática tra

çada, porém, nos três STRs assessorados pela FASE, houve um salto 

de qualidade, com a discussão da pauta saindo P,a direção e che

gando até os trabalhadores nas bases. A reunião de fechamento da 

pauta foi realizada em Sertãozinho, devido a tradição de locali

zação do comando de greve, dada a infraestrutura fornecida pela 

Prefeitura e ao apoio do Posto de Assistência local da Secretaria 

das Relações do Trabalho do Estado de São Paulo, que aproveita a 

reunião, para distribuir ambulâncias e máquinas de costura para 

alguns sindicatos. 
Nesta reunião, foram lidas e debatidas as pautas de reivin

dicações de todos os subgrupos ·regionais: subgrupo de Jaúj sub

grupo de Araraquara i subgrupo de· C,atal"l:duva; · subgrupo de Ribeirão 

Preto e subg·rupo de Jales. Após a apresentação da pauta de rei

vindicações de todos os subgrupos, foi feito destaque para as 

propos-tas .divergentes. A maior parte das divergências era nos 

itens sa·lariais, ou nas cláusulas econômicas. Em todos os itens 

"divergentes foram aprovadas as propostas do Encontro de Barrinha, 

da Regional de Ribeirão Preto, que era, na viSão dos dirigentes o 

9rupo que melhor havia elaborado a pauta. 
Nesse processo de ·elaboração da pauta, a partir das bases, 

ficou evidenciado, que alguns itens não são expressão das lut~s 

dos trabalhadores e compõem a pauta apenas po+ força das direto

rias. Ou seja, alguns itens, principalmente :>s econômicos e de 

condições de trabalho, são, resultad~ de intensas discussões pe

.los trabalhadoresw Nestes itens, o que conta é a experiência dos 

trabalhadores, que, mais do que as direções, podem cont.ribuir di-
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retamente. De outro lado, o processo de· produção de cana tem mu

dado tanto, nos últimos anos, que a· liderança sincli.c(il, já há 

muito afastada da produção, tem dificuldade em compreender o que 

de fato está se passando no mundo do trabalho. 

A questão central, como posto no capítulo 2, é que o proces

so de modernização da agricultura, especificamente da lavoura ca

navieira, avança continuamente, impondo novas técnicas produti

vas e de organização do processo de trabalho. O que requer, da 

direção sindical, intimo contate cor.:. os tr<J.bo..lhüdores, prir;cipol·· 

mente nos locais de trabalho, para inteirar-se das modificações e 

gerar novas estratégias políticas para enfrentamento aos patrões, 

para conquista de melhoria das condições de vida e trabalho, Mui

tos_ dirig~ntes sindicais já perderam contato há muitos anos do 

processo de trabalho, _dado que como dirigentes liberados atuam 

unicamente na atividade de ~epresentação. Mesmo os novos dirigen

tes, integrados à direção pós 1984, também têm a mesma dificul

dade. Isto porque a intensidade e ritmo do processo de moderniza

ção alterou-se com as lutas dos trabalha8ores assalariados 

rurais. 

A intensificação da mecanização do corte; o contrato direto 

de trabalho, como trabalhadores saf.ristas, pelas usinas; o assa

lariamentO dos 11 gatos"; ·a seleção mais rigoSosa de pessoal e o 

sur-gimento cte turmas fixas de trabalhadores atuando juntaS em 

frentes de trabalho, são alguns exemplos de modificações na base 

técnica de produção, que remetem a luta para novos confrontos, 

que requerem tanto novas formas de luta, quanto novas reivindi

cações. Em função destas modificações 1 as direções passaram·a ne

cessitar de um contato mais permanente com os trabalhadores e de 

a'ssessoria mais especializada. As direçõeS sindicais da região 

perceberam que não podiam encaminhar as lutas partindo das mesmas 

pautas de reivindicações levantadas burocraticamente em reuniões 

de poucos trabalhadores de algumas unidades produtivas. 

O processo de ·modernização, embora seja- geral, ele· é mais 

intenso em determinadas unidades produtivas do que. em outras. 

Existem algumas unidades, em geral as maiores e com maior 

disponibilidade de capital, nas quais este processo é mais 

.• 
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são utilizadas inclusive como laboratório de testes para a 

Copersucar verificar a viabilidade técnico-financeira das novas 

inovações, antes de difundi~las. Nesta medida, o levantamento da 

pauta a partir de turmas de trabalhadores de uma mesma unidade 

reduz a possibilidade do movimento sindical corihecer a totalidade 

do processo de trabalho para atuar rapidamente, adequando as re~

vindicações à realidade de vida e- trabalho dos trabalhadores as

salariados rurais. 

Nesta campanha salarial, uma das questões emergentes, posta 

pelos trabalhadores de base, era sobre a mecanização do corte de 

cana, para qual o Movimento Sindical tinha de ter resposta. Até 

1988 a direção sindical, embora percebesse o avanço da mecaniza

ção, tanto que desde 1985 inclui na pauta a proibição do uso de 

herbicida e máquinas colheitadeiras, considerava que esta ainda 

estava engatinhando, ou que as máquinas continuam a ser apenas um 

instrumento para amedrontar os trabalhadores ( 11 máquinas- de vi
trine11)106 e não um instrument-o da produção. 

Na preparação da campanha salarial de 1988, os trabalhadores 

denunciam o aumento de número de máquinas cortando cana e a sis

temática red';lção do tempo efetivo de trabalho no cort.e de cana. 

os .·trabalhadores .têm encàntra-do pouca cana para corta~: começam 

a trabalhar as 7 horaS da manhã e, muitas vezes, ao meio dia vol

tam para casa, porque encerraram o trabalho naquela frente. Um 

outro problema, é o da mudança de a ti v idades: nem todos os dias 

os trabalhadores cortam cana, em dias alternados. são transferidoS 

para outras 

prática das 

na produção 

atividades agricolas, onde recebem ·na diária. Esta 

usinas diminui a remuneração dos trabalhadores, que 

recebem mais do que na diária. A safra da cana.é o 

periodo em que o trabalhador, além de encontrar trabalho, tem re-

muneração maior, 

demais per iodos, 

têm dificuldade 

determinada pe1a sua capacidade de corte. Nos 

de elevada moto-mecanização, os trabalhadores 

em arranjar trabalho e têm baixa remuneração, 

106- "Máquinas. de vitrine"- termo que serve para ·designar as máquinas 
existentes nas propriedades, basicamente colheitadeiras de cana, que não são 
usadas efetivamente para cortar, apenas para amedrontar os trabalhadores na 
época da campanha salarial. GRAZIANO DA SILVA (1989), op.cit. pag 38 
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pois recebem a diária~ 

Existem aindá outros itens da pauta de reivindicações, que 

apenas a compõem_ burocraticamente. Um deles é o item que reivin

dica ·que cada um dos· trabalhadores receba dois acres de terra das 

usinas, para a produção de lavouras de subsistência: a chamac;la 

nlei do sítio"-. Esta é uma reivindicação que entra na pauta, em 

São Paulo, pela porta dos fundos, pois não é objeto de discussão 

e de reivindicação dos trabalhadores é apenas uma conquista le-

gnl, müz Tião pcsta em prátic~. Segundo os dirigentco sindic~is, 

principalmente os mais antigos e de maior vivência, este item 

passou a ser reivindicado a partir do esforço da CONTAG de unifi

cação da campanha salarial dos canavieiros e de.exportação do seu 

moçlelo de greve. Após greve dos ~anavieiros de Pernambuco, em 

1979, a CONTAG passa a realizar encontros nacionais de discussão 

dos problemas dos assalariados, basicamente canavieiros, como já 

foi dito. Nestes encontros, a CONTAG passa para os demats Estados 

a pa~ta do Nordeste, 

importante item de 

onde tem destaque a "Lei do Sitio", que é um 

pauta dos canavieiros de Pernambuco: dos 

trabalhadores fichados e moradores dos engenhos de cana: No 

Estado de São Paulo, há um número reduzido de trabalhadores mora

dores nas propriedades. Os morâdores, remanescentes das grandes 

colônias outrora existentes, sãó ·· hoje trabalhadores da parte 

técnica das usinas ou meros vigias, já há muito sem direito de 

plantar lavouras de subsistência nas própriedades. Desta _forma, 

esta reivindicaçãoT apesar de constar das pautas dos 

trabalhadores assalariados ruraiS (vide Anexo 2}, não é objeto de 
'discussão dos trabalhadores e nem da liderança·107 

A ·"lei do sitio", além de ser uma reivindicação importante 

dos canavieiros de Pernambuco ela trás para o cotidiano das lutas 

dos assalariados rurais· a bandeira da posse a terra, componente 

da histórica reivindicação por Reforma Agrária, que é a express~o 

107- Durante a elaboração da pauta de reivindicaÇões de 1989, alguns 
.dirigentes sindicais quiseram excluir a "lei do sitio", dado que ela não tinha 
razão de existir na realidade dos assalarJadoa de São Paulo, mas ela acabou 
permanecendo,_ não pela unidade com os trabalhadores canavieiros de Pernambuco, 
mas pelo argumento do .•. " deixa, o que abunda não prejudica" . 

• 
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da unídad'e do chamado "Cmnplexo CONTAG"lOB. Porém ela consta, 

volto a insistir, apenas ~urocraticarnente na pauta, em São Paulo, 

não sendo objeto de discuss~o dos trabalhadores e não é defendida 

nas mesas de negociação com os patrões, para a qual nunca fizeram 

nem uma mera contra-proposta. Ela compõe aquele conjunto de rei

vindicações sequer considerado pelos trabalhadores assalariados 

rurais ou pelOs patrões. 

O encontro de Sertãozinho para fechamento da pauta, foi di

vidido em dois momentos: manhã e tarde. Na primeira parte do En

contro, foi discutida e aprovada a pauta de reivindicações, na 

houve apenas uma solenidade de 

Relações do Trabalho do Governo 

segunda parte, depois do almoço, 

com a presença do Secretário das 

do Estado de São Paulo. Porém, no intervalo, durante o almoço, 

presidentes sindicais presentes ocorreu uma reunião entre os 

(mais de 40}, onde foi discutida a estratégia para apresentação e 

aprovação da pauta no CETRESP da FETAESP, em Agudos. Nesta reu-

nião, a preocupação 

totalidade dos os 

central dos dirigentes era, além de aprovar a 

itens de, pauta de Sertãozinho, armar uma 

estratégia para que os Presidentes dos sindicatos da Região_ 

estivessem em maioria na mesa de negociação com a FAESP. 

Os dirigentes presentes sabiam que nas demais regiões do 

Esfado não havia·, ' como nos anos 

para o levantamento da pauta. 

anteriores, uma boa .preparação 

Todos sabia-m que a FETAESP 

incentivava apenas a discussão ~ntre os dirigentes dos itens de 

pauta, sem exigir que tais ítens passassem por uma discussão nas 

bases. Somente na Região de Ribeirão Preto; polarizada por 

Araraquara, é que havia a preocupação de trabalhar a pauta a 

108 - "Comple:x:o. CONTAG" - que significa a articulação política do conjunto dos 
trabalhadores rurais -assalariados permanentés e volantes, pequenos 
proprietários, posseiros, arrendatários e etc- buscando dar respostas que 
medeiam a defesa dos seus interesses, e a elaboração de um projeto político 
unificado em torno da bandeira da Reforma Agrária .. SANTOS FILHO, José dos Reis 
( 1985). "Movimento Sindical Rural: O Resgate de uma Tradição"_, Anais do 
llºEncontro do Projeto de Intercâmbio de Pesquisa Social em Agricultura, 2,3 e 
4 de dezembro de 1985, Botucatu, São Paulo. Porém, o .termo "Complexo CONTAG", 
mesmo com todas as aspas, tráS a ambiguidade de poder ser conf!-lndido com a 
categoria Comp'lexo Econ6mico, que indica a continua interdependência entre os 
distintos setores econômicos no capitalismo oligopolista, fun.damentalmente na 
agroindústria, devido a importância dos Complexos agroindustriais, 
fundamentalmente do açúcar e do álcool. 
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partir dos trabalhadores. Nesta medida, em Sertãozinho havia, 

entre· a liderança pre~:ente, a certeza que aquela pauta ali 

aprovada estava muito mais próxima à realidade de vida dos 

trabalhadores do que a pauta trazida à Agudos por STRs de outras 

regiões. Sabiam -também, que os itens salariais teriam valores 

menores do que os itens de Sertãozinho, que foram apurados a 

partir das perdas salariais históricas da categoria. A questão, é 

que 1 desde 1985, a FAESP e os usineiros concordavam em pagar 

np8nns o IPC do periodo mais ~ produtivid.i;~_de, a0 p-Asso qlV? os 

trabalhadores reivindicavam mais que o IPC, dado que os 

assalariados rurais têm trabalho assegurado por apenas seis meses 

ao ano e têm que comer o ano todo. Nesta medida, o piso salarial 

da catego~ia e o pagamento na safra deveriam ser suficientes para 

manter o trabalhador também na entre-safra. 

O nó desta questão est~ na diferença de referencial entre os 

trabalhadores assalariados rurais e os patrões. -Para os trabalha

dores a inexistência de trabalho o ano inteiro é um ônus a ser 

pago pelos patrões. Foi o processo de moderrfi.zação da agricul

tura, com a mod-ificação da base técriica de produçãO, que criou a 

figura do trabalhador volante. Este trabalhador, embora não en

contre trabalho o ~no inteiro, nece~sita ser remunerado em níveis 

que mantenha· a sua reprodução (física 1 biológica e social) não 

apenas durante o tempo que encontra trabalho, mas durante todo o 

a,no. Nesta medida 1 se os trabalhadores não têm trabalho o ano in

teiro, o que recebem durante a safra tem que garantir a sua re

produção, ao longo de todo o ano._ Do ponto de 'vista dos patrões, 

a existência de desemprego durante uma parte do ano agrícola tem 

que ser resolvido pelo conjunto da sociedade. Cabe à sociedade 

Criar outros postos de trabalho para os trabalhadores durante a 

entre-safra, . os empresários c_onsideram que já cumprem a sua 

parte, para reduzir os níveis de desemprego temporário, através 

do prolongamento da safra e do plantio de leguminosas nas áreas 

de reforma de talhão. Se este emprego criado não é su'f iciente 

isto der i v a da própria sociedcide que não Griou formas de manter 

os trabalhadores em outras regiões e permitiu a sua migração para 

determinadas regiões do pais, conforme já dito à página 119 deste 

.• 
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capitulo'). 

À segunda preocupação desta reunião de dirigentes, durante 0 

encontro de Sertãozinho, era sobre a composição da mesa de nego

ciações da FETAESP ._ Por deliberação do Conselho a mesa de nego

ciações, do lado ·ctos trabalhadores, era composta por tres direto

res da FE'l'AESP e por tres dirigentes sindicais escolhidos na -reu

nião do Conselho, que aprovava a pauta de negociações. Dessa 

forma, a intensão era colocar nesta comissão dirigentes sindicais 

de sindicu.tos, que certamente entrariam erü grE::ve, vctra J:1d.u Uelxar 

na comissão de negociações dirigentes sem poder de fogo, dado que 

não têm, por trás, a pressão da greve e das assembléias. 

Os dirigentes presentes em Sertãozinho suspeitavam que a di

retoria d.a FETAESP tentaria compor uma comissão de negociação 

com os sindicatos da Região de .Piracicaba e Durinhos, deixando a 

Região de Ribeirão Preto com menor número. A justificativa da di

retoria da FETAESP era de que a pauta era estadual e deveria ser 

encaminhadas por sindicatos representativos de todo o Estado. As 
< lideranças de Ribeirão Preto argumentavam, de outro lado, que a 

mesa deveria set composta por dirigentes de sindicatos em greve, 

ou que encaminhariam a greve. 

Em 1988 já es.tava claro que as possibilidades de uma greve 

estadual eram bastante remotas. Nas outras greves ocorridas nos 

anos anteriores a participação de sindicatos da Região de Piraci

caba, Durinhos e Mar1lia era pequena ou absolutamente pontual, 

sem um comprometimento efetivo das diretorias e sem o peso da FE

TAESP. A .proposta da Região era· que comp1.1sesse a mesa de nego

ciações o Presidente do STR de Barrinha, o Presidente do STR de 

Cravinhos e o Presidente do STR de Jaú-. É necessário ter claro, 

que o confronto entre a FETAESP e os siÍ1dicatos da Região já 

estava bastante agudizado, desde 1987, como já dito. 

Esta estratégia elaborada em Sertãozinho foi vitoriosa na 

Reunião do Conselho· em Agudos. Para isso foi fúndamental o apoio 

dos STRs próximos à'CUT, que embora tivessem resistênciaS pesso

ais a Élio Neves, estavam também discordantes com a postura da 

direção da FETAESP, nesta gestão de Orlando Birrer. 

As negociações com a FAESP e Sindicato dos Produtores de 

.. 
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Açücar e Álcool foram iniciadas ainda. no final de abril de 1988 
' 

mas não avançaram nos itens salariais salariais e trabalhistas 
' 

além do que já estava estabelecido nos anos anteriores. os pa

trões se recusaram a·modificar a forma de pagamento por tonelada, 
utilizando aquele complicado cálculo de transformação da tonelacta 

em metro. No que tange aos itens salariais avançaram a sua pro

posta até a concessão do IPC do periodo mais produtividade. o 

ünico ítem em que houve avanço foi o do pagamento da hora "in 

itináere11 cvrr. valor d.s Urttü. ho:::-ü extra, izto é, com 20~ <=llé;;-, de 

valor da hora normal. 

Do lado dos trabalhadores, cada reunião de negociação era 

acompanhada por reuniões sindic~is, em Araraquara, onde se ava

liava as propostas apresentadas e a disposição de luta dos tra

balhadores nos diferentes sindicatos e nas diferentes sub

regiões. 

Desde o inicio da negociações, começa a ficar clqro que em 

alguns locais seria ficar dificil a deflagração da greve. A de

flagração apresentava problemas maiores na Região de Jaú e Catan

duva. Na região de Ribeirão Preto havia.condições de deflagração 

em Sertãozinho, mas sem participação do STR, mesmo havendo·, desde 

1~87, urna chapa de. composiç~o entre situação (com a presidência) 

e ·a oposição (com a Secretaria ·Geral). Eín ·Pitangueiras, o tra

balho com a FASE havia avançado e o Presidente Qo STR, percebia a 

disposição de luta dos trabalhadores e defendia a deflagração da 

greve. Porém, em Barrinha, a disposição já não era a mesma que em 

Pitangue1ras, a disposição de luta dos trabalhp.dores estava clau

dicante, devido ao medo do desemprego provocado pela forte meca

nização· do corte das usinas da região. Em Jàboticabal, o presi

dente do STR local também não via condiçõ·es de deflagração da 

greve, pelos mesmos motivos levantados em Barrinha e em outros 

sindicatos. 

3.17 - Desdobramentos da Preparação da Greve d~ 1988: Necessidade 

d~ Organizar o Conjunto dos Trabalhadores da Agroindústria 

Em 1988, o movimento sindical da Região vivia uma situação 
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nova e inêdita: de um lado, havia feito o melhor processo de pre

paração de greve, com a pauta sendo discutida a purtir das bases, 

onde já se colocava a possibilidade de deflagração de greve; e
1 

além disto, havia conseguido ver aprovado na Reunião do Conselho 

da FETAESP, tanto a sua proposta de pauta, quanto a comissão de 

negociação, mas, de outro lado, não conseguia ver a proposta de 

greve ser aproVada pelos trabalhado!:es, que encontravam-se 

temendo o deSemprego provocado pela forte onda de mecanização. 

Em duas reuniões do grupo F&:>.gional (Araraqt!ara, P.ibeirãc 

Preto, Jaú e Catanduva) percebeu-se que o ünico sindicato que 

defendia a deflagração de greve era Pitangueiras, nos demais, os 

dirigentes não percebiam disposição de luta. Por outro lado, to

dos sabiam, que embora Pitangueiras fosse importante numa greve, 

não era capaz de provocar a mobilização dos trabalhadores de 

outras cidades, principalmente daquelas em torno de Sertãozinho, 

que é o coração da cana. Se em Barrinha houvesse condiç?es para 

deflagração, haveria alguma chance de extensão do movimento. 

Porém, uma greve restrita aos limites de Pitangueiras tem pouca 

pressã_o sobre os patrões. 

A avaliação era 'de que a greve s6 seria eficaz se houvesse 

condições de par;;tlisar toda a Região, com expect'ati v a. de 
~ 

ampliação ·para todo o Estado. Numa greve localizada e com 

dificuldades de ampliação para toda a Região, a possibilidade .de 

fracasso era muito grande. De outro lado, havia a estratégia de 

deflagração simultânea da greve também na região de Jaú, 

paralisando Barra Bonita, onde se localiza a maior usina do 

Estado e do pais, minando mais intensamente a resistência dos 

Sindicatos do Açúcar e DO Álcool, forçando-os a apresentarem uma 

Contra proposta à pauta de reivindicações. Porém como na Região 

de Jaú a liderança não demonst~ava muita capacidade de luta, a 

não ser pressionada pelo conjunto de sindicalistas, o grupo 

resolve aceitar a proposta dos patrões e .. não· realizar a greve, 

subscrevendo os termos do. acordo, que a direção da FETAESP já 

estava disposta a assinar. 

Este recuo da Região provocou um certo estremecimento nas 

relações entre algumas lideranças sindicais. O President.e do STR 
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de Pitangueiras, Mauro Bouças, faz severas criticas à condução do 

grupo· e não assina o acordo. O STR de Bebedouro, já filiado à 

CUT, também reage a este recuo, especialmente porque este vulnc

rabilizava a negociação da laranja, que se iniciava no fim de 
maio. 

Neste quadro, o grupo delibera pela necessidade de mesmo n5..o 

entrando em greve, pressionar pelo cumprimento do acordo, que em-
hora fosse baixo, era superior ao que muitas categorias 

.f:. • • pro_l.ssl.onal.s haviam alcançado, Os princ:ipaifõ i_tenfl " serem 

cobrados eram quanto a forma de medição do trabalho, em metros 
com compasso de dois metros, com ponta de ferro, a conversão de 

tonelada para metro, com fiscalização dos sindicatosj não 

aceitação. de preços diferenciados para companhias agrícolas das 

usinas e fornecedores .e o pagamento da hora de transporte ( 11 in 

itinéere 11 ) com 20% sobre a :ryora· normal de trabalho. 

Em 1988 os sindicalistas percebem nestes quatro itens do 

acordo elementos para aumentar a mobilização dos trabalhadores 

pela sua cobrança. Em várias usinas a mediçZ.u estava ocorrendo 

com compassos adulterados, reduzindo a produção individual dos 

trabalhadores. A realização da pesagew, com escolha das amostras 

feitas pelos usine~ros, também era motivo de reclamação em vários 

locais, éspécialmente nG P.A. de sertãozinh6, que volta a ter, 

como em 1984 uma grande procura por parte dos trabalhadores. 

Nestas condições, era fundamental que os sindicatos fiscalizassem 

a escolha da amoStra e a pesagem nas usinas. 

outro ítem de grande discórdia, era quanto ao pagamento di

ferenciado entre fornecedores e usineiros. Esta diferença Pe pa

gamento, segUndo a FAESP e os Sindicatos Patronais, se justifi

~ava devido ao nivel de exigência desigual, quanto à qualidade do 

trabalho dos· trabalhadores, feito pelas companhias agrícolas das 

usinas e os fornecedores independentes. segundo a FAESP, as pri

meiras exigiam mais dos trabalhadores do que ·os fornecedores, es

pecialmente a questão de entregar a cana cortada e amontoada na 

fileira do meio, o que reduz, como dissemos/ a quantidade de 

impurezas na cana a ser processada~ A necessidade de amontoar a 

cana foi difundida pela Copersucar, com maior ênfase, depois da 

.• 
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volta ao sistema de cinco ruas, após a greve de 1984. os 

fornecedores também passaram a exigir tal prática dos 

trabalhadores, porque amontoar cana, além de reduzir a quantidade 

de impurezas na cana1 reduz também o .nivel de compactação do solo 

e o risco de _danificar a soqueira, atrapalhando as futuras 

produções. Os fornecedores, dado que passaram a receber por grau 

de sacarose da cana entregue na· usina, passaram a ter interesse 

em fornecer cana de melhor qualidade para serem melhor 

remunerados. Diante disto, não havia porque existir pagamento 

diferenciado. 
Esta postura dos sindicatos provocará um grande número de 

reclamações dos trabalhadores, que passaram a comparar o panfleto 

dos sindicatos, mostrando o pagaiDento que teriam direito, e o pa

ga:inento efetivo recebido pelos fornecedores e usineiros. Isto 

piovocará algumas greves ·ao "pé do e i to11 e algumas paralisações 

locais. Uma destas será realizada em Jardinópolis, paralisando 

por três dias a destilaria Jardest, sem nenhuma orgariização do 

STR local. Houve uma outra paralização de tres dias em Orlândia, 

também sem envolvimento do sindicato. Porém, os casos mais fre

quentes de paralização deram-se em Sertãozinho, porque 9s pró

prios trabalhadores não aceitavam pagamento diferenciado- e que

riam ver cumpridos, na totalidade, os itens do acordo. 

Além da ~uta pelo cumprimento do acordo, o grupo sindical 

inicia a discussão sobre a mecanização do corte de cana na re"'"" 

gião. Desde 1986 os tr~balhadores começam a perceber o cresci

mento do. número de máquinas colhedeiras 1 trabalhando lado-a-lado 

,com os trabalhadores, na mesma frente de corte. Se até aquele pe

r1odo as máquinas eram basicamente de 11 vitrine 11
, a partir de 1986 

percebe-se que o corte mecanizado já é·uma .realidade, que não é 

mais possivel esconder. Em alguns lugares, Barrinha especial

mente, os trabalhadores começam a perceber que as turmas estão 

diminuindo e os fei teres ameaçam diretamente aos trabalhadores 

com a demissão provocada pelas colheitadeiras, "que não faltam e 

não _fazem greve". 
Frente a este quadro, os sindicaiistas resolvem que é neces

sário faze~ uma discussão aprofundada sobre o assunto e se prepa-
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rar melhor para enfrentar a mecanização do corte. Para esta dis
cussão é organizado um seminário regional de diretores sindicais 

para discutir a quest~O. Este seminário foi organizado pelo STR 

de Araraquara, através de Élio Neves, e DIEESE, através de seu 

núcleo de formação sindical, com a presença de entidades de apoio 
(FASE) e alguns expositoresl09. Este seminário tem lug~r em 

Sertãozinho no final ·de agosto de 1988, e .as principais 

conclusões do seminário são: 1- A mecanização do corte não pode 

ser enfrentada pondo fogo nas máquinas, como já havia sido 

proposto por trabalhadores em algumas assembléias sindicais; 2- A 

mecanização do corte se, de um lado, provoca redução do número de 

empregados, de outro, libera o trabalhador de um trabalho penoso 

e de baixa remuneração, "que encurta a vida 11
; 3- A introdução do 

corte mecanizado é uma resposta dos patrões ao avanço do grau de 

organização e luta dos trabalhâdores assalariados rurais, que em 

greves anuais vêem conquistando melhoria das condições e vida e 
trabalho dos trabalhadores; 4- Se a mecanização do corte é uma 

estratégia patronal para aumentar o seu poder de barganha, é 

necessário que o movimento responda politicamente a esta 

estra.tégia patronal; 5- Torna-se fundamental que o movimento 

sindical se articule com as demais entidades de representação das 

demais ca·teg'orias de trabalhadores do complexo a·groindustrial da 

cana; 6- A ·tarefa mais imediata é que os Sindicatos· de 

~rabalhadores Rurais organizem os tratoristas e operadores de 

máquinas agricolas, que São também trabalhadores assalariados 

rurais, mas que sempre foram deixados à margem do processo de 

organização e luta dos trabalhadores rurais; 7- Realizar e~ cada 

sindicato reunião com os trabalhadores assalariados rurais, 

envolvendo não apeJ?,as os 

de máquinas 

cortadores de cana, mas os tratoristas, 

agr:ícolas e motoristas sobre a operadores 

complexidade do processo 

a capacidade 

de 

de 

modernização, os novos desafios 

postos sobre 

trabalhadores 

luta e forma de organização dos 

A tarefa fundamental e imediata cotl.Cluida no seminário, 

era, no sentido, de, a nível local,. por município, as diretorias 

109- A~VES, Francisco J.C. (l98S).op. cit. 

.• 
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sindicais desenvolverem todo um progr.ama de trabalho com os tra

toristas e operadores de máquinas agricolas, que, embora pelo 

enquadramento sindical compusessem os STRs, estavam 
marginalizados. 

eram objeto 

Os 

de 
tratoristas e operadores de máquinas agricolas 

disputas, entre distintos 
Sindicatos de Trabalhadores do 

até judiciais, 

setor (sindicato dos Trabalhadores 

na Indústria da Alimentação, siridicato dos condutores de Veiculas 
Rodoviários, Sindicato dos Metalúrgicos e os STRs, todos de base 

municipal) . 

Na prática, os· tratoristas e operador~s de máquinas 

agricolas não eram representados por ninguém. Os STRs nunca se 

preocuparam efetivamente em organizar _est~ segmento, que 

legalmente lhe "pertencia 11
• Os Sindicatos dos Trabalhadores da 

Indústria da Alimentação,. representantes legais dos trabalhadores 

das usinas 1 

encaminhavam 

em alguns 

na Justiça 

locais, especialmente Sertáozinho, 

Trabalhista as pendências jurídicas 

individuais dos tratoristas e operadores de máquinas agrícolas, 

mas não desenvolviam nenhum trabalho de organização da categoria. 

Em outros municípios o interesse era meramente financeiro 1 

para abocanhar o imposto sindical e a contribuição assistencial 

deste contingente .. Estes eram também disputados pelos Sindicatos 

dos Condutores de Veículos de- Garg~ do· ·Estado, que julgavam 

representar esta categoria, dado que o reajuste salarial dos 

tratoristas e operadores de máquinas agrícolas era calculado com 

base -no -indice de reajuste conquistado pelos motoristas de 

transporte de carga. Porém oS Sindicatos ~ do.s Condutores de 

Veículos, a exemplo dos demais, não desenvolviam nenhum trabalho 

efetivo de organização dos tratoristas e opeiadores de máquinas. 

Os operadores de máquinas agrícolas e os tratoristas são 

também novos atores sociais, forjados pelo processo de 

modernização da agricultura. Este processo, ao mesmo tempo em 

que, para se 

incorporação de 

desenvolver 

trabalhadores 

neceSsitou, 

assalariados 

e:m São 

rurais, 

Paulo, da 

necessitou 

também de trabalhadores assalariados para operar a sua nova base 

produtiva, isto é·, trabalhadores possuidores de uma qualificação 

diferente i que sabem, ou possam aprender, a manejar tratores e 
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máquinas agricolas. A rápida incorpo):'ação de trabalhadores, com 
uma nova qualificação, ao merc.3do de trabalho agrícola foi uma 

exigência do processo de modernização, que por ser comandado pela 

classe capitalista, está mais preparada para assumí-los do que as 

entidades de representação doS trabalhadores. Estes novos 

personagens da, agricultura brasileira· são também trabalhadores 

assalariados, que vendem sua torça-de-trabalho para os patrões do 

setor agropecuário, e têm reivindicações quanto a melhoria de 

cua::: ccndiçCes de vida '2! trabalho. Se o MSTR levou um certo tempo 

para perceber que deveria instituir uma nova prática sindical 

para incorporar os assalariados rurais, na luta sindical, o que 

não dizer dos novos trabalhadores assalari~dos rurais, que 

di_spõem de um nivel de qualificação diferente dos trabalhadores 

braçais. A incorporação dos tratoristas e operadores de máquinas 
. 

agrícolas na luta sindical só passou a ser efetivamente encarado 

pelo MSTR, em São Paulo, a partir deste seminário de Sertãozinho. 

É necessário- esclarecer que em várias cidades os tratoristas 

e operadores de máquinas agrícolas tiveram papel de destaque na 

organização de piquetes e na própria vida sindical. Grande parte 

dos tratoristas e operadores de máquina já foram cortad.ores de 

c_ana e 11 bituqueirqs" (apanhadoi'es de cana). Principalmente estes 

últimos, por trabalharem muito· p;r-óxi~os ·às máquinas, especial

mente dos guinchos, que carregam a cana já cortada para os ca

minhões, acabam sendo treinados para operar as máquinas ali mesmo 

no campo. Um grande número de operadores de máquinas entrevista

dos, diSseram que o seu trabalho anterior era ·catando cana que 

·caia dos caminhões, auxiliando os guinchos e que nos intervalos 

do trabalho se interessavam para aprender o funcionamento das má

quinas e acabavam aprendendo a operá-las e se tornavam operadores 

de máquinallO. Uma grande parte, portanto dos operadores de má

quina e tratoristas são ex-trabalhadores braçais e têm vinculas 

com os cortadores de cana. 

Além disto os tratoristas e operadores de máquina moram nas 

110- Para ser operador de máquina é necessan .. o apenas saber ler e escrever, 
não é exigido um grau de educação formal muito superior a este. Vide GEBARA, 
José J. et alli (1990). op. cit. 
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mesmas vilas e bairros dos trabàlhad.ores assalariados volantes. 

Fora um pequeno grupo de operadores que moru.m nas pequenas colô

nias ainda existentes nas grandes propriedades e Usinas, os de

mais moram junto aos bóias-frias e ·embora tenham uma atividade 

diferente se identificam com estes. A única diferença é que ~s 

STRs não encaminhavam na sua pauta cte reivindicações e nas suas 

programações as reivindicações· especificas dos tratoristas e 

operadores de máquinas agricolas. 

Todn. c::::ta progr~maçâo ace!:'tada neste seminário ti_Dh<'!. õois 

objetivos: primeiro, iniciar um processo de trabalho efetivo com 

os tratorista e operadores de máquinas agricolas e, segundo, ini

ciar a articulação com os dema~s sindicatos representativos das 

de~ais categorias de trabalhadores do setor sucro-alcoleiro, 

tendo em vista uma campanha salarial unitária já em 1989. Como um . 
seminário é uma atividade informativa, não é deliberativa, as 

conclusões foram encaminhadas e aprovadas pelo for um 

deli?erativo, a reunião do Grupo Regional em Araraquara. Porém, 

apenas em Barrinha e Pitangueiras, 

aproximação com os tratoristas, no 

compunham a diretoria e o conselho 

Í!fiplementado. 

cujos sindicatos já tinham 

caso de Barrinha alguns 

fiscal, este trabalho foi 

Esta inconclusão da progràmação foi ·decorrente também da 

campanha eleitoral de 1988, para as Prefeituras Municipais e Câ

maras de Vereadores, onde uma grande parcela dos presidentes de 

sindicatos se incorporem; na maioria como candidatos, ou como 

cabos eleitorais. É importante, mais uma vez, ressaltar que mesmo 

na Região de Ribeirão Preto e no Estado de São Paulo, há grande 

superposiçao entre o movimento sindical e o Poder local. Princi

palmente nas pequenas cidades, os presidentes de STRs compõem o 

poder local, mesmo qua"ndo os Presidentes encaminham a luta dos 

trabalhadores. Nesta medida, a existência de eleições locais al

tera a dinâmica sindical, que tem que incorporar, dentre suas 

tarefas, no minimo a preparação dos trabalhadores e a 

P.articipação do sindicato ou de seus componentes no processo. 

Mesmo que o Presidente ou mem:Pros das diretorias não se 

candidatem-, estes têm que participar das articulações politicas e 
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do apoio, mesmo velado, a determinados. candidatos ou a partidos 

politicos. Essas articulações a nivel local nem sempre obedecem a 

dinâmicas politicas mais gerais, várias vezes os candidatos, 

velada ou explicitainente apoiados pela direção sindical, 

pertencem a partidÓs politicos historicamente distante das lutas 
e das reivindicações dos trabalhadoreslll. 

Desta forma, somente depois das 

dinámica do movimento foi retomada, 

eleições municipais é que a 

porém a discussão sobre a 

mecanização do corte cedeu importância para a discussão sobre 

estrutura sindical. 

Em decorrência das conclusões sobre a necessidade do movi

menta sindical da trabalhadores rurais articular-se mais com os 

tratorista e operadores de máquinas agricolas e com os demais 

sindicatos de trabalhadores do setor agroindustrial surgiu, no 

seminário, a discussão sobre a· estrutura e organização sind~cal 

no campo. Nesta discussão, ·foram adiantadas algumas das propos

tas qUe estavam sendo discutidas pela Assembléia Nacional 

Constituinte, que ultimava a elaboração da novp carta, pluralismo 

sindical, liberdade de organização sindical e manutenção da 

unicidade sindical. 
Em decorrência das conclusões do seminário, que apontava 

para a necessidade 

da agroindústria, 

sindical ampla 

de o:rganiZação ·da conjunto dos trabalhadores 

foi questionada a validade da configur.ação 

existente no enquadramento sindical dos 

trabalhadores rurais, que agrupava desde pequenos produtores 

(pequenos proprietários, posseiros, parceiros, pequenos 

arrendatários, etc.) até trabalhadores assalariados. Ou seja, a 

luta dos trabalhadores assalariados rurais os aproximava cada vez 

mais dos demais assalariados do complexo agroindustrial e, desta 

forma, os af.astava dos demais trabalhadores rurais gestores de 

sua própria produção. Isto, na prática, colocava a necessidade de 

separação dos assalariados do mesmo sindicato de base do demais 

111- _Como posto na página 67, dos 38 dirigentes ~:~indicais presentes a uma 
reunião aindical,em 1988, 35 eram candidatos às ehüções, sendo apenas 7 por 
partido comprometidos com a luta dos trabalhadores (PT, PMDB, PSDB, PCB, PSB) 
os demais disputavam as eleições por legen'das não comprometidas (PDS, PTB, PL 

etc.) 

.. 
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trabalhadores rurais. Constatou-se nesta discussão que os 

trabalhadores do setor Sl:l-Croalcoleiro estão dispersos em vários 

sindicatos mas defrontam-se com um único patrão, ou com um 

conjunto de patrões representados pela mesma entidade. 

No caso 

representado 
Álcool112 

da cana, em São Paulo, os patrões são os 

pelos Sindicatos dos Produtores da 

usineiros, 

Açúcar e 

' que se defrontam com os trabalhadores representad9s 

por distintos sindicatos: os STRs, representando os trabalhadores 

rurais, empregados nas atividades agricolas; Sindicatos dos 

Trabalhadores na Indústria da Alimentação, representando os 

trabalhadores das usinas produtoras de açúcar; Sindicatos dos 

'l'rabalhadores na Indústria Quimica, representando os 

trabalhadores das destilarias de álcool anexas e autônomasi 

Sindicatos dos Condutores de Veiculas Rodoviários, representando 

o conjunto dos motoristas, inclusive os que operam os caminhões 

da parte agricola, que funcionam como quase-trator; Sindicatos 

dos Metalúrgicos, representando tanto os mecânicos existentes nas 

usinas, que tanta consertam ,as máquinas industriais, quanto as 

máquinas agricolas, quanto produzem bens de capital para as 

unidades agroindustriais, dado qUe o setor sucro-alcoleiro 

conseguiu se,constituir num CAI completo ao internalizar o seu D1 

específico,. É necéssária· considerar ainda que estes sindicatos 

são, muitas vezes, de base municipal, enquanto as usinas e 

destilarias atuam em vários rounicipios, o que é um agravante para 

a organização dos trabalhadores. 

Esta multiplicidade de sindicatos representativos de distin

tos segmentos de trabalhadores atrapalha o desenvolvimento de 

campanhas salariais unitárias, do conjunto dos trabalhadores da 

agroindústriá da cana e da laranja. A criação de sindicatos. ex

clusivos de trabalhadores assalariados rurais, representando tam

bém os tratoristas e os operadores de máquinas agricolas seria 

mais um passo para a necessária articulaçã~ das lutas do. conjunto 

dos trabalhadores empregados no Complexo agl;'oindustríal e daria 

112 - Existem duas entidades legais: Sindicato dos Produtores de Açúcar e o 
Sindicato dos Produtores de Âlcool, porém, na prática é a mesma entidade, com 
a mesma diretoria, com a mesma assessoria jurídica etc. 
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maior operacionalidade e poder de b~rganha -nos sindicatos. Além 

disto, em São Paulo, na Região de Ribeirão Preto, o que resta de 

pequena produção se capitalizou e emprega trabalhadores assala

riados, pelo menos em determinados momentos do processo de produ

ç.lio, o que resulta num entrave ào sindicalismo de trabalhadores 

rurais, dado que a convivência entie empregados e patrões no 

mesmo sindicato é conflituosa, ·mesmo quando os empregadores são 

tambem trabalhadores e pequenos. 

A discussão sobre estrutura e configuração sindir.nl foi en

cerrada e remetida para um novo encontro, pós promulgação da nova 

Constituição, que daria as diretrizes de funcionamento sindical. 

Uma das propostas existentes na constituinte tÇ>rnava -livre a or

ganização sindical, o que poderia vir a permitir a criação de no

vas entidades sindicais separando as distintas categorias exis

tentes no enquadramento amplo de trabalhadores- rurais. 

Este novo encontro realizou-se em dezembro de 1988, na sede 

do STR de Araraquara, e concluiu que a Constituição recém promul

gada permitia a separação dos assalariados rurais dos demais seg

mentos de trabalhadores rurais representados pelos STRs. o que 

tornava possível a constituição de sindicatos específicos para 
cada um dos segmentos. Concluiu'-se também ·que a estratégia seria 

transformar os atuais STRs ém sinqicatos de assalariados rurais, 

dado que já repres-entavam e encaminhavam as lutas dos assalaria-
dos rurais e mui tos sequer tinham pequenos produtores no seu 

quadro social. Para est_a transformação bastaria a convocação de 

assembléias_ gerais dos sócios para deliberar s_obi-e a mudança, que 

-implicava também numa mudança estatutáriall3. Esta mudança 

estatutária com a formulação de um estatuto padrão, foi delegada 

de trabalho. Delibera-se também que a a uma comissão 

transformação dos atuais STRs em sindicatos de assalariados se 

daria simultaneamente à preparação da campanha salarial de 1989. 

Portanto, a preparação da campanha salar~al de 1989 é feita 

junto com 

provocará 

a criação ou 

uma certa 

transformação dos novos sindicatos, o que 

efervescência politica no processo de 

113- A criação dos Sindicatos de Trabalhadores Assalariados e de uma Federação 
especifica serão tratadas no Quarto Capitulo. 
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deliberação de pauta. Os sindicatos mais empenhados na 

transformação são, também, os que realizam o melhor processo de 

preparação da greve e retirada de pauta; nos demais, onde as 

diretorias resistiram à transformação não houve preparação da 

greve e retirada da pauta. 

Isto provDcou divisão na deflagração da greve de 1989: en

tre os sindicatos que iriam imPlementar a mudança e sairiam da 

órbita da FETAESP e os que não iam implementar a mudança e perma-

nc::::C:::ia.n: n.J. órbita da FETl\.ESP. Porém a FETAESP, dcsd~ 1987, qu!;! 

não se empenhava mais· na preparação da greve: após morte de Ro

berto Horigutti, que ela desfaz a assessoria que acompanhava os 

sindicatos na preparação e cond.ução das greves.. A preparação· da 

FE~AESP vinha se resumindo a convocar o Conselho, recomendar dis

cussão nas bases, com realização de assembléias, para deliberar a 

pauta e marcar reunião do Conselho para deliberar a pauta esta

dual~ ~sta prática transformou a retirada de pauta nu~ processo 

burocrático, semelhante ao que a entidade fazia na década de 

1970, quando passou a realizar os dissidios. Desta forma, a ela

boração de pauta passou a ser de competência dos grupos regi0nais 

e da capacidade de luta de cada dirigente, sem nenhum ince.ntivo 

da Federação. 
Esta divisão irá repercutir .. bastante ·na dinâmica do movi

mento sindical da região e do Estado de São Paulo. A crlação de 

novos sindicatos representando exclusivamente os assalariados e ·a 

criação de- uma Federação especifica irá repercutir tanto no movi

mento sindical de trabalhadores~ rurais do Es_tado de São Paulo, 

·quanto no próprio movimento e dinâmica do MSTR nacional, tanto do 

sistema CONTAG quanto da CUT. 

No próximo capitulo analisaremos a criação dos Sindicatos 

dos Empregados Rurais e da Federação dos Empregados Rurais Assa

lariados do Estado de São Paulo (FERAESP) e as repercussões desta 

criação na dinâmica do Movimento Sindical dos Trabalhadores Ru

rais. 



CAPÍTULO 4 - CRIAÇÃO DO SINDICATO DOS TRABALHADORES 

ASSALARIADOS NA AGRICULTURA NA 

REGIÃO DE RIBEIRÃO PRETO 

Introdução 
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Vimos, nos capitulas anteriores, que a Região de Ribeirão 

Preto, devido ao processo de modernização da agricultura, adquire 

sua identidade econômica, na produção principalmente de cana e 

laranja, que se constituem, particularmente a cana, em CAis 

completos. Vimos também que os trabalhadores assalariados rurais, 
através de lutas, vão gradativamente constituindo sua identidade 

poli~ica como sujeitos coletivos. 

sua identidade os trabalhadores 
No processo de constituição de 

assalariados rurais 
constituir sua forma de organização própria, criando e 

as entidades sindicais existentes para as suas lutas .. 

passam a 

adaptando 

Os trabalhadores assalariados rurais tambem, no decorrer 

destas lutas', atra:vés de, reivindicações específicas, apontam como 

pe~spectiva ó control~ do.prbcesso de trabalho. Os trabalhadores 

assalariados rurais percebem que a conquista de determinadas 

reivindicações, fundamentalmente, as que apontam para o cohtrole 

do processo de traPalho 1 esbarram na oposição· patronal, que se 

utiliza do progresso técnico para neutralizar"o ·avanço no grau de 

Organização e luta dos trabalhadores. 

O proce~so de modernização da agricultura, embora tenha um 

Sentido e uma direção definidos, tem o Seu ritmo e intensidade 

alterados pelo grau de organizaçãO: e luta dos trabalhadores. 

Desta forma, a mecanização do corte de cana; um mais rigoroso 

processo de seleção e recrutamento dos t+;abalhadores e inúmeras 

sanções disciplinares são. formas encont.radas pelos capitalistas, 

apoiadas no· progresso técnico, de contrarreStarem a atuação dos 

trabalhadores. Estes, do seu lado, percebem . que para o 

enfrentamento dos capitalistas do complexo agroindustrial é 

necessário uma atuação articulada do conjuf'!tO dos trabalhadores 

do complexo. Com a mecanização do corte de cana, os cortadores 
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perdem -não apenas postos de trabalho· quanto poder de barganha 
junto aos capitalistas; são os operadores de máquinas, os 
tratoristas e motoristas os trabalhadores que passam a ser 
fundamentais no processo de produção da parte agrícola que 
alimenta todo o- complexo. Nesta medida, uma greve só consegue 

paralisar as usinas com a participação dos de~ais trabalhadores 

assalariados rurais do complexo, que até recentemente, embora 
compusessem 
(tratoristas 

organizados 

Existe 

formalmente a categoria de trabalhadores rurais 
e operadores de már:ruin~s agrico 1 as) 

pelos STRs. 
não eram 

um amplo conjunto · de entidades sindicais que or-

ganizam diferentes segmentos de trabalhadores que atuam no 

complexo agroindustrial. No complexo sucro-alcoleiro atuam: os 

STRs, representando os trabalhadores assalariados rurais; os 

Sindicatos dos Trabalhadores da Indústria da Alimentação 
1 

representando os trabalhadores que operam as usinas; os Sin

dicatos dos Químicos, representando os trabalhadores que operam 

as destilarias de álcool e os trabalhadores que produzem insumos 

quimicos tanto para a parte agi'icola 1 quanto· para a pate 

industrial; os Sindicatos dos Condutores de Veículos 

representando os motoristas; além dos Sindicatos dos 

Metalúrgicos 1 representando tanto os mecânic'os das partes rurais 

e industriaiS das usinas e destilarias, quanto os trabalhadores 

;metaiúrgicos das unidades de produção de bens de capital 

especificas para o comPlexo agroindustrial, de importância 

relevante .na economia regional .. Do lado dos capitalistas, estes 

são representados, em São Paulo, pelos Sindicatos dos Produtores 

de Açúcar e "Álcool, contando com apoio, nas lutas trabalhistas 1 

'cte outras entid~d~s, as quais têm demonstrado um elevado grau de 

coesão e de articulação intern~. 

Estes são os novos desafios que os trabalhadores assa

lariados rurais têm que enfrentar, na med.ida em que avança o 

processo de modernização da agricultura. -É exatamente nesta 

perspectiva que os trabalhadores da Reg_ião de Ribeirão Preto 

criam novas entidades sindicais para representar exclusivamente 

os trabalhadores assalariados rurais, os Sindicatos de Empregados 

.• 

. 
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Rurais, 'separando, ao nivel da representação de base 1 os 

assalariados rurais dos .demais ~rabalhadores rurais, produtores 

rurais, componentes e repre:,sentados pelos STRs.l 

Nesta medida, a criação dos sindicatos de trabalhadores 

assalariados rurais e de uma Federação própria, na Região de 

Ribeirão Preto, só pode ser entendida pela imbricação de três 

fatores: o p·rimeiro, é o avanÇo de processo de modernização .da 

agricultura,· fundamentalmente dos setores sucro-alcoleiro e 

citricos na Região de Ribeirão Preto i o segundo, é o decorrente 

do grau de organização e luta dos trabalhadores assalariados 

rurais, por melhores condições de vida e trabalho e pelo controle 

do processo 
Região, da 

de trabalho; o terceiro fator, 

forma de encaminhamento e 

Federação dos Trabalhadores da Agricultura 

é o questionamento, na 

atuáção politica da 

do Estado de São Paulo 

(FETAESP) , que no decorrer das lutas se afasta das formas e dos 

encaminhamento propostos pelos trabalhadores assalariados rurais. 

A criação 

Ribeirão Preto 

desta nova estrutura sindica1 na Região de 

e as perspectivas de crescimento desta nova 

possibilidade de orQanização deste segmento de trabalhadores 

rurais, trouxe para o interior do MSTR, tanto do campo político 

da CUT, quanto do campo político da CONTAG, urna série de dúvidas 

e.~ indagações·, as· quais 1 e:m pàrte tentaremos tratar aqui. 

4.1 - Uma Nova Con~iguração Sindical: Algumas DúvidaS 

A modificação na estrutura sindical de trabalhadores 

rurais, que está se processando na região de Ribeirão Preto, 

aponta, em primeiro lugar, para uma melhor adaptação à nova 

realidade da agricultura brasileira, profundamente alterada pelo 

processo de modernização da base técnica de produção, 

combinado com o processo de abertura politica e 

1 - sobre a ó:iação dos Sindicatos de Trabalhadores Assalariados vide ALVES, 
Francisco J.C. (1989). "A Criação dos Sindicatos de Trabalhaqores Assalariados 
Rurais: Uma Necessidade" r 149. Encontro dos Grupos Temáticos, PIPSA, Belém, 
artigo no qual este capitulo está baseado. 
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democratiZação da sociedade, após mais de 20 anos de ditadura 

militar e avanço das lutas dos trabalhadores assalariados rurais. 

Da combinação destes dois processos, é que emerge a proposta de 

criação de sindicatos de trabalhadores rurais composto 
exclusivamente de trabalhadores assalariados, permanentes 1 

temporários, volantes, etc. Isto é, composto por trabalhadores 

rurais que 'Vivem exclusivamente da venda de sua fo!ça de 

trabalho. 

Os .S'J'Rs existf'nt~?s n;;:~ Região já repres'Zntavam, be.sicame!lte, 

os trabalhadores assalariados. Apenas em alguns sindicatos e em 

alguns municipios existe um número significativo de pequenos 

proprietários componentes do quadro social das entidades 

representativas de trabalhadores 

da agricultura, em São Paulo 

rurais. o avanço da modernização 

Ribeirão Preto, já deu 

e especificamente 

conta de concentrar os 

na Região de 

trabalhadores 

assalariados rurais nas cidades e de expulsar ou modernizar o que 

restava de pequenas 

A promulgação 

propriedades. 

da Constituição Brasileira em novembro de 

1988, reacendeu a dise,ussão a respeito da necessidade de alterar 

a estrutura sindical brasileira. A legislação sindical brasileira 

recebeu, desde a sua promulgação, inúmeras críticas. Dentre 

oufros motivos, devJdo ao 

corporativo, atrelado ao 

respeitou às necessidades de 

funcionou como um .freio à 

seu 

Estado, 

caráter inquisitorial, 

verticalizado, que nunca 

organização da classe trabalhadora e 
liberdade e au.tonomia sindical., 

característica de numa sociedade democrática. A. Constitulção de 

i988 tem o mérito de declarar que 

isto é, os trabalhadores podem 

é livre- a org'anização sindical, 

organizar-se da forma que 

cjuiserem, sem ser necessário o reconhecimento do Governo, d·esde 

que não haja mais de um 

base sindical, sendo esta 

São de vários tipos 

sindicato da mesma categoria, na mesma 

não inferior à área de um munic1pi.o. 2 

as criticas formuladas à 

estrutura sindical dos trqbalhadores rurais. ·A mais 

mUdança da 

repetida e 

a formulada .de maneira mais definitiva é aquela que cOnsidera a 

2 - Constituição da República Federativa do Brasil (1988). Capitulo II, artigo 
82. 

., ' 
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criação de SERs como divisionista., além de 

enfraquecimento da luta dos trabalhadores rurais, devido ao 

paralelismo sindical que, na visão dos criticas, ela acarreta. 

levar ao 

·A resposta a esta critica só pode ser dada, ao nosso ver, a 

partir do entendimento da história do Movimento Sindical de . 
Trabalhadores Rurais (MSTR), na quàl a busca da unidade na 

diversidade é a palavra de ordem mais recorrente. 

4.2 - Um Pouco da História do Movimento Sindical ~e Trabalhadores 

Rurais: A construção da Unidade 

A origem do sindicalismo de trabalhadores rurais no Brasil é 

decorrente das lutas dos trabalhadores do campo. Nos primórdios 

da organização dos trabalhadores rurais,-antes, portanto, do 

direito de sindicalização lhes ser estendido-, estão uma série de 

entidades c i vis, na forma de associações, uniões 1 ligas e até 

sindicatos. Estas entidades tiveram ~m importante papel na 

unificação de lutas, na troca de experiências, na construção da 

identidade da ca~egoria, submetida a d·istintas relações de 

trabalho, num pais de extrema diVe+sid~de de culturas e condições 

de produção. 

A troca de experiências e a unificação das lutas era feita 
através d~ Congressos e. Encontros a nível local e nacional3. O 

primeiro Congresso com expressão· nacional foi realizado em 1954, 

·em São Paulo, e criou a ULTAB (União dos Lavradores e 

Trabalhadores Agricolas do Brasil). Será neste Congresso que 

Serão lançadas as bandeiras para uÍüficação das lutas dos 

trabalhadores rurais: ·Reforma Agrária; Direitos Trabalhistas; 

Direito à sindicalização e livre organização e Direito à 

Previdência Social.4 

3- SIGAUD, Lygia (1981). "Congressos Camponeses (1953-1964)" 1 in Reforma 
Agrária, revista da ABRA. campinas, SP, novjdez 1981 

· 4 ·- MEDEIROS, Leonilç!e Sérvulo. "Histórico da CONTAO" 1 Texto para 
no grupo de Assessoria Sindical Rural do CEDI, Rio de Janeiro, 1988 

discussão 
(mimeo}. 
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O Congresso de criação da ULTAB contou com um número 
significativo 

pais. Após a 

de entidades de trabalhadores rura i.s de todo 0 
sua 

local, a nivel 

realização, 

r~gional e 

várias 

tamb.ém 

outras entidades a 

a nivel nacional 

nivel 

serão 
criadas. Dentre- estas, duas terão 

pelo papel que ocuparão na 

destaque, 

luta e 

pela sua ocorrência e 

na organização dos 

trabalhadores rurais: as ligas camponesas e os sindicatos. 

f!: necessário frisar, a extensão do direito de sin-que 

dicalização aos trabalhadores rurais só vai ser 

1962. Portanto, todos os sindicatos criados antes 

conquistada em 

desta data eram 

entidades c i vis livres, pois não estavam submetidas a nenhuma 

norma governamental. Os sindicatos urbanos _já ,eram reconhecidos, 

desde que a sua criação atendesse ao disposto na legislação 

sindical, porém como esta .legislação ainda não est.ava 

regulamentada para o campo, os sindicatos de.trabalhadores rurais 

foram surgindo, nesta etapa, com uma estrutura mais livre. 

A luta para a aquisição de prerrogativa sindical, para estas 

entidades criadas antes do direito à sindicalização ser estendido 

aos trabalhadores do campo, foi longa e.algumas morreram an~es de 

consegui-la, em grande parte fruto da repressão do Estaqo e dos 

patrões. 

No processo de consecuss~o da carta sindical, estes 

sindicatos tinham que se ajustar às normas estabelecidas para os 

sindicatos urbanos. Portanto 1 seus estatutos tinham que se 

adequar a.o legal, isto é, ao estatuto padrão do Ministério do 

Trabalho, .que é basicamente o- mesmo para todas as entidades, 

tanto urbanas quanto rurais, diferindo apenas na denominação da 

categoria e J1a base sindical. Esta adequaçãu era apenas formal, 

'pois na prática cada um destes sindicatos continuava encaminhando 

a luta do segmento de trabalhadores para o qual se havia proposto 

e não o conjunto da categoria trabalhador rural, imposto pela 

legislação, com base no enquadramento sindic~l amplo. 

No que se refere a categoria trabalhador rural esta 

só. foi definida legalmente quando o Governo regulamentou o 

direito de sindicalização do trabalhador rural, em 1962. 

Desta forma, os sfndicatos de trabalhadores rurais criados até 

• 
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1962 terão denominações e definição ~e categorias mais de acordo 

com a base que representavam realmente. Por exemplo, o Sindicato 

dos Trabalhadores Rurais de Barrinha, na Região de Ribeirão 

Preto, se chamava4 antes do enquadramento, Sindicato dos 

Trabalhadores da Lavoura Canavieira de Barrinha e representava 
. 

apenas os trabalhadores assalariados na cana; o de Araraquara, 

era Sindicato dos Trabalhadores da Lavoura, sem especificação 

do tipo de lavoura, representando os trabalhadores rurais de 

todas as culturas, tanto assalariados como pequenos 

proprietários, mas encaminhando, na prática, apenas as lutas dos 

trabalhadores assalariados e colonos. 

Em 1961 foi realizado um outro Congresso da ULTAB, em Belo 

Horizonte. É considerado por muitos autores, como o que lançou as 

bases para a unificação, num mesmo projeto, dos distintos 

interesses dos trabalhadores rurais, submetidos a diferentes 

relações de trabalho em diferentes regiões do país: 11 a unidade na 

diversidade" (est·a expressão passará a fazer parte do vocabulário 

de quase todos os dirigentes sindicais formados na CONTAG}. A 

bandeira de luta que dará objetividade ~ este projeto será a da 

reforma agrária controlada pelos principais intéressaÇlos: os 

trabalhadores rurais.5 

Vale a ·pena destacar; que ., a necessidade de unir nacio

nalmente o i.nteresse dos distintos segmentos de trabalhadores 

rurais foi posta pelos 

legal.. dos sindicatos 

próprios trabalhadores antes da existência 

dos trabalhadores rurais. Porém, é 

necessário destacar, também, que a unificação se dá em torno de 

um projeto 

das bases 

nacional, a reforma agrária. A nivel local, 

do movimento continuará existindo, nesta 

a nivel 

etapa, 

distintas entidades de representaç5o ·dos trabalhadores rurais, 

com formas de luta próprias, distintas reivindicações etc., 

organizando 

As ligas 

inclusive segmentos diferentes de trabalhadores. 

camponesas, que nesta época são as entidades de maior 

expressão no Nordeste, organizavam os trabalhadores foreiros e 

moradores dos engenhos e pequenos produtorês mais pobres. os 

s'indicatos pr~dominaram junto aos segmentos de trabalhadores 

5 - idem. 
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rurais fora das propriedades: pequenos proprietários; pequenos 
arrendatários 

segmentos de 

junto independentes; posseiros e_tc. , isto é, 

trabalhadores com autonomia suficiente para 

significa 
se 

organizarem independente dos patrões. Isto não que 
sindicatos não fossem criados em áreas de predomínio de 

assalariados rurais, significa apenas que esta categoria ainda 

era, naquela etapa, 

próprio processo de 
pequena e pouco participat.iva, 

modernização da agricultura que 

devido ao 

não havia 
generalizado a relação de trn.ba_lho assnlarladn. 

O Congresso de 1962 teve enorme repercussão, tanto para o 

conjunto da sociedade, pois mostrou a luta existente no campo e 

divulgou as principais reivindicações, quanto para o governo, que 

logo depois regulamentou o direi to de sindicalização dos 

trabalhadores rurais e_ o Congresso Nacional aprovou o Estatuto do 

Trabalhador Rural, que _esténdia ao campo alguns direitos 
trabalhistas.6 

A regulamentação do direito de sindicalização do trabalhador 

rural se deu da mesma forma que o urbano, onde se destacam três 

element'os comuns: atrelamento dos sindicatos ao Estado; 

verticalização e hierarquia. P~rérn, tem um elemento 

diferenciador, que é o enquadramento sindical amplo: é re
conhecido como trabalhador rural um amplo conjunto de segmentos 

de trabalhadores que vai desde aqueles com acesso à terra 

_(pequenos proprietários, posseiros), até aqueles sem nenhum 

acesso à 

temporário~, 

subordinada 

etc~. 

terra (trabalhadores assalariados permanentes, 

volantes etc) , pas~ando por -aqueles com acesso 

à terra como parceiros, pequenos arrendatários, 

Esta característica será a diferencíadora, a nível da 

organização .interna, dos sindicatos de trabalhadores rurais dos 

demais sindicatos de trabalhadores urbanos: no mesmo sindicato 

6- SANTOS FILHO, Josã dos Reis (1985). op. cit. pag 468 e seguintes. Segundo 
o autor, o Estatuto do Trabalhador Rural e o Estatuto da Terra serão duas 
referências jurídico institucionais que nortearão a prática sindical no pós 
64. Isto porque o 12. será a base sobre. a qual o MSTR se estruturará e se 
consolidará, o 22 porque será o atendimento por parte do Estado de uma Reforma 
Agrária, porém sem participação dos trabalhadores. 

. . 

. 



trabalhadOres sem nenhum acesso à terra, meio de 

básico da agricultura, b.em como aqueles que, embora 

trabalhadores, 

trabalhadores. 
são 

A 

prop!ietários de terra e 
do enquadramento sindical 

participar do sindicato de trabalhadores rurais, 
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produção 

sejam 

empregam 

permite 
pequenos 

proprietários que detenham 

variável de região para 

até 1 módulo rural (unidade de medida 

região, que ·permite a 
n1veis adequÍidos de urna familia}, ou aqueles que 

reprodução em 

detenham até 

trêR módulos rurais, desde que não empreguem trabalhadores 

permanentes. Isto significa que a legislação não leva em 
consideração, para o enquadramento sindical, o emprego de 

trabalhadores eventuais, assalariados sob a forma de volantes, 

bóias-frias. A legislação só observa o emprego ·de trabalhadores 

permanentes e o tamanho da propriedade, que é o que, em última 

instância, interessa para a isenção de imposto territorial, que 

o pequeno proprietário goza ao ser enquadrado como trabalhador 

rural. 

Nos sindicatos urbanos, por outro lado, não há esta 

possi:~ülidade: o peque.no empregador, o 

micro empresário, podem até deter 

pequeno empresário, ou Q 

isenção de impostos e 

incentivos, 'mas são, p~ra efeitos sindicais, 
' 

participantes 

fazem parte 

de 

do outra entidade ·de classe. Por exemplo, não 

Sindicato dos Trabalhadores da Alimentação os proprietários,de 

padaria, mesmo que sejam padeiro.s e trabalhem exclusivamente com 

os membros da fam.ília. o mesmo acontece em todoS os demais 

setores de produção onde existam pequenas empresas, pequenos 

produtores. 

representam 

empregadores, 

entidade de 

os sindicatos de trabalhadores organizam e 

apenas os trabalhadores. Os capitalistas, os 

pequenos ou grandes são , representados por utra 
classe. Somente nos $indicatos de trabalhadores 

rurais é que esta contradição, em termos, é imposta legalmen~e e 

a prática do MSTR a tem ácei to. Neste .. tipo de enquadramento 

sindical, no setor rural,,fica nitida a postura dos Estado em não 

admitir a existência da luta de classes. 

A primeira conclusão que se chega, com esta análise, é que a 

proposta de criação de sindicatos por segmento de trabalhadores 



269 

rurais, no caso os 'trabalhadores assalariados, 

do movimento dos trabalhadores rurais. Esta 
resgata a origem 

proposta vem ao 
encontro da proposta de liberdade de organização política dos 

movimentos populares, que é um anseio democrático e é posto 

também pelos trabalhadores ruraiS, reiter:adas vezes, em todos _.os 

encontros e congressos da categoria. Neste sentido, a criação dos 

sindicatos de trabalhadores assalariados rurais impede a 

existência de luta de ao nivel das entidades de base, os 

sim!ic?..tos. 

o fato dos pequenos proprietários poderem contratar 
trabalhadores assalariados, mesmo que eventualmente, mesmo que na 

safra do produto, os torna .empregadores_ e, como tal, estão 

i~teressados em pagar o menos possivel,-quer através de salários, 

quer através de gastos trabalhistas-, aos trabalhadores, como . 
qualquer empregador, mesmo que não acumulem -capital, apenas se 

reproduzam enquanto trabalhadores. Nesta prática, dos empre-

gadores, está colocado um conflito de caracteristicas 

antagônicas, porque os trabalhadores assalariados querem receber 

salários dignos e melhorias nas suas condições de vida e. tra-

balho. Em suma, desejam conquistar o conjunto de sua 

rei vindicações, i_ndependentemehte do tipo de patrão. 

pauta de 

Os tra-

balhadores, ao fazerem reivindicações salariais e trabalhistas, 

não levam, em consideração o porte econômico do patrão. A luta 

não é eliminada ou atenuada pelo fato do empregador ser um grande 

ou pequeno proprietário, que explora apenas um módulo rural. A 

rei vindicação dos trabalhadore·s é a mesma para grandes e 

pequenos proprietários, ou até maior 1 no caso dos últimos, dada a 

sua fragilidade econômica. 

Os trabalhadores assalariados, na Região de Ribeirão Preto, 

ao montarem sua pauta de rei vindicações, para cana ou laranja 

por exemplo, desconsideram a existência de pequenos ou gram;les 

produtores. o exigido pelos trabalhadores é o mesmo, 

independentemente do patrão ser um pequeno fornecedor ou uma 

grande agroindústria, produtora em milhares de hectares. 

No Estado .de São Paulo existem inúmeros exemplos que 

evidenciam a dificuldade de se organizar e conduzir a luta dos 
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trabalhadores assalariados, através dps sindicatos onde existem 
as duas categorias, assalariados e pequenos proprietárjos. Este é 

o caso da região produtora de algodão, do Oeste do Estado, onde a 

greve dos apanhadores de algodão esbarrou, também, nos próprios 

Sindicatos de Trabalhadores Rurais. Os diretores dos sindicatos e 
' 

grande parte do quadro social eram pequenos proprietários, 

produtores de algodão e ·empregadores de trabalhadores 

assalariados na colheita e em determinadas etapas do processo 

produtivo. Neste exemplo, o atendimento das rei vindicações dos 

trabalhadores assalariados tinha como principai_s opositores os 

pequenos proprietários, participantes do mesmo orgão de classe 

dos trabalhadores assalariados, que consideravam . as 

reivindicações inviabilizadoras da pequena produção. 

No Nordeste, mesmo na reg.i,ão canavieira, reg1.ao com im

portante tradição de luta dos trabalhadores assalariados, existe 

o mesmo tipo de problema, onde algumas direções sindicais e 

componentes do quadro social dos sindicatos são pequenos 

fornecedores de cana, que se opõem às reivindicações dos 

canavieiros. Nestes casos, as direçõ_es tentam encaminh?r o 

conflito para a conciliacão, isto é, tentam reba.ixar o 

reivindicado pelos trabalhadores até um nivel aceitável pelos 

pequenos proprietários, ou entã~, apelar para o Estado, no 

sentido de aumentar o preço da cana para que ambas as categorias 

"saiam ganhando". saiam ganhando entre aspas, porque os grandes 

produtores. também ·se beneficiam do aumento do preço da cana e 

quando o acordo não é cumprido pequenos e grandeS se beneficiam e 

·quem perde é o trabalhador e a entidade de classe, que fica sem 

representatividade para o encaminhamento de outras lutas. 

A proposta de criação do sirldíca.to de trabalhadore-s 

assalariados, visa permitir o avanço e organização independente 

de cada segmento, eliminando o conflito do interior da entidade 

de base. Além de ser urna necessidade ·imposta.pelo avanço do grau 

de Organização dos trabalhadores, é uma conquista democrática: 
' liberdade de organização dos trabalhadores, resgatando, como já 

foi dito, a origem das entidades de representação dos 

trabalhadores rurais, que surgiram livremente, sem os limites 
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impostos pelo Estado. 

Ao ser estendido, pelo Estado o direito de sindicalizaç5.o 

aos trabalhadores rurais, é 

era feita nacionalmente, no 

direitos trabalhista, por 

feita uma costura política, que já 

projeto comum dos trabalhadores: por 

reforma 

nivel 

agrária, 

local, de 

por 

base, 

direito à 
sindicalização, etc. Mas, a em 

regiões, esta legislação vindà de cima, do Estado, 

determinadas especificidades e faz uma união forçada, 

respeita a história e a dinâmica das lutas dos 

algumas 

atropela 

que não 

pr6prios 

trabalhadores rurais. A nfvel local estes se organizavam em 

entidades diferentes, tinham lutas diferentes, mesmo que a nível 

nacional encaminhassem e reivindicassem itens comuns e até 

fo.rmulassem um projeto político unitário. 

A história do movimento dos trabalhadores rurais nos fornece 

exemplos de que é possível manter articulação, formular e 

desenvolver lutas comuns, mesmo estando os trabalhadores, a nível 

de base, organizados em entidades diferentes. Ou seja, a unidade 

na luta não tem corno pré condição a existência de uma única 

entidade, juntando, meio na força, o que o processo- de 

constituição da identidade não juntou ou até mesmo separou. A 

unidade defendida 

dramento sindical 

se dava na -luta, que não passava pelo 

amplo, passâva si_m, pela formulação 

enqua

de um 

projeto político próprio, gerado de forma independente, a partir 

de especificidades locais, mas articulado nacionalmente. Este 

será o esforço da CONTAG, após o golpe de _1964 e reiterado nos 
demais congressos de trabalhadores rurais.? 

Até agora, foi visto que a unidade dos diferentes segmentos 

de trabalhadores rurais foi construida na 'luta por um projeto 

Comum, formulado pelos próprios trabalhadores, na construção de 

sua identidade a nível nacional. A legislação de enquadramento 

sindical, criada pelo Estado de cima para baixo, impôs a unidade 

também a nivel local, nas entidades de bas~, nos STRs. Agora é 

neceSsário prosseguir nesta análise histórica para a verificação 

7,- ·idem. É bem interessante a visão do autor a respeito do projeto político 
da CONTAG, construido ao longo destes anos, após retomada da Confederação das 
mãos do interventor, que será o alicerce do que ele chama "Complexo CONTAG" 

(vide nota de rodapé do capitulo 3. 
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de que esta unidade forçada e outorgada pelo Estado impedirá o 

desenVolvimento da organização e das, lut,:as dos 

assalariados rurais. 
trabalhadores 

A extensão do direito de sindicalização aos trabalhadores 

rurais provocou uma verdadeira corrida das várias organizações 

politicas atuantes no campo, pela criacão de sindicatos, em busca 

de tornarem-se hegemônicas no meio rural. Várias são as 
organizações que se lançaram nesta proposta, dentre elas, o 

Pnrtido Comunista Brasileiro ccrá um doe ~~lc dc8tac~doc, à 

esquerda, junto com a Ação Popular, ambas disputando espaço com 
as Ligas Camponesas de Julião8. À direita, a igreja conservadora 

também se destaca nesta corrida, dado que via nos sindicatos uma 

fo~ma de barrar a influência dos comunistas e das Ligas 

Camponesas junto aos t~abalhadores rurais. 

4.3 - o Golpe de 1964 e as Lutas dos Trabalhadores Rurais 

·O golpe de 1964 marcou profundamente a história política do 

pais e , em especi?l, a história d~s movimentos populares. O MSTR 

não fugiU à regra e foi· duramente reprimido~ Vários sindicatos, 

Federações e a CONTAG foram postos sob intervenção, vários 

lideres sindicais foram presos, assassinados, ou foram obrigados 

a entrar na clandestinidade.9 

Para p governo militar a .estrutura sindical atrelada ao 

Estado e corporativa não era um entrave aos seus propósitos de 

modernização conservadora da agricultura. Dessa forma, a 

repressão não se apateu sobre os sindicatos como instituição, da 

mesma forma ,que se abateu sobre as Ligas Camponesas e outras 

entidades civis comprometidas com as lutas dos trabalhadores 

rurais, os sindicatos foram poupados. A mesma sorte não teve a 

liderança mais comprometida.lO 

8 - MEDEIROS. Leonilde S. op. cit. pg 3. 
9 - idem. pg. 4. 
10 - idem, idem 

. • 

.• 
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Logo' após o golpe, o movimento de trabalhadores rurais terá 

a sua configuração profundamente alterada. 

dizimadas e os sindicatos que sobreviveram, 

tradição de luta, foram postos sob intervenção. 

As Ligas foram 

nas regiões com 

Os sindicatos com 

lideranças menos comprometidas foram abandonados pelas 
diretorias, que se sentiam, 

ameaçadas, fiente aos riscos 
naquela conjuntura, profundamente 

a que estavam expostas. 

O Gover.no militar 1 ao mesmo tempo em que reprimiu o HSTR e 

as entidades independentes de representação dos trabalhadores, 

como as Ligas, conseguiu que o Congresso Nacional aprovasse o 

Estatuto da Terra, que estabelecia e contemplava, timidamente, 

algumas das rei vindicações dos trabalhadores, como uma reforma 

agrária outorgada e controlada pelo Estado. 

4.4 - A Reconstrução do MSTR 

A reconstrução do movimento sindical de trabalhadores rurais 

será, no pós 64, bastante difícil, devido ao golpe e à repressão, 

porém. se dará mais rapidamente nas regiões com tradição de luta, 

como Pernambuco. É a partir deste Estado que o MSTR, não 

comprometido com a di ta dura, articulará uma chapa de oposiç_ão ao 

iri'terventer 'na CONTAÇ, q1.:1e Será vitoriosa em 1968 pela estreita 

margem de um voto. 

o reerguimento do MSTR, após retomada da CONTAG, se da:tá 

sobre uma realidade modificada em três aspectOs fund-amentais: 1) . . 
o das diferentes concepções políticas no interiOr do movimento; 

2) o do relacionamento com o Estado, o ' qual será sempre 

problemático, ao longo destes mais de 20 anos; 3) o da mudança da 

'realidade agricola br·asileira efetuada; ao longo dos governos 

militares, pelo processo de modernização conservadora, guiado 

pelo Estado. 
No primeiro aspecto, há que se ressaltar que as diferentes 

concepções políticas no_ interior do movimento são fruto das 

distintas experiências das direções sindicais. Várias foram 

formadas no pós 64, no periodo de recesso dos movimentos 

populares, quando os sindicatos de trabalhadores transformaram-se 
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em prosseguimento do assistencialisrno. do Estado. 

O recesso, o marasmo, forjou lideranças despreparadas e 

afastadas da base. O contacto dos líderes sindicais com as bases 

passou a se dar some.nte durante consl.)l tas médicas e aviamentos de 

receitas, nas sedes dos sindicatos. Estas foram transformados em 

ambulatórios médicos e 

algumas vezes até mais 

públicos. 

em enferma r ias, ou pequenos 

aparelhados do que muitos 
hospitais, 

hospitais 

Em várias regiões 

menores, 

vistos 
os presidentes 

como autoridade 

do país, principalmente nos municípios 

de sindicatos de trabalhadores rurais são 

e, por conta, 

poder 

frequentam, 

instituído 

com certa 

desenvoltura, os organismos do e até os 

palanques, ao lado das demais autoridades c i vis e militares e 

eclesiásticas. Nestas condições, foram adicionados todos os 

elementos para a possibilidade de cooptação Politica pelo Estado 
e pelo poder econômico.ll 

ElÍ1 função das várias forças politicas que se engajaram na 

criação de STRs, vários dirigentes sindicais foram formados 

completamente afastados da realidade de vida trabalho e luta dos 

trabalhadores rurais. Há inú.meros exemplos que mostram que a 

direção politica dos sindicatos não é ocupada por trabalhadores 

m·as pcir Prefeitos I advogadoS trabalhistas I· grandes proprietários, .. 
padres etc .. 12 

É necessário considerar ainda, neste aspecto, a diversidade 

de segment.os dentro da ~r ande categoria dos trabalhadores rurais, 

que impede que os dirigentes sindicais, mesmo ·os comprometidos 

. com os trabalhadores, encaminhem, da mesma forma e· com a mesma 

intensidade, as lutas e reivindicações dos diferentes setores. Na 

maior parte das vezes, encaminham a luta do segmento que eles, 

...-. como trabalhadores, pertencem, deixando para plano absolutamente 

secundário a luta dos demais. Contraria-se assim a deliberação do 

Terceiro Congresso da CONTAG, que enfatiza a necessidade dos STRs 

encaminharem as lutas dos distintos segmentos consti tu ti vos da 

11 -- NOVAES, Regina C. R. (1988). "De Corpo e Alma: Catolicismo; Claasea 
sOciais e Conflitos no campo na Paraíba. Teae de doutoramentot FFLCH/USP, 
xerox, 373p. 
12 - idem 
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categoria. São raros, com valiosas exceções, os dirigentes 

ênfase a organização e a sindicais que encaminham com a mesma 

luta dos distintos segmentos de trabalhadores rurais, em sua base 

de atuaçào. 

O segundo aspecto, é O· do relacionamento do Movimento 

Sindical com o Estado, nos seus diferentes niveis, em distint~s 

conjunturas politicas. Neste sentido, é necessário ter claro, que 

o Estado, desde o periodo populista, busca cooptar a classe 

trabalhadora, através da estrutura sindical. É desta visão que 

emergiu a legislação sindical getulista, inspirada na legislação 

trabalhista do fascismo italiano, que se manteve intocada durante 
a ditadura militar e recebeu algumas modificações . na 

Constituicão de 1988. Porém, estas não conseguiram modificar 

integralmente o seu caráter .de subordinação ao Estado do 

Movimento Sindical e nem·a possibilidade de.cooptação política, 

haja visto, como exemplo, a permanência do Imposto Sindical. A 

visão dos sindicatos como apêndices do Estado está presente em 

vários aspectos: na Justiça do Trabalho; na participação de 

dirigentes sindicais em conselhos de o:r-ganismos do Estado'· sem 

nenhum poder de estabelecer política ou em tamanha inferi.oridade 

numérica, que sua atuação fica restrita a dar legitimidade a 

de.cisõ.es já tomadas em outras· e.pferas; .ou participação em 

comissões de estudo do Governo, cujos resultados não são levados 

em consideração no estabelecimento de po·liticas, etc. 

Um ou.tro problema ~stá no movimento sindical tomar o Estado 

como árbitro,-por principio neutro-, na soluç·ão dos inúmeros 

·conflitos que surgem no campo. Durante muito tempo, a prática 

sindical esteve restrita à dois instrumentos Ue ação: a justiça e 

às cartas de denúncia pedindo providêilcias. Os sindicatos mais 

atuantes, no jargão do Movimento Sindical, eram os que 

colocavam questão contra os proprietários na Justiça do Trabalho. 

Colocar questão na 

do dirigente, da 

rurais. Na falta 

justiça significava a nào 

realidade de exploração 

de mobilização política, 

~ceitação, por parte 

dos trabalhadores 

caracteristica do 

periodo da ditadura militar, a única alternativa, vista pelo 

MSTR, era ,apelar para as instâncias legais a solução dos 



276 

conflitos, através da aplicação da ;legislação existente. 

Este foi, durante muito tempo, durante a ditadura milit.ar, 0 

espaço de luta permitido. Porém constitui-se num limitante à 

atuação mais efetiva no período seguinte, porque entregar à 

justiça a solução dos conflitos limita esta própria atuação à 

esfera do estritamente legaL Por outro lado 1 a morosidade da 

justiça e a crença bastante difundida de que a lei só existe para 

os trabalhadores ("aos amigos tudo, aos inimigos a lei"), faz com 

que ee:tes se dAsmohilizem. 
Outro fator limitante da justiça, €. fazer o Movimento só 

exigir o que já está na lei e não reivindicar o que a lei não 

estabelece. É verdade, que, frente â realidade da vida dos 

trabalhad?res rurais, o cumprimento da legislação existente: o 

Estatuto da Terra e o .Estatuto do Trabalhador Rural, já era urna 

grande conquista, numa cer~a etapa, porém em outra, tornar-se-á 

vicio e impedirá o desenvolvimento politico dos trabalhadores, 

que deixarão de reivindicar o que não está na lei. 

A outra prática é a dos documentos de denúncia pedindo 

providências ao Estado. Esta prática, muito utiliZada pelo MSTR 

nos conflitos de terra, consiste na. formulação da denúncia à 

Federação, que a encaminha à CONTAG, que a remete ao Governo e 

Ministéri'os envolvidos. -No sentido inverso, ·a CONTAG remete às 

Federações o resultado da reivindicação encaminhada, que a 

transmite aos dirigentes sindicais, que por sua vez transmitem 

aos trabalhadores em luta, ou simplesmente arquivam a 

correspondência para mostrar, se for instado a fazê-lo, as 

providências tomadas.13 

Esta prática, devido a sua morosidade e ineficácia na 

Solução de conflitos de terra, levou a que.as lutas pela posse da 

terra e pela,permanência dos trabalhadores ameaçados de expulsão 

deixassem de ser lideradas e encaminhadas exclusivamente pelos 

sindicatos. 
outros movimentos, com maior preocupação com as lutas pela 

terra e pela permanência nela·, passaram a. ser uma referência e 

uma alternativa de direção mais prQxima e mais efetiva do que o 

13 - idem 

.. 

. 
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MSTR. Fo-i dessa forma que o Movimen~o dos Sem 

igreja progressista, através da CPT (Comissão 

Terra, apoiado pela 

Pastoral 

passou a ser a entida'de mais presente em todas as 

posse da terra, que foram travadas nos últimos anos. 

da 'l'erra), 

lutas pela 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra foi e ainda é 

duramente criticado, por setores do MSTR, porque o viam como 

movimento paralelo, com instâncias próprias de decisão, que não 

passavam por dentro do MSTR (Sindicatos, Federações, confederação 

e Central Sindical). O rótulo de divisionista,- a mesmo que se 

emprega hoje sobre a constituição do sindicato dos trabalhadores 

assalariados rurais - se fazia e se faz ao Movimento dos Sem 

Terra. Porém, com a tempo, as lideranças mais comprometidas com 

as lutas dos trabalhadores passaram a ver o Movimento dos sem 

Terra como um aliado importante e como uma referência, devido à 

sua experiência acumulada, que ·deveria ser absorvida na condução 

dos conflitos de terra. O Movimento dos Sem Terra, por outro 

lado, passou a trabalhar mais articulado com o MSTR, participando 

de encontros e de congressos da categoria~ e até disputando 

eleiçõ.es -sindicais contra dirigentes menos comprometidos com as 

lutas. O surgimento do Movimento dos Sem Terra fez, inclusive, 

com que certas lideranças passassem a atuar mais, pois corriam o 

riscO de ·serem atropeladas, n·o decorrer da luta, e perderem seus 

cargos para lideranças novas, surgidas e formadas pelo 

Movimento dos Sem Terra, com maior representatividade. 

o terceiro aspecto, é·o da modernização da agricultura. Este 

fator é de . importância crucial pa.ra o entendimento da proposta de 

criação dos sindicatos de trabalhadores assalariadqs na 

agricultura, ·na Região de Ribeirão Preto, porque o surgimento e 

difusão da relaç_ão. de trabalho assalariada, etn todas as suas 

variantes, é. decorrente do processa de modernização que a 

agricultura passou ao longo destes 30 anos, conforme vimos nos 

capitules iniciais •. 
o processo de. modernização da agricultura e a concentração 

da propriedade da terra, que lhe é própria, 'teve como decorrência 

a expulsão de trabalhadores e sup. conversão em trabalhadores 

assalariados rurais, porém residentes nas cidades. Milhares de 



trabalha.do•·es sa·o d t' t 1 d ~ gra a 1vamen e expu sos o campo para a cidade; 
quer através da venda das pequenas pr~priedades, quer através da 

perda da terra por grilagem, quer por expulsão direta pelos 

grandes proprietários; que já não mais desejam trabalhadores 
morando 

vida e 

na propriedade; 

de reprodução 
quer pela deterioração 

da força-de-trabalho 

das condições de 

dentro das pro-

priedades, etc. Por outro lado, a existência de moradores nas 

propriedades cria uma série de problemas legais, decorrentes 

da aplicação do Estatuto da Terra, que oneram os custos e in

centivam à expulsão. Para os proprietários, é mais vantajoso, de 

vários pontos de vista, ter estes trabalhadores submetidos a uma 

nova relação de trabalho, a assalariada.14 

Por conta deste processo, os trabalhadores rurais passam a 

se conceritrar nas cidades e a se deslocar diariamente para o 

campo onde vendem sua força de· trabalho. É o que Botta Ferrante 

chama de espaços diferenciados de produção e reprodução.15 

A· expulsão dos trabalhadores para a cidade implicou na 

perda, de uma série de benefícios que tinham na propriedade, como • 
a casa-, a possi!Jilidade de ter uma pequena criação ou uma lavoura 

de subsistência, quando era o caso. Na cidade, o trabalhador tem 
de arcar sozinho com todo o custo da sua própria reprodução e de 

sua -família e eSte será coberto pelos rendimentos do seu 

trabalho, pel.o salário. Este processo possibilitou, por outro 

lado, que o trabalhador se libertasse do jugo e do controle dos 

Proprietários, que impediam a sindicalização, 

lização de reuniões e discussões, impediam 

impediam a rea

qualquer prática 

organizatiVa dos trabalhadores, a não ser aquelas mantidas e 

vigiadas pelos patrões. Possibilitou também a que o trabalhador 

se tornasse de fato e de direi to dono de sua força-de-trabalho, 

que será vendida por um certo preço, durante uma jornada 

determinada, para realização de atividades previamente acertadas, 

direitos e deveres, que qualquer trabalhador--urbano tem, mas que 

antes eram vedados aos trabalhadores rurais, ~elo fato de morarem 

14- A este respeito vide GRAZIANO DA SILVA (1980). op. cit. especialmente 
capitulo 2, 
15- BOTTA FERRANTE, Vera Lucia.(l985) pg. 498 e seguintes. 

.• 



nas propriedades. 

Se ant.es deste pro.c0sso os sindicatos de trabalhadores 

rurais eram organizações praticamente cativas dos pequenos 

proprietários e posseiros, que eram segmentos da categoria com 
liberdade relativa de organização, após a expulsão dos 

trabalhadore~ para as cidades, os sindicatos passaram a ter 

acesso a um amplo segmento de trabalhadores, que antes a portei~a 
das fazendas 'impedia. 

O processo de modernização alçou um novo e 
tingente de trabalhadores para a possibilidade de 

grande con

participação 
politica nos sindicato de trabalhadores rurais. De inicio, o MSTR 

mostrou-se inadaptado para desenvolver qualquer ação politíca com 

estes trabalhadores. Limitava-se a denuncia!:- o processo de 

concentração da propriedade, apontando que somente uma reforma 

agrária ampla e massiva seria capaz de reverter a situação. O 

MSTR idealizava, sem consultar aos próprios trabalhadores, que a 

solução dos novos problemas enfrentados nas cidades se daria com 

a volta à situação anterior,, ou melhor, com a volta à situaçdo 

anterior 11 reformadan. Dessa forma, não encaminhavam, a não ser em 

situações dramáticas, salvo honrosas exceções, a luta cotidiana 

pela melhoria das condições de vida e trabalho destes 

tr~balhadoreS. E:ta a_ pos~urã de quem quer se ver livre de um 

problema presente voltando no tempo, ou quer se livrar de. um 

sapato apertado andando descalço~ 

No interior dq MSTR, era comum discussões que ·mostravam a 

incapacidade dos sindicatos em encaminhar qualqUer ação politica 

com estes trabalhadores, a não ser apelar para' justiça nos cas_os 

de pendências trabalhistas. A principal dificuldade, alegada 

pelos dirigentes sindicais, para trabalhar politicamente· com 

estes trabalhadores, era a ligação efêmera destes com as cidades 

e com os sindicatos, devido à caracteristica volante destes 

trabalhadores: trabalho temporário e inte~~itente e residência en 
cidades dormitórios.16 

Esta visão dos trabalhadores assalariados volantes, como os 

nnovos párias politicos e sociais", só se modificou, no Estado de 

16 - Vide capítulo 3 especialmente itens 3.2 e 3.3 



São Paulo, recentemente, em função .?e um çonjunto de fatores, 

dentre os quais destaco a mobilização politica destes, a partir 

da greve de Guariba em 84 e o recrudescimento do processo de 

modernização da agri~ultura, quando qs trabalhadores assalariados 

rurais passam a se por em movimento. 

4.5 - Greve de Guariba e a Mudança da Prática sindical 

Como já foi dito, somente a partir de 1983 e, fundamen-

talmente após a 

sindicais se 

greve 

deram 

de Guariba de 

conta da 

1984, é que vári,os. 

possibilidade de 

dirigentes 

trabalhar 

politicamente a categoria dos as~aiariados rurais. Guariba pegou 

uma parte do MSTR de São Paulo despreparada·e sem condições de 

intervir. Apenas alguns sindicatos, na Região de Ribeirão Preto, 

tinham uma prática de trabalho efetiva com os asSalariados 

rurais. Em alguns casos, a ausência de trabalho podia ser 

explicada pela distancia do dirigente ~indicai da realidad.::- dos 

trabalhadores assalariados rurais devido a sua própria origem 

como pequenos proprietários e s-itiantes. 

A greve de Guariba, e as greyes seguintes, provocaram, como 

já foi dito, . a substituição de vários dirigentes sindicais, na 

Região de Ribeirão Preto, tanto através do mecanismo de 

desmemb~amento de bases. sindicais, quanto através de eleições. O 

desmembramento de base foi a forma mais frequente de rotação de 

·dirigentes, foram poucos os casos em que estes foram substituídos 

através de eleições, por oposições sindicais- comprometidas com a 

luta dos trabalhadores assalariados. 

A greve de Guariba e as greves nos anos 

os trabalhadores 

subsequentes 

assalariados demonstrou, basicamente, que 

volantes podem ter nos 

atuação política por 

trabalho. A forma de 

sindicatos sua instância de organização e 

melhoria nas suas condições de vida e 

trabalhar politicamente, assim como o 

instrumento de ;Luta, os sindicatos, é que tiveram que ser 

transformados em fuhção das especificidades postas pelo processo 
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de modernização da agricultura e pelas demandas específicas deste 
novo contingente de trabalhadores. A. prática de greves anuais, 

demonstrou, por exemplo, que não basta parar os trabalhadores em 

uma única cidade, é necessário um movimento articulado em várias 
cidades ao mesmo tempo. Para parar a moagem numa grande usina de 

cana é necessário mobilizar trabalhadores de até 12 cidades 

diferentes. 

Com as greves, 

prática sindical: o 

maior ênfase no 

foi necessário todo um processo de mudança da 
aumento da articulação 

trabalho de base, 
entre os di r í gPnt.es e 

diretamente com os 
trabalhadores assalariados rurais, tanto nos locais de moradia, 

quanto, fundamentalmente, nos locais de trabalho. Para parar os 

trabalhad~res, numa greve, não basta que o dirigente da sede do 

sindicato, decrete a p~ralisacão. O que demonstra, a necessidade 

de trabalho de base com os. trabalhadores, com discussão prévia i 

elaboração cuidadosa da pauta de rei vindicações; organização de 

piquetes e articulação entre vários sindicatos. Neste periodo, 

foi necessário que o MSTR, da região, desenvolçesse toda uma nova 

prática sindical adequada às características dos trabalhadores 

assalariados volantes e à etapa do processo de modernização da 

agricultura. Prática esta sem correspondência inclusive com a 

desenvolvida em outras g:reves de canavieiros 'do pais; tais como, 

por exemplo, os canavieiros do Nordeste. Isto significa que não 

s,ó o movimento sindical da Região não tinha experiência acumulada 

de luta e trabalho com os assalariados, mas esta era uma 

deficiência do conjunto do MSTR a nivel nacion·al. Neste sentido, 

basta ver, por exemplo, que o modelo de greve legal utilizado nas 

greves anuais de canavieiros do Nordeste, basicamente de Pernam

buco, conhecido como modelo CONTAG, pela sua preocupação le

galista, não .teve, como dissemo.s, aceitação na Região. 

Desta nova prática sindical que emergiu na Região a partir 

da greve de Guaríba., em 84, prática esta que foi se transformando 

ao longo do tempo, nas greves anuais, assumindo uma dinâmica 

própria, é que surgiu a proposta de Qriação de sindicatos 

exclusivos de trabalhadores assalariados; e, a nivel do Estado de 

São Paulo, com a necessidade, posta pelos dirigentes, de criação 

. 



de uma nova Federação, também exclusiva dos .novos sindicatos de. 

trabalhadores assalariados. 

A necessidade de criação de uma Federação de sindicatos de 

trabalhadores assalariados na agricultura, 

por parte dos dirigentes, de que não 

surge da constatação, 

é mais compativel o 

encaminhamento das negociações coletivas de trabalho através da 

FETAESP. Como foi posto no capltulo 3, -a FETAESP após a morte .de 

Roberto Hor.igutti, se afasta bastante da luta dos trabaihadores 

assalariados e sistemáticamente passou a ter uma postura de 

condução do movimento para sucessivos ·acordos lesivos aos 

trabalhadores. 

A proposta de criação de sindicatos de trabalhadores 

assalariados e de uma Federação, decorre também, como já foí 

dito, do processo de modernização, o qual não se interrompe com a 

criação nas cidades de um contingente de trabalhadores para 

servir às grandes propriedades. Ele avança continuamente no 

sentido da subordinação real do trabalho ao capitàl (vide 

capitulo 2) . Isto é, de, um lado, no sentido de tornar os 

trabalhadores cada vez mais dependentes do capital para se 

reprOduzirem; e, de outro, no sentido de tornar o capital cada 

vez menos d~pendente do conhecimento especifico do trabalhador 1 

dependent~ apenas da forçà-de-trabalho, posta a venda pelo 

trabalhador. 

Na produção de cana, por exemplo, a subordinação real do 

trabalho ao capital completa mais uma fase com a mecanização do 

corte. A introdução das colheitadeiras mecânicas de cana, além do 

desemprego de parcela dos trabalhadores, 'eStá tornando os 

remanescentes mais 

capitalistas·, ao novo 
no capitulo 2. 

adaptados, 

processo de 

do ponto de vista dos 

produção,conforme foi mostrado 

A introdução· das colheitádeiras provocou não apenas perda 

do poder de barganha dos trabalhadores como também impôs ao 

movimento sindical novos desafios. Dentre estes, está a 

capacidade de o MSTR se articular com os demais trabalhadores do 

setor canavieiro 

agroindustrial, não 

que, embora 

estão dentro dos 

'-·. 

assalariados do complexo 

sindicatos de trabalhadores 

' 
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rurais, como os operadores de máquinas agricolas, os tratoristns, 
os motoristas e os trabalhaçlores das usinas. 

O MS'l'R tem demonstrado uma outra dificuldade, além do 

trabalho sistemático com os assalariados rurais, que está em 

organizar os novos trabalhadores rurais criados pelo processo de 

modernização da agricultura. Predomina rio MSTR a concepção de que 

trabalhador rural é só aquele que utiliza podão ou enchada, a 

utilize.ção de trator ou colhedeira, ou guEtlquer :máquin~ i?ttJrlco) a 

é um complemento que retira, segundo essa concepção, a es

pecificidade do trabalhador rural, afastando-o da categoria. 

Desta concepção, ainda presente em 

possivel, no limite, extrair que a 

vários setores do MSTR 1 é 

categoria trabalhador rural 

está em extinsão, dado o contínuo processo de substituição do 

trabalho manual, de simples utilização de ferramentas, pelo 

trabalho mecanizado (substituição de trabalho vivo por .trabalho 

morto), em que o trabalhador opera uma máquina ferramenta, tipico 

do progresso técnico . 

. ~or outro lado, ~ necessário ter claro, que a realidade da 

agricultura, em função do processo de modernização, mudou o tipo 

de propriedade em. que os trabalhadores trabalham. Em boa parte 
.· 

elas hoje ·estão organizadas na forma de empresas rurais modernas, 

componentes de grandes complexos agroindustriais com interesses 

cruzados em diferentes setores da economia. Neste novo quadro, os 

dirigentes sindicais começam a ter claro que 

"é necessário cortar o patrão na veia 
para apertar os patrões é necessário 
trabalhadores atinja a cozinha, enquanto 
patrões não sentem. "17 

que corre mais sangue: 
que o movimento dos 
ficar na periferia os 

Diante disto, a criação do sindicato de trabalhadores 

assalariados na agricultura emerge da constatação que a relação 

de trabalho assalariada tende a se perPetuar, que não há mais 

retorno, 

trabalho 

para o conjunto dos assalariadoS, 

anteriores. o que tem se modificadO e 

às relações de 

deve continuar se 

transformando é a natureza do processo de trabalho, de trabalho 

simples à trabalho complexo; de trabalho individual para 

17 - Fala de líderes sindicais ao autor em dezembro de1988 



cooperação. Neste sentido, os trabalhadores assalariados na 

agricultura passam a se defrontar e a ter novas contradições com 

os capitalistas, 

enfrentamentos 

que são bastante próximas das 

viyidos e eXpf!rienciados 

contradições e 

pelos demais 
trabalhadores urbanos, fabris. A luta pelo controle do processo 

de trabalho é nitidamente uma bandeira de luta operária. 

Esta aproximação das lutas dos trabalhadores assalariados 

rurais às lutas dos, trabalhadores fabris demonstra que a 

instrumento de luta dos trabalhadores tem que passar por um 

processo de mudança profundo, que o aproxime mais do instrumento 

de luta do conjunto dos trabalhadores assalariados, tanto urbanos 

quanto rurais. Neste sentido, é necessário criar novas 

organizações sindicais mais aptas e mais ágeis a acompanhar esse 

processo, que, na nossa forma de ver, é inexorável. 

Os dirigentes sindicais perceberam també!tt, que para tornar a 

organização sindical mais apta e mais ágil para enfrentar os 

novos desafios postos pelo processo de modernização da 

agricultura e pelo estágio das lutas dos trabalhadores 

assalariados rurais, não basta, simplesmente, mudar os estatutos 

dos atuais sindicatos de trabalhadores rurais, mudando apenas o 

nome da entidade para sindicato· dos trabalhadores assalariados na 

agricultUra, Ou sindlcato dos Empregados .Rurais. ., Para isto, são 

necessárias mudanças mais profundas na máquina sindical, para 

torná-la de fato um instrumento da classe trabalhadora e não um 

mero a,pare_lho burocrátiço para a perpetuação_ de dirigentes. 

Na-proposta de estatuto padrão para os novos Sindicatos de 

·Empregados Rurais, há urna série de artigos que tratam do aumento 

da abrÇtngência horizontal dos sindicatos. Como já foi tratado 

anteriormente, os sindicatos de trabalhaPores, tanto urbanos 

i<. quanto rurais, criados pela legislação trabalhista até então 

vigente, têm como uma de suas caracteristicas básicas, além da 

subordinaç-ão ao Estado, a verticalidade e hierarquia. O 

presidente do sindicato é a principal figura na organização 

sindical, ele só está submetido á Assemblé,ia Geral que é por 

- ele convocada. 
Na noya estrutUra proposta, o presidente e a diretoria têm 



várias de suas atribuições subordinadas a um conselho superior, 

formado por trabalhadores eleitos nos locais de trabalho, em 

seções sindicais, que devem funcionar como sindicatos por local 

de trabalho, ou comissões de fábrica. Na ausência de assembléia é 

este conselho qu~ d'irige o sindicato e prioriza o trabalho a ser 

executado pela diretoria. Um membro deste Conselho, eleito pelos 

seus pares, tem assento has reuniões de diretoria, para passar as 

principais deliberações do Conselho. Os trabalhadores eleitos 

para o conselho, devem gozar de estabilidade no emprego assim 

como qualquer dirigente sindical. 

Estes conselhos, funcionando permanentemente, são um meio 

para ampliar o número de trabalhadores participando das 

deliberações sindicais. As Assembléias gerais, com um conselho 
. 

funcionando, podem vir a se tornar mais ágeis e mais 

participativas, porque os trabâlhadores já discutiram, a maior 

parte dos temas, nas assembléias realizadas nos locais de 

trabalho ou de moradia, as quais subordinam a atuação do 

rep'resentante. A criação deste conselho, além,.,disto, permite que 

os trãbalhado~es mais destacados e com representatividade nos 

locais de trabalho continuem a atuar .no sindicato, o que 

multiplica e amplia a capacidade de mobilização e politização dos 

traba"lhadores, assim cqmo põe o sindicato mais próximo dos 

trabalhadores; A tendência do moderno sindicalismo é criar 

sindicatos por local de trabalho articulados por poderosas 

centrais sindicais. 
Um dos problemas que esta nova estrutura inter.na de or-

ganização dos sindicatos cria, para as velhas lideranças, é_, além 

de reduzir o poder do presidente, o de tornar possivel a 

emergência de nova~ lideranças vindas da base. 

Em deco~rência do processo de modernização da agricultura a 

pequena propriedade também se modificou. Não se trata só, pelo 

menos na Região cer.tro-Sul, exclusivamente, ·do pequeno camponês 

descapitalizado e . empobrecido pelos grandes proprietários e 

atravessadores. Se trata também de uma pequena produção 

capitalizada, interessada numa politica agricola voltada para os 

seus interesses, enquanto pequeno produtor, que quer, além de se 

.. 

. 



reproduzit em condições aceitáveis como pequeno produtor, 

crescer. Para isto, é necessário superar a visão idílica da 

pequena propriedade. É necessário vê-la como uma entidade 

pertencente à realidade capitalista. 

A criação de sindicatos de assalariados na agricultura, não 

significa, que os pequenos 

representados·· pelos sindicatos 

' 
proprietários passem a 

patronais. significa, por 

ser 

OUtJ;O 

lado, que o MSTR precisa avançar 

pequena propriedade no seu 

mais para passar a representar a 

conjunto. Embora os pequenos 

proprietários sejam a categoria hegemónica no MSTR, estes não tem 

conseguido apresentar uma proposta satisfatória e concreta de 

politica agrícola para os pequenos produtores, de uma política 

tecnológica. É necessário, nesta direção, deiXar de confundir 

pequenos proprietários com miseráveis. Os Sindicatos de 

Trabalhadores Rurais, representando os pequenos proprietários 

devem representar o conjunto de pequenos proprietários e não 

apenas os mais pobres, caso contrário continuará perder'Ído, para\ 

os sindicatos e associações patronais, uma parcela de seus 

representados. 

A criação de sindicatos de trabalhadores assalariados, 

separando, a~ nível das entidades de base, os trabalhadores sem 

nehhum acesso ao meio de prOdução fundamental da agri_cultura; a 

terra, dos demais segmentos dos trabalhadores- rurais com a19um 

acesso à terra, coloca para ser discutido não a di visão da 

categoria dos trabalhadores rurais, mas a necessidade"de pensar a 

unidade na ação. A unidade não deve se colocar·no abstrato, mas 

Com base em questões 

do especifico, mas 

Principal a questão 

concretas que captem e dêem conta não apenas 

também do geral. De novo, volta à cena 

da necessidade de construção da unidade 

baseada na diversidade. Na medida em que cada segmento de 

trabalhadores rurais aprofunde e lute pelo que lhe é específico, 

mais próximo o movimento, cómo um todo, ~stará da construção do 

seu projeto. Um projeto p~lítico construido _de baixo para cima e 

não um projeto construido apenas para 'manter uma unidade 

aparente. 
será do aprofundamento destas questões que surgirá um novo 



projeto para o MSTR. Um projeto que conte ple no,·as 

reivindicações, capazes de dar unidade á diversidade c aí está 

inclulda a necessidade de rediscutir a bandeira da refor·ma 

agrária. Esta sempre foi pensada como capaz de unificar os 

distintos interesses dos diferentes segnentos que compõem a 

categoria trabalhador rural. Porém, na medida que novos atores 

emergem no cenário politico, os assalariados rurais, o que surge 

como bandeira é o controle do processo de trabalho, que aponta 

não para a posse ou propriedade da terra, mas para a autog0stão. 

A emergência de novos atores sociais explicitando a sua forma de 

organização e suas demandas especificas, póe em discussão 

inúmeras outras possibilidades de expressão da unii.de 1 '' 
diversidade. 
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CAPÍTULO 5: CONCLUSÕES: PARA ONDE AVANÇA A LUTA E ORGANIZAÇÃO 

DOS TRABALHADORES ASSALARIADOS RURAIS 

Introdução 

Neste capitulo, a titula de conclusões, iremos verificar que 

a criação dos sindicatos de trabalhadores assalariados na agri

cultura aponta exatamente na direção da hipótese básica da 

tese: os trabalhadores assalariados rurais, na medida em que as 

suas rei vindicações apontam para o controle do processo de tra

balho, não reivindicam o acesso ou o retorno a terra como produ

tores independentes, mas a permanência nas cidades como trabalha

dores assalariados rurais, desfrutando de melhores condições de 

vida e trabalho. 

N-o sentido da verificação desta hipótese, observamos, nos 

capitulas pr~cedentes, que o processo de modernização da agri

cultura, na Região de 'Ribeirão Preto, teve como um de seus 

principais desdobramentos ·a generalização da r~lação de trabalho 

assa lar ia da na produção de cana. A produç'ão de mais-valia, 

através da compra da força-de-trabalho por meio de salário, passa 

a ser, nestas condiç.ões, a forma de reprodução básica do capital 

no complexo agroindustrial sucro-alcoleiro, na,Região. Para isto 

foi necessário que o capital concentrasse trabalhadores livres 

nas cidades da Região: livres da propriedade ou posse dos meios 

de produção e livres porque que para se reproduzirem como 

trabalhadores têm que vender a sUa força-de- trabalho. 

Até ai não tem nada de novo, pois o cap.ital transformou a 

relação de trabalho assalariada na relação . básica da produção 

capitalista. Porém, na agiicultura e em determinadas regiões do 

pais a modernização da agricultura e o desenvolvimen~o do capita

lismo no campo preservou ou reproduziu a pequena propriedade e a 

pequena produção ou mesmo deixou intactas as formas ariteriores 

de reprodução da força-de-trabalho. Quando se dissemina, no Bra-



sil, a relação de trabalho assalari_ada, a _partir da década de 

1960, havia a crença de que no Brasil não haveria mais espaço 

para a produção independenter ou para o campesinato. Pelo contrá

rio, após mais de 20, anos da disseminação db trabalho assalariado 

na agricultura, percebeu-se que a pequena produção independente 
~ 

não desapareceu, mas conseguiu adaptar-se às novas necessidades 

impostas pela modernização da agricultura. Porém, em determinados 

lugares e regiões a modernização da agricultura praticamente eli

minou a pequena produção e generalizou a relação de trabalho as

salariada e, neste processo, São Paulo e especificamente a Região 

de Ribeirão Preto foi exemplar. 

As regiões produtoras de cana de açúcar são, .no geral, em 

que pese algumas exceções,-como o Norte Fluminense, por exemplo-, 

características deste processo de generalização do trabalho 

assalariado. Dentre estas regiões destaca-se" a Região Canavieira 

de Ribeirão Preto, onde a produção de cana é concentrada em terra 

e capital e onde a relação de trabalho fundamental é a 

assalariada. 

Na Região Canavieira de Ribeirão Preto, os trabalhadore~ ru

rais são exclusivamente assalariados, isto é, não exi~te, ou 

não é significativo, na Região,·tanto a peq"Uena propriedade agri

CO,la·, de caracteristlca faniiliar, como os trabalhadores que se ., 
assalariam so~ente por uma parte do tempo, se dedicando, no tempo 

restante, à sua própria produção, quer em terras próprias quer em 

terras_ arrendadas ou e~ terras fornecidas :pela grande produção 

comercial, como ainda existem em outras partes do pais i como no 

·Nordeste, por exemplo. Na Região de Ribeirão Preto já existe um 

conting_ente significativo de trabalhadores assalariados que se 

reproduz exclusivamente da venda de súa 'fqrça de trabalho, são 

~ o que aqui denominamos de assalariados rurais. 

·-'-'>t 

Existe, também, um outro contingente de trabalhadoresf que 

aflue à Região apenas na safra dos . princip~is produtos: cana, 

café e laranja. Estes trabalhadores migrantes vêm fundamental

mente do Norte de Minas Gerais, Sul da Bahia e' Norte do Paraná 1 e 

·nas regiões de or,igem, mantém roçados ou produções de subsistên

cia e que, ,portanto, apenas se assalariam parte do ano, ou tõm no 
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assalariatnento de parte dos membros da familia a estratégia de 

sobrevivência. Porém, são.pequenos produtores apenas na região de 

origem. Na Região Canaviei~a de Ribeirão Preto, durante os 8 ou 

mais meses, em que aqui residem, são trabalhadores assalariados 

rurais como os demais. Com a diferença que uma parcela do salário . 
é remetida para a região de origem. ou seja, o salário recebido 

na cultura dá cana é utilizado< para a sua reprOdução na Região, 

bem como pará complementar ou manter a reprodução dos membros da 

familia que permaneceram na região de origem. 

Uma grande parcela destes trabalhadores migrantes acaba tra

zendo a familia, passando a ser moradores permanentes da Região. 

Dentre os trabalhadores assalariados rurais da Região, é difícil 

encontrar trabalhadores 11 paulistas quatrocentõesir, apesar do exa

gero, a maior parte nasceu em outros Estados. São 11 andantes de 

outras caminhadasn, que para cá afluíram dado a impossibilidade 

de se reproduzirem nas suas Regiões de origem como produtores in

dependentes, devido à impossibilidade de acesso à terra e devido 

também ao processo de moderni~ação conservadora também nestas Re

giões, que cria contin.uamente superpopulação relativa na agricul

tura. 
Durante, as lutas travadas pelos trabalhadores assalariados 

ruf-ais, observadas no Cap~tuio 3, esses trabalhadores .emigrantes 

têm, ainda que pese dificuldades, assumido sua identidade J?n

quanto assalariados rurais e pa:r.:ticipam do processo de luta em

preendido na Região_. É verdade que a participação destes traba.

lhadores nas lutas e nas greves da categoria ·tem se dado com 

limitações. Estas limitações são muito mais decorrentes da 

pressão e estratégia dos patrões sobre estes trabalhadores do que . 
devido ao seu não reconhecimento enquanto assalariados rurais, 

porque são ou foram pequenos produtores. 

Por outro lado, mas no mesmo sentido, a participação po

litica e social dos trabalhadores assal~riados é resultado da 

processo histórico de con.strução da identidade social, como foi 

mostrado. A luta empreendida pelos trabalhadores assalariados é 

decorrente do processo de construção da identidade. Os 

trabalhadores emigrantes ao se incorporarem ao cotidiano dos tra-
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balhadores assalariados passam a construir também o processo de 

idontidade do conjunto .para tornarem-se sujeito coletivo. A 

grande parcela de trabalhadores assalariadas da região é com

posta, corno foi dito, por mineiros, nordestinos, paranaenses 
etc., apenas uma pequena parcela é oriunda da própria região, 

portanto tod.os são migrantes. o termo migrante é utilizado apenas 

para diferenciar os trabalhadores que já estão fixados na Região, 

daqueles que' só vêm na safra da cana e mantém a famflia no local 
de origem. 

A pressão a que estes trabalhadores estão submetidas podem 

ser sintetizadas nos seguintes aspectos:a) a contratação 1 algumas 

vezes, é feita através de empreiteiros, que atuam também na 

região de origem destes trabalhadores a mando das usinasj b) mo

ram em alojamentos das usinas ou dos gatos, que na maioria das 

vezes está localizado fora das cidades, onde residem os demais 

trabalhadores; c) são dispostos em frentes de trabalho, algumas 

vezes diferentes das frentes de trabalho dos demais, como es

tratégia dos usineiros de evitar o "contágio" com os trabalhado

res assalariados da Região. 

Por conta destes aspectos, estes trabalhadores têm reivindi

cações especJ.ficas quanto a: qualidade e preço cobrado pelos alo

jamentos; .qualidade e preço' da comida fornecida e jornadas de 

trabalho abusivas. Todos estes fatores tornam. estes trabalhado

res mais submetidos ao poder dos, usineiros do que os demais, que 

já residem nas cid~des e, por conta, já desenvolver·arn laços de 

solidariedade mútua nos bairros onde residem. 

As reivindicações especificas dos trabalhadores emigrantes 

colocam alguns complicadores no movimento dos assalariados ru

rais. os sindicatos consideram que lutar pela melhoria dos aloja

mentos nas usinas, significa o reconhecimento por parte do movi

mento da contratação de trabalhadores migrantes sazonais, qu~ndo 

o movimento reivindica o contrato de traba}ho o ano inteiro e não 

apenas na safra e a contr?-tação prioritária .de trabalhadores ra

dicados na Região. 
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'l'rabalhadores Assalariados da ~gricultura 
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O processo de modernização da agricultura, na Região de Ri

beirão Preto, se.aÍ:'ticula com o processo de criação da identidade 

dos trabalhadores assalariados. O assalariamento da força-de-tra
balho é decorrente do processo de modernização çla agricultura, 

estes trabalhadores assalariados concentrados na Região e convi

vendo num mesmo espaço de reprodução, as cidades, e o mesmo es

paço de produção, as plantações de cana e laranja, -passam a se 

organizar em sindicatos, criam os seus próprios sindicatos e en

caminham lutas. É na luta empreendida pelos trabalhadores as

salariados é que se forja a identidade destes trabalhadores en-. 
quanto assalariados rurais. o processo de luta dos trabalhadores 

assalariados, por melhoria de suas condições de vida e trabalho, 

combinado com a forma e velocidade do processo de modernização da 

agricultura na região, está constituindo um contingente de tra

balhadores assalariados na agricultura com uma identidade eco

nômicà e politica nova, diferente das demais categorias de tra

balhq.dores rurais, que ainda têm na t~rra., na produção própria, o 

seu modo sobrevivência. 
·A criação dos sind.icatos dos trabalhadores· assalariados da 

agricultura é, acima de tudo, o desdobramento de um processo de 

luta e de construção de identidade; identidade como trabalhadores 

assalariados, que através· da venda de sua força-de-trabalho se 

reproduzem enquanto trabalhadores ao mesmo tempo em que reprodu

zem também o capital. 
A identidade dos trabalhadores assalariados, que está se 

forjando no proces~o de luta, pode ser explicitada a partir das 

seguintes ca~acterísticas, mostradas nos Capítulos 2 e 3: 

a} certa homogeneidade dos trabalhadores, decorrente do fato 

de serem assa~ariados puros; 
b) por já se encontrarem afastados, há décadas, do.proces

so de produção, como prodUtores inde~éndentes e gestores 

do processo de produção da agr~cultura; 

c) pelas lutas empreendidas nos últimos anos, onde enfrentam 

.. 
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diretamente os patrões, sem mediações do Estado, ou parti

dos politícos, onde enfrentam também diretamente à agroin

dústria da cana, da la-ranja ou fazendeiros, capitalistas 

agricolas, articulados ao complexo agroindustrial sem 

diferenciação de pequeno ou grande prod~tor; 

d) a inexistência, nas pautas de reivindicação, de qualquer 

menção -de volta à terra, ou mesmo de Reforma Agrária, 

reivindicação básica e comum a todos os trabalhadores 

rur<'1is; 

e) o conjunto de suas reivindicações, como observado, 

apontam para o controle do processo de trabalho, tais como, 

pagamento por cana cortada em metro e não em tonelada; 

comprovante diário de produção; reconhecimento e pagamento 

do tempo de transporte (hora in itinere), corno horas 

dispendidas no trabalho; 

colhedeiras e herbicidas. 

não utilização de máquinas 

Além disto, a pauta de· reivindicações, como foi visto, é 

a me_sma, tanto para as usinas quanto para os fornecedores e, 

dentre estes, não há distinção entre grandes e pequenos, são 

todos igualmente P<;J.trões .. 

Este ·cm1junto d~ ca.r.-acteristicas são, ao nosso ver, sufi

cientes para nos darmos conta que estamos diante de novos atOres 

sociais, diferentes e com especificidades que os separa, em u:m 

nível, e os unifica em outro, do conjunto dos trabalhadore.s 

rurais, que detêm diretamente ou de forma subordinada a posse do 

ineio de produção básico da agricultura, a t€.rra. A identidade 

própria dos trabalhadores assalariados, na Região de Ribeirão 

Preto, já não permite a existência numa ffiesma entidade cte base, 

os sindicatos, de distintas categorias de trabalhadores rurais. 

De outro lado, a nivel nacional, na construção de um projeto 

de luta geral do conjunto ·dos trabalhadores, é possivel- e neces

sário a unificação dos assalariados rurais com os demais traba

lhadores rurais, pequenos produtores, proprietários ·ou não de 

terras. 
Várias destas caracteristicas dos trabalhadores assalariados 

',,. 
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já foram exploradas nas seções preC?.edentes. Desta forma, aqui 

tentaremos mostrar como a criação de sindicatos exclusivos de 

trabalhadores assalariados na agricultura, separando, ao nivel da 

organização de base,. estes trabalhadores dos demais segmentos de 

trabalhadores rurais com algum acesso ã terra, coloca, na prá

t.icu, um novo patamar de lutas para os trabalhadores assalaria

dos. Patamar este de enfrentamento mais direto aos capitalistas 
do complexo agroindustrial. 

As reivindicações por melhoria das condições de vida e tra

balho, aí incluídas o .controle do processo de trabalho, implicam 

em perdas para os capitalistas: caso não sejam repassadas ao 

preço do produto, ou porque retiram dos capi~alis.tas algo que 

lhes é caro: o controle do processo de trabalho. Os capitalistas, 

por outro lado, buscam, continual'(lente, aumentar os seus lucros, 

através da redução no custo de produçãO,, via aumento da 

produtividade do trabalho, o que requer mudanças no processo de 

produção. Isto impõe aos sindicatos, a elaboração das formas de 

enfrentamento aos patrões, para alcançar as reivindicações postas 

pela categoria, se aparelhando para enfrentar uma classe pat~onal 

que opera mudanças, que- é dinâmica, que introduz ·continp_amente 

mudanças no processo de traba-lho, que ao mesmo tempo em que 

aumenta a produtividade do traba~ho contrarresta o aumento de 

custos provo_cados pelo crescimento da organização dos 

trabalhadores. 

E_$tas mudanças· na prática capitalista, decorrentes do pro

cesso de-modernização da agricultura, impõem novOs enfrentamentos 

-aos trabalhadores e aos sindicatos da Região, o que aponta mais 

claramente para a identidade destes com os demais trabalhadores 

Urbanos, que têm sua atuação pautada ta"mbém.para o enfrentamento 

~. cotidiano da relação capital/trabalho, pelo controle do processo 

de trabalho, com uma classe capitalista que também opera mudan

ças. Isto significa, que a identidade que o p~ocesso de luta dos 

trabalhadores assalariados da agricultura vai gestando, aproxima 
' 

mais estes trabalhadores do conjunto dos trabalhadores urbanos, 

·qUe também não r~ivindicam a propriedade individual do meio de 

produção, mas o controle do processo de trabalho e, no limite, o 



fim da contradição capitalftrabalh.o. 

EstB constatação, nos põe diant9 de um movimento Rindical 

diferente do movimento sindical de trabalhadores rurais, que por 

serem produtores independentes se defrontam com um oponente dife

rente, com o Estado, com os intermediários, com os grandes produ

tores e, portanto, têm reivindicações próprias. Dentre elas tem 

papel destacado o acesso à terra, uma política. agrícola, uma 

politica tecnológica, etc. 

A construção da identidade dos demais segmentos de trabalha

dores rurais tem se dado também no processo de luta, mas voltado 

para a propriedade do meio de produção básico na agricultura, que 

é a terra, ou voltado para o preço, para crédito subsidiado, 

para os demais itens que afetam a continuidade, em condições dig

nas, da pequena produção. 

Como já foi visto, até. recentemente, mais precisamente 

até a greve de Guariba em maio de 1934, o MSTR via os trabalha

dores assalariados rurais apenas como uma consequência perversa 

do processo de modernização da agricultura. d!:sta visão do MSTR 

sobre ·a processo de modernização da· agricultura só lhe permitia 

idealizar e lutar pelo fim desta rel.ação de trabalho. A visão, 

particular, do MSTR sobre o processo de modernização da 

agricultura, como um processo de caracteristicas perversas para 

os trabalhadores rurais, não é, obviamente, desprovida de 

fundamento. A face aparente do processo de modernização da 

agricultura é o caráter altamente perverso e concentracionista de 

terra e do próprio capital, que teve como resultante, clara e 

imediatamente visivel, a mudança das relações de trabalh9, que 

levou um amplo contingente de trabalhadores a ter que vender 

diretamente sua fo~ça-de-trabalho para sobreviver. Levou, também, 

a que um grande número de pequenos proprietários, pequenos 

arrendatários, posseiros, parceiros e colonos, perdessem suas 

terras ou tivessem que utilizar, como estratégia de reprodução, a 

venda de sua força de trabalho ao grande capital agricola, às 

agroindústrias, ou a_inda passàram de prod~tóres independentes a 

produtores integrados. Em decorrênçia disto, uma grande parcela 

de trabalhadores rurais passou a morar nas cidades e, assim, pas-

.• 
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sou a cpmpor um novo contingente de trabalhadores, que têm nas 

cidades o espaço de reprodução de sua força-de-trabalho, mas 

ainda têm no campo o espaço de produção. 

Diante disto, o MSTR passa, 

gradação das condições de vida 
obviamente, a utilizar a de-
e trabalho deste contingente 

como mote de denúncia e de reivindicação de uma Reforma Agrária 

sob o controle dos trabalhadores, para inverter o processo. 

Por outro lado, a face menos visivel do processo de moder

nização da agricultura é que, ao mesmo tempo em que ele destruiu 

a forma de reprodução anterior dos trabalhadores,- dentro das 

propriedades ou produzindo diretamente os produtos de sub-

sistência etc.-, ele impôs uma outra forma de reprodução dos 

trabalhadores; agora urbana e assalariada, que para se realizar 

em niveiS adequados de subsistência, necessita que os traba

lhadores se organizem enquanto tal e lutem. Neste sentido_, o 

processo de luta, para consecução da reprodução em niveis 

adequados, passa a ser o elemento fundamental para a construção 

de ·uma nova identidade como trabalhadores. Est.a nova identidade, 

nãq t.ém com?. expectativa coletiva a volta terra, à produção 

indep.endente, mas sim a permanência 

dígnas de vida e trabalho. 

nas cidades em condições 

-um outro fato qu~ deve ser considerado, que as novas 

condições de· produção e reprodução dos trabalhadores, agora 

assalariada e urbana, 

anteriores. Existem 

não são necessariamente piores do que as 

inúmeros trabalhos, de reconstituição 

histórica e mais a memória dos pr?prios trabalhadores. que nos dão 

o testemunho de que as condiçõs de vida 'anteriores eram também 

duras e dificeis. É evidente, que uma análise do tipo "perde 

ganhan ou de curvas de indiferença, por exemplo, não são 

pertinentes r: ara a comparação se houve, ou não, degradação das 

condições de vida e trabalho dos trabalhadores com o processo de 

modernização da ag~icul tura. Ao mesmo tempô, a comparação das 

mesmas não é relevt;mte para o que se quer demonstrar, .que é o 

fato dos trabalhadores, agora urbanos e as~alariados, estarem em 

processo de construção de uma nova identidade, a qual não se 

encontra pronta e acabada; é no processo de produção, reprodução 

ir .• 
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e principalmente na luta que os trabalhadores coletivamente a 

tecem. 

As lutas dos trabalhadores frente a modernização da 

agricultura, ao mesmo tempo em que constrói a identidade da 

categoria, alimenta novas lutas· ~ novas formas de organização 

dos trabalhadores. Na medida em que os trabalhadores se 

identificam como trabalhadores assalariados e vêem, nesta 

relação 1 a sua condição de vida, tanto no jpresente, quanto no 
)j_ t 

f~turo, -pci~ o capital bloqueou tanto na ~cqião de o~ige~ quantc 

na de destino a sua reprodução independente é lhe retirou o saber 

especifico de produtor rural-, isto alimenta novas lutas. Estas 

novas lutas se dão guiadas PC? r novas reivindicaçüs, as quais, 

p~ra serem conquistadas, requerem novas formas de luta e de 

organização. 

A compreensão da necessidade de 1nudança da prática politica 

do movimento sindical só se deu partir da deflagração qas greves. 

Este; foi marco dó movimento sindical na Região de Ribeirão Preto. 

e dele decorreu uma sequência de transformações ou de npassos e 

descompassos", que levaram à mudança no. norte de luta;. a cr-iação 

de novos sindicatos e substituição de diretorias sindicais. 

impuseram uma noya estrutura· sindical, baseada em sindicatos 

exclusivos de trabalhadores asscilariaqos rurais. 

os traba·lhadores assalariados da agricultura, estão hoje já 

de tal forma afastados do processo de· produção na agricultura, 

realizando tarefas· especificas e orientadas e gerenciadas pelos 

capitalistas, que já perderam o saber específico do produtor 

rural independente (pequenos proprietários, posseiros, etc). O 

processo de trabalho empreendido pelos .trabalhadores assalariados 

·também contribuiu para diferenciá-los e separá-los de todo aquele 

outro contingente de trabalhadores rurais que ainda permanecem 

como produtores plenos: que detêem a gestão do proce~so 

produtivo, que controla~ a produção· agricoLa em todas as suas 

fases, que detêem o saber especifico do tr~balhador rural. os 

trabalhadores assalariados rurais tornaram-se especializados em 

determinadas tarefas, cuja a realização e decisão estão na 

órbita de~ atuação dos capitalistas, ou dos técnicos agricolas, 
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devido ao processo de subordinaçã~ real do frabalho ao capital, 

que ombasa a modernização da agricultura. 

Embora o trabalhador saiba plantart tratar e colher a cana, 

por exemplo, ele não determina mais o tempo de realização destas 
atividndes. Estus são determinadas pelos capitalistas: que 

determinam o momento de realização de cada uma destas atividades 

e a forma de fazê-las, de executá-las. Estas se dão, agora, sob 
novas condições, com a utilização de novos implementas, com maior 

utilização de trabalho morto, manejado por outros trabalhadores 

incorporados ao processo de produção pela divisão social do 

trabalho, que se ampliou com o processo de modernização da 

agricultura. 

Os sindicatos de trabalhadores assalariados são decorrência 

deste conjunto de transformações. Foram criados para aprimorar o 

instrumento de luta dos trabalhadores assalariados. Nesta meqida, 

estes sindicatos estão direcionados para atuar sobre as novas 

situaç.ões de exploração, impostas aos trabalhadores em 

decorrência do processo de modernização da ~gricultura. Não se 

trata.de uma forma de organização dos trabalhadores preocupada em 

resgatar o passado, mas sim preocup~da e disposta a atuar, no 

fundamental, contra a exploração imposta no processo de trabalho. 

Isto não significa.que os trabalhadores·estejam interessados 

em inverter, ou de fazer retroagir, o desenvolvimento do processo 

de modernização da agricultura ao periodo anterior, no qual 

tinham acesso, quer de forma direta, quer de forma subordinada, 

ao· meio de produção básico da agricultura, a terra. Pelo 

contrário, os trabalhadores assalariados rurais, através de seus 

sindicatos, rei vindicam melhor ia de su.as condições de vida e tra

'balho1 dado o proc~sso de modernização da.agricultura. 

5.2 - os Novos cam~nhos da Luta Sindical 

Um dos grandes: avanços <da nova estrutura sindical, com a 

criação dos sindicatos de trabalhadores assalariados, é a 

preocupação em atuar junto aos trabalhadores, diretamente nos 

.• 
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locais dei trabalho. Esta postura é uma mudança radical na forma 

de atuaçào tradicional <lo MSTR com os assalariados rurais
1 

que 

priorizava a organização dos trabalhadores a partir do local 'd'e ·,__,,: 

moradia. 

O conjunto do Hovimento Sindical de trab<;-lhadores, não ape-.. 
nus o MSTR, sempre teve dificuldude em organizar os trabalhadores 

a partir dàs locais de trabalho, naS fábricas, nas fazenda~, 

nas usinas, ·nas colônias, etc. Estes locais sempre foram espaçq. 

dos capitalistas, do seu controle: de sua direção. A atuação sin

dical sempre se deu nas cidades fora das vistas do patrão e dis

tante do espaço de reprodução do capital. Foi exatamente devido a 

esta limitação que os sindicatos de trabalhadores rurais, quando 

surgiram, tiveram maior participação daqueles segmentos de tra

balhadores libertos do jugo dos patrões: pequenos proprietários, 

pequenos arrendatários, posseiros etc.,_ e não dos trabalhadores 

moradores nas propriedades. 

Com a generalização da relação de trabalho assalariada e a 

concentração destes trabalhadores nas cidades, estas se transfor

maram no espaço por excelência de atuação sindical. -os dirigentes 

sindicais tinham e ainda têm dificuldade em atuar e ter acesso 

aos locais de trai?alho, .quer pela repressão existente nas fazEm-
• dá'S e usinas, 

trabalhadores. 

sindicais para 

ou quer pelo risco de comprometer e prejudicar os 

Por isto, a forma encontrada· pelos dirigentes 

fiscalizar o cumprimento dos acordos e as con-

dições de trabalho nos locais de produção, por exemplo, é se fq

zerem acompanhar de fiscais da Delegacia do Trabalho. 

que 

base 

A estes fatos, deve ser acrescentada a dificuldade adicional 

tem o MSTR, provocada pela existência de rigidos limites de 

sindical, completamente anacrônica e inadequada à 

organização dos trabalhadores assalariados na agricultura, onde 

não há coincidência necessária entre o local de moradi~ do 

trabalhador com o local de venda da força~de-trabalho. 

Devido 

organizadas·e 

que tiveram 

a <estes fatores, quase todas as greves foram 

deflagradas á partir das cidades. Poucas foram as 

como espaço de luta, de organização dos 

trabalhadores, as unidades de produção. As exceções, como vimos, 



300 

são aquelas que se dão ao pé do e~to, ou seja, no momento da 

produção, quando os trabalhadores resolvem não trabalhar devido a 

discordâncias quanto ao pagamento, forma de contagem do trabalho, 

ou seja, devido aps inúmeros problemas- existentes entre 05 

trabalhadores e_ os patrões, ou seus prepost~s, quer diretamen~e, 

quer intermed~ados pelos fiscais e "gatos". Estes movimentos são 

em geral expontâneos e não chegam a ser considerados pelos 

trabalhadores como greve, são chamados de parada. Ao mesmo tempo 

foram poucos movimentos que se iniciaram ao pé do eito e se 

generalizaram, a exceção é exatamente a primeira .greve de Guariba 
em 1984. • 

A deflagração das greves, após 1984/ é, 

deliberadas em assembléias 1 realizadas nas cidades. 

em ger·al, 

Os piquetes 

também são organizados nas cidaqeS, nos locais de embarque dos 

trabalhadores nos caminhOes de turma, ou nas' saídas. Estes visam 

impedir que os trabalhadores daquela cidade e das demais, que se 

utilizam da mesma estrada, cheguem até aos locais de trabalho. É 

desta forma 

corte de cana 

que o movimento consegue impedir 

ou a colheita da laranja •. Quando os 

a produção, o 

sindicato$· não 

conseguem organizar piquetes em todas as cidades fornecedoras de 

mão-de-obra ou de matéria-prima para uma dada usina, ou para um 

é:Onj'unto" de usinas e a Produçã.? destas unidades c·ontinua a 

ocorrer, os ·p~quetes se deslocam para a entrada das usinas e das 

fábricas e lá tentam interromper o fornecimento, dependendo da 

ação s_empr_e present-e da .Policia pública e pr~vada. 

A necessidade do movimento· sindical de trábalhadores atuar 

- junto aos trabalhadores nos locais de trabalho se impõe pela 

própria dinâmica do capitalismo, ao introduzir continuamente 

modificações no processo de trabalhO, que visam aumentar a 

produtividade do trabalho e, por conta, aumentar a taxa de 

exploração da força-de-trabalho. Neste sentido, isto é, contra os 

aumentos dà taxa de exploração da forca de tr~balho, é que o foco 

de atuação do Movimento Sindical tem se dirigido para o chão da 

fábrica. Porque é ai que o capital domina os trabalhadores e é 

· oÍ1de se situam as. contradições esp~cificas dos trabalhadores com 

os ·capitalistas. Os 'movimentos e a organizaçao dos trabalhadores 
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por locai. de trabalho, as comissões de fábrica ou as seções 
sindicais são as formas encontradas 
colocar a entidade 
trabalhador, para no 

pelos trabalhadores para 

cotidiano da vida 'do ·, de representação no 

local de trabalho fiscalizar e ao mesmo 
tempo conquistar soluções em beneficio dos trabalhadores. 

A organização dos trabalhadores 

trabalho e não ·apenas nas cidades, na 

tendência do sindicalismo moderno, 

' 
a partir dos locais de 

·sede sindical~ tem sido. a 

ou do chamado novo 
sindicalismo. Este nAsceu durante os duros anos da ditadura 

militar, na década de 70. Vá r ias greves e mobilizações 

importantes dos trabalhadores, que redundaram em conquistas, se 
deram a partir da organização dos trabalhadores nas fábricas.l 

Para atuar junto aos trabalhadores nos loéais de trabalho, 

os sindicatos de assalariados rurais estão criando seções 

sindicais. Estas são pensadas e começam a ser criadas como 

instâncias de organização dos trabalhadores por locais de 

trabalho. As seções sindicais são também instâncias autônomas de 

deliberação e execução da politica sindical na sua base de atua

ção. É claro que as seções são autônomas para a deliberação e 
-

execução de políticas, as quais se subordinam à orientação geral 

do sindicato. Isto quer dizer 1 que a deliberação tomada em cada 

séção não-pode contra!iar a Orientação do sindicato como um todo, 

porém é possivel a execução de determinada luta politica, com .uma 

dada tática adaptada à determiryada seção, diferente da travada 

por -outras seções: pá espaço para lutas especificas. 

A base de atuação de cada seção sindical é definida 

livremente pelos trabalhadores de acordo com 'as especificidades 

locais. Isto significa, que há aumento da autonomia dos 

'trabalhadores para a deflagração de ·lutas especificas, de 

acordo com as peculiaridades de cad~ usina. Por outro lado, cria 

uma nova configuração de base sindical, que deixa de ter como 

referência a base territorial, de carac:teristica municipal ou 

distrital, e passa a ter como referência .também a unidade de 

produção. Na estrutura atual a base sindical é o muhicipio, ou 

um certo número de municípios, o que leva à dificuldade em se 

1- SADER {1988). op. cit. 
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organizar os trabalhadores para o enfrentamcnto de uma certa 

usina ou de um conjunto de usinas, pois estas têm trabalhadores 

filiados a diferentes sindicatos, porque moram em cidades 

distintas. Com a cr-iação das seções- sindicais, os trabalhadores 

se filiarão à seção atuante no sel,l local de trabal~o, 

independentemente desta ser parte -de um sindicato diferente 

daquele elo seu local de moradia: 

O movimento, com esta nova configuração, começa a tomar 

r::nnsçj Pn(".j a. dn necJ?ssidaéle de dar um passo adiante na compree~são 

de luta sindical, como luta de enfrentamento aos. capitalistas, e 

esta se dá, primeiramente, no local de exploração da força-de

trabalho, nas fazendas, nas usinas, na .agr;oindústria. oe·sta 

forma, a preocupação fundamental dos sindicatos dos empregados 

rurais está na implementação desta nova estrutura, que está 

fortemente apoiada nas seções sindicais por · local de trabalho, 

que coordena a organização e as lutas dos trabalhadores. 

Embora o processo de modernização da agricultura seja um 

processo geral, na Região de Ribeirão Preto, seu ritmo e seus 

desdobramentos, não se. dão na mesma velocidade em todas as 

usinas., em todas as faZendas etc. Portanto, os trabalhadores em 

determinados locais estão submetidos a determinadas pressões e a 

determinadas relações, que não ·sã,o g~rais. · Dessa forma, existem 

um conjunto de reivindicações afeitas aos trabalhadoreS de uma 

dada usina do que de outra, ou uma determinada seção de uma usina 

do que a ,outra seÇão pertencente a mesma .empresa. Estas lutas 

visam homogeneizar as condições- de trabalho para o conjunto da 

· agroindústria, tendo em vista, inclusive, a concretização do 

contrato coletivo de trabalho, reivíndícaçâõ básica do conjunto 

dos trabalhadores, na atual etapa· do sindicalismo brasileiro. 

Neste sentido, para o· encaminhamento de lutas especificas, a 

atual organização sindical, baseada no local de moradia, não tem 

se mostrado eficaz. 

A necessidade de organização dos trabalhadores por local de 

trabalho não é nova, tem se colocado como a alternativa mais 

eficiente dos sindicatos modernos, onde algumas seções são quase 

um sindicato, tanto em número de filiados quanto em poder 
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político.· 

Outro fator determinante da cri ação das seções sindicais, 

está no fato de urna grande parte das usinas da região, pelo menos 

as mais modernas e mais capitalizadas, estarem mudando a sua 

forma de contratação da força-de-trabalho, como foi mostrado no 

Capitulo 2. A figura do volante, contratado através do agenciador 

de mão de obra,· o "gato", algUmas vezes até através de leilãç, 

está sendo substituida pela figura do trabalhador permanente, ou 

do permanente com contrato de. trabalho por safra. Os antigos 

agenciadores de força de trabalho, 11 gatos 11 , estão se convertendo 

em empregados das usinas, supervisores de turmas de trabalho. 

As usinas estão também modernizando os seus departamentos de 

pessoal, que agora se chamam de Departamento de Recursos Humanos, 

cuja a 

questão 

função é, basicamente, de selecionar 

da adequação da força-de-trabalho 

trabalhadores. 

passou a 

A 

ser 
considerada como um fator importante para o aumento da produti-

vidade agrícola e para a redução dos custos de produção, bem 

como 1 importante para melhor atender às novas necessidades da 

organização interna do trabalho, fundamentalmente depois que a 

mecanização do corte de cana deixou de ser uma possibilidade 

apenas e remota e passou a ser efetivamente implementada pelas . . 
usinas da Região, como foi mo'strado no capitulo 2. 

A estabilização da demanda de trabalhadores ao nivel da 

entre-safra, decorrente da .mecan~zação do corte, colocou para os 

sindicatos três nov?s problemas: 1) o crescimento da importãnci~ 

dos tratoristas e operadores de máquinas agricolas para a 

produção modernizada; 2) a importância .de se' articular com os 

demais sindicatos representante dos demais trabalhadores da 

agroindústri~i 3) a necessidade de atuar dentro das unidades 

produtivas, organizando os trabalhadores, por local de trabalho, 

para lutar por rei vindicações especificas, visando homogene~zar 

as condições de trabalho. 

Para enfrentar o pri~eiro problema, os .sindicatos da Região 

estão não apenas desenvolvendo campanhas para a sindicalização 

dos tratoristas e operadores de máquinas agrícol.as, bem corno 

atuando efetivamente para representá-los. Esta representação 
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flt1Ssa por uma etapa básica e indisP.ensável, que é conhecer estes 

novos· trabalhadores incorporados à produç5.o moderna: conhecer 

suas condições de trabalho, suas espectativas quanto trabalhador 

e suas reivindicações. Só a partir deste processo é que os 

tratoristas, operadores de máquinas agricolas poderão participar 

da prática sindical. 

Na campanha salaria·l de 1989 os SERs da região apresentaram, 

pela primeira vez, uma pauta de reivindicações para o conjunto da 

catBgoria, englobando demandas específicas dos tratoristas e 

operadores de máquinas agrfcolas. Até recentemente, as 

reivindicações econômicas e trabalhistas dos tratoristas e 

operadores de máquinas agrícolas eram desconsideradas pelo MSTR. 

Os salári_os pagos a estes trabalhadores eram, na maior parte 

das vezes, mera extens~o do acordo efetuado entre a Federação dos 

Trabalhadores em Transporte de Carga do Estado de São Paulo com a 

Federação das Empresas em Transporte de Carga. 

Em alguns sindicatos, inclusive, começa· a se discutir a or

ganização dos motoristas, dado que estes, al~umas vezes, também 

operam também máquinas agrícolas ou executam trabalhos específi

cos d-os assalariados -rurais, tais como_: abertura de sulcos ou pi

cação de cana no plantio. As próprias usinas, de acordo com suas 

necessidades, dispensam .a qualificação anterior do trabalhador. 

Embora, para ·efeitos legais, os motoristas pertençam a outro 

qindicato é ao Sindicato de Trabalhadores Rurais, ou ao Sindi-

cato dos Empregados Rurais; que eles levam as suas reivindicações 

especifica~ e é nestes sindicatqs que começa a ser discutida a 

organização desta categoria. Os trabalhad~res tendem a bus9ar as 

entidades de -classe de acordo com à disposição de luta e a con

fiança no trabalho,, do que devido ao enquadramento legal. 

Para o enfrentamento da s~gunda questão, a articulação com o 

conjunto dos trabalhadores da agroindüstria, a proposta dos SER e 

da FERAESP é fazer .esta relação ocorrer atraVés da Central Sindi

cal, a CUT. A deliberação sobre a filiação a Yma Central -Sindical 
se déu no lQ Congresso da FERAESP, a partir do seguinte entendi

mento: 

"A FERAESP entende que a CUT, enquanto Central Sindical 

.. 

. 
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class.ista, de massa e democrática é o espaço adequado para promo
ve~ ~ ,uni,dade p~l~tica da classe. trabalhado:ra, através de uma 
açao S~J:.-:ücal unl.f_tcada, que avance nã organização das diterentes 
categor_Ias de tral;alhadores articulando t.;eus interesses especifi
cas com a defesa dos interesses gerais da classe trabalhadora. 

Para enfrentar os grandes grupos económicos que atuam no 
campo, através de complexos agroindustriais, a FERAESP entende 
que a CUT deve ser a instância articuladora das diferentes cate
gorias deste setor. Portanto torna-se imprescindivel a filiação 
da FERAESP à CUT" • 2 . 

Nesta deliberação, ficam esclarecidos dois problemas funda-· 

mentais: o primeiro, é que a FERAESP e os SERs consideram básico 

a ação unitária com o conjunto dos trabalhadores, através da CUT, 

e não apenas com os demais segmentos de trabalhadores rurais. o 

segundo é que se entende que a CUT deve ser a instância 

articuladora com as demais categorias de trabalhadores do com

plexo agroindustrial e que esta tarefa não cabe à CONTAG. 

No primeiro problema posto por esta deliberação do con

gresso, fica evidenciado o distanciamento dos trabalhadores assa

lariadOs rurais das demais categorias de trabalhadores rurais, 

pequenos produtores, e a sua identificação com> o conjunto de tra

balhadores1 não apenas e não mais fortemente os rurais. Este dis

tanciamento é resultado, como foi posto nos capitulas anteriores, 

do processo de constituição da identidade dos trabalhadores assa

lariados -rurais 1 em suas. lutas específicas que apontam o controle 

do processo de trabalho e não a reforma agrária. A própria con-

9epção de reforma agrária, aprovada no Congresso, não reivindica 

a propriedade da terra, mas o controle do processo de trabalho. 

"Os assalariados rurais cons-ideram qu(21 a reformá agrária não 
é um problema exclusivo dos trabalhadores rurais,. porque r,eforma 
agrária significa reforma das relações de produção no campo, re
formar o papel de cada agente social, que é de interesse do con
junto da classe trabalhadora brasileira. Os assalariados rurais, 
sobretudo nos complexos agroindustriais, axercem as mais variadas 
funções, destle o plantio, tratos culturais e colheita, até a 
transformação industrial dos produtos agrícolas. A grande parte 
dos trabalhadores destes setores vivem nas cidades, exercem 
funções especificas e dependem do emprego para·viver. 

Para estes trabalhadores não interessa ~acabar com. os com
plexos agroindustriais, mas sim, iniciar um processo que os capa
cite entender todo o processo de produção, tendo em vista exercer 

2- FERAESP (1990). Anais do I Congresso dos Empregados Rurais do Estado de 
são Paulo, Jaboticabal, 07 e 08 de abril de 1990, pag. 15 
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o seu con'trole 11 3. 

Ao filiar-se a CUT, .a FERAESP e os SERs puseram em discussão 

uma problemática de estrutura sindical e de politica de articula

ção com outros trabalhadores que _a Central ainda não havia se 

preparado para enfrentar. A CUT ao fazer a sua estruturação ver
tical por Departamentos Nacionais, no 2Q CONCUT, se preparou para 

o enfrentamento aos grandes setores econômicos (financeiro; me~a

lúrgíco; quimico; transportes; educação etc.), para unificar na

cionalmente na luta os diferentes sindicatos submetidos ao mesmo 

patronato. Para o campo, a CUT definiu um departamento, Departa

mento Nacional dos Trabalhadores Rurais (DNTR), que reproduz, na 

Central, a estrutura existente na CONTAG, a qual não está dire

cionada para a articulação com os demais trabalhadores urbanos, 

mas para a unificação das lutas dos trabalhadores rurais4. 

Em relação à CONTAG, os SER e a FERAESP deliberaram que esta 

deve ser utilizada apenas corno espaço de discussão da estrutura 

sindical e das formas de organização dos trabalhadores e· não como 

espaço de unificação de luta$, o qual deve se dar na CUT: 

11Desde a sua 
v imEm.to sindical 
cal", ... 

fundação a FERAESP co.locou a necessidade 
promover discussões sobre a estrutura 

do mo-:
sindi-

"A FERAESP, . enquan_to organização que surgiu a partir do 
eiercício. desta ·liberdade, p'or entender que o movimento sindical 
deve repensar sua forma de organização é que propõe a sua filia
ção à CONTAG a fim de possibilitar o encaminhamento dessas dis
cussões." 

Para o enfrentamento da terceira questão 1 - dos novos proble

mas criados pelo processo de modernização da agricultura, os 

·sindicatos estão respondendo, como foi mostrado, com uma nova 

configuração da estrutura siridical, organizando os trabalhadores 

'por seções sindicais, por local de trabalho e até por tipo de 

função executada. 

5.3 - A Luta pela Terra 

3 - idem, pag. 28 e 29 
4 - ALVES, Francisco J .c. (1990). "Crise do Modelo Sindical de 'Trabalhadores 
Rurais: Uma avaliação". 30 pgs., Cadernos do CEDI, 22, no prelo. 
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Ao longo deste trabalho, fomos construindo toda uma linha de 

<:;rgumentação, no sentido de demonstrar que os trabalhadores 

assa~ariados da agr_icultura estão '?onstruindo, no processo de 

luta por melhoria de suas condições de vida e trabalho, uma nova 

identidade quanto trabalhadores ruiais e que nesta não há mais_. a 

reivindicação pela volta à terra. Neste sentido, surge a seguinte 

indagação: se a luta pela terra não é mais reivindicada pelos 

tral?alhadores assalariados da agricultura na Região de Ribeirão 

Preto, como se explica a existência de 4 assentamentos, em terras 

públicas, na Região? Como se explica a forte participação do 

movimento sindical da Região, através do STR de AraraquÇtra 

(depois de 1989 SER), tanto na luta pelo assentamento, quanto nas 

lutas decorrentes pelo fornecimento da infraestrutura para a so

brevivência dos mesmos asSentamentos? Somente· p existência destes 

assentamentos não demonstra a fragilidade da hipótese do 

trabalho? 

O início do processo de luta pelos assentamentos na região e 

especificamente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de . 
Araraquara está diretamente ligado a três questões que envolvem a 

conjuntura política e econômica. do per.íodo~ 1Q) periodo de forte 

desemprego na Região, 
economia bJ;asilei_ra 

provocado_ pela pró~r~a crise recessiva da .. 
e pala seca; 2Q) período de grande 

concentração de trabalhadores migrantes de outras regiões do pai.s 

na Região 
1 

em fun_ção da seca no Vale do Jequitinhonha e no 
Nordeste Como um todo; '3Q) inicio do Governo Mqntoro, que tinha 

como meta ·regularizar a situação fundiária· do Estado de São 

Paulo, promovendo a distribuição ocupação de terras públicas 

ociosas. 
Devido ao desemprego, os STRs da Região iniciaram um tra

balho de organização destes desempregados. Neste trabalho, os 

sindicatos. procuravam tornar o espaço sindical aberto a discussão 

e organização do desempregados. segundo Élio N8ves: 

_ "o sindicato é o espaço de organização· de todos os traba
lhadores, inclusive dos desenlpregados, não é pelo fato do traba
lhador estar desempregado que ele deixa de ser trabalhador e per
tencer ao sindicato, o sindicato deve buscar formas de organizar 
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estes tr,aba1hadores para lutar contra o. desempl-ego". 5 

O assentamento passou a ser uma luta dos desempregados, or

ganizados pelos sindicc:itos da Região. Isto é, não era e nunca foi 

uma luta do conjunto 'ctos trabalhadores assalariados da Região, 

mas apenas dos desémpregados, num per1odo de elevado desemprego, 

provocado pela seca e pela crise econom1ca. Participaram destas 

discussões sobre assentâmento e ocupação das terras públicas não 

apenas assalariados rurais como também outros desempregados de 

outros setores de atividade (trabalhadores metalúrgicos, têxteis, 

motoristas etc.). Isto significa que a existência de assentamen

tos e o fato de alguns sindicatos terem se incorporado nesta luta 

não significa que esta luta seja dos assalariados rurais. 

Nos periodos de crise econômica com elevado desemprego, a 

questão da organização dos desempregados, de criação de formas 

alternativas de sobrevivência 1 enquanto dura a crise, são 

questões que atingem não apenas os sindicatos de trabalhadores da 

área rUral como também os sindicatos de trabalhadores urbanos. 

Deritre as formas alternativas de reprodução.v dos trabalhadores 

prolif-eram os . pequenos negócios, os camelôs, os vendedores 

ambulantes e a pequena produção rural. Foram assentados na Região 

não apenas trabalhadores 

participação- nas greve,s, 

desempregados. 

assalariados 

como também 

rurais, inclusive com 

Tiveram 

assentamentos 

participação ativa 

também trabalhadores 

trabalhadores urbanos 

nesta discussão sobre 

assalariados rurais, não 

necessariamente desempregados, recém saidos da terra. Isto é, 

trabalhadores ainda próximos da forma de reprodução anterio_r onde 

o cultivo de lavouras de subsistência, ou da gestão de uma 

pequena propriedade rural era a forma de reprodução básica da 

unidade fami~iar. Na decisão de lutar por assentamento está muito 

presente, também, a espectativa de recompor uma unidade familiar 

fragmentada pelas ~ondições de vida e trabalho como assalariados. 

Assim, ficam _postas duas questões importantes de serem 

pensadas e analisadas na questão das formas que a luta pela terra 

assume numa Região de predom1nio ?e trabalhadores assalariados 

5 - Élio Neves, entrevista ao autor em dezembro de 1988 

.. 
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Rurais: 1) o assentamento corno uma r.(:'!;Ívindicação de uma parcela 

dos assalariados rurais recém egressos de uma situução de 

reprodução baseada na terra e ai é necessário levar em 

consideração a existência de trabal-hadores assalariados rurais 

com distintas experiências anteriores e trabalhadores . 
assalariados rurais já nesta condição 'de reprodução há pelo menos 

três gerações; 2) o assentament6 como uma decisão de recomposição 

do núcleo e da unidade familiar. 

Dado estas questões, ~o nosso entendimento os asBenrõm8ntn~ 

e o envolvimento de alguns poucos sindicatos de.assalariados na 

luta pela terra não significa elegê-la como unificadora da luta 

dos assalariados rurais. É claro que estas questões têm des

do?ramentos, mas que escapam da problemática aqui apresentada . 

.. 
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ANEXO l. 

O objetivo deste anexo é, além da divulgação das pautas •cte 

reivindicações dos trabalhadores assalariados da cana e dos 

acordos coletivos de trabalho conquistados, mostrar o processo 

evolutivo de tais pautas. Não basta para a análise que 

empreendemos ao longo do trabalho fazer um balanço das lutas, do 

ponto de vista do seu saldo positivo ou· negativo, mas 

fundamentalmente mostrar que é nas lutas que os trabalhadores 

assalariados constituem a sua. identidade com:o trabalhadores e 

neste processo as suas reivindicações se modificam e ganham novos 

contornos. Algumas reivindicações· desaparecem, ao passo que mesmo 

as que não são atendidas permanecem e passam a ser reivindicadas 

com mais força, ao mesmo tempo em que outras permanecem apenas 

formalmente na pauta, não são objeto de luta. 

Desde já é importante deixar claro que quando emp~eendíamos 

este trabalho de análise das paUtas de rei vindica"ções, 

descobrimos que a Equipe da FASE Jabotica:Pal havia concJ~uído um 

trabalho; "Movimento Sindical dos Assalariados Rurais da Região 

de Ribeirão Preto: um enfoque através das Campanhas Salariais", 

no mesmo sentido. Dessa forma, este anexo é baseado neste 

trabalho da Equipe da FASE Jaboticabal, agradeço portanto, ao 

Moacyr Botelho; ao LuiS da Silva; ao Vítor Kall).eyama; ao Marcos 

Peruzza; ao Raimundo Nonato e a Vitória. 

CAMPANHA SALARIAL DA CANA - 1984 

PAUTA _DE REIVINDICAÇÕES-

- Esta pauta, embora 
importante, perdeu-se e 
não .conseguimos obter 
uma cópia. Dentre as 
principais reivindica
ções tem-se: 
-volta ao sistema de 
5 ruas 
- pagamento por metro 
- fornecimento.de fer-

ACORDO CONQUISTADO-

- Cláusulas Econômicas 
- preços em maio 

cana de 18 meses: 
Cr$1.500,00/ton., ·tota
lizando Cr$2.100,00 c{ 
o descanço semanal re
munerado (Cr$240,00)e 
parcela das férias,l32 
e indenização do térmi 
no da safra. 

COMENTÁRIOS 

- Embora as conquis-
tas econômicas não 
tenh~m sido despresí
veis em 1984, evidenci
aram a importância da 
luta pelo pagamento por 
metro e não por tonela
da. O pagamento por metro 
torna-se na principal 
reivindica~ão da pauta.de 



ramentaa e·EPis 
- carteira assinada 
·· contrato direto sem 

internediação dos gatos 
- pagamento dos dias 
em que não houver cana 
para cortar ou falta de 
transporte, pela média 
de produção da semana 
- contrato de trabalho 
o ano inteiro ~ não a
penas na safra 

pagamento integral 
dos salários em caso de 
acidente e em caso de 
doença 
- condução gratuita e 
com segurança 

.. ' 

Outros cortes: 
Cr$1.430,00/ton 
- m~diçâo em compasso 
fi.xo de 2m cj ponta 
de fer"ro; 
- conversão de tonela
da em metro; 
- comprovante diário 
de produção; 
-folha de-pagamento· 
c/ especificação da 
produção, preços e des
contos; 
- proibição de dedução 
no pagamento para paga
mento do lJQ e indenizª 
ção de fim de safra; 
- pagamento do 13Q, das 
parcelas de férias ao 
término da safra; 
2- Cláusulas Sociais 
- corte em 5 ruas 
- registro em carteira 
- garantia dos direitos 

1985 

- principal reivindi
cação e principal con
quista da greve de 
1984 
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trabalhistas nas resci
sões sem justa causa - o contrato em carteira 
- pagamento pela média 
da produção da semana 
·nas faltas devido à 
chuva ou outros fatores 
- fornecimento gratui
to ~os instrumentos de 

será o reconhecimento dos 
assalariados como traba
balhadores, com direitos 

' trabalho 
- pagamento de salário 
por 30 dias em caso de 
doença 
- pagamento ao acidenta 
do da diferença entre o 
salário médio e o previ 
denciário 

iguais aos urbanos e 
fim dos gatos. 

3. Cláusulas sobre Saúde 
- fornecimento gratuito 
de equipamentos de prot~ 
ção individual 
- condução gratuita com 
toldo, bancos fixos, 
guardas altas e grades 
de proteção 
- transporte de ferra
mentas separadas dos 
trabalhadot:"es 
- caixa de primeiros so
corros nos locais de tra
balho 

--,. 

o 



- cabines para nec;essl.da
des fisiológicas 

ENTRE-SAFRA DE 1985 
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PAUTA DE REIVTNDICAÇÕES- ACORDO CONQUISTADO COMENTÁRIOS 

- Diária Mínima: 
Cr$20.000,00; 
- Est.;~,hU id"'.<'!B no oempr<?
go 
- Imediata contratação 
de todos os desemprega
dos que trabalharam du~ 
rante a safra 

- pagamento dos dias 
parados durante a gre
ve 

- atendimento médico 
gratuito nas próprias 
usinas, fazendas e nas 
cidades qnde residem os 
trabalhadores rurais. 

- Igualdade salarial pª 
ra as mulheres 

• 

- Diária de Cr$12 mil 

- AP Federaç5es ~igna 
_tárias (FETAESP e FA
ESP) conclamam as auto 
ridades estaduais e mu 
nicipais acontribuirem 
para a redução do de
semprego. Absorção da 
mão-de-obra disponível 
princ-ipalmente· na 
entre-safra em frentes 
de trabalho. 

- Não aceito 

.. 
- A FAESP compromete
te-se a diligenciar 
aos seus filiados no 
sentido de obter o a
primoramento do aten
dimento médico-hos
pitalar a todos os 
trabalhadores rurais 
preservando o local 
maia adequado de aten
dimento, de acordo com 
as partes. 

-Pela FAESP 1 pelos.sin 
dicatos patronais e pg 
los empregadores será 
dada atenção ao cumpri 
mento dos dispositivos 
legais que impõem equi 
paração salarial entre 
mulheres e homens • 

-igual ao INPC entrec 
set-jan de 1985; 
- !:ste acorde fc.!.. .,.,.,~ 

carta de Intenções, que 
descomproineteu os patrões 
com o desemprego e jogou 
o ônus para o E.stado e Prg 
feitura's. Além dioto,expli 
citou que o desemprego não 
é problema dos capitalis
tas •. 
- Governo Montara aceita o 
encargo e solta algumas 
verbas para municípios cri 
ticos e inicia sua 
política de assentamentos 
em terras públicas. 
- os patrões não queriam 
se comprometer c/ a~ gre
v~s. Os trabalhadores es
tavam mais preocupados cj 
Q desemprego e esta foi u
ma greve de desempre
gados. 
- Não houve comprometimen
to dos patrões, apenas a 
intensão de "diligenciar". 

- Há a lei,mas os patrões, 
após-uma greve não se pro
põem a cumpri-la, apenas 
"serâ dada atenção ao cum
primento". 



- Garantia de emprego 
aos maiores de 50 anos 

-Será evitada q~al- . 
quer discriminação em 
~azão de idade, ofere
cendo-se igual oportu
hidade de trabalho a 
mulheres e homens com 
mais de 50 anos, desde 
que não aposentados. 
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Hais uma vez, não hã com 
promisao dos patrões, ape
nas as discriminações· se
rão evitadas. 

CAMPANHA SALARIAL DA CANA 1985 

PÁUTA DE REIVINDICAÇÕES 

1- Cláusulas Econômicas 
- Data Base: inicio da 

safra 
Diária Ci$50.000,00 

- Cana em metro 

18 meseslCr$1.600,00 
12 meses: 
deitada:Cr$800,00 
em pé: Cr$600,00 

2g corte: 
deitada:Cr$1.000,00 
em pé: crssoo;oo 
outros cortes: 
deitada:Cr$800,00 
em pé:Cr$600,00 

- Reajuste trimestral c/ 
INPC completo 

- Medição em compasso 
fixo de 2m. c/ ponta de 
ferro. 

- Comprovante diário 
de produção 
- PagatQ durante a jor
nada. 

Folha de pagatQ dis-

ACORDO CONQUISTADO 

1- Cláusulas Econômicas 
Data Base lQ de maio 

- Diária Mínima: 
Usinas e destilarias 
Cr$18.000,00 
Fornecedores 
Cr$16.825,00 

- Cana em tonelada con
vertida em metro p/ a
mostragem 
- 18 meses Cr$5.200/T 

- Outros cortes 
Cr$4.960,00 /Ton. 

-Usinas e destil.: 
antecipação do reajuste 
semestral de lQ de no
vembro p/ lo de agost. 

- concedído 

- concedido 

Concedido 

- Concedido 

OBSERVAÇÕE:S 

- Já conquistado em Gua
riba em 1984 
- As cláusulas econômicas 
ficaram muito abaixo do 
reivindicado. os patrões 
deram o INPC +8~. o im
passe ocorreu no pagamen
to por metro, onde não 
~ouve acordo. Os traba
lhadores reduziram sua 
proposta p/ conquistar o 
pagt.Q p/ metro, mesmo aB
sim não houve acordo. Po
rém os patrões concorda
.ram em fazer a conversão 
de Ton. p/ metro, o que é 
um grande avanço em rela
ção ao talhão fechado. 

- Antecipa e depois des
contam em novembro. Gran
de vitória politica dos 
fornecedores e produtores 
rurais, que ficaram deso
brigados da antecipaçâo. 
- t uma vitória parcial, 
sem pagatQ p/metro, os 
trabalhadores só podem 

.-controlar a medição e não 
o ·pagt.Q decorrente da me
diÇão • 

. - Não cumprido e pouco 
cobrado pelos Sind. 

- Não é cobrado e não tem 

'• 



criminada_:' prod., pre
ços e descontos. 

2. Cláusulas Sociais 
- Corte em 5 rúas: cj 
cana esteirada~ facul
tando corte de pontei
ros no chão. 
- Contrato direto sem 
intermediação do gato 

2. Cláusulas Sociais 
- Corte em 5 ruas: C/ 
cana despontada, amon
toada ou esteirada se
gundo uso da Região 
- Evitar- se-á a contra
tação por intermediãr i.o 
de mão-de-obra, salvo em
presas de trabalho tem
porário. 

- Pesagem da amostragem 
da cana cortada na pre
sença do interessado, sem 
ônus pa~a o empregador 
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correspondência cj o real 
mente produzido. Os tt·a~ 

lhadores reclamam de di
vergências entre o que ~
les produzem e são pagos. 
Há reclamações de favore
cimentos. 

2. Cláusulas Sociais 
- Jâ havia sido conquis
tado em 1984, porém os 
patrões querem aumentar a 
intensidade do trabalho. 
- Os patrões não se com
prometeram com o fim dos 
gatos, principalmente das 
empresas de contratação 
de m-o (gatões). Várias 
usinas da Região consti
tuiram tais empresas. 
Foi uma vitória para a 
FAESP. 
- Conquista falaciosa, por
que os trabalhadores não po 
dem acompanhar a pesagem, 
porque se fazem não cortam 
e se não cortam não ganham. 

- Falta de trabalho devi- - Falta de trabalho devido - Conquista parcial, mas in·. 
do a Chuva ou outros fa
tores: pagamento do salá
rio integral 
- .Fornecimento gratui'to 
de instrumelltos de traba--

-Aceitação de. atestados 
'médicos e odontológicos 

- Pagamento do salário 
durante periodo de doen
ça 
- Pagamento ao acidenta
do da diferença entre a 
remuneração devida e o 
previdenciário durante 
inatividade 
- Estabilidade do aciden-

a chuva ou outros fatores: portante, dado que antes, n 
pagamento pela diária mini-havendo trabalho não havia 
ma gamento algum. 
- "Fornecimento gratuito de - Os patrões quando forneçe 
instrumentos de trabalho equipamento fornecem em qua 

dade insuficiente e Pe péss 
qualidade. Como o trabalhad 
corte rec~be por produção, 
pende também da qualid,ade à 
dão, como o trabalhador que 
tár.grande quantidade ele p 
re comprar o seu próprio po 
lima. 

- Aceitação de atestados_ - Grande conquista para os 
médicos e odontológicoS cates, pois os ate'stadoa ac 

são fornecidos pelos médicos dos 
sindicatos 

- Pagamento do salário. até - Grande conquista 
30 dias em caso de doença 

- P_agamento ao acidentado -
da diferença entre a remu
neração devida e o previ
denciário até 60 dias 

- Estabilidade do acidenta- - Este item tem sido objet 



" . 

•. 

tado quando resultar di~ 
minuição da capacidade 
laborativa 
- Gestante: 120 dias de 
licença - estabilidade de 
60 dias após término da" 
licença 
- Direito à contratação 
aem limite de idade 

- Multa de um salário m:í.
nimo por cláusula infrin
gida por em~regado em fa
vor da parte prejudicada 

Contrato de 12 meses 
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do até 60 dias a126s retorno pendências judiciais, prin 
ao trabalho 

- Gestante: estabilidade de 
60 dias após término da ·li
cença legal 

- Igual oportunidade para 
homens e mulheres acima de 
50 anos 
- Multa de 10% do salário de 
referência por infração por 
empregado em favor da parte 
prejudicada 

Não concedido 

mente dos acidentados n08 
nhões de transporte. 
- Preferência à homem• nu 
mulheres com atestado de. 
esterilidade. 

- Sem efeito práticÓ·, dado 
ficuldade de cobrança. 

- Os patrões não abrem mão 
contrato de safrista. 

- Não uso de colheitadeira - Não concedido - É também uma rei v indicac 
. ' 

que avança na direção do c 

-·salário família para fi-- Não concedidO 
lhos até 16 anos: 10% do tfão concedido 
salário 
- Mulher menstruada: três 
dias d~ licença remunera
da 

3. Cláusulas sobre saúde 
- Fornecimento gratuito 
de equipamentos de prote
ção 
- Caixa de medicamentos 
para- primeiros socorrOs 
nàs locais de trabalho 
-Construção de,abrigos 
contra intempéries, com 
com sanitários e água 
potável 
- Conduç~o gratuita sa
tisfazendo condições téc
nicas de segurança {ôni
bus) 

- Não concedido 

3. Cláusulas sobre saúde 
- Fornecimento gratu~to de 
equipamentos de proteção 

- Caixa dfr medicamentos pa
ra primeiro.s socorros nps 
locais de trabalho. 
- Fornecimento de sanitá
rios, água potável e abrigo 
contra intempéries {que po
de ser a própria condução) 
- Condução gratuita em con
dições de segurança e como
didade 

trole do processo de traba 

- Esta conquista re
sultou nos caminhões 
adaptados ao transpor-
porte de pessoas: com 
bertura de madeira ou 

alumínio; bancos fixos 
etc., mas que são 

muito inferiores aos 
ônibus. 

- Proibição·do transporte -Facultado transporte de 
de ferramentas no mesmo ferramentas em compartimen-· 

veiculo 
Não uso de herbicidas 

to separado 
Outra cláusula que 

aponta para o controle 
do processo de traba

lho. 



4. Cláusulas sindicais 4. Cláusulas sindicais 
- Desconto assistencial 
de Cr$ 5.000,00 

- Desconto assistencial de 
Cr$ s.ooo,oo 

- Estabilidade dos traba- - Nào concedido 
lhadores nas comissões de 
negociação 
- Homologação no sindica- - Não concedido 
to de rescisões com menos 
de um ano âe trabalho 
- Entrega mensal ao sin
dicato das listas de ad
missões e demissões 

- Não concedido 

CAMPANHA SALARIAL DA CANA 1987 

PAUTA DE REIVINDICAÇÕES 

1. Cláusulas econômicas 
- Data-base: lg. Maio 
- Diária mínima: Cz$ 
200,00 

ACORDO CONQUISTADO 

1. -Cláusulas econômicas 
- bata-base: lQ. Maio 
- Diária mínima: Cz$ 
117,36 

OBSERVAÇÕES 

- Na greve de 1987 a 
reivindicação básica 
foi o pagament? por 
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- Cana -de lB meses: Cz$ 
6,00/metro 

- cana de 18 meses: 
29,59/tonelada 

Cz$ metro, mas não foi con
quistado.Os patrões 

Outros cortes: outros cortes: Cz$ insistiram na conver
são da tonelada em metro cana deitada: Cz$ 5,00/ 28,23/tonelada 

metro por amostragem:. 
cana em pé: Cz$ 4,00/ 
metro 

- Reajust_e segundo legis
lação 
-Corte de cana. palha só 
para plantio com acrésci-
mo de 100% 
- Cana. suja. (colonião,
etc): corte com acréscimo 
de 100% 
- Medição com compasso 
fixo de 2m 

- Bituqueiro: catador de 
de cana: pagamento pela 
diária 
- Comprovante diário de 
produção 
- Pagamento durante jor
na de trabalho (até 2g. 

dia} 
- Hora extra: acréscimo 
de 100% 

Reajuste em lg. de ju
lho: gatilho ·de 2Q% 
- Não concedido 

Não concedido 

- Medição com compasso 
fixo de 2m 
- Conversão de tonelada 
em metro 
- Bituqueiro: pagamento 
·pela diária com acréscimo 
de 20% 
- Comprovante diá~io de 
produção 
- Pagamento durante jor
nada de trabalho (até SQ. 
dia) 
- Hora extra: acréscimo de 
30% nas duas primeiras e 
de 75% nas outras 



- Folha de pagamento ee
pecif~cando produção, 
preço e descontos 

2. Cláusulas sociais 
- Corte de 5 ruas; ca~a 
eateirada, facultado o 
corte de ponteiros no 
chão 

- Corte de 4 ruas nas 
margens de carreadores 1 

curvas de nível e aceros 

- 2 horas rodoviária com 
acréscimo de 100% 

- Exclusão do intermediá
rio de mão~de~obra 

- Falta de trabalho devi
do a chuva ou outros fa
tores: pagamento do' salá
rio integral 
- Fornecimento gratuito 
de instrumentos de traba
lho 
- Aceitação de atestados 
'médicos e odontológic~s 
- Pagamento do salário 
durante períodO de doen
ça 
- Pagamento ao acidenta
do da diferença entre a 
remuneração devida e o. 
previdenciário 
- 40 horas semanais: 
sábado livre 
- Estabilidade do aciden
tado quando resultar di-

- Folha de pag?mento espe
cificando produçã~, preço 
e descontos 

2. Cláusulas sociais 
- Corte de 5 ruas: cana 
despontada, amontoada ou 
esteirada segundo uso da 
r:egião 

- o corte de pontei-
ros no chão permite maior 
produção,poré aumenta a 
quantidade de sujeira na 

cana. Isto não é admitido 
pelos patrões, o que 

provoca inúmeras 
punições: suspensões; 

descontos e demissões. 
- Não concedido - Outra reivindicação 

que aponta para o contro
le do proc. de trabalho. 

- Pesagem da amostragem 
da cana cortada na presen
ça do interessado, sem 

.ônus para o empregador 
- Uma hora rodoviãria com - A conquista de 1 hora 
acrésCimo de 30% de transporte teve gran..:. 

de repercussão, porque 
significou o reconheci
mento do percurso como 

< tempo de trabalho, o 
que abriu caminho para 
inúmeras conquistas na 
justiça. 

- Evitar-se-á contratação 
por intermediário de mão
de-obra, salvo empresas de 
trabalho temporário 
- Falta de trabalho devido 
a chuva ou outros fatores: 
pagaffiento pela diária mini
ma 
- Fornecimento gratuito. de 
instrumentos de trabalho 

- Aceitação de ateStados 
médicos e odontológicos· 
- Pagamento do salário até 
30 dias em caso de doença 

- Pagamento ao acidentado 
da diferença entre a remu
neração devida e o previ
denciário até 60 dias 

Não concedido 

- Estabilidade do aciden
tado de 60 dias após re-

.. 
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minuição cta capa~idade 
laborativa 
- Gestante: licença de 8 
semanas antes e 8 semanas 
depois do parto: estabi
lidade de 120 dias após 
término da licença 
- Direito à contratação 
sem limite de idade 

torno ao trabalho 

- Gestante: establlidade 
de 60. dias após término da 

- Igual oportunidade para 
homens e mulheres acima de 
50 anos 

- Multa de um salário rui- - Multa de 10% do valor de 
nimo por cláusula infrin
gida por empregado em fA
vor da parte prejudicada 
- Obrigação de contrata
ção de pessoal de safra 
anterior 
- Contrato de 12 meses 
- Não uso de colheitadei-
ra 
- Salário familia para 
filhos até 16 anos: 10% 
do salário mínimo 
- Salário do menor igual 
ao do adulto 
- Morte do trabalhador: 
pagamento da remuneração 
devida e outras obriga
ções trabalhistas, garan
tindo a renda familiar 
- cessão de ár'ea para. 
pNmtio de !3ubsisténcia 

referência por infração por 
~m~rPryndn ~m f~vnr ct~ p~rte 

prejudicada 
- Preferência à contratação 
de pessoal da safra ante
rior 
- Não concedido 
- Não concedido 

- Não concedido 

- Não concedido 

Não cpncedido 

- Não concedido - Esta reiviridicação 
embora conste da pauta, 
desde 1986, não é objeto 
de ·discussão entre os. 
trabalhadores, entra na 
pauta por ~cardo de 

lideranças, por constar . 
p·a~t-a de reivindicações 
canavieiros do NE. 

- Estabilidade do traba- - Não concedido 
lhador em idade de servi-
ço milítar 
·- seguro de vida sem ônus Não concedido 
para o trabalhador 
- Convênio ou criação de - Não concedido 
creche 
- Não desconto quando há 
fornecimento de habita
ção, medicamentos e ali
mentação 
- Direito à percepção de 
férias e indenização nos 
pedidos de demissão com 
menos de um ano 

- Não concedido 

- Não concedido 



3. Cláusulas sobre saúde 
- Fornecimi..:;nto gratuito 
de equipamentos de prote
ção 
- Caixa de medicamentos· 
para primeiros socorros 
nos locais de trabalho 
- Construçâo de abrigo 
contra intempéries, com 
sanitários e água potá
vel 

- Condução gratuita sa
tisfazendo condições téc-
nicas e de segurança 
- Proibição do transpor
te de ferramentas no mes
mo veiculo 
- -Não uso de herbicidas 
- C0ndução no local de 
trabalho para socorro 
imediato do acidentado e 
doente 
- Taxa de insalubridade 
no grau máximo 

3. Cláusulas sobre saúde 
- Fo1:necimento gratuito de 
equipamentos de proteçào 

- Caixa de medicamentos 
para primeiros socorros 
nos locais de trabalho 
- Fornecimento de sanitá
rios, água-potável e abri
go contra intempéries (que 
pode ser a própria condu
ção) 
- Condução gratuita em 
condições de segurança e 
comodidade 
- Faculdade de transporte 
de ferramentas em compar-_ 
timento separado 
- Não concedido 
- Condução para socorro 
imediato ao acidentado 

- Não concedido 

4. Cláusulas sindicais 4. cláusulas sindicais 
- Desconto assistencial - Desconto assistencial de 
de uma diária uma diária 
- Estabilidade dos traba- - Não concedido 
lhadores participantes 
das comissões de negocia- ·· 
ção 
- Acesso da diretoria, - Não concedido 
representantes dos traba-
lhadores ou pessoas cre-
denciadas ao local de 
trabalho"para garantir 
cumprimento, com estabi-
lidade 
- Homologação no sindicato - Não concedido 
·ctas rescisões com menos 
de um ano de trabalho 
- Ao menos duas vezes ao 
ano, cessão de local e 
meios para sindicaliza-
ção nos locais de tra-
balho 

- Não _concedido 

CAMPANHA SALARIAL DA CANA 1988 



PAUTA ,DE REIVINDICAÇÕES 

1. Cláusulas econômicas 
- Data-base: lg. maio 
- Diária mínima: Cz$ 
1.200,00 
- Cana de 18 meses: Cz$ 
36,00/metro 
- Outros cortes: 

cana deitada - Cz$ 
30,00/metro 
cana 8m pé - c~s 

24,00/metro 
- Cana extra: Cz$ 60,00/ 
metro 
- Reajuste mensal pela 
OTN 

ACORDO CONQUISTADO 

1. Cláu~ulas econômican 
- Data-base: lQ. maio 
- Diária minima: Cz$ 
610,32 
- Cana de 18 meseS: Cz$ 
150,89/tonelada 
- Outros cortes: Cz$ 
144,23/tonelada 

. ' . '· . 

OBSERVAÇÕES 

Não concedido - item de pauta novo. 

- URP em junho 
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-Corte de_cana palha só -Cana queimada para moa
para plantio com acrésci- gem 
mo de 100% 
- Medição com compasso 
fixo de 2m 

- Bituqueira: pagamento 
pela d~ãria com acrésci
mo de 100% 
- Comprovante diário de 
produção 
- Pagamento durante j~r
nada de trabalho (até 3Q. 
dia} 

- Med~ção com compasso fi
xo de 2m 
- Conversão de tonelada em 
metros 
- Bituqueira: pagamento pe- ~ 

la diária com acréscimo de 
20% 

- Comprovante diário de 
produção 
- Pagamento du~ante jorna
d~ de trabalho (até 5Q. 
dia) 

- Hora-extra:acréscimo de - Hora-extra: acréscimo de 
100% 30% nas duas primeiras e de 

75% f?.aS outras 
- Folha de pagamento es
pecificando produção, 
preços e descontos 
- Plantio de cana pela 
diária, com acréscimo de 
~00%: para os que jogam e 
os que picam cana no sul
co 

2. Cláusulas sociais 
- Corte de 5 ruas: cana 
esteirada, facultado o · 
corte· de ponteiros no 
chão 
- Corte de 4 ruas nas 
margens de carreadores, 
curvas.de nível e aceros 

- Folha de pagamento espe
cificando produção, preces 
e descontos 
- Não concedido Primeira vez que é 

2. Cláusulas sociais 
- corte de 5 ruas: cana 
despontada, amontoada ou 
esteirada segundo uso da 

região 
- Não concedido· 

apresentada uma :reivin
dicação para a etapa do 
plantio, até 1988 as 
reivindicações priori
zavam a colheita. 

.• 



- 3 horas rodoviárias com 
acréscimo de 100% 
- Exclusão de intermediá
rio de mão-de-obra 

- Falta de trabalho devi
do a chuva ou outros fa-

- Pesagem da amos.tragem da· 
cana cortada na presença 
do interessado, eem ônus 
para o empregador 
- Uma hora rodov~ária com 
acréscimo de 30% 
- Evitar-se-á contratação 
por intermediário ·de mão
de-obra, s~lvo empresas de 
trabalho temporário 
- Falta de trabalho devido 
a chuvas ou outros fatores: 

to!:-e"!!l: p.:!gar:-:c::•.:o de t:.:l:!.i- paga:ncnto pola diá::ia mir:.i-
rio integral 
- Fornecimento gratuito 
de instrumentos de traba
lho 
- Aceitação de atestados 
mé~icos e odontológicos 
- Pagamento do sal.ário 
durante período de doen
ça 
- Pagamento ao acidenta
do da diferença entre a 
remuneração devida e o 
previdenciário 
- Estabilidade do aciden
tado quando resultar di
minuição da capacidade 
laborativa 
- Gestante: licença d~ 60 
dias antes e 60 dias de
pois do parto: estabili
dade de 120 dias· após 
término da licença 
-Não discriminação de_ 
idade ou sexo 
- Multa de um salário mí
nimo de referência por 

· cláusula infringida por 
por empregado em favor 
~a parte prejudicada 
- Obrigação de contrata
ção de pessoal da safra 
anterior 

ma 
- Fornecimento gratuito de 
instrumentos de trabalho 

- Aceitação de atestados 
médicos e odontológicos 
- Pagamento do salário até 
30 dias em cáso de doença 

- Pagamento ao acidentado 
da diferen9a entre a remu
neração devida e o previ
denciário 
- Estabilidade do aciden
tado de 60 dias após .re
torno ao trabalho 

- Gestante! estabilidade 
de 60 dias após término.da 
licença legal., 

- Igual oportunidade para 
homens e mulheres 
- Multa de 10% do valor de 
referência por infração por 
empregado em favor da parte 
prejudicada 

- Preferência à ·contratação 
de pessoal da safra ante
rior 
- Empregado admitido na 
função de outro despedido 
sem justa causa: salário 
igual 

- Coptrato de 12 meses Não concedido 
, --Não uso de colheitadei- -Não concedido 

r a 
- Salário fa~ília para - Não concedido 
filhos até 16 anos: S% do 

330 



salãrio 
- Salário do menor igual 
ao do adulto 

- Não concedido 

- Morte do empregado: pa
gamento da indenização, 
remuneração devida e ou
tras obrigações traba
lhistas, garantindo ren
da familiar 

- Mor.:te do empregado: pa
gamento aos dependentes de 
uma só ve~ 3 salários nor-

- Cessão de área para 
plantio de subsistência 
- Estabilidade do traba
lh,;o,dOJ":' ~m ido:~.;!'? dE' servi
ço militar 
- Seguro de vida sem ônus 
para o trabalhador 
- Convênio ou criação de 
creche 
- Não desconto quando há 
fornecimento de habita-
ção, medicamentos e ali-
mentação 
- Direito à percepção de 
férias e indenização nos 
pedidos de demissão com 
menos de um ano 

mativos 

- Não concedido 

- Não concedido 

- Não concedido 

- Não concedido 

- Não concedido 

- Não concedido 

- Transporte de mudas pa- - Não concedido 
ra plantio em carretas ou 
veicufo apropriado (não o 
caminhão) 
- Contratação 'de um s~bs- - ~ão concedido 
tituto para. a turma que 
joga cana e outro para a 
turma que pica cana no 
sulco no plantio 
- Multa de 10% por dia de - Não concedido 
atraSo sobre o pagamento 
das verbas rescisórias 
.- Pagamento de férias - Não concedido 
com acréscimo de 50% 
- Nas dispensas, pagamen- - Não concedido 
.to de um terço· a mais nas 
verbas rescisórias 
- demissão após completa- - Não concedido 
dos seis meses de traba-
lho: pagamento dos direi-
tos trabalhistas de um 
ano 
- Cadastramento no PIS e 
entrega da RAIS na CEF 
no prazo da lei sob pena 
de multa de um salário 
minimo 
- Estabilidade após 8 

- Não concedido 

- Não concedido 

'-·. 

- item de pauta novo. 

- item de pauta novo. 

- item de pauta. novo. 

item de pauta novo. 

- item de pauta novo. 

- item de pauta novo. 

~tem de pauta novo. 

- item de pauta novo. 
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anos de trabalho efetivo
com mesmo empregador 
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- Aviso prêvio de 30 ou 
45 dias quando houver 
dispensa sem justa ·causa 
- 40 horas semanais: sá~ 

bado livre 

- Não concedido - item de pauta novo. 

3. Cláusulas sobre saúde 
- Fornecimento gratuito 
de equipamentos de prote
ção 
- Fornecimento de medica
ção para primeiros socor
ros nos locais de traba
lho 
- Construção de abrigo 
contra intempéries com 
sanitários e água potá
vel 

- Condução gratuita em 
ônibus: motorista com ex
periência de 2 anos no 
transporte de pessoas com 
anotação no CTPS 
- Proibição do transporte 
de ferramentas no mesmo 
veículo 
- Aniliulância de socorro 
imediato do acidentado no 
local de trabalho 

- Não concedido · 

3. Cláusulas sobre saúde 
- Forneciménto gratuito de 
equipamentos de proteção 

- Caixa de rnediamentos e 
materiais de primeiros 
socorros nos locais de 
trabalho 
- Fornecimento de sanitá
rios, água .potável e abri
go contra intempéries (que 
pode ser o próprio veículo 
condutor) 
- Condução gratuita em veí_: 
culo em condições de segu
rança e comodidade 

- Facultado transporde de 
ferramentas em compa~timen
to separado 
- Condução para socorro 
imediato do acidentado no 
local de trabalho 

- Ambulância para presta- - Não concedido 
ção de assistênc.ia 
- Não uso de herbicida Não concedido 
- Taxa de insalubridade - Não concedido 
no gra1.1, máximo 
- Convênio médico e com 
farmácia nos ·locais de 
moradia, sem 6nus para o 
trabalhador 

Não concedido 

- Fiscalização e vigilân- - Não concedido 
Cia sanitárias nos lo-
cais de trabalho 

4. Cláusulas sindicais 
- Desconto assistencial 
de uma diária 

4. Cláusulas sindicais 
- Desconto assistencial de 
uma diária 

- Estabilidade dos traba- - Não concedido 
lhadores nas comissões de 
n~gôciação e outras co-
missões sindicais 
- A~esso da diretoria, - Não concedido 
representantes dos traba-

-.item de pauta novo. 

- item de pauta novo. 



lhadores ou pessoas cre
denciadas ao local de 
trabalho para garantir 
cumprinmnto, com estabi
lidade 
- Homologação no sindica- - Não concedido 
to das rescisões com me-
nos de um ano de traba-
lho 
- Cessão de local e meios 
para sindicalização nos 
meios de trabalho 
- Anotação da contribui- - Não concºdido 
ção sindical na CTPS 
- Acompanhamento de diri- - Não concedido 
gente sindical na fisca-
lização e vigilância sa-
nitária 

CAMPANHA SALARIAL DA CANA 1989 

PAUTA DE REIVINDICAÇÕES 

1. Cláusulas econômicas 
- Data-base: lQ. maio 
- Diária minima: NCz$ 
9,67 
- Cana de 18 meses: NCz$ 
0,40/metro 
- cana de 2o. corte: NCz$ 
0,32/metro 
- Outros cortes: NCz$ 
0 1 27/metro 
(Reajuste integral pelo 
IPC acumulado, mais 50% 
Sobre o salário de lQ. 
maio de 1988) 

ACORDO CONQUISTADO 

1. Cláusulas econômicas 
- Data-base: l.Q_. maio 
-·Diária minima: NCz$ 
5,62 
- Cana de 18 meses: NCz$ 
1,40/tonelada 
- Nãó concedido 

- Outros cortes: NCz$ 
1 1 32/tonelada 

- Corte de can~ palha só - Cana queimada para moa-
para plantio com acrésci- gero 
mo de 100% 
- cana suja com acrésci~ 
mo de 100% 
- Medição com compasso 
fixo de 2m 

- Não concedido 

- Medição. com compassO fi
xo de 2m 
- Conversão de ~onelada em 
metros 
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- item de pauta novo. 

item de pauta novo. 

OBSERVAÇÕES 

'item de pauta novo. 

Bituqueiro: trabalhador - Bituqueiro: pagamento pe- - item de pauta novo . 

.. 



da irrigação, o que joga 
cana e o que pica cana no 
sulco para plantio: paga
mento pela diária com 
acréscimo de 50% 
- Operador de carregadei
ra, de colheitadeira e 
de máquina agrícola pe
sada: piso sala~ial de 
NCz$ 507 1 35 
- Operador de roâquina 
agrícola leve: piso sa
larial d-=- :t>TCz$ 477,35 
- Reajustes mensais pelo 
INPC 
- Comprovante diârio de 
produção 
- Pagamento durante jor
nada de trabalho {até 3o. 
dia} 
- Hora-extra:acréscimo de 
100% 
- Folha de pagamento es
pecificando produção, 
preços e descontos 

2. Cláusulas sociais 
- Corte de 5 ruas: cana 
esteir-~da, facultado o 
corte de ponteiros no 
chão ' 
- éorte de 4 ruas nas 
margens de carreadores, 
curvas de nível e aceros 

Pagamento no mínimo de 
3 horas rodoviárias 

Exclusão de intermediá
rio de mão-de-obra 

- Falta de trabalho devi
do a chuva ou outros fa
tores: pagamento do salá
rio integral 
- Fornecimento gratuito 
de instrumento.s de traba
lho 
- Aceitação de atestados 
médicos e odontológicos 
- Pagamento do salário 

la diária com acréscimo de 
20% 
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a inclusão dos traba
lhadores da irrigação 

- Não concedido -A grande modifica-
ção introduzida na 
campanha salarial de 1989 
foi a.introdução de itens 
de pauta especificas pa~a 

- Não concedido os tratoristas e operado
res de máquinas agrícolas 

- Reajustes pela lei 

- Comprovante diário de 
produção 
- Pagamento durante jorna
da de trabalho 

- Hora-extra: acréscimo de 
50% 
- Folha de pagamento espe
cificando produção, preces 
e descontos 

2. Cláusulas sociais 
. - corte de 5 ruas: cana 
despontada, amontoada ou 
esteirada segundo uso da 
região 
- Não- cOncedido 

- Pesagem da amostragem da 
cana cortadá na presença 
do interessado, sem ônus 
para o empregador 
- Uma hora rodoviária com 
acréscimo de 50% 
- Evitar-se-á contratação 
por intermediário de m~o
de-obra, salvo empresas de 
trabalho temporário 
- Falta de ·trabaiho devido 
a chuvas ou outros fatores: 
pagamento pela diária mini
ma 
- Fornecimento gratuito de 
instrumentos de trabalho 

- Aceitação de atestados 
médicos e odontológicos 
- Pagamento do salário até 



integral durante periodo 
de doença 
- Pagamento ao acidenta
do da complementação da 
remuneração devida âu
rante'periodo de inati-' 
v idade 
- Estabilidade do aciden
tado quando resultar di
minuição da capacidade 
laborativa 
- Gestante: 120 dias de 
licença - estabilidade 
de 120 dias após término 
da licença 
- Não discriminação de 
idade e sexo 
Obrigação de contrata

ção de pessoal da safra 
anterior 
- Garantia de igual sa
lário ao empregado admi
tido para a função do 
outro 

- Contrato de 12 meses 

30 dias em caso de doença 

- Pagamento ao acidentado 
da complementação da remu
neração devida até 60 dias 

- Estabilidade ·cto .aciden
tado de 60 dias após re
torno ao trabalho 

- Gestante! estabilidade 
de 60 dias após término da 
licença legal 

- Igual oportunidade para 
homens e mulheres 

- Preferência à contratação 
de pessoal da safra ante
rior 
- E_mpregado admitido na 
função de outro despedido 
sem justa causa: salário 
igual ao menor salário na 
mesma função 
- Não concedido 

- Salário família para - Não concedido 
filhos até 16 anos: 5% do 
salário do empregado 
- Salário do menor igual 
ao do adulto 
--Morte do empregado: pa
gamento da indenização, 
remuneração devida e ou
tras obrigações traba
lhistas, garantindo ren-
da familiar 
- Cessão de área para 
plantio d8 subsistência 

- - Estabilidade do traba
lhador em idade de servi
ço milit·ar 
~ Seguro de vida sem ônus 
para o trabalhador 
- Convênio ou criação de 
creche 
- Não descon-to quando há 
fornecimento de habita-

Não concedido 

- Morte do ~mpregado: pa
gamento aos dependentes de 
uma aó vez 3 salários nor
mativos 

- Não concedido 

Não concedido 

Não concedido 

Não conc-edido 

Não concedido 

ção 
- Direito à percepção de - Não concedido 
f~riàs e indenização nos 
pedidos de demissão çom 
menos de um ano 
- Transporte-de mudas pa- - Não concedido 
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ra plantio em carretas ou 
veiculo apropriado (não o 
camin!Íão) 
- Contratação de um subs- ·- Nào concedido 
tituto para a turma que 
joga cana e outro para a 
turma que pica cana no 
sulco no plantio 
- Multa de 10\ por dia de - Não concedido 
atraso sobre o pagamento 
das verbas rescisórias 
- Pagamento de férias Não concedido 
com acréscimo de 50% 
- Na dispensa, pagamento Não concedido 
de 40% sobre a indeniza-
ção e um terço a mais 
nas verbas rescisórias 
- demissão com menos de 
um ano de trabalho: pa-
gamento de·salário e di-
reitos trabalhistas equi-
valentes a um ano 
- Cadastramento no PIS e 
entrega da RAIS na CEF 
no prazo da lei sob pena 
de multa de um piso na-
cional de salário 
- Estabilidade após 8 
anos de trabalho efetivo 
com mesmo empregador 
- Aviso prévio de 45 
dias quando houver diS-
pensa sem justa causa 
- 40 horas semanais: sá
bado livre 

- Não concedido 

- Não"concedido 

- Não concedido 

- Não concedido 

- Não concedido 

~ Aplicação das regras do - Não concedido 
turno ininterrupto de 6 
horas por operadores de 
mãquinas 
- Periodo de trabalho - Não concedido 
igual ou superior a 3 ho
ras: fornecimento gratui
to de refeição no local 
de trabalho 
- Duração da jornada: 
desde o embarque até o 
desembarque no ponto 
costumeiro 

3. Cláusulas sobre saúde 
- Fornecimento gratuito 
de equipamentos de prote-
ção 

3. Cláusulas sobre saúde 
- Fornecimento gratuito de 
equipamentos de. proteção 

Fornecimento de medica- - caixa de roediamentoa e 
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- item de pauta novo. 

- item de pauta novo. 
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ção nos loCais de traba-
lho 

- construção de abrigo 
contra intempéries com 
sanitários e água potá
vel 

- Condução gra·tuita em 
ônibus: motoris-ta Com ex
periência de 2·anos no 
transporte de pessoas com 
anotação no CTPS 
- Proibição do transporte 
de ferramentas no mesmo 
veiculo 
- Ambulância para presta
ção de assistência nos 
locais de trabalho 

Não uso de herbicida 
- Taxa de insalubridade 
e periculosidade no grau 
máximo 
- Convênio médico e com 
farmácia nos locais de 
moradia, sem ônus para o 
trabalhador 
- Fiscalização e vigilân
cia sanitárias nos lo
cais de trabalho 

4,,'Cláusu-las sindicaiS 
- Desconto ~ssistencial 
de uma diária 
- Estabilidade dos traba
lhadores nas comissões de 
negociação e outras co-. 
missões sindicais 

materiais de primeiros 
socorros nos locais de 
trabalho 
- For~ecimcnto de sanitá
rios, água potável e abri
go contra intempéries (que 
pode ser o próprio veiculo 
corldutor) 
- Conduyãq gratuita em vei
culo em condições d9 segu
rança e comodidade 

- Facultado transporte de 
ferramentas em compartimen
to separado 
- Condução para socorro 
imediato do acidentado nos 
locais de trabalho 
- Não concedido 
- Não concedido 

- Não concedido 

- Não concedido 

4.-Cláuàulas sindicais 
- Desconto assistencial de 
uma diária 
- Não concedido 

- Acesso da diretoria, - Não concedido 
·representantes dos traba-
lhadores ou pessoas cre
denciadas ao local de 
trabalho para garantir 
cumprimento, com estabi
lidade 
- Homologação no sindica- - Não concedido 
to das rescisões com me-
nos de um ano de traba-
lho 
Anotação da contribui- - Não concedido 

ção sindical na CTPS 
- Acompanhamento de diri- - Não concedido 
gente sindical na fisca-
lização 



- Multa de um aalá~io mí
nimo de referência por 
cláusUla infringida por 
empregado em favor do 
sindicato 

- Multa de lOt do valor de 
referência por infração por 
empregado em favor da parte 
prejudicada 

CAMPANHA SALARIAL DA CANA 1990 

PAUTA DE REIVINDICAÇÕES 

1. Cláusulas econômicas 
- Data-base: lg. maio 
- Diária mínima: Cr$ 
878,57 
- cana de 18 meses: Cr$ 
36,37/metro 
- Cana de 2o. corte: Cr$ 
29, 11/metro 
- Outros cortes: Cr$ 
24,56/metro 
(Aplicação integral do 
IPC acumulado e reposição 
de perdas: 25,69% em ja-
neiro e 29,67% em junho 
de 1989 + 15% a titulo de 
produtividade 

ACORDO CONQUISTADO 

1. Cláusulas econômicas 
- Data-base: lg. maio 
- Diária mínima: Cr$ 
176,20 
- cana de 18 meses: Cr$ 
44,00/tonelada 

Não concedido 

Outros Cortes: Cr$ 
41,00/tonelada 

OBSERVAÇÕES 

- Corte de cana palha só - cana queimada pa-ra màa-
para plantio com acrésci- gem 
mo de 100%. 
-Cana suja com acrésci- -·Não concedido 

mo de 100% 
- Medição com compasso 
fixo de 2m 

- Bituqueiro~ trabalhador 
da irrigação, o que joga 
cana e o que pica cana no 
sulco para plantio: paga
mento pela diária com 
acréscimo de 50% 
- Operador de carregadei
ra, de colheitadeira e 
de máquina agrícola pe
sada: piso salarial de
Cr$ 502.679,20 
- Operador de máquina 
agricola leve: piso sa
larial de NCz$ 450.577,40 
- comprovante diário de 
produção 

- Medição com compasso fi
xo de 2m 
- Conversão de tonelada em 
metros 
- Bituqueiro: pagamento pe
la diária com acréscimo de 

20% 

- Não concedido 

- Não concedido 

- Comprovante diário de 
produção 
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- Pagamento' semanal no 
local de trabalho 
- Hora-extra:acréscimo de 
100% 
- Folha de pagamento es
pecificando produção, 
preços e descontos 

2. Cláusulas sociais 
- Corte de 5 ruas: cana 
esteirada, facultado o 
corte de ponteiros 

- Corte de 4 ruas nas 
margens de carreadores, 
curvas de nível e aceros 

- Pagamento no mínmo de 
3 horas rodoviárias 

Exclusão de inte~~ediá
rio de mão-de-obra 

- Falta de trabalho devi
do a chuva ou outros fa
tores:-·· pagamento do salá
rio integral 
- Fornecimento•gratuito 
de.•instrumentos de t.rába
lho 
- Aceitação de atestados 
médicos e odontológicos 
- Pagamento do salário 
integral durante períod? 
da doença 
- Pagamento ao acidenta
do da complementação da 
remuneração devida du
rante periodo Qe inati
Vidade 
- Estabilidade do aciden
tado quando resultar _di
minuição da capacidade 
laborativa 
- Gestante: 120 dias de 
licença - estabilidade 
de 120 dias após término 
da licença 
- Não discriminação de 
idade e sexo 
Obrigação de contrata-

- Pagamento durante jorna- - item de pauta novo. 
da de· trabalho 
- Hora-extra: acréscimo de 
50% 
- Folha de pagamento espe
cificando produção, precos 
e descontos 

2. Cláusulas sociais 
- Corte de 5 ruas: cana 
despontada, amontoada ou 
esteirada segundo uso da 
região 
- Não concedido 

- Pesagem da amostragem da 
cana cortada na presença 
do interessado, sem ônus 
para o empregador 
- Uma hora rodoviária com 
acréscimo de 50% 
- Evitar-se-á contratação 
por intermediário de mão
de-obra, salvo empresas de 
trabalho temporário 
- Falta 'cte trabalho devido 
a chuvas ou outros fatores: 
pagamento pela diária míni
ma 
- Fornecimento gratuito de 
inStrumentos de trabalho 

- Aceitação de atestados 
médicos e odontológicos 
- Pagamento 'do salário até 
30 dias em caso de doença 

- Pagamento ao acidentado 
da complementação da remu
neração devida até 60 dias 

- Estabilidade do aciden
tado de 60 _dias após re
torno ao trabalho 

- Gestante: estabilidade 
de ~O dias após término da. 
licença legal 

- Igual oportunidade para 
homens e mulheres 

- Preferência à contratação 



ção de pessoal da safra 
anterior 
- Garantia de igual sa
lário ao empregado admi
tido _para a função do 
outro 

- Contrato de 12 meses 

de pessoal da satra ante
rior 
- Empregado admitido na 
função de outro despedido 
sem justa causa: salário· 
igual ao menor salário na 
mesma função 

Não concedidà 
- Salário familia para - Não concedido 
filhos até 16 anos: 5% do 
salário do empregado 
- Salário do menor igual 
ao do adulto 
- Morte do empregado: pa
gamento da indenização 
por tempo de serviço, re
muneração e outras obri
gações trabalhistas, ga-
rantindo renda familiar 
- ·cessão de área para 
plantio de subsistência 
- Estabilidade do traba
lhador em idade de servi
ço militar 
- Seguro de vida sem ônus 
para o trabalhador 
- ConvSnio ou criação de 
creche 
- Não desconto quando há 
fornecimento de habita
ção 
~ Direito· à percepção- de 
férias e indenização nos 
pedidos de deffiissão com 
menos de um ano 

- Não concedido 

- Morte do empregado: pa
gamento aos dependentes de 
uma só vez 3 salários nor
mativos 

- Não concedido 

- Não concedido 

Não concedido 

Não concedido 

- Não concedido 

- Não ·conce.dido 
., 

- Uso de carretas {proi- - Não concedido 
bição do caminhão) no 
transpor~e de mudas para 
plantio 
- Contratação de um subs- - Não concedido 
tituto para a turma que 
joga cana e outro para a 
'turma que pica cana no 
sulco no plantio 
- Pagamento de férias 
com adicional de .,.;i O% 
- Na dispensa, pagamento 
de 40% sobre a indeniza-
ção e um terço a mais 
nas verbas rescisórias 

- Não concedido 

- Não concedido 

-. nêmissão com menos de - Não concedido 
um ano de trabalho: pa-
gamento de salário e di-
reitos traba'lhistas equi-
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valentes a um ano 
- Estabilidade ap6a B - Não concedido 
anos de trabalho efetivo 
com mesmo empregador 
- Aviso prévio de 45 - Não conc-edido 
dias quando houver dis-
pensa sem justa causa 
- 40 horas semanais: sá- Não concedido 
bado livre 
- Aplicação das regras do - Não concedido 
turno ininterrupto de 6 
horas por operadores de 
máquin<t!O; 
- Período de trabalho 
igual ou superior a 3 ho
ras: fornecimento gratui-
to de refeição no local 
de trabalho 
- Duração da jornada; 
desde o embarque até o 
desembarque no ponto 
costumeiro 

3. Cláusulas sobre saúde 
- Fornecimento gratuito 
de equipamentos de prote
ção 
- Fornecimento de medica
ção para primeiros socar
nos locais de trabalho 

- Construçãq de abrigo 
contra intempéries com 
sanitários e água potá
vel 

- Transporte gratuito em 
ônibus dentro das normas 
de segurança 
- Proibição do transporte 
de ferramentas no mesma 
veiculo 
~ Ambulância para presta
ção de assistência nos 
locais de trabalho 

Não uso de herbicidas 
- Taxa de insalubridade 
e periculosidade no grau 
máximo 
- Convênio médico e com 
farmácia nos locais de 
moradia, sem ônus para o 
trabalhador 
- Fiscalização sanitária 

- Não concedida 

3. Cláusulas sabre saúde 
- Fornecimento gratuito de 
equipam~ntos de proteção 

- Caixa de mediamentas e 
materiais de primeiros 
socorros nos locais de 
trabalho 
- FOrneCimento de sanitá
rios, água potável e abri
go contra intempéries {que 
pode ser o prôprio veiculo 
condutor) 
- Condução gratuita em veí
culo em condições de segu
rança e comodidade 
- Facultado transporte de 
ferramentas em compartimen
to separado 
- Condução para socorro 
imediato do acidentado nos 
locais de trabalho 
- Não concedida 
- Não concedida 

- Não concedido 

- Não concedido 



nos locais 'de trabalho 

4. Cláusulas sindicais 
- Desconto assistencial 
de uma diária 
- Estabilidade dos traba
lhadores nas comissões de 
negociação e outras co-
missões sindicais 

4. Cláusulas sindicais 
- Dcs~onto asnistencial de 
uma diária 
- Não concedido 

- Acesso da dir9toiia, - Não concedido 
representantes ·dos traba-
lhadores ou pessoas cre
denciadas ao local de 
trabalho para garantir 
cumprimento, com estabi
lidade 
- Homologação no síndica- - Não concedido 
to das rescisões com me-
nos de um ano de traba-
lho 
Anotação da contribui

ção sindical e assisten
cial na CTPS 
- Acompanhamento de diri
gente sindical na fisca-
lização sanitária 
- Multa de um salário mí
nimo de referência por 
cláusula infringida por 
empregado em favor do 
sindicato 

.• 

- Não concedido 

- Não concedido 

- Multa de 10% do valor de 
referência por infração por 
empregado em favor da parte 
prejudicada 

CAMPANHA SALARIAL DA CANA 1991 

PAUTA DE REIVINDICAÇÕES 

-1. Cláusulas econômicas 
- Data-base: lQ. maio 
- salário normativo: Cr$ 
154.856,88 mensais 
- Cana de 18 meses: Cr$ 
213,69/metro 
- cana de 2o. corte: Cr$ 
171,03/metro 
- Outros cortes: Cr$ 
144,30/metro 
(Aplicação int_egral do 
IPC acumulado + 1St a 
titulo de produtividade 
+ 15% de participação 
noa aumentos dos preços 

ACORDO CONQUISTADO 

., . 
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- Corte de cana palha só 
para plantio com acrésci
mo de 100% 
- cana suja com acrésci
mo de 100% 
- Medição com compasso 
fixo de 2m 

- Bituqueiro: trabalhador 
da irrigação, o que joga 
cana e o que pica cana no 
sulco para plantio: paga
mento pela diária com 
ac~éecimo de 50% 
-_Operador de carregadei
ra, de colheitadeira e 
de máquina agrícola pe
sada: salário nunca infe
rior a duas vezes o salá
rio normativo 
- Operador de máquina 
agrícola leve: salário 
nunca inferior ao salá
rio normativo acrescido 
de 75% 
- Comprovante diário de 
produção 
- Hora-,extra:acréscimo de 
100% 
- Folha de pagamento es
pecificando produção, 
preços e descontos 

2. cláusulaS sociais 
- corte de 5 ruas: cana 
esteirada, facultado o 
éorte de ponteiros 
- Corte de 4 ruas nas 
margens de carreadores, 
curvas de nível e aceros 

Pagamento no mínimo de 
3 horas rodoviárias 
~ Exclusão de intermediá
rio de mão-de-obra 
- Falta de trabalho devi
do a chuva ou oUtros fa
tores: pagamento do salá
rio integral 
- Fornecimento gratuitó 
de instrumentos de traba
lho 
~ Aceitação de atestados 
médicos e odontológicos 
- Pagamento do salário 
integr.al d.urante período 
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2. Cláusulas sociais 
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da doença 
- Pagamento ao acidenta
do da complementação da 
remuneração devida du
rante período de inati
vidade 
- Estabilidade do aciden
tado quando resultar di
minuição da capacidade 
laborativa 
- Gestante: 120 dias de 
licença - estabilidade 
de 120 dias após término 
da licença 
- Não discriminação de 
idade e sexo 
Obrigação de contrata

ção de pessoal da safra
anterior 
- Garantia de igual sa
lário ao empregado admi
tido para a função do 
outro 
- contrato de 12 meses 
- Salário família para 
filhos até 16 anos: 5% do 
salário do empregado 
- Salário do menor igual 
ao dO -adulto 
- Morte do empregado: pa
gamento da indenização 
pai':' tempo d~ serviço, 're
muneração e outras obri
gações trabalhistas, ga
rantindo renda familiar 
- Cessão de área para 
plantio de subsistência. 
- Estabilidade do traba
lhador em idade de servi
ço militar 
- Seguro de vida sem ônus 
para o trabalhador 
'- convênio ou criação de 
creche 
- Direito à percepção de 
férias proporcionais nos 
pedidos de demissão com 
menos de um ano 
- Uso de carreta (proibi
ção do caminhão) no 
transporte de mudas para 
plantio 
- contratação de um subs
tituto para a turma que 
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joga cana e outro para a' 
turma que pica cana no 
sulco no plantio 
- Pagamento de férias 
com adicional de 50% 
- Na dispensa, pagamentO 
de 40\ sobre a indeniza
ção e um terço a mais 
nas verbas rescisórias 
- Demissão (por inicia
tiva do empregador) com 
menos de um ano de tra
balho: pagamento de sa
lário e direitos traba
lhistas equivalentes a 
um ano 
- Estabilidade após 8 
anos de trabalho efetivo 
com mesmo empregador 
- 1viso prévio de 45 
dias quando houver dis
pensa sem justa causa 
- 40 horas semanais: sá
bado livre 
- Aplicação das regras do 
turno ininterrupto de 6 
horas por operadores de 
máquinas 
- Período de trabalho 
igual ou superior a 3 ho
ras: fornecimento gratui
t'o de refeição no locãl 
de· trabalho 
- Duração da jOrnada: 
desde o embarque até o 
desembarque no ponto 
costumeiro 
- No térm,ino do contrato 
de trabalho de prazo de
terminado: direito de 
aviso prévio, liberação 
de FGTS e indenização de 
4ot sobre os valores do 
FGTS 
- Direitos dos migrantes 
em alojamentos: trans
porte gratuito para ir e 
voltar do local de tra
balho; para ir a cidades 
mais. próximas ao menos 
uma vez por semana; para 
regressar ao local de 
origem quando do término 
do contrato 

" 
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- item de pauta novo. 

- A inclusão de rei
vindicações especifi
cas para os trabalha-

· dores migrantes é a 
grande inovação da 

campanha salarial de 
1991. 



- Livre acesso de assis
tentes. religiosos nos 
alojamentos de migrantes 

3. Cláusulas sobre saúde '3, Cláusulas sobre saúde 
- Fornecimento gratuito 
de equipamentos de prote-
ção 
- Fornecimento de medica
ção para primeiros socar
nos locais de trabalho 
- Construção de abrigo 
contra intempéries com 
sanitários e água potá
vel 
- Transporte gratuito em 
ônibus dentro das normas 
de segurança 
- Proibição do transporte 
de ferramentas no mesmo 
veiculo 
- Ambulância para presta
ção de assistência nos 
locais de trabalho 

Não uso de herbicidas 
- Taxa de insalubridade 
e periqulosidade no grau 
máximo 
- Convênio médico e com 
farmácia nos locais de 
moradia, sem ônus para o 
trabalhador · 
- Fiscalização sanitária 
nos locais de tiabalho 

4. Cláusulas sindicais 
- Desconto assistenCial 
de uma diária 
- Estabilidade dos traba
lhadores nas comissões de 
negociação e outras co
missões sindicais 
'- Acesso da diretor?.a,_ 
representantes dos traba
lhadores ou peSsoas cre
denciadas ao local de 
trabalho para garantir 
cumprimento, com estabi
lidade 
- Homologação no síndica 
to das rescisões com me
nos de um ano de traba

lho 
Anot~ção da contribui-

4. cláusulas sindicais 
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ção sindical e assisten
cial na CTPS 
- Acompanhamento de diri
gente sindical na fisca
lizaç~o sanitária 
- Multa de um salário mf
nimo de referência por 
cláusula infringida por 
empregado em favor do 
sindicato 
- Acesso de dirigentes 
sindicais aos alojamen
t:o~ dR miqrantP-8 

347 

.. 




